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APRESENTAÇÃO

A docência é um tema que nunca sai de moda e está sempre em 
destaque. É objeto de inúmeras pesquisas, apresentando-se com diver-
sas facetas, como a formação de professores, prática docente, maes-
tria, entre outras. Sendo um tema temporal, circunstancial e dinâmico, 
constantemente traz à tona novas questões e problemas que demandam 
nossa atenção.

O foco deste trabalho, agora disponível ao público, está na docência, 
um objeto aqui relacionado à formação humana. Em outras palavras, os 
ensaios aqui propostos se ocupam com a questão: que elementos, quais 
saberes compõem ou poderiam de alguma forma compor uma docência 
que se volta para a formação humana? 

Não se trata de fornecer respostas ou instrumentos práticos, mas, a 
partir de uma abordagem filosófica educacional, busca-se oferecer re-
flexões provenientes de diversas pesquisas, estabelecendo diálogo com 
diferentes temas e questões. O objetivo é subsidiar a compreensão e a 
formação docente. Um ofício que compreende operar sob a perspectiva 
do cuidado, da acolhida e do preparo das novas gerações para lidar com 
e no mundo, sendo, sem dúvida, uma tarefa árdua e de grande respon-
sabilidade. Kant (1803) já afirmava que educar e governar são as artes 
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mais difíceis da humanidade, destacando a complexidade e os desafios 
inerentes a essas atividades.

É uma atividade complexa que demanda muito mais do que simples-
mente possuir conhecimentos, metodologias e um repertório de práticas 
e atividades pedagógicas. Ser docente requer a habilidade de pensar 
e refletir, praticando, por assim dizer, a filosofia. Essa perspectiva está 
alinhada com o pensamento de Herbart (1964), que sustentava que é no 
ambiente da sala de aula, na fluição cotidiana educacional, que a filosofia 
se torna mais indispensável.

Nessa perspectiva, apresenta-se a presente coletânea, compos-
ta por dezesseis ensaios que têm como objetivo auxiliar e provocar a 
reflexão do leitor acerca de temas e questões relacionados à docência 
e formação humana. Temas como inclusão, intersubjetividade, arte, de-
mocracia, pedagogia, neoliberalismo, alteridade, outridade, liberdade, 
emancipação, experiência, entre outros.

Todos os ensaios foram apresentados e discutidos durante o Coló-
quio de Educação, Filosofia e Sociedade, realizado entre agosto e se-
tembro de 2023. Durante o evento, houve a oportunidade de apresentar 
e debater os ensaios, buscando aprimorar os textos, dos quais agora 
apresentamos a versão final. O trabalho foi uma iniciativa do Grupo de 
Pesquisa Educação, Filosofia e Sociedade (GPEFS) da Universidade Fede-
ral da Fronteira Sul (UFFS), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação, e contou com a parceria e colaboração de pesquisadores tanto 
da instituição quanto de outras instituições nacionais e internacionais.

Registramos aqui nossa gratidão a todos que tornaram este traba-
lho possível. Ao final do texto, também encontramos uma descrição dos 
autores. Aos leitores, agradecemos pelo interesse e desejamos uma boa 
leitura!
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KANT, Immanuel. Königsberg, Über Pädagogik. Königsberg: Friedrich Nicolovius, 1803.
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O IMPERATIVO DA INCLUSÃO NA 
FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES

Patrícia Graff – UFFS

A inclusão tem se constituído  
como um imperativo do nosso tempo

(Lopes; Lockmann; Hattge, 2013, p. 19).

1 	 INTRODUÇÃO
A inclusão escolar constitui um discurso cada vez mais naturalizado, 

cuja oposição tem encontrado poucas oportunidades de materialização. 
Nesse registro, como uma verdade de seu tempo, discursivamente ve-
mos a ampliação da defesa da inclusão, politicamente articulada como 
um imperativo de Estado. Contudo, a sua operacionalização depende de 
condições materiais que possibilitem a organização de recursos, espaços 
e estratégias orientados por um princípio ético, pautado no acolhimento 
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e na aposta/investimento em uma parcela da população historicamente 
excluída dos espaços de educação formal.

Uma multiplicidade de movimentos globais vem empreendendo es-
forços para constituir a inclusão como um princípio que orienta a edu-
cação, a exemplo do quarto Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Os ODS marcam um compromisso firmado pelos países membros 
da Organização das Nações Unidas (ONU), no ano de 2015, para a con-
dução das políticas globais até o ano de 2030. O quarto desses objeti-
vos visa garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equita-
tiva, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para 
todos1. Exatos 25 anos depois da Declaração Mundial sobre a Educação 
para Todos – produzida em Jomtien, em 1990, como um marco reivindi-
catório para a promoção de condições para a educação para todos –, o 
ODS 4 indica que ainda é necessário avançar na garantia dessas condi-
ções. É o que mostra o Relatório de Monitoramento Global da Educação 
(RMGE) de 2020, intitulado Inclusão e Educação: todos, sem exceção. 
Segundo dados do relatório, “em 25% dos países, as leis preveem a 
educação em locais separados, proporção que excede 40% na Ásia e na 
América Latina e Caribe. Cerca de 10% dos países exigem integração, e 
17%, inclusão, com o restante optando por combinações de segregação 
e integração” (Unesco, 2020, p. 13). No Brasil, por exemplo, a expressão 
preferencialmente no ensino regular segue orientando a matrícula de 
escolares que compõem o público da Educação Especial2. O uso dessa 
expressão sinaliza para a possibilidade de essa parcela da população 
não percorrer trajetórias escolares na educação comum, embora a sua 
matrícula seja obrigatória para os sistemas de ensino. Nessa esteira, 
a universalização do acesso à Educação Básica para a população com 
deficiência(s), Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilida-
des/superdotação segue constituindo uma das metas do Plano Nacio-
nal de Educação (PNE) – instituído pela lei 13.005/2014 –, em vigência 
até o ano de 2024.

Mesmo que ainda seja possível estar fora da escola ou percorrer 
uma trajetória escolar em escolas ou classes especiais, é importante 
reconhecer os efeitos da ênfase inclusiva sobre o quantitativo de ma-

1	 Fonte: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/4.
2	 De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclu-

siva (PNEEPEI), o público atendido pela Educação Especial é constituído por estudantes com 
deficiência(s), transtornos globais do desenvolvimento (atualmente nominados como trans-
torno do espectro autista) e/ou altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008).
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trículas no ensino comum. Conforme mostra o RMGE, “no Brasil, uma 
mudança realizada nas políticas públicas aumentou a proporção de 
estudantes com deficiência nas escolas regulares de 23%, em 2003, 
para 81%, em 2015” (Unesco, 2020, p. 15). Os dados do Censo Escolar 
da Educação Básica para o ano de 2022 contabilizam um contingente 
de 1.372.985 alunos da Educação Especial matriculados no ensino co-
mum e 154.809 matrículas em classes ou escolas especiais, em todo o 
território brasileiro (Brasil, 2022). De acordo com informações sobre o 
monitoramento das metas do PNE – na página eletrônica criada pelo 
Ministério da Educação para acompanhar e dar visibilidade ao cumpri-
mento de cada meta3 –, esse contingente de alunos representa 85% da 
população de 4 a 17 anos que compõem o público da Educação Especial 
matriculada no ensino comum. A meta instituída pelo PNE previa que 
100% desse público frequentasse o ensino comum até o ano de 2024, 
números que não foram alcançados.

A partir desses contornos iniciais para o quadro da inclusão edu-
cacional no Brasil, analisarei, ao longo deste capítulo, como as políticas 
educacionais brasileiras têm orientado a formação inicial de professores, 
considerando o imperativo da inclusão e a presença de estudantes que 
compõem o público da Educação Especial no ensino comum. Para isso, dis-
cutirei, ao longo da próxima seção, a constituição da inclusão como um im-
perativo de Estado, na racionalidade neoliberal, para, na sequência, olhar 
mais atentamente às políticas educacionais de formação de professores.

2 	 A INCLUSÃO COMO UM IMPERATIVO DE ESTADO
A produção de uma ênfase inclusiva para a educação é um com-

promisso relativamente recente, que data da década de 1990, a partir 
do movimento mundial que visava garantir as condições de Educação 
para Todos. No Brasil, a Declaração Mundial sobre a Educação para To-
dos (1990) passou a produzir efeitos no final do século XX e, com maior 
ênfase, nos primórdios do século XXI. Em pesquisa sobre o tema, Lopes 
e Rech (2013, p. 213) mostram que “o movimento pela inclusão esco-
lar teve sua emergência na década de 1990, quando a palavra inclusão 
passou a ser utilizada, mesmo que de maneira muito sutil, nos materiais 
e programas elaborados pelo Ministério da Educação (MEC), datados do 
ano de 1997”. A Carta Magna brasileira, de 1988, e a Lei de Diretrizes e 

3	 Fonte: https://simec.mec.gov.br/pde/grafico_pne.php.
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Bases da Educação – LDB 9.396/96 – também trazem elementos para 
a constituição de uma matriz de experiência inclusiva (Lopes; Morgens-
tern, 2014), por meio da promulgação de direitos iguais para todos e da 
tentativa de proporcionar a equiparação no acesso ao ensino comum. A 
elas, vem se somar, em 2008, a Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da Educação Inclusiva, ampliando as ações do Estado, 
por meio da obrigatoriedade da matrícula de todos no ensino comum. 
Reunidas, essas estratégias compõem o que, atualmente, é nominado 
inclusão escolar. Como mostra o Relatório de Monitoramento Global da 
Educação (Unesco, 2020, p. 13),

[...] 68% dos países definem a educação inclusiva em leis, políticas, 
planos ou estratégias. Definições que abrangem todos os grupos 
marginalizados são encontradas em 57% dos países. Em 17% deles, 
a definição de educação inclusiva abrange exclusivamente pessoas 
com deficiência ou necessidades especiais.

Em um país atravessado por conflitos constantes entre ensino espe-
cial e ensino comum – como pode ser observado na fracassada tentativa 
de atualização da Política Nacional de Educação Especial, a partir do 
Decreto 10.5024, de 30 de setembro de 2020, que previa a retomada de 
práticas segregacionistas em escolas e classes especiais –, a obrigato-
riedade da escolarização comum mobilizou um grande número de famí-
lias à procura de vagas nessas instituições, bem como provocou reações 
nas escolas, que, inicialmente, lamentaram a falta de formação para re-
ceber alunos com deficiência/s. Profissionais de diferentes áreas foram 
recrutados pela escola para prestar auxílio na organização do espaço e 
na capacitação de docentes dado o novo desafio que deveriam assu-
mir. O atendimento educacional especializado passou a ser desenvolvido 
nas escolas, por meio da implantação das salas de recursos multifun-
cionais, organizadas e distribuídas pelo Ministério da Educação (MEC). 
Enfim, uma série de regulamentações e estratégias passou a conduzir 
as práticas empreendidas na escola comum, modificando o seu espaço 
físico e as formas de condução pedagógica, e trazendo para dentro da 
escola – colocando sob seus cuidados – uma parcela da população que 
representava risco social ao Estado.

4	 O Decreto 10.502/2020 foi suspenso pela Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 6.590 
(https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/stf/1265081139/inteiro-teor-1265081143), 
no mesmo ano de sua publicação, e foi revogado pelo Decreto n. 11.370, de 2023 (https://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11370.htm).
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A escolarização de todos na escola comum representa, para o Esta-
do, a facilitação do acesso a esses indivíduos, por meio de um conjunto 
de estatísticas que eles passam a integrar, bem como da diminuição do 
risco social, por meio do controle e da vigilância que a escola passa a 
exercer sobre eles, além dos investimentos para que possam se tornar 
massa produtiva na manutenção das engrenagens sociais, por meio de 
sua inserção no mercado de trabalho. Pela inclusão, são minimizados “os 
fatores de risco que transformam [os indivíduos] em um perigo para si 
próprios e para a sociedade” (Hattge, 2007, p. 193).

A passos largos, a inclusão envolve a todos e se constitui como um 
imperativo de Estado, como uma verdade deste tempo. “Imperativo por 
que o Estado toma a inclusão como um princípio categórico que, por ser 
assumido como evidente por si mesmo, é imposto de formas diferencia-
das e de acordo com hierarquias de participação, a todas as formas de 
vida, sem exceção” (Lopes et al., 2010, p. 6-7). A inclusão de todos se 
torna uma meta que movimenta a educação em múltiplas direções na 
Contemporaneidade.

Inclusão como imperativo implica, pelo seu caráter de abrangência e 
de imposição a todos, que ninguém possa deixar de cumpri-la, que 
nenhuma instituição ou órgão público possa dela declinar. Sem mais 
discutir a pertinência ou não da inclusão, o Estado cria condições 
de materialização de ações reconhecidas como inclusivas, visando 
garantir a participação de todos em distintos espaços (Lopes; Rech, 
2013, p. 212-213).

Aceita como verdade, a inclusão é colocada em operação em gran-
de parte das escolas, em todo o território brasileiro. Sua implantação 
quer assumir os contornos de uma política de discriminação positiva 
(Lopes; Fabris, 2013) pela qual seja possível atender as necessidades 
educacionais de uma parcela específica da população. Discriminando 
positivamente, as escolas estariam oferecendo aos alunos da Educa-
ção Especial – as atenções deste texto encontram-se resumidas a esse 
grupo, sem desconsiderar, no entanto, a existência de outros grupos 
que participam das políticas de inclusão – as condições para que pos-
sam aprender como e com os outros, compartilhando de espaços e de 
experiências comuns. Contudo, a engrenagem escolar encontra-se as-
sentada sobre séculos de discriminação negativa, pela qual, além de 
impedir o acesso à educação de uma parcela significativa da popula-
ção, empreendeu diferenciação, “marcando ou estigmatizando o sujei-
to” (Lopes; Fabris, 2013, p. 09). Na tentativa de dar o tom da inclusão 
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para o cotidiano escolar, os investimentos na formação de professores 
parecem constituir bases importantes na composição de outros sabe-
res que possam orientar a escola a assumir a inclusão como um princí-
pio ético – esse será o foco da próxima seção.

3 	 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES A 
PARTIR DA ÊNFASE NA INCLUSÃO
A discriminação negativa pode ser considerada a precursora dos 

processos de in/exclusão5, com ênfase especial para o último termo. 
“Ela está presente nas formas de se relacionar e posicionar os sujeitos 
na grade social – de aprendizagem, trabalho etc.” (Lopes; Rech, 2013, 
p. 212). É por meio dela que sujeitos marcados pela deficiência foram 
e ainda são privados de algumas práticas escolares. Mesmo que todos 
estejam incluídos – lembrando que a inclusão se aplica a todos, de um 
modo geral, sem que ninguém possa dela escapar – de modos distintos, 
em gradientes variados de participação (Lopes et al., 2010), é inegável 
a manutenção de um conjunto de mecanismos de discriminação e, por 
vezes, de exclusão, nos espaços educacionais, movimentados, sobretu-
do, pelo descrédito no potencial de aprendizagem de alguns estudan-
tes que compõem o público da Educação Especial.

Para o Relatório de Monitoramento Global da Educação, “baixas ex-
pectativas desencadeadas por um rótulo, como dificuldades de apren-
dizagem, podem se tornar autorrealizáveis” (Unesco, 2020, p. 15), pois 
conduzem a docência a um desinvestimento no capital humano que 
aquele estudante representa. Sabemos que a docência é orientada por 
uma aposta no outro, exercida por aqueles que ocupam a posição de 
professores e se põem a tarefa de conduzir outras vidas na direção da 
aprendizagem. Quando essa aposta é mobilizada pelo descrédito, pos-
sivelmente os esforços pedagógicos, da ordem do ensino, serão redu-
zidos ou inadequados, trazendo prejuízos aos processos de aprendiza-
gem. Parece-me importante ater-me um pouco mais a essa discussão; 
para isso recorro a uma problematização empreendida por Debora Diniz 
e Wederson Santos, ainda no ano de 2010. Para os autores, a nomeação 
das distintas situações de discriminação experienciadas por diferentes 

5	 Expressão cunhada pelo Grupo de Estudo e Pesquisa em Inclusão (GEPI/Unisinos) para “mos-
trar que, embora muitos estejam incluídos nas estatísticas e em alguns espaços físicos, boa 
parcela dos indivíduos ainda sofre com as práticas de inclusão excludentes” (Lopes; Fabris, 
2013, p. 74). 
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tipos de corpos e condições de existência contribui para que possamos 
narrar, refletir sobre esses fenômenos e produzir outras práticas. Em 
decorrência dessa necessidade, paulatinamente termos como racismo, 
sexismo e homofobia, por exemplo, foram sendo incorporados ao nosso 
vocabulário, permitindo a expressão verbal de um conjunto de práticas 
discriminatórias. No entanto, para referir a discriminação pautada na 
deficiência, não havia, no ano de 2011, a convenção de um termo na Lín-
gua Portuguesa que possibilitasse a referência a esse fenômeno. Para 
os autores, é importante nos questionarmos sobre “[...] como descrever 
os resultados perversos da ideologia da normalidade sobre os corpos 
com impedimentos? Como nominar as expressões da desigualdade so-
frida pelas pessoas com deficiência no mundo do trabalho, nas escolas 
e nas relações interpessoais?” (Diniz; Santos, 2010, p. 9-10). Pensando 
nessas questões, no ano de 2016, Anahi Guedes de Mello sugeriu que 
adotássemos a expressão capacitismo (como tradução para ableim), na 
Língua Portuguesa, para colocar a corponormatividade sob suspeição 
e “dar nome a um tipo de discriminação que se materializa na forma de 
mecanismos de interdição e de controle biopolítico de corpos com base 
na premissa da (in)capacidade, ou seja, no que as pessoas com defi-
ciência podem ou são capazes de ser e fazer” (Mello, 2016, p. 3267).

A partir dessas discussões, parece-me importante refletir sobre 
a manutenção de uma ordem de saberes que orienta as práticas edu-
cativas a partir da corponormatividade, materializada cotidianamen-
te na educação, por meio de diferentes expressões para o que Mello 
(2016) descreve como capacitismo. A ausência de uma aposta peda-
gógica constitui uma forma devastadora de relação (anti)pedagógi-
ca, embora seja comumente aceita quando referimos a educação de 
pessoas com deficiência. Para atenuar os seus efeitos, outro princípio 
ético, pautado na inclusão e traduzido na acolhida à diferença e no 
investimento pedagógico, precisa ser produzido no horizonte educa-
cional. Nesse registro parece necessário que essas discussões atra-
vessem os percursos de formação inicial e continuada dos professo-
res, mobilizando saberes anticapacitistas, que deem sustentação ao 
exercício da docência.

Embora reconheça que a tarefa educativa não dependa somente 
de uma ética que oriente a docência e, assim como Gatti (2019, p. 7), 
compreenda que as condições para a produção de uma educação in-
clusiva dependem da “efetivação de políticas docentes que promovam 
atratividade à carreira, formação inicial e continuada consistente, reco-
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nhecimento e possibilidade de desenvolvimento profissional, remunera-
ção e condições de trabalho adequadas” (Gatti, 2019, p. 7), interessa, ao 
exercício que aqui proponho, olhar para as políticas de formação inicial, 
tentando compreender a constituição da inclusão como um princípio éti-
co que as mobiliza. Recorro, novamente, ao Relatório de Monitoramento 
Global da Educação (Unesco, 2020, p. 18), para assinalar que

A inclusão não pode ser realizada, a menos que os professores 
sejam agentes de mudança, com valores, conhecimentos e atitu-
des que permitam que todos os estudantes tenham sucesso. [...] Os 
professores podem não estar imunes a preconceitos e estereótipos 
sociais. O ensino inclusivo exige que os professores estejam aber-
tos à diversidade e tenham a consciência de que todos os estu-
dantes aprendem relacionando a sala de aula a suas experiências 
de vida. Embora muitas oportunidades de formação de professores 
e de aprendizagem profissional sejam bem elaboradas, pontos de 
vista enviesados sobre alguns estudantes como deficientes ou in-
capazes de aprender significam que os professores podem ter di-
ficuldade para ver que a capacidade de aprender de cada um não 
tem limites.

Na composição dos saberes que conformam o exercício da docência, 
a partir da constituição da inclusão como um imperativo de Estado, nas 
políticas educacionais, importa marcar que a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – lei 9.394/1996 – prevê, no III inciso do artigo 
59, que “os sistemas de ensino assegurarão: […] III – professores com 
especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para 
a integração desses educandos nas classes comuns” (Brasil, 1996, s/p). 
Destaco o uso das expressões especialização adequada e capacitado 
para distinguir os percursos formativos de profissionais ligados à Edu-
cação Especial e ao ensino comum, aspecto sobre o qual me deterei um 
pouco mais nos próximos parágrafos.

Desde a criação da Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva, em 2008, o foco da atuação da Educa-
ção Especial na escola comum esteve concentrado sobre o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), desenvolvido no contraturno ao ensino 
comum, em Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). Em um cenário que 
dava os primeiros passos rumo à inclusão, esse foco se justificava pela 
ausência de formação sobre as condições de existência da população 
atendida pela Educação Especial, bem como sobre estratégias pedagó-
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gicas adequadas à promoção da sua aprendizagem, o que constituiu o 
AEE como uma expertise normalizadora (Graff; Medeiros, 2016) dentro 
da educação comum, como um centro gravitacional para o qual todas 
as demandas desse público convergem. Isso explica o uso da expressão 
especialização adequada para qualificar a formação dos professores que 
atuam no AEE, no texto da LDB, pois, como centro de gravidade, cabe 
a eles responderem adequadamente a essas demandas: orientando os 
professores e as famílias sobre as adequações necessárias à escolariza-
ção desse público; atuando colaborativamente com as demais instâncias 
por onde esses estudantes circulam; acompanhando os seus percursos 
formativos, a partir da elaboração de um plano de Atendimento Edu-
cacional Especializado que permita “identificar, elaborar, produzir e or-
ganizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias 
considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da 
Educação Especial” (Brasil, 2009, s/p).

A pressuposição desse agente responsável pela inclusão escolar é 
um marco, também, do PNE (2014-2024) e da Lei Brasileira de Inclusão 
(2015a), como pode ser visto nas indicações que fazem no que refere 
a formação de professores. A estratégia 4.3 do PNE visa “implantar, ao 
longo deste PNE, salas de recursos multifuncionais e fomentar a forma-
ção continuada de professores e professoras para o atendimento edu-
cacional especializado nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de 
comunidades quilombolas” (Brasil, 2014, s/p, grifo meu). A LBI, no déci-
mo inciso do artigo 28, prevê “a adoção de práticas pedagógicas inclu-
sivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores 
e oferta de formação continuada para o atendimento educacional es-
pecializado” (Brasil, 2015a, s/p, grifo meu). O décimo primeiro inciso do 
mesmo artigo da LBI descreve, também, a “formação e disponibilização 
de professores para o atendimento educacional especializado, de tra-
dutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais 
de apoio” (Brasil, 2015a, s/p, grifo meu). O acento na garantia do AEE e 
na formação dos profissionais responsáveis por sua oferta atribui cen-
tralidade a esse atendimento como condição necessária para a inclu-
são escolar. Em certa medida, a gravitação das questões relacionadas 
à inclusão, em torno do AEE, relativiza o compromisso dos demais pro-
fissionais da educação, com a promoção das condições para a inclusão.

Aos demais professores, a LDB, assim como outras políticas 
educacionais, prevê a capacitação ao longo da sua trajetória pro-
fissional. Embora reconheça que a emergência recente de uma ên-
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fase inclusiva na educação tenha inviabilizado a inserção des-
sas discussões nos currículos dos cursos de formação inicial e 
continuada, anteriormente ao início do século XXI, importa mar-
car que o termo capacitado abre caminho para que esses percur-
sos formativos se materializem de formas muito variadas, fra-
gilizando a constituição de um princípio ético para a docência.

A partir da proliferação de sentidos contida no termo capacitação, 
direciono-me às normativas que orientam a formação inicial de pro-
fessores, desde a entrada no século XXI – momento histórico em que 
a inclusão começou a se configurar como um imperativo de Estado. Em 
uma rápida busca na Resolução CNE/CP 1/2002 – que institui Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 
Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena –, 
é possível notar a completa ausência do termo inclusão ao longo do do-
cumento. No entanto, ao descrever os elementos que cada instituição 
deverá contemplar, via organização curricular, a Resolução visa garan-
tir, no inciso II do artigo segundo, “o preparo para: II – o acolhimento e 
o trato a diversidade” (Brasil, 2002, s/p). Na mesma direção, ao prever 
as competências que deverão constar nos projetos pedagógicos dos 
cursos, no artigo sexto, a Resolução assinala:

§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição 
de competências deverá, além da formação específica relacionada 
às diferentes etapas da educação básica, propiciar a inserção no 
debate contemporâneo mais amplo, envolvendo questões culturais, 
sociais, econômicas e o conhecimento sobre o desenvolvimento hu-
mano e a própria docência, contemplando: 

[…]

II – conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, 
aí incluídas as especificidades dos alunos com necessidades edu-
cacionais especiais e as das comunidades indígenas (Brasil, 2002, 
s/p, grifo meu).

Na direção do que apontam o acolhimento e o conhecimento sobre 
as especificidades do público da Educação Especial, é possível dizer que 
em 2002 já estavam previstas, embora de forma ampla, orientações so-
bre a escolarização de pessoas com deficiência, na formação inicial dos 
cursos de licenciatura. Avançando 13 anos no tempo, temos a instituição 
da Resolução 02/2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos 
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de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licencia-
tura) e para a formação continuada. Essa resolução traduz um importan-
te avanço ao definir, entre os

[...] princípios da Formação de Profissionais do Magistério da Educa-
ção Básica: […]

II – a formação dos profissionais do magistério (formadores e estu-
dantes) como compromisso com projeto social, político e ético que 
contribua para a consolidação de uma nação soberana, democráti-
ca, justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e 
grupos sociais, atenta ao reconhecimento e à valorização da diver-
sidade e, portanto, contrária a toda forma de discriminação (Brasil, 
2015b, s/p, grifos meus).

Além dessa passagem, a Resolução 02/2015 prevê, ainda, que “a 
formação dos profissionais do magistério deve assegurar a base comum 
nacional […] que possa conduzir o(a) egresso(a)”, entre outros elemen-
tos, “VIII – à consolidação da educação inclusiva através do respeito às 
diferenças, reconhecendo e valorizando a diversidade étnico-racial, de 
gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, entre outras” (Brasil, 2015b, 
s/p). Desse conjunto de excertos, importa marcar a concepção da in-
clusão como um princípio que deve orientar a docência a partir de uma 
postura contrária à discriminação e da nomeação – dentre os elementos 
que compõem uma base nacional comum para os processos formativos 
– de parcelas específicas da população passíveis de sofrer os efeitos 
dessas práticas, como: étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de fai-
xa geracional, entre outras. A ausência de menção às pessoas com defi-
ciência, nessa passagem, parece traduzir a invisibilidade dos processos 
discriminatórios por elas sofridos, como discuti anteriormente. A única 
passagem que refere a esse público indica que os egressos de cursos de 
formação inicial devem estar aptos a: “VIII – demonstrar consciência da 
diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, 
étnico-racial, de gêneros, de faixas geracionais, de classes sociais, reli-
giosas, de necessidades especiais, de diversidade sexual, entre outras” 
(Brasil, 2015b, s/p, grifo meu).

Ambos os documentos, que orientam(ram) a condução dos percur-
sos formativos para a docência em nosso país, colocam ênfase sobre os 
processos de discriminação: um deles, pelo acolhimento e conhecimento 
da diferença, produzindo aproximação a ela; outro, pelo acento sobre a 
necessidade de esmaecimento das práticas discriminatórias – embora 
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não mencione a deficiência como grupo populacional que sofra os efei-
tos dessas práticas, refere a necessidade de respeito à diferença, des-
crevendo as necessidades especiais como grupo que a compõe.

No ano de 2019, a Resolução 02/2015 foi revogada e substituída 
pela Resolução 02/2019 – que define as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e 
institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professo-
res da Educação Básica (BNC-Formação). Essa última Resolução toma a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada no ano de 2017, 
como núcleo central para a formação de professores, direcionando o foco 
da formação docente para a sua implementação. Para o que interessa à 
discussão que venho desenvolvendo até aqui, destaco a descrição, no 
artigo sexto, dos princípios que sustentam a política de formação de 
professores para a Educação Básica, dentre os quais está prevista “I – a 
formação docente para todas as etapas e modalidades da Educação Bá-
sica como compromisso de Estado, que assegure o direito das crianças, 
jovens e adultos a uma educação de qualidade, mediante a equiparação 
de oportunidades que considere a necessidade de todos e de cada um 
dos estudantes” (Brasil, 2019, s/p). Na mesma direção, o documento des-
creve – no quadro que apresenta anexo –, como competências gerais 
para a formação, “compreender e utilizar os conhecimentos histo-
ricamente construídos para poder ensinar a realidade com enga-
jamento na aprendizagem do estudante e na sua própria apren-
dizagem colaborando para a construção de uma sociedade livre, 
justa, democrática e inclusiva”; e, como competências específicas 
para a composição da dimensão formativa nominada como engajamen-
to profissional, “comprometer-se com a aprendizagem dos estudantes e 
colocar em prática o princípio de que todos são capazes de aprender” 
(Brasil, 2019, s/p). A partir desses excertos, parece-me importante con-
siderar que a trajetória histórica da educação brasileira, embora tenha 
avançado na promoção do acesso do público da Educação Especial no 
ensino comum, ainda não incorporou, suficientemente, a inclusão como 
um princípio pedagógico, a ponto de se comprometer com a educação de 
todos e com a aposta pedagógica na aprendizagem de todos, indiscri-
minadamente, sem a menção das parcelas da população que esse termo 
refere, sobretudo em um período histórico marcado por uma tentativa de 
retorno às escolas e classes especiais – via Decreto 10.502/2020 –, e 
em meio a falas discriminatórias como a do, então Ministro da Educação, 
Milton Ribeiro, que no ano de 2021 afirmou que estudantes com defi-
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ciência atrapalham os demais estudantes (Alves, 2021). Considerando 
esse contexto, parece necessário bem mais do que uma menção à con-
sideração das necessidades de todos os estudantes entre os princípios 
que orientam a formação inicial e a inserção do termo inclusão junto a 
termos como livre, justa e democrática, para descrever a sociedade. A 
sua constituição como um princípio depende de uma ética que perpassa 
as práticas cotidianas.

A Resolução 02/2019 estabelece três grupos de distribuição de car-
ga horária para os cursos de licenciatura, com foco nos fundamentos 
da educação, nos conhecimentos específicos de cada área e na prática. 
Entre os conhecimentos tidos como fundamentais, prevê a inserção, na 
matriz curricular dos cursos, de conteúdos referentes aos “marcos le-
gais, conhecimentos e conceitos básicos da Educação Especial, das pro-
postas e projetos para o atendimento dos estudantes com deficiência e 
necessidades especiais” (Brasil, 2019, s/p, grifo meu). A inserção desses 
conteúdos na matriz curricular dos cursos de formação inicial também 
encontra amparo na Lei n. 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI). Esse documento prevê, no in-
ciso XIV, do artigo 28, a “inclusão em conteúdos curriculares, em cursos 
de nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de 
temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos 
de conhecimento” (Brasil, 2015a, s/p, grifo meu). Ambos os documentos 
preveem a inserção de discussões relacionadas a deficiência nos currí-
culos dos cursos, entretanto a Resolução 02/2019 segue atribuindo es-
ses conhecimentos ao campo da Educação Especial, enquanto a LBI os 
direciona para a pessoa com deficiência, em consonância com um campo 
de estudo em emergência atualmente: os estudos da deficiência (Gesser; 
Böck; Lopes, 2020).

Ainda no que se refere à inserção de conteúdos relacionados à es-
colarização do público da Educação Especial no ensino comum, destaco 
que o Plano Nacional de Educação (2014-2024) também apresenta, na 
estratégia 4.16, o incentivo à inserção desses conteúdos em cursos de 
formação de profissionais da educação, a partir de “referenciais teóri-
cos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendi-
zagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com defi-
ciência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação” (Brasil, 2014, s/p). Importa marcar a ênfase nos processos 
de ensino e de aprendizagem desse conjunto de estudantes, como a afir-
mação de que todos são capazes de aprender.
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Desde esse apanhado geral sobre as políticas de formação inicial de 
professores no Brasil, parece-me possível afirmar que os focos assumi-
dos pela inclusão convergem em três direções: a formação de um campo 
de especialistas da Educação Especial; o combate às práticas discrimi-
natórias; a inserção de conteúdos específicos nos cursos de formação 
de professores.

4 	 AMARRAÇÕES
As abordagens inclusivas não devem ser tratadas como um tópico 
especializado, mas como um elemento central da formação de pro-
fessores, seja em sua formação inicial ou no desenvolvimento profis-
sional. Esses programas precisam abordar a perspectiva enraizada 
de alguns estudantes que veem os deficientes como incapazes de 
aprender (Unesco, 2020, p. 23).

A recomendação do Relatório de Monitoramento Global de Edu-
cação, na epígrafe que abre esta seção de fechamento do texto, dá 
o tom dos achados que aqui descrevi. Ao longo deste texto, pretendi 
compreender como a inclusão foi sendo incorporada nas políticas de 
formação inicial de professores, a partir da sua constituição como um 
imperativo de Estado. Para isso, retomei brevemente o quadro que a 
emoldurou, ainda na última década do século passado, quando algu-
mas parcelas da população não tinham direito à educação comum. A 
manutenção de sistemas paralelos de Educação Especial, substituti-
vos à educação comum, conformou um conjunto de saberes ao campo 
da Educação Especial, produzindo-a como expertise na escolarização 
das pessoas com deficiência, Transtorno do Espectro Autista e altas 
habilidades/superdotação. A ênfase na inclusão convoca esse campo 
de especialistas para colaborar com os professores do ensino comum, 
na escolarização dessas parcelas da população, que seguem sendo 
nominadas como público da Educação Especial.

A dependência da Educação Especial na composição das práticas 
inclusivas segue orientando um conjunto de investimentos formativos 
direcionados, sobretudo a formação desses especialistas. Embora não 
tenha constituído foco analítico deste texto, uma análise dos percursos 
de formação continuada, ofertados pelas redes de educação aos pro-
fessores do ensino comum, poderia facilmente mostrar a ausência de 
discussões vinculadas à pauta da inclusão, dentre os conteúdos que os 
compõem. Na formação inicial, para além de formar os especialistas, a 
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inclusão dá o tom de dois outros direcionamentos. Um deles faz um movi-
mento contrário à recomendação do RMGE (Unesco, 2020), incentivando 
e orientando a inclusão de conteúdos específicos na matriz curricular 
dos cursos como estratégia isolada, o que tira a inclusão das práticas 
cotidianas, históricas e entranhadas no conteúdo que compõe cada uma 
das áreas que atravessam a Educação Básica. Embora a inserção de con-
teúdos sobre a educação inclusiva em momentos específicos dos cursos 
constitua uma prática importante para dar visibilidade a ela, a partir de 
um espaço reconhecido curricularmente, essa prática desobriga outros 
campos que compõem o currículo a potencializar a reflexão sobre essas 
questões. O que pode acontecer nesses contextos é que a inclusão se 
mantenha restrita a componentes curriculares pontuais.

O último elemento que quero destacar aqui se refere à discrimina-
ção positiva. Como destaquei no início deste texto, a matrícula de estu-
dantes que compõem o público da Educação Especial na escola comum 
possibilitou o acesso a oportunidades impensadas em momentos histó-
ricos anteriores. A circulação dessa diversidade de formas de existên-
cia nos espaços educacionais potencializou práticas discriminatórias 
historicamente difundidas em nossa sociedade. Os professores, imer-
sos na cultura da época em que vivem, não estão imunes a essas práti-
cas. Nesse cenário, defender, via políticas de formação de professores, 
uma educação antidiscriminatória é condição fundamental para que a 
inclusão seja possível. Entretanto, parece-me necessário que, mais do 
que antidiscriminatória, essa defesa se constitua em uma direção an-
ticapacitista, que avance no respeito a todas as formas de existência e 
reconheça a necessidade de investimento pedagógico sobre cada uma 
delas. Sem essa base de sustentação, parece-me que a condução de 
uma docência eticamente inclusiva seguirá dependendo da vontade de 
cada um e de condições que não foram conformadas pelos processos 
de formação inicial de professores.
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Hubo una vez, en un pequeño país en guerra, un amante 
del saber a quien se le ocurrió la idea de que para 

mejorar el mundo y salvar la humanidad, era preciso 
enseñarle todo a todos. Tan extraña y extraordinaria 
idea, enfadó a algunos y entusiasmo a otros quienes 

emprendieron una cruzada por la creación de escuelas 
en todas partes. Lentamente al comienzo, unos siglos 

después, la idea se expandió rápidamente por el mundo y 
la mayoría de la humanidad se declaró alfabetizada. Sin 

embargo, fue solo un instante en la extensa historia de la 
humanidad. Tras unas cuantas décadas de neoliberalismo, 

la idea se ridiculizó y los teléfonos inteligentes se 
apoderaron de la atención de los humanos. 
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1 	 INTRODUCCIÓN
La fábula anterior como el escrito que viene a continuación de esta 

breve introducción, se enmarcan dentro de una línea de investigación 
en la que desde hace varios años venimos estudiando un conjunto de 
acontecimientos relacionados con lo que hemos denominado el final de 
la era de la educación. Según los presupuestos y avances obtenidos, la 
Modernidad podría caracterizarse como aquel momento de la historia 
occidental en la cual se dio inicio a un inédito proceso de masificación 
de la escolarización de la población mundial que desembocó, hacia el 
siglo XX, en la “educacionalización del mundo”, es decir, en la consi-
deración de la educación como la solución a los princípiales problemas 
(sociales, políticos, económicos, ecológicos) que afectan a la humani-
dad. Paradójicamente, en su etapa decisiva, la educacionalización se 
cruzó con una fuerte tendencia de exaltación y promoción del individuo, 
su libertad, sus intereses, aprendizajes y derechos, constituyendo un 
poderoso dispositivo que terminó marcando el final de una era en don-
de se apostó por la educación y por la alfabetización de la humanidad 
como la fórmula más avanzada para formar mejores seres humanos. 
No desarrollaremos estas ideas en este escrito, pues nuestro interés, 
en la perspectiva de completar el panorama estudiado, es realizar una 
aproximación a la aparición y consolidación de un nuevo derecho que 
tal dispositivo instauró como principio general de todos los demás: el 
derecho al libre desarrollo de la personalidad.

Así, pues, desde finales del siglo pasado varios países del continente 
renovaron sus constituciones políticas en una tentativa de actualizar su 
marco jurídico a las nuevas perspectivas políticas y económicas globa-
les. Independientemente de las particularidades históricas y culturales, 
los nuevos marcos constitucionales han destacado los derechos indivi-
duales como elementos fundamentales que deben ser protegidos y ga-
rantizados por el Estado. Dentro de estos derechos, el desarrollo de la 
personalidad cobró una especial relevancia, pues como afirma Miranda, 
desde la posguerra “a pessoa (ser humano) passou a integrar o centro de 
toda e qualquer atividade desenvolvida pelo Estado” (2013, p. 11175) al 
punto de ser hoy el principal núcleo de protección jurídica. 

Si bien la existencia de este derecho en las constituciones políticas 
puede ser considerado como muestra de una perspectiva progresista y 
democrática, bien vale la pena un análisis crítico de dos consecuencias 
problemáticas derivadas de su centralidad: 1) el desplazamiento que di-
cho derecho plantea al concepto de “bien común”; y 2) las implicaciones 
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que tiene en la acción educativa, en particular, para las actividades que 
deben desarrollar las instituciones escolares. Ambas cuestiones resultan 
tan interesantes como polémicas: el primer caso, más de orden político 
y filosófico, no será abordarlo a profundidad en este texto, sin embar-
go, dejaré señaladas algunas de las principales cuestiones involucradas; 
por el contrario, nos concentraremos en explorar la segunda cuestión 
problemática, relativa a las implicaciones educativas del derecho al li-
bre desarrollo de la personalidad, utilizando como ejemplo el caso de la 
Constitución Política de Colombia, aprobada por una Asamblea Nacional 
Constituyente en el año 1991. 

La cuestión del “bien común” amerita un trabajo particular, de tal 
forma que aquí solo dejaré esbozado el principal problema que el prin-
cipio jurídico del desarrollo de la personalidad le plantea: si las nuevas 
constituciones proclamadas después de la Segunda Guerra mundial ins-
tauraron como su eje el individuo –quien le impone al Estado sus inte-
reses a la vez que le exige abstenerse de intervenir en su vida– ¿cómo 
puede ser posible el bien común y los deberes relacionados con su pro-
tección? Desde ese marco jurídico, el bien común solo puede ser la suma 
del bienestar de todos los individuos que se dan sus propias normas y 
desarrollan planes propios de vida, con la única condición de no afectar 
la libertad de los demás. Y como nadie puede ser coaccionado o con-
ducido hacia alguna idea de “bien común” –en tanto ello se considera-
ría una intervención en el desarrollo autónomo del individuo– aquel solo 
puede ser o un instrumento para el propio bienestar o un efecto de la 
abstención de intervenir en la libertad ajena. En ambos casos, el bien 
común se encuentra supeditado al individuo en lugar del individuo estar 
subordinado al bien común. Con ello se invierte el principio republicano 
moderno y se ingresa a lo que algunos han calificado como “la era del 
individuo tirano” (Sadin, 2022) o del “yo soberano” (Roudinesco, 2023), 
pero también, como se ha señalado en otros trabajos recientes, a la era 
del “fin de la educación” (Massó, 2021; Noguera, 2019).

2 	 DEL CIUDADANO AL INDIVIDUO: O DE LA EDUCACIÓN 
HACIA EL LIBRE DESARROLLO DE LA PERSONALIDAD 
El concepto de ciudadanía implicaba un conjunto de derechos y 

obligaciones que todo individuo adquiría como resultado de un doble 
proceso de maduración y educación en el que el Estado cumplía un 
papel central. No se nacía ciudadano, el ciudadano se formaba. No se 
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adquiría la ciudadanía por el hecho de alcanzar un cierto grado de ma-
durez biológica sino, además, por efecto de un proceso de educaci-
ón (alfabetización, en sentido general); el ciudadano era un individuo 
emancipado y, por tanto, autónomo en sentido psicológico y econó-
mico. Al ser el ciudadano y no el individuo el centro de atención de 
la constitución política, la acción del Estado no se circunscribía a la 
garantía de los derechos individuales, sino que era el encargado de la 
formación del ciudadano, pues este no era algo previo, preexistente a 
la acción política, sino resultado, efecto del proceso de educación que 
el Estado debía garantizar para constituir, de esa manera, al sujeto de 
derechos y deberes y promover, así, el progreso y bienestar de la na-
ción. Al respecto, las ideas del sociólogo francés Emile Durkheim son 
esclarecedoras del significado de esa acción del Estado que buscaba 
moldear en los futuros ciudadanos un “espíritu de disciplina” indispen-
sable para el bienestar individual y social. Desde esa perspectiva, lejos 
estaba la idea de un libre desarrollo de la personalidad, pues la perso-
nalidad solo podía ser el resultado de la educación, en particular, de la 
formación moral o formación del “espíritu de disciplina”. 

En el marco del nuevo orden estatal decimonónico, la moral no era 
la moral religiosa sino una moral laica que solo podía ser racional y cuyo 
fundamento era el deber; afirmaba el sociólogo que “conducirse moral-
mente es actuar de acuerdo con una norma […] El dominio de la moral es el 
dominio del deber y el deber es una acción prescrita” (Durkheim, 2002, p. 
52). Como consecuencia de esto, se puede decir que la moral se entendía 
como un sistema de reglas de acción que predeterminaban la conducta, es 
decir, nos indicaban cómo actuar en determinados casos “y actuar bien 
es obedecer bien”. En la perspectiva racional, la norma exigía obediencia, 
por tanto, cumplir la norma por temor a las consecuencias negativas que 
puede traerle a quien la transgreda, no se consideraba un acto moral: 

hace falta que nos sometamos, no para evitar tal resultado desagra-
dable, tal castigo material o moral o para obtener tal recompensa; 
hace falta que nos sometamos simplemente porque debemos so-
meternos, haciendo abstracción de las consecuencias que nuestra 
conducta pueda tener para nosotros. Hace falta obedecer el precep-
to moral por respeto hacia él y por esta única razón. Toda la eficacia 
que tiene sobre las voluntades, se deriva exclusivamente de la auto-
ridad de que está revestido (Durkheim, 2002, p. 57).

Esta postura radical de Durkheim procuraba garantizar la vigen-
cia y legitimidad de un determinado orden social que estaba por en-
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cima de los intereses individuales. Parece oponerse al principio liberal 
de autonomía individual, no obstante, estaba al servicio de una auto-
nomía entendida como ejercicio racional de la voluntad en donde la 
libertad no podía ser la liberación de las dependencias impuestas por 
el medio social sino, por el contrario, en aceptarlas gracias a la com-
prensión de su necesidad para la vida en comunidad. La moral racional 
estaba, entonces, sustentada en la existencia y respeto a la regla en la 
que confluían dos componentes esenciales: la regularidad y la autori-
dad. No podía existir obediencia a la ley sin regularidad, es decir, sin 
una determinada aptitud para repetir los mismos actos en las mismas 
circunstancias, en otras palabras, no podía haber respeto a la regla 
sin hábitos. Mas no bastan los hábitos, se necesitaba, además, que la 
regla estuviera investida de autoridad y por ella entendía Durkheim 
“el ascendiente que ejerce sobre nosotros toda potencia moral que 
reconozcamos como superior a nosotros”. Finalmente, la regularidad 
y la autoridad constituían el “espíritu de disciplina” en el individuo de 
tal manera que se garantizara su libertad y, a la vez, el orden social. 
Desde la perspectiva del sociólogo francés, la disciplina no obstaculi-
zaba el desarrollo personal, no era causa de empequeñecimiento ni de 
reducción de las potencias individuales. Por el contrario, consideraba 
que la incapacidad de contenerse dentro de unos límites determina-
dos era, como en el caso de todas las formas de actividad biológica, 
un signo de morbilidad: 

En realidad, para vivir, tenemos que hacer frente a múltiples ne-
cesidades con una suma limitada de energías vitales. La cantidad 
de energía que podemos y debemos invertir en la búsqueda de 
cada fin particular es necesariamente limitada: está limitada por 
la suma total de las fuerzas de que dispongamos y la importan-
cia respectiva de los fines buscados. Toda vida es un equilibrio 
complejo, en el que los distintos elementos se limitan entre sí, y 
ese equilibrio no puede romperse sin producir dolor y enfermedad 
(Durkheim, 2002, p. 63).

Su idea de educación moral puede situarse en la perspectiva de Her-
bart quien consideraba que el fin de la pedagogía era la constitución del 
carácter moral: la educación, a través de la disciplina, debía contribuir a 
la formación la personalidad y el carácter que no es más que la aptitud 
para dominarse, una facultad de detenerse o inhibirse que permitía al 
individuo el control de las pasiones, los deseos y la creación de hábitos. 
En palabras del sociólogo, solo la disciplina:
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[n]os enseña a actuar con esfuerzo, porque no hay acción moral que 
no suponga que contrariemos alguna inclinación, que silenciemos 
algún apetito, que moderemos alguna tendencia. Al mismo tiempo, 
como toda regla, tiene algo fijo e invariable que la sitúa por encima 
de todos los caprichos individuales y, como las reglas morales son 
aún más inmutables que todas las demás, aprender a actuar moral-
mente es aprender también a conducirse siguiendo unos principios 
constantes, superiores a los impulsos y sugestiones fortuitas. En la 
escuela del deber, se forma la voluntad (Durkheim, 2002, p. 67).

Como podremos constatar, hoy “la escuela del deber” de Durkheim 
(y de la educación moderna) ha sido desplazada por una escuela some-
tida a la celosa vigilancia judicial del libre desarrollo de la personalidad. 
Sin duda, muchos considerarán que este desplazamiento obedece a un 
impulso progresista, a un paso adelante en la historia de la educación; 
antes que contradecir esa opinión, quisiera señalar el efecto principal 
que tal desplazamiento ha traído consigo: la propia suspensión de la 
educación. Si el individuo (sobre todo el individuo infantil o menor de 
edad) es libre de desarrollar su personalidad, entonces ¿la personali-
dad ha dejado de ser un resultado de la acción cultural, y dentro de ella, 
de la acción educativa, para constituirse en algo inmanente al propio 
individuo? ¿El principio de no intervención del Estado ni de terceros 
(padres, maestros) en el desarrollo de la personalidad no invalida acaso 
la acción educativa? ¿En qué consistiría la educación si ya no está di-
rigida a la constitución de una personalidad en el individuo? ¿Se trata 
de una nueva educación o del abandono de la educación? Antes de 
responder estos interrogantes, miremos un detalle lo que en los textos 
jurídicos se concibe como el libre desarrollo de la personalidad. 

3 	 EL LIBRE DESARROLLO DE LA PERSONALIDAD: 
PRINCIPIO DE LA FORMA NEOLIBERAL DE GOBERNAR
Vista la cuestión desde nuestra actualidad, parece obvio que el Es-

tado se encargue de la protección y garantía de la libertad individual, en 
particular de la libertad para el desarrollo de la personalidad; sin embar-
go, esta apreciación fue objeto de disputa y se consolidó como una pers-
pectiva verdadera, solo después de un intenso trabajo internacional en 
donde la Organización de las Naciones Unidas (ONU) tuvo un papel prota-
gónico. La cuestión tiene sus raíces en la Declaración de los Derechos del 
Hombre y del Ciudadano proclamados por la Asamblea Nacional Consti-
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tuyente francesa en 1789, no obstante, su más próximo antecedente es la 
Declaración Universal de los Derechos Humanos DUDH –, proclamada por 
la Asamblea General de las Naciones Unidas en 1948. Estudios recientes 
se han ocupado de desnaturalizar los derechos humanos y mostrar, por 
el contrario, que se trata de una “invención” (Hunt, 2007) o de una forma 
narrativa que apareció íntimamente ligada a la Bildungsroman o novela 
de aprendizaje durante el siglo XIX (Slaughter, 2007). 

Podría cuestionarse el carácter de “invención” de los derechos hu-
manos o el calificativo de “forma narrativa” o de “discurso”, lo que no 
puede soslayarse es su condición histórica, es decir, el hecho de que no 
pertenecen a una naturaleza humana, sino que tienen su aparición en 
un momento histórico particular, momento en el que se reafirma la con-
dición del individuo, su libertad y autonomía. Y ello se produjo, no como 
un desarrollo obvio de la evolución social y política, sino como efecto de 
un enfrentamiento, de una lucha política e ideológica que se ganó en el 
nuevo escenario internacional posterior a la Segunda Guerra mundial. 
La promulgación de la DUDH por parte de la Organización de las Na-
ciones Unidas en 1948 ocultó la dura confrontación que durante varios 
meses se libró en la Comisión de Derechos Humanos y en el propio seno 
de la Asamblea General. Basta recordar algunas de las discusiones y 
acontecimientos que allí tuvieron lugar para reconocer que no fue una 
declaración plenamente consensuada y que, aun cuando no tuvo opo-
sitores explícitos, representantes de varios países se abstuvieron de 
firmarla. El punto central de la discordia fue, justamente, la concepción 
de la persona y allí se enfrentaron el bloque occidental y el bloque so-
cialista al que se unieron algunos países islámicos. 

Mientras el bloque occidental capitalista colocaba su acento 
en las libertades individuales de corte clásico, es decir, los derechos 
civiles y políticos surgidos en las revoluciones burguesas del siglo 
XVIII, el [bloque socialista] enfatiza[ba] las circunstancias económi-
cas y sociales en la que los individuos y los grupos sociales tienen 
que ejercer esos derechos, otorgando una mayor importancia a los 
derechos económicos, sociales y culturales nacidos a finales del siglo 
XIX y en el primer tercio del siglo XX (Oraá, 2004, p. 130).

Para unos, la persona era un individuo cuyas libertades y derechos 
debían ser protegidos, para otros, la persona era un ser social, por tanto, 
lo que había que garantizar eran los derechos de carácter económico, 
social y cultural. La Comisión de Derechos Humanos sesionó tres veces 
entre noviembre de 1947 y junio de 1948; una vez aprobado el texto de la 
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Declaración se envió a la Asamblea General y esta, a su vez, lo remitió, en 
septiembre de 1948, a la Comisión de Asuntos Sociales, Humanitarios y 
Culturales quien después de 24 sesiones de trabajo recomendó su apro-
bación con 24 votos a favor y 7 abstenciones. Finalmente, la Asamblea 
General de la Naciones Unidas aprobó la Declaración con 48 votos y 8 
abstenciones presentadas por un número significativo de países: la Re-
pública Socialista Soviética de Bielorrusia, Checoslovaquia, Polonia, Yu-
goslavia, la República Socialista Soviética de Ucrania, la Unión Soviética, 
la Unión Sudafricana y Arabia Saudí (Oraá, 2004). 

El triunfo del bloque capitalista y su defensa de la libertad individual 
fue ratificado al año siguiente de la publicación de la DUDH con la pro-
clamación, el 23 de mayo de 1949, de la Ley Fundamental Alemana con la 
que, bajo la mirada escrutadora de las potencias ganadoras de la guerra, 
se dio piso jurídico a la nueva república. No fue solo una consecuencia 
obvia del fin de la confrontación bélica; hoy podemos afirmar que se tra-
tó de un verdadero acontecimiento con el cual se estaba inaugurando 
una forma inédita de gobierno de la población en cuyo centro estaba 
el individuo y su libertad de acción: en uno de sus últimos cursos en el 
Collège de France, Michel Foucault caracterizó esa novedosa manera de 
gobernar con el calificativo de neoliberal (Foucault, 2007). En el docu-
mento jurídico con el que se crea la nueva República Federal Alemana se 
registró, por primera vez, el nuevo principio que, poco a poco, orientaría 
el orden gubernamental mundial: “Toda persona tiene el derecho al libre 
desarrollo de su personalidad siempre que no viole los derechos de otros 
ni atente contra el orden constitucional o la ley moral”. Con la formulación 
de ese principio se afirmaba el individuo y su libertad de acción como 
fundamento de una nueva manera de gobernar vinculada, a su vez, a una 
nueva doctrina económica cuyos fundamentos expresara, de la siguiente 
manera, el economista austriaco Friedrich Hayek en su libro Camino de 
servidumbre, publicado algunos años antes (1944) de la proclamación de 
la Ley Fundamental Alemana:

El dirigente nazi que describió la revolución nacionalsocialista como 
un Contrarrenacimiento estaba más en lo cierto de lo que probable-
mente suponía. Ha sido el paso decisivo en la ruina de aquella civili-
zación que el hombre moderno vino construyendo desde la época del 
Renacimiento, y que era, sobre todo, una civilización individualista. 
Individualismo es hoy una palabra mal vista, y ha llegado a asociarse 
con egotismo y egoísmo. Pero el individualismo del que hablamos, 
contrariamente al socialismo y las demás formas de colectivismo, no 
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está en conexión necesaria con ellos […] Ahora bien, los rasgos esen-
ciales de aquel individualismo que, con elementos aportados por el 
Cristianismo y la filosofía de la antigüedad clásica, se logró plena-
mente por vez primera durante el Renacimiento y ha crecido y se 
ha extendido después en lo que conocemos como civilización occi-
dental europea, son: el respeto por el hombre individual qua hombre, 
es decir, el reconocimiento de sus propias opiniones y gustos como 
supremos en su propia esfera, por mucho que se estreche ésta, y la 
creencia en que es deseable que los hombres puedan desarrollar sus 
propias dotes e inclinaciones individuales. «Independencia» y «liber-
tad» son palabras tan gastadas por el uso y el abuso, que se duda 
en emplearlas para expresar los ideales que representaron durante 
este periodo […] Durante todo este moderno periodo de la historia 
europea, el desarrollo general de la sociedad se dirige a libertar al 
individuo de los lazos que le forzaban a seguir las vías de la costum-
bre o del precepto en la prosecución de sus actividades ordinarias. 
El reconocimiento consciente de que los esfuerzos espontáneos y no 
sometidos a control de los individuos fueran capaces de producir un 
orden complejo de actividades económicas, sólo pudo surgir cuan-
do aquel desarrollo hubo logrado cierto progreso. La posterior ela-
boración de unos argumentos consecuentes en favor de la libertad 
económica ha sido el resultado de un libre desarrollo de la actividad 
económica que fue el subproducto espontáneo e imprevisto de la li-
bertad política (Hayek, 2008, p. 57-58).

Libre desarrollo de la actividad económica y libre desarrollo de la 
personalidad: dos principios estrechamente vinculados a la creación del 
nuevo Estado alemán de posguerra, y con él, a una nueva manera de 
gobierno de la población en cuyo núcleo está el individuo y su libertad 
general de acción. Según este último postulado la libertad individual no 
puede restringirse a un tipo particular de acciones, por ejemplo, aquellas 
relacionadas con el desarrollo de su personalidad, sino que abarca cual-
quier acción, es decir, remite a “la facultad de toda persona de hacer 
o no hacer lo que considere conveniente, inscribiéndose en el amplio 
campo de la libertad y en todas aquellas manifestaciones en que el ser 
humano se proponga realizar autónomamente las más diversas metas” 
(Del Moral Ferrer, 2012, p. 68). El desarrollo de este postulado se opuso a 
la “teoría del núcleo de la personalidad” según la cual habría varias ca-
pas o esferas de la personalidad que merecerían protección diferenciada 
de tal forma que “la esfera íntima debería ser más protegida que, entre 
otras subdivisiones, la esfera privada y social” (Schwabe, 2005, p. 188). 
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No obstante, el Tribunal Constitucional Federal Alemán (TCF) fue más allá 
de esa teoría al definir que el libre desarrollo de la personalidad com-
prende dos dimensiones: el derecho general de personalidad y la libertad 
general de acción. De acuerdo con Miranda (2013, p. 11182):

um direito geral de personalidade concebido nestes últimos ter-
mos teria como objeto a personalidade humana em todas as suas 
manifestações, atuais e futuras, previsíveis e imprevisíveis, e tu-
telaria a sua livre realização e desenvolvimento, sendo o princípio 
superior da constituição dos direitos que se referem a particulares 
modos de ser da personalidade. Assim, ao defendermos a exis-
tência de um direito geral de personalidade, possibilitamos que 
quaisquer manifestações de atos praticados pelos indivíduos, que 
sejam inerentes à sua personalidade, estejam protegidos constitu-
cionalmente, mesmo aqueles que não se encontram tipificados no 
ordenamento jurídico.

En parte, debido a la dificultad de definir el tipo de conductas que 
constituirían ese “núcleo de la personalidad”, pero, sobre todo, debido a 
la voluntad de defender la libertad individual, la mayoría de la doctrina y 
de la jurisprudencia internacional se acogió a los desarrollos del Tribunal 
Constitucional Federal (TCF), de tal manera que:

A proteção constitucional não exige que o ato praticado pelo indiví-
duo seja substancialmente sua personalidade, ao passo que outras 
situações, inerentes a sua personalidade, mas que não constituam 
uma característica nuclear, não mereça proteção. Assim sendo, não 
podemos reduzir a abrangência da proteção do desenvolvimento 
da personalidade àquelas situações que revistam de particular 
relevância para o desenvolvimento da personalidade do indivíduo, 
considerando apenas o núcleo mais próximo da personalidade, 
dada inclusive a dificuldade de se estabelecer esse núcleo (Miran-
da, 2013, p. 11188).

Para el caso portugués, Miranda (2013) señala que la personalidad 
no constituye un derecho propiamente dicho, sino un concepto donde se 
apoyan los derechos inherentes, dentro de los cuales está el derecho al 
libre desarrollo de la personalidad. De ahí que:

o que o direito busca tutelar com a proteção da personalidade é a 
identidade, a capacidade da pessoa desenvolver suas característi-
cas individuais, especiais, o modo de pensar e de agir, sua ideologia, a 
construção de seus valores, seus sonhos, seus projetos de vida. É tu-
telar a individualidade inerente a cada pessoa (Miranda, 2013, 11177).
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En el caso colombiano, con la instauración del libre desarrollo de la 
personalidad como derecho fundamental, la Constitución Política no solo 
se propuso la defensa de un derecho individual, sino que lo instauró, a su 
vez, como principio constitucional. ¿Qué significa este hecho? En pala-
bras de la Corte Constitucional: 

El derecho al libre desarrollo de la personalidad no es un simple de-
recho, es un principio que irradia a todos los derechos contenidos 
en la Constitución, pues otorga mayor fuerza a su contenido. Debe 
ser por tanto considerado como principio por cuanto es orienta-
dor, integrador y crítico de las normas constitucionales (Sentencia 
T-542 de 1992).

En ese sentido, y de acuerdo con Miranda (2013), el derecho al de-
sarrollo de la personalidad va mucho más allá de la garantía del derecho 
a la constitución de la personalidad de forma libre, lo que significa que 
no solo genera una perspectiva de libertad, fundamentada en la no in-
terferencia del poder público, sino que, además, exige que el Estado po-
sibilite a los individuos desarrollar su personalidad. Dicho de otro modo, 
el derecho al desarrollo de la personalidad tiene dos implicaciones: 1) la 
imposición de una conducta abstinente a terceros de tal forma que no 
puedan intervenir en la formación de la personalidad individual (evitando 
así, además, la creación de personas “modelo”); y 2) el deber del Estado 
de posibilitar los medios para que el individuo desarrolle su personalidad 
del modo que quisiere (Miranda, 2013). 

Las implicaciones de esta perspectiva radical se pueden apreciar 
en el análisis de casos específicos, como el consumo personal de can-
nabis. Así, mientras el TCF alemán tomó una postura moderada, la Corte 
Constitucional colombiana radicaliza una perspectiva que ella misma 
califica como “libertaria”. En la Sentencia BVerfGE 90, 145 sobre el uso 
consumo personal de Cannabis el TCF, argumentaba que se debía pro-
teger el derecho al libre desarrollo de la personalidad “siempre que no 
viole los derechos de otros ni atente contra el orden constitucional o la 
ley moral” (Ley Federal, artículo 2º), por tanto, es necesario considerar 
la prohibición de comercio y consumo de sustancias estupefacientes 
existente en la legislación alemana. De otro lado, argumentaba que, con 
la ley existente sobre control de estupefacientes, el legislador buscaba 
“proteger la salud humana -tanto del individuo como de la población en 
general- de los peligros que implican los estupefacientes, así como res-
guardar a la población y especialmente a la juventud, de la dependen-
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cia de estupefacientes” (Schwabe, 2009, p. 108). Además, argumentaba 
que para que el legislador logre ese objetivo: 

no se limita a penalizar determinados comportamientos que 
representan un peligro directo para la salud del individuo, sino 
que abarca la estructuración de la vida en comunidad con miras 
a mantenerla libre de los efectos sociales dañinos del comercio 
de las drogas, inclusive de las llamadas “drogas blandas” como 
el cannabis. Con ella especialmente los jóvenes son inducidos al 
consumo de drogas, y se promueve su acostumbramiento a las 
sustancias psicotrópicas. Con ello, la consolidación de la perso-
nalidad de los jóvenes y mayores puede ser obstaculizada [...] 
(Schwabe, 2009, p. 108).

La Corte Constitucional colombiana, por el contrario, siguiendo la “fi-
losofía libertaria”1 que orienta la Constitución Política de 1991, y frente a 
la demanda de protección de derechos fundamentales de un ciudadano, 
estableció la legalidad de la dosis personal de estupefacientes argumen-
tado lo siguiente: 

El legislador no puede válidamente establecer más limitaciones que 
aquéllas que estén en armonía con el espíritu de la Constitución. La 
primera consecuencia que se deriva de la autonomía, consiste en 
que es la propia persona (y no nadie por ella) quien debe darle sen-
tido a su existencia y, en armonía con él, un rumbo. Si a la persona 
se le reconoce esa autonomía, 

no puede limitársela sino en la medida en que entra en conflicto con 
la autonomía ajena. El considerar a la persona como autónoma tiene 
sus consecuencias inevitables e inexorables, y la primera y más im-
portante de todas consiste en que los asuntos que sólo a la persona 
atañen, sólo por ella deben ser decididos. Decidir por ella es arre-
batarle brutalmente su condición ética, reducirla a la condición de 
objeto, cosificarla, convertirla en medio para los fines que por fuera 
de ella se eligen (Sentencia 221 de 1994).

1	 Al respecto, la Sentencia 221 de 1994 señala: “El examen racional de las cosas no lleva fa-
talmente a que la voluntad opte por lo que se juzga mejor. Pero tiene una ventaja inapre-
ciable: garantiza que la elección es libre y, generalmente, la libertad rinde buenos frutos. Al 
menos ése es el supuesto de una filosofía libertaria, como la que informa nuestro estatuto 
básico. Con toda razón ha escrito Richard Rorty: "El aglutinante social que mantiene unida 
a la sociedad liberal consiste en poco más que el consenso en cuanto a que lo esencial de 
la organización social estriba en dar a todos la posibilidad de crearse a sí mismos según 
sus capacidades"”.
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Esa “filosofía libertaria” no instauró sin dificultades, es decir, no se 
trató de un principio consensuado, pues su afirmación tuvo opositores 
que interpretaban de otra manera el espíritu de la Carta política, como 
se hizo evidente en salvamento de voto al que cuatro de los diez ma-
gistrados recurrieron por no compartir la decisión de fondo de la Sala 
Plena de la Corte. En ese caso, los cuatro magistrados argumentaron las 
siguientes razones: 

La Sentencia tiene una motivación que bien puede calificarse de in-
genua, y anacrónica a la vez, pues sólo refleja la concepción del libe-
ralismo individualista decimonónico, sostenedor del desueto “Estado 
gendarme” del Laissez faire-laissez passer, desconociendo en ab-
soluto la evolución ideológica, política y económica experimentada 
por el liberalismo contemporáneo. Cabe señalar que dicha evolución 
se plasma en el concepto de Estado Social de Derecho, cuyo diseño 
en Colombia empezó en la Reforma Constitucional de 1936 y culminó 
en la Carta de 1991. Es éste un liberalismo que exalta las libertades 
y derechos, pero que admite limitaciones a éstos en aras del bien 
común y la intervención del Estado en la vida económica y social, 
buscando con su actividad el logro de un orden justo y la prevalencia 
del interés general sobre el individual.

Como se puede apreciar, el principio radical de esa “filosofía liberta-
ria” (o principio neoliberal de gobierno) no es una interpretación unáni-
me, aunque a lo largo de los años, se ha mantenido como la línea general 
de la Corte Constitucional colombiana. Si bien en términos generales se 
ha defendido el libre desarrollo de la personalidad, la comprensión de la 
autonomía y la autodeterminación, fundamento de ese derecho, han sido 
objeto de debate. En el fondo, lo que ha estado, y lo que aún está en juego, 
es el sentido mismo de los conceptos de personalidad y de desarrollo de 
la personalidad. ¿Qué es la personalidad? ¿la personalidad se forma o es 
una cuestión inherente al ser humano? ¿se nace con una personalidad o la 
personalidad se hace? Estas preguntas, o mejor, la respuesta a ellas tiene 
serias implicaciones para una teoría de la educación, de tal forma que su 
elucidación en los textos jurídicos resulta clave para nuestros intereses.

Persona y personalidad en el derecho
Martins-Costa (2010) afirma que hoy en día es indiscutible que la 

personalidad es la cualidad de lo singular y que lo singular es el individuo 
a quien le es reconocida una dignidad por el simple hecho de ser perso-
na. Igualmente, señala que:
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Entre “ser humano”, “homem” (enquanto indicativo do gênero huma-
no), “sujeito de direitos” e  “pessoa”  há  consagrada  sinonímia  que  
esconde,  todavia,  séculos  de  laboriosa construção: construção 
semântica, porque as palavras são artefatos sociais, construção ju-
rídica, porque os conceitos jurídicos são produtos e produtores de 
sentidos sociais (Martins-Costa, 2010, p. 74).

Según la autora brasileña, la construcción de esas nociones, si bien 
se remonta a la Antigüedad, en términos modernos tiene su aparición 
en el Renacimiento con el concepto de individuo que, posteriormente, 
se transformará en persona. Desde Petrarca, pero particularmente des-
de Pico de Mirandola, el ser humano posee una dignidad particular que 
lo define como creador de sí mismo, modelador de sí mismo con ple-
na libertad, punto seminal para la constitución de la noción moderna de 
individuo. Con el desarrollo de las ciudades, particularmente en Italia, 
las actividades comerciales requirieron normas regulatorias que con el 
desarrollo del capitalismo, desembocarán en la noción de hombre activo 
y de poder de iniciativa para incrementar los negocios y las ganancias. 
Allí aparece la noción de sujeto como fundamento, como autor y no solo 
actor de su mundo (Martins-Costa, 2010). Con esa nueva noción se abrió 
la posibilidad de un derecho (ius) del sujeto, o un “derecho subjetivo” 
que significaba un poder de actuación en el orden social. Finalmente, 
siguiendo a Martins-Costa, fue con Hobbes que se identifica persona, 
individuo y sujeto de derechos: 

Hobbes encontrou a ideia estatutária de pessoa, isto é, a pessoa 
como possessão de um estado. Juntando-a com a noção de indi-
víduo recortada pelos Humanistas, Hobbes subverte o estado da 
questão, utilizando o termo antigo – “pessoa” – para construir uma 
ideia nova: colada à noção de indivíduo pessoa passará a designar 
o “ator jurídico”, isto é, o sujeito de direitos, e de direitos não por 
acaso denominados “direitos subjetivos”, o primeiro deles sendo o 
domínio, ou propriedade. Daí a conexão traçada entre ser humano/ 
indivíduo /pessoa/ sujeito de direitos(subjetivos). E daí, também, a 
conotação que podemos extrair dessa articulação: o ser pessoa era 
atributo conotado ao ter direito de propriedade, e autoridade para 
fazê-la circular na ordem socioeconômica por meio do exercício de 
um direito subjetivo, direito dos sujeitos viventes no mundo regrado 
pelo Direito (2010, p. 88).

Sin embargo, esa concepción de persona era formal, es decir, no 
hacía referencia a la persona humana particular sino a aquella persona 
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que está dotada de capacidad jurídica, por tanto, sirve para identifi-
car a la persona que está en capacidad de relacionarse jurídicamente. 
Esa concepción formal de persona permanecerá durante la Revolución 
francesa y se mantendrá durante la primera mitad del siglo XX hasta la 
consolidación del personalismo jurídico después de la Segunda Guerra 
Mundial. Como señala Moreira (2015, p. 43):

O personalismo, e sua vertente jurídica, foi o responsável por esta 
evolução ao buscar construir uma concepção ontológica de pessoa 
e colocá-la no centro da proteção do Direito e do Estado, sendo en-
tendida atualmente como a criadora, destinatária e protagonista do 
Direito. Suas raízes históricas referem-se ao período entre guerras 
da primeira metade do século XX, embora seus reflexos tenham sido 
sentidos sensivelmente após a Segunda Guerra Mundial e da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos.

En la línea de esa perspectiva personalista, Fernández (2003) sos-
tiene la necesidad de deslindar las fronteras conceptuales entre las no-
ciones de persona y personalidad, pues, según su perspectiva, la noción 
de personalidad, entendida como aptitud o capacidad que tiene el ente 
o persona para adquirir derechos y obligaciones, resulta inútil jurídica-
mente. Al respecto afirma:

Concebir que el concepto “personalidad” significa la “aptitud” para ser 
sujeto de derecho carece jurídicamente de sentido pues sólo el ser 
humano es, por su propia naturaleza, el ente “capaz” de poseer dere-
chos y deberes. No podemos olvidar, a este propósito, que el derecho 
es una exigencia existencial, una creación del ser humano, en cuanto 
libre y coexistencial, para convivir en sociedad. Esta convivencia supo-
ne que cada ser humano, por ser libre, es de suyo capaz de vivir esa 
libertad, de convertirla en fenómeno. Si no fuera así, si a la libertad no 
le fuera inherente una vocación o capacidad natural por realizarse, 
carecería en lo absoluto de sentido. Ser libre significa, por ello, ser 
capaz. Este no es, por consiguiente, un tema jurídico. El derecho, a 
partir de este reconocimiento de la naturaleza humana, lo que tiene 
que proteger es el libre ejercicio en el mundo exterior de esa innata 
capacidad del ser humano por realizarse (Fernández, 2003).

De acuerdo con esta concepción, el derecho no se ocupa de la perso-
nalidad sino de la persona y, por tanto, de la protección de la capacidad 
innata del sujeto de realizarse, de ahí el derecho al libre desarrollo de la 
personalidad. Aunque con matices, como mostramos anteriormente, tanto 
la Ley Fundamental alemana de 1949 como la Constitución Política de Co-
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lombia de 1991 se inscriben dentro del “personalismo jurídico”. El caso co-
lombiano es particularmente interesante, pues fue el primer país latinoa-
mericano en adoptar explícitamente en su Carta Política el derecho al libre 
desarrollo de la personalidad (art. 16) y, por tanto, el primero en desarrollar 
una jurisprudencia al respecto2. Pero, además, vale la pena señalar que 
la jurisprudencia sobre el derecho al libre desarrollo de la personalidad 
elaborada por la Corte Constitucional colombiana se ha ocupado, en gran 
medida, en el estudio de casos relacionados con el derecho a la educación, 
lo cual la convierte en un documento imprescindible para nuestro análisis3. 

4 	 PERSONALIDAD, DERECHO AL LIBRE DESARROLLO 
DE LA PERSONALIDAD Y EDUCACIÓN EN 
LA JURISPRUDENCIA COLOMBIANA
La primera sentencia en donde la Corte Constitucional estableció las 

bases para sus consideraciones posteriores sobre el derecho al libre de-
sarrollo de la personalidad se produjo en 1992 (al año siguiente de entrar 
en vigor la nueva Constitución Política) a propósito de la solicitud de 
protección del derecho a la educación de una estudiante mayor de edad 
quien había sido rechazada de la institución educativa por su “disciplina 
[comportamiento] regular”. Teniendo en cuenta que parte del compor-
tamiento irregular de la menor tenía que ver con el uso de maquillaje, 
prohibido por el reglamento de la institución, el magistrado ponente con-
sideró que allí también estaba involucrado el derecho al libre desarrollo 
de la personalidad. Para obtener elementos adicionales de juicio, el ma-
gistrado solicitó el concepto de una especialista sobre puntos relevantes 
para la elaboración del fallo. Debido a que ese concepto será utilizado en 
posteriores sentencias para justificar la defensa del libre desarrollo de la 
personalidad, vale la pena transcribirlo; a la solicitud del magistrado, la 
especialista, docente de psicología de una de las más prestigiosas uni-
versidades privadas del país, respondió:

En primer lugar conviene aclarar que sobre la personalidad, su de-
sarrollo, definición, etc., existen diversas posiciones en la psicología, 

2	 Según datos de Moreira (2015), después de Colombia, Paraguay (1992), Venezuela (1999), 
Ecuador (2008) y México (2008) adoptaron este derecho en sus constituciones políticas. 

3	 Entre 1992 y 2023, la Sala Plena de la Corte Constitucional colombiana ha revisado cerca de 
trescientas solicitudes de tutela relacionadas con el derecho al libre desarrollo de la perso-
nalidad y el derecho a la educación. 
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y una buena parte de las escuelas considera que no hay tal cosa 
como la personalidad, y se habla más bien de conducta, de madurez, 
o de integración del yo, según la escuela. Sin embargo, se entiende 
por personalidad el temperamento (características estables) modifi-
cado en función del ambiente.

El uso popular de este concepto, precisa que la personalidad es lo 
particular e íntegro de cada persona, aquello que la hace ella misma, 
y que se va desarrollando a lo largo de la vida, en función de la in-
teracción con el medio, haciéndose cada vez más firme, más propio, 
al punto de que se dice de una persona que “tiene mucha personali-
dad”, o “aún le falta personalidad”, etc.

Al hablar en la Constitución del derecho al “libre desarrollo de la 
personalidad”, cabe interpretar, que cada persona tiene el dere-
cho a las oportunidades que le permitan expresar su temperamen-
to propio, aquello que le va dando su identidad, su sello personal. 
Dada esta interpretación se puede suponer que toda persona debe 
contar con las posibilidades que le permitan ampliar esta expre-
sión, siempre y cuando, como lo dice la Constitución, respete los 
derechos de los demás 

Al preguntar usted cuáles son los elementos esenciales para el 
desarrollo de la personalidad, considero que no se puede regla-
mentar cuales lo son para todas las personas, porque dadas las 
salvedades anteriores, precisamente teniendo en cuenta lo par-
ticular de la expresión de la personalidad, serán diferentes para 
cada una. Lo que sí parece “esencial” es que se tenga la posibili-
dad de expresar lo propio, dentro de los límites ya mencionados. 
Es decir, que se permita a toda persona expresar su individuali-
dad (Sentencia T-524/92, fls. 64, 65).

Según la apreciación de la docente, la personalidad tendría un com-
ponente fijo o estable, de carácter genético o en todo caso, de orden 
biológico (el temperamento), que sufre modificaciones debido al ambien-
te en el que el individuo vive, de tal forma que ese núcleo de la personali-
dad (temperamento) se va desarrollando en función del ambiente y cons-
tituiría aquello que se debe proteger en tanto le asigna una identidad a 
la persona. Al parecer, se considera que ese núcleo de personalidad o 
temperamento no sufre grandes modificaciones en función del medio, de 
tal forma que constituye la marca identitaria de la persona que no solo 
se mantiene, sino que se desarrolla a lo largo de la vida. Ahora, bien, al 
cierre del concepto solicitado por la Corte, la psicóloga considera que la 
conducta de la estudiante (“hacerse rayitas en los ojos”) no amerita la 
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sanción de no recibirla de nuevo en el plantel, pues se trata de una falta 
menor, pero concluye lo siguiente: “Si esta conducta es una expresión de 
la personalidad de la estudiante, entendiendo por esto, la expresión de 
su manera de ser particular, obviamente que lo es”. Sobre la base de este 
concepto la Corte consideró que se debía proteger, no solo el derecho a 
la educación, sino al libre desarrollo de la personalidad y estableció, ade-
más, que el reglamento escolar “no debe ser simplemente un instrumento 
de autoritarismo irracional llamado a reprimir expresiones de conducta 
que bien pueden ser opciones abiertas por la propia Carta como formas 
alternativas de realizar la libertad de vivir -que no otra cosa es el dere-
cho al libre desarrollo de la personalidad” (Sentencia T-524/92).4

Es evidente que impedir que la estudiante continúe en el plantel 
educativo por “la falta cometida” es una sanción desproporcionada y 
nada educativa: lo que resulta cuestionable es afirmar que “hacerse 
rayitas en los ojos” sea una “expresión de su manera de ser particular”: 
¿no sería esa una conducta aprendida, imitada o inducida por su am-
biente familiar o social? 

En una sentencia posterior, también relacionada con el derecho a la 
educación y, específicamente, con el reglamento estudiantil, dos estu-
diantes de último año de secundaria solicitan protección a su derecho a 
la educación debido a la amenaza del colegio de cancelar su matrícula 
por el hecho de negarse a cumplir con la norma de llevar el cabello corto 
según se exige en el reglamento estudiantil. La Corte consideró pertinen-
te tutelar el derecho a la educación y al libre desarrollo de la personali-
dad, señalando, en otras cuestiones, lo siguiente: 

Dentro de la perspectiva de estimular razonables conductas que fa-
vorezcan la asimilación de valores educativos tales como el orden, la 
obediencia, las exigencias propias de la vida comunitaria, las posi-
bilidades y límites de la libertad y el acendrado sentido de responsa-
bilidad, la presentación personal de los alumnos de establecimientos 
educativos -particularmente en aquellos casos en que por su edad 
y condiciones personales requieren aún de orientación clara condu-
cente a su formación-, puede ser uno de los diversos instrumentos a 
través de los cuales se difunde el mensaje educativo.

Aceptado lo anterior, es claro también que la presentación perso-
nal no puede convertirse en un fin per se que haya de perseguirse 

4	 El texto completa de esta sentencia y de las demás que se citarán a continuación, se pueden 
consultar en el siguiente link: https://www.corteconstitucional.gov.co/relatoria/
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con todos los instrumentos del autoritarismo hasta el punto que 
aquellos renuentes a aceptarlo, como ocurre en el presente caso 
con la pauta concerniente a la longitud de los cabellos, autorice 
su marginamiento de los beneficios de la educación y, de consi-
guiente, del mismo derecho constitucional fundamental del alumno 
(Sentencia 065/93).

Aquí la Corte reconoce que aspectos como el orden, la obediencia y 
la presentación personal hacen parte de la formación de los estudiantes, 
sin embargo, como no son un fin en sí mismo, su incumplimiento no puede 
considerarse motivo suficiente para la cancelación de la matrícula, es 
decir, para negar el derecho a la educación. Debido a que la presente 
sentencia retoma textualmente lo expresado en la sentencia analizada 
anteriormente sobre el carácter “autoritario e irracional” de algunos re-
glamentos, uno de los magistrados se apartó de sus colegas y decidió 
salvar su voto argumentado lo siguiente.

La providencia parece confundir el “autoritarismo” con la necesi-
dad y el deber que tiene la comunidad estudiantil de adelantar sus 
actividades dentro del orden impuesto por un reglamento conoci-
do previamente por los educandos y aplicado por las autoridades 
del respectivo establecimiento de conformidad con los principios 
constitucionales, uno de ellos el de la autonomía del ente educativo 
que también es una forma -y de las más valiosas- de libertad. El 
derecho al libre desarrollo de la personalidad no puede entender-
se como un fácil expediente para evadir las responsabilidades que 
los individuos asumen al ingresar a las instituciones -en este caso 
las educativas- en lo concerniente al acatamiento del respectivo 
régimen interno. Matriculado el estudiante, queda sometido al re-
glamento de la institución y debe cumplirlo. Pienso que en el caso 
concreto cabía la tutela, no por una exagerada e inapropiada con-
cepción del derecho al libre desarrollo de la personalidad, sino por 
una evidente desproporción entre la falta cometida y la sanción 
aplicada (Sentencia T-065/93).

Además, el magistrado llama la atención sobre el concepto de liber-
tad que, a su juicio, es distorsionado dentro de la sentencia, pues: 

[a]quella no se afecta cuando se exige al alumno cumplir con de-
terminadas reglas que son aplicables en igualdad de condicio-
nes a la colectividad estudiantil como tampoco se lesiona la del 
trabajador cuando se lo requiere para que se ajuste a las pres-
cripciones del reglamento de trabajo, ni es quebrantada la que 
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corresponde al súbdito del Estado por el solo hecho de que se lo 
conmine al cumplimiento de la Constitución y de las leyes respec-
tivas (Sentencia 065/93).

Los argumentos de este salvamento de voto muestran, nuevamente, 
la dificultad para establecer con claridad aquello que se puede exigir a 
los estudiantes como parte de su formación, y aquello que, por constituir 
parte central de la su personalidad (o temperamento) debería respetarse. 
En últimas, lo que aquí se pone en evidencia es la dificultad para estable-
cer el límite entre la educación (como intervención destinada a promover 
ciertas conductas y a desarrollar determinadas habilidades) y la libertad 
individual para desarrollar la personalidad (o las tendencias “naturales” 
que constituyen los rasgos de la identidad personal). De esta manera, 
la defensa radical que la Corte colombiana ha adoptado como línea de 
conducta para la defensa del derecho del libre desarrollo de la personali-
dad, antes que contribuir con el esclarecimiento del sentido de la acción 
educativa, ha introducido mayor confusión en un escenario en donde los 
propios directivos docentes y maestros ya venían dando muestras de 
su dificultad para interpretar y tomar medidas educativas frente a los 
nuevos comportamientos de niños y jóvenes. Al respecto, resulta eviden-
te, tanto en el caso de esta sentencia como en la anterior (y en general 
aquellas presentadas contra las instituciones de educación básica y me-
dia) que en sus reglamentos las instituciones educativas muestran una 
perspectiva reducida y tradicionalista sobre la disciplina escolar y sobre 
las prácticas educativas o formativas5; no obstante, también hay que re-
conocer que las argumentaciones de la Corte alrededor de lo que cons-
tituye la personalidad de un estudiante no son concluyentes ni precisas. 

Otro caso ilustrativo de lo anteriormente expuesto se planteó en 
un expediente de 1998 en donde la Corte tuvo la posibilidad de regla-
mentar una aplicación diferencial (de acuerdo con la edad) del derecho 
al libre desarrollo de la personalidad –cuestión clave para el trabajo 
formativo de las instituciones escolares. En la sentencia en cuestión, un 
padre preso en la cárcel La Picota de Bogotá, pide tutelar el derecho al 
libre desarrollo de la personalidad de su hija de cuatro años matricu-
lada en el jardín infantil de la prisión, pues señala que “según políticas 

5	 Por ejemplo, hay, por lo menos, once sentencias estudiadas por la Corte entre 1992 y 
2023 que tienen como tema central la violación del derecho a la educación debido al in-
cumplimiento de cierto tipo de corte de cabello por parte de estudiantes en escuelas y 
colegios.
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de este jardín, para poder recibir a mi hija debe cortarse el cabello, 
lo cual ella no quiere y llora por tal motivo, aspecto que considero no 
sólo injusto e inhumano sino antidemocrático y represivo contra el libre 
desarrollo de la personalidad y derechos de las personas plasmados 
constitucionalmente” (Sentencia 642/98). Para resolver el asunto, la 
Corte se apoya en el Código Civil que establece tres categorías y gra-
dos diferenciados de capacidad según la edad: 1) son infantes o niños 
aquellos que no han cumplido los 7 años; 2) son impúberes, los varones 
entre 7 y 14 años y las mujeres entre los 7 y los 12; 3) son menores 
adultos, los varones entre 14 y 18 años y las mujeres entre los 12 y los 
18. Esa clasificación correspondería al reconocimiento de la naturaleza 
evolutiva del ser humano e implica, además, el reconocimiento de in-
capacidad absoluta para los infantes, es decir, los menores de 7 años, 
una capacidad limitada a los impúberes y a los menores adultos para la 
realización de ciertos actos y negocios jurídicos. 

La institución educativa argumentaba que la medida de corte de 
cabello estaba fundamentada en la prevención de la pediculosis capilar 
(piojos y liendres) dada la extrema pobreza de los niños matriculados. 
Los magistrados consideraron que como el caso trascendía los límites de 
lo jurídico-constitucional y, como se adentraba “en terrenos propios de 
la psicología evolutiva se impone la necesidad de consultar la opinión de 
expertos sobre la materia”. Al respecto, la Corte preguntó a una psicó-
loga y psicoanalista “si una niña de cuatro años podía decidir en forma 
autónoma aspectos relacionados con su apariencia personal” y sobre la 
base de la respuesta decidió conceder la tutela al derecho de libre desar-
rollo de la personalidad argumentado, entre otros asuntos, lo siguiente:

A partir de lo establecido en el concepto de la experta consultada, 
se deduce que una niña de cuatro años de edad posee un criterio 
independiente en asuntos relacionados con su rutina diaria, motivo 
por el cual tiene la capacidad para adoptar decisiones en asuntos 
tales como la escogencia de sus prendas de vestir. Para la Sala, no 
resulta absurdo ni irrazonable deducir de lo anterior que si una niña 
de cuatro años puede decidir acerca de su atuendo, también puede 
hacerlo con respecto a otros aspectos de su apariencia personal, 
como, por ejemplo, la longitud de su cabello. Si una menor de cuatro 
años de edad posee las capacidades intelecto-volitivas suficientes 
para decidir, de manera autónoma, la longitud de su cabello, es posi-
ble afirmar que tal decisión se encuentra amparada por la protección 
que ofrece el derecho fundamental al libre desarrollo de la persona-
lidad (Sentencia SU 642/98).
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La decisión muestra el celo de la Corte con todo aquello que tiene 
que ver con el desarrollo de la personalidad, en particular, evidencia la 
clara orientación por la “libertad general de acción” que se reafirma en 
este otro argumento registrado en la sentencia: 

Las decisiones de los niños de cuatro años de edad en torno a 
la longitud de su cabello, aunque relacionadas con su identidad 
corporal, admiten intervenciones relativamente amplias, siempre y 
cuando éstas se lleven a cabo en el marco de un diálogo franco y 
afectuoso. En esta medida, el anotado ámbito de decisión admite 
la imposición de restricciones cuya compatibilidad con la Constitu-
ción Política se determinará mediante un juicio de proporcionali-
dad que, en el presente caso, deberá ser particularmente intenso. 
Ciertamente, aún cuando las decisiones que los niños adoptan con 
respecto a su identidad corporal no forman parte del núcleo esen-
cial del derecho fundamental al libre desarrollo de la personalidad, 
ésta órbita decisoria sí se encuentra muy próxima al mismo, habida 
cuenta de la intensidad con que la Carta Política protege todos los 
asuntos relacionados con el propio cuerpo y la identidad personal 
(Sentencia SU 642/98).

Dada la radicalidad de la decisión, dos de los magistrados de la Sala 
Plena se abstuvieron de votar argumentado que el proceso educativo, 
particularmente en los más pequeños, no se agota en la instrucción, sino 
que exige “fundamentalmente la formación del carácter y la voluntad de 
los estudiantes” (negrilla del original) y afirman que: 

Por tanto, exigencias razonables, como las de cortarse regularmente 
el cabello o abstenerse de prácticas salvajes -como la de perforarse 
la piel para portar aretes y candongas-, hacer uso de un uniforme, 
permanecer aseado o conducirse con pulcritud ante los demás, lejos 
de perjudicar, benefician al alumno, en cuanto le crean hábitos que 
le permitirán actuar en el seno de la sociedad con la dignidad que le 
corresponde. Justamente para eso se ha concebido la educación y 
tal es el papel de los maestros (Sentencia SU 642/98).

Finalmente, concluyen que:
A este paso, en la medida en que se exageren los alcances del de-
recho al libre desarrollo de la personalidad, vamos a terminar soca-
vando por completo, de manera incomprensible, la autoridad de los 
educadores, y frustrando las expectativas de los padres de familia y 
de la sociedad en lo relativo a la educación de la niñez y la juventud. 
Y, en últimas, violando la Constitución, que, respecto de la educación, 
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propende -como lo dice el artículo 67- “la mejor formación moral, 
intelectual y física de los educandos (Sentencia SU 642/98).

Desde luego, calificar de “salvaje” la práctica de uso de aretes o 
candongas es muestra de extremo conservadurismo, sin embargo, lo in-
teresante del salvamento de voto es la genuina preocupación por los lí-
mites entre educación (en su sentido moderno, que algunos calificarían 
de tradicional, pero que también corresponde, como vimos en el caso de 
Durkheim, a una educación republicana y liberal) y libre desarrollo de la 
personalidad.

5 	 ¿ES, FINALMENTE, EL DERECHO AL LIBRE 
DESARROLLO DE LA PERSONALIDAD UN 
PRINCIPIO ANTIPEDAGÓGICO?
Antes que un estudio detallado de la jurisprudencia en sus con-

cepciones e implicaciones educacionales, hemos intentado tan solo 
una aproximación a un problema que hace varios años, en un trabajo 
anterior, calificábamos como “juridización de la educación” (Sánchez; 
Noguera, 1999), debido a que, por una parte, muchos de los conflictos 
escolares pasaron a tramitarse por vía de la acción de tutela despla-
zando las diversas formas (muchas de las cuales, desde luego, eran 
cuestionables) en que profesores, padres y estudiantes tramitaban sus 
diferencias; por otra parte, debido a que, por efecto de la jurispruden-
cia, gran parte de los manuales de convivencia en las escuelas pasa-
ron a elaborarse por abogados y, antes que normas para garantizar la 
convivencia escolar, se convirtieron en documentos a prueba de tutelas 
(o manuales anti-tutela). En otras palabras, el establecimiento jurídico 
del derecho al libre desarrollo de la personalidad, en lugar de propiciar 
una amplia discusión académica, soportada en las tradiciones pedagó-
gicas, sobre sus implicaciones en las prácticas escolares y educativas 
promovió, en gran medida, del lado de las instituciones educativas, una 
actitud defensiva amparada en el derecho antes que en la pedagogía, 
y del lado de padres y estudiantes, una actitud revanchista e individu-
alista, también amparada en el derecho, para el logro de determinados 
intereses particulares. 

Con lo anterior, lejos se está de afirmar que los efectos de la acción 
de tutela han sido negativos para la educación: es obvio que la vigencia 
de la nueva constitución y la puesta en marcha del mecanismo consti-
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tucional para la defensa de los derechos fundamentales propiciaron una 
significativa transformación de las prácticas educativas en la medida en 
que develaron los sesgos y arbitrariedades de las instituciones en la for-
mulación y aplicación de sus reglamentos, y en general, en el trámite de 
los conflictos entre los actores del sistema. El problema, pues, es de otro 
orden: del orden gubernamental. No de los gobiernos en general, ni de 
un gobierno en particular, sino de la nueva forma de gobierno que se ha 
vuelto hegemónica en la órbita occidental (de Europa y Estados unidos 
de América). Como señalamos al inicio de este ensayo, la DUDH y la Ley 
Fundamental alemana, dispositivos jurídicos que se legitimaron como re-
ferentes de un nuevo orden internacional después de la Segunda Guerra 
Mundial, son una muestra de la entrada en vigencia de una nueva manera 
de gobierno de la población, sustentada en la promoción y protección de 
la libertad individual, de la capacidad de agencia del sujeto y de un am-
plio proceso de economización de la vida social y personal6. En el marco 
de la puesta en marcha de ese “dispositivo gubernamental”, el discurso 
pedagógico moderno (que venía debilitado desde antes de la Constitu-
ción y que, en el caso colombiano obedecía a las dificultades de institu-
cionalización y disciplinarización del saber pedagógico) se debilita aún 
más y se deslegitima por efecto de la difusión masiva y acogida acrítica 
de discursos derivados del constructivismo en sus vertientes sociológica 
y psicológica, particularmente. Con base en ellos se promueve y justifica 
un “libertarismo” pedagógico que, bajo la intención de desplazar prin-
cipios y prácticas autoritarias, erosiona cada vez la posibilidad de la 
educación (en su sentido moderno). 

De esta manera, la preponderancia de lo que la Corte denominó “fi-
losofía libertaria” ha ordenado tanto la legitimación como la interpreta-
ción, entre otros, de un discurso sobre el derecho al libre desarrollo de 
la personalidad y una reivindicación y celebración de nuevas formas de 
comportamiento y conducción de infantes y jóvenes. Por un lado, docen-
tes y directivos de las instituciones educativas han interpretado el dere-
cho al libre desarrollo de la personalidad y los nuevos comportamientos 
de menores, desde una actitud defensiva, como una amenaza, o desde 
una actitud progresista, como un necesario relajamiento de las prácticas 

6	 Al respecto ver: FOUCAULT, M. Nacimiento de la biopolítica. Buenos Aires: Fondo de Cultura Eco-
nómica, 2008. Sobre la “gubernamentalidad neoliberal”, el filósofo francés señala dos aspectos 
claves de su funcionamiento: 1) análisis de los comportamientos no económicos a través de una 
grilla de inteligibilidad economicista; 2) crítica y estimación del poder público en términos de 
mercado. A eso se le puede llamar una “economización de la vida social y personal”.
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formativas tradicionales. Por otro lado, la Corte Constitucional, al radi-
calizar el principio de “libertad general de acción” en sus sentencias, ha 
puesto en cuestión la propia acción educativa. En esta misma dirección 
parecen operar varios de los demandantes de tutela (estudiantes o pa-
dres) que, al privilegiar sus intereses individuales y su libertad de acción, 
han considerado ciertas acciones formativas como un obstáculo para la 
expresión de su personalidad. 

El resultado de esta dinámica económica y política es complejo y no 
admite soluciones o alternativas apresuradas. En palabras del filósofo 
Bernard Stiegler (2014), necesitamos una nueva crítica de la economía 
política y este es un trabajo para los próximos años7. Aquí hemos in-
tentado tan solo reordenar el panorama con el propósito de develar los 
elementos básicos del régimen de enunciabilidad y visibilidad en el que 
se encuentra inmerso el discurso sobre el derecho al libre desarrollo de 
la personalidad. Para el caso del discurso pedagógico y de las prácti-
cas educativas, tal panorama revela una crisis cuya solución no podrá 
buscarse ni en ilusorio retorno al pasado, ni en una entrega entusiasta 
(acrítica) a las nuevas perspectivas. Quienes trabajamos desde el dis-
curso pedagógico, no podemos renunciar al carácter antropotécnico de 
la educación, carácter que no se invalida por la existencia aun de ciertas 
prácticas coercitivas y autoritarias, pues en cuanto técnica, la educación 
introdujo la más importante práctica emancipadora moderna: la alfabeti-
zación (en su amplio sentido de humanización). Y en cuanto educadores, 
debemos comprender que la interpretación jurídica no puede ser la guía 
de nuestra acción educativa, pues en tal caso, simplemente estaríamos 
abandonándola. Para la jurisprudencia la autonomía personal, núcleo del 
derecho al libre desarrollo de la personalidad es algo dado, establecido 
y, por tanto, incuestionable, como se aprecia en la siguiente sentencia:

Cuando el Estado resuelve reconocer la autonomía de la persona, 
lo que ha decidido, ni más ni menos, es constatar el ámbito que le 
corresponde como sujeto ético: dejarla que decida sobre lo más ra-
dicalmente humano, sobre lo bueno y lo malo, sobre el sentido de su 
existencia. Si la persona resuelve, por ejemplo, dedicar su vida a la 
gratificación hedonista, no injerir en esa decisión mientras esa forma 
de vida, en concreto, no en abstracto, no se traduzca en daño para 

7	 Dice Stiegle: “La filosofía de nuestra época abandonó el proyecto de una crítica de la econo-
mía política, y esto es desastroso. Porque si el economismo engendró efectivamente horro-
res, la ausencia de crítica de la economía de hoy en día prepara otros horrores, y deja a las 
nuevas generaciones trágicamente desamparadas” (2014, p. 15).
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otro. Podemos no compartir ese ideal de vida, puede no compartirlo 
el gobernante, pero eso no lo hace ilegítimo. Son las consecuencias 
que se siguen de asumir la libertad como principio rector dentro de 
una sociedad que, por ese camino, se propone alcanzar la justicia 
(Sentencia 221 de 1994).

Para nosotros, la autonomía es una conquista que solo es posib-
le mediante la educación, por tanto, no podemos compartir cualquier 
estilo de vida, por ejemplo, uno en donde el individuo sea rehén de 
sus placeres o en donde la opción egoísta afecta el bien común. Sa-
bemos por las investigaciones psicológicas que no se nace con una 
personalidad, sino que ella se forja en la relación con los otros. Sa-
bemos, entonces, que la personalidad no se desarrolla naturalmente, 
es decir, no es una cuestión solo de maduración, sino que el apren-
dizaje (de otros y con otros) resulta fundamental para su consolida-
ción o modificación. El concepto de “zona de desarrollo próximo” de 
Vigotsky (2000) resulta insoslayable para nuestro trabajo y significa, 
sobre todo, una intervención, en el desarrollo, en la maduración, pues 
toda educación es eso: intervención, acción no pedida por el otro, pero 
que como adultos y educadores estamos obligados a realizar, aun-
que cuando no podamos tener plena certeza ni de su bondad ni de 
su eficacia (Biesta, 2016). Por tales motivos pedagógicos, para noso-
tros, el derecho al libre desarrollo de la personalidad pasa por el dere-
cho que todos los recién llegados, los nuevos, tienen a ser educados. 
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Bruno Antonio Picoli – UFFS 
Federico José Alvez Cavanna – Unespar

Dig dim di di di dinhê 
Dig dim di di di dinhê 
Dig dim di di di dinhê 

Dig dim di di dinheiro vem tiranizar 
Dinheiro quer comandar 
Dinheiro quer como está

O antigo bezerro de ouro, de ouro 
É novamente adorado, dourado 

O homem só vende consumo, consumo 
Usado fica descartado, 

Surrado, surrupiado 
Surrado, surrupiado.

(Lopes; Lockmann; Hattge, 2013, p. 19).
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1 	 INTRODUÇÃO
É certo que o capitalismo, seus agentes, suas instituições possuem 

um projeto educativo e um projeto para a educação, seus profissionais, 
suas instituições. Ou, melhor, “projetos”, no plural. No plural porque as 
políticas de avanço do capitalismo (reformas), especialmente em seu es-
tágio neoliberal, não são uniformes, enfrentam algum tipo de resistência 
e possuem plasticidade mediante o cenário que encontram no processo 
de expansão de sua fronteira de influência/domínio. Além disso, o plural 
se faz importante porque, quando comparadas, as reformas neoliberais 
podem ser contraditórias entre si: ora reivindicando maior flexibilização 
e desregulamentação, ora pressionando por maior controle através de 
normativas, métricas, resultados, indicadores (Miraftab, 2009, p. 34). 
Importante destacar, contudo, que essa contradição se dá apenas no 
campo da aplicação. Não há contradição quando se verifica o beneficiá-
rio final das múltiplas reformas neoliberais: o “livre”-Mercado, sobretudo 
em sua faceta financeirizada, ou seja, a transformação de tudo (e todos) 
em dinheiro. 

São conhecidas as pressões de agentes do Mercado, sob a defe-
sa da liberdade de iniciativa e da ampliação da qualidade dos serviços 
prestados, para o “enxugamento” do Estado, para a flexibilização da es-
tabilidade funcional de servidores públicos, para a vinculação de pro-
gressões nas carreiras públicas aos índices de satisfação e ao desem-
penho alcançado em sistemas de controle (atingir metas) cada vez mais 
internalizados ao léxico e às lógicas dos diferentes setores e atividades 
públicas (McMurtry, 1999, p. 6, 58). Ainda sob o argumento de “menos 
Estado” é conhecida a pressão por equiparação salarial entre servido-
res públicos e trabalhadores da iniciativa privada, ocasionando para 
os primeiros constante arrocho salarial, precarização e desvalorização, 
sem que ao segundo grupo se vislumbre ampliação de direitos (antes 
o contrário, já que a agenda neoliberal também compreende reformas 
nas legislações que estabelecem proteções trabalhistas). O trabalho é 
visto como atividade individual, e o trabalhador, como uma entidade em 
condições equiparadas de negociação com o governo (no caso dos ser-
vidores públicos) ou com as empresas (para os trabalhadores do setor 
privado). Um dos inimigos privilegiados é a cultura sindical, arcaica, ul-
trapassada, corporativista, paralisante etc. 

Pode-se afirmar que o “menos Estado” do neoliberalismo é diferente 
daquele do liberalismo clássico. McMurtry (1999, p. 6, 58) afirma que 
enquanto no liberalismo clássico o entendimento era de que o Estado 
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não deveria intervir nas relações de mercado, limitando-se à garantia da 
manutenção das condições que possibilitavam a liberdade de iniciativa, 
no neoliberalismo o Estado é convertido em um servo do Mercado, que 
deve investir esforços na ampliação das áreas de atuação da iniciativa 
privada, desregular por meio de legislação o uso dos recursos naturais, 
flexibilizar as leis trabalhistas, construir infraestrutura (preferencialmen-
te financiando empresas privadas para que o façam). Para além disso, o 
Estado deve ser gerido como uma empresa, empreendendo lógicas da 
iniciativa privada no setor público, sob a insígnia do “bom uso do di-
nheiro público” (value for money). O poder do Estado não é questionado, 
mas seu uso, ou seja, no interesse de quem ele é posto em ação. Nesse 
sentido, McLaren e Farahmandpur (2001, p. 285) afirmam que, embora 
o poder do Estado sob os preceitos neoliberais possa ser usado no in-
teresse do setor privado, ele não pode ser empregado no interesse da 
classe trabalhadora. Sobre a servidão do Estado ao Mercado, Olssen e 
Peters (2005, p. 314) afirmam que essa relação é, do ponto de vista dos 
agentes do Mercado, uma concepção positiva do papel do Estado no que 
consideram ser uma “ampliação da democracia”. 

As reformas neoliberais, por certo, também movem a oposição e, a 
partir dela, projetos educativos e perspectivas sobre a educação como 
resistência e, mesmo, superação do capitalismo neoliberal. Há vasta li-
teratura sobre o tema, com destaque para as reflexões desenvolvidas a 
partir das tradições pedagógicas marxista, crítica e pós-crítica. Contu-
do, nesta reflexão, propomo-nos a percorrer outro caminho que, por sua 
vez, não rejeita essas tradições e sua importância. Propomo-nos aqui 
não a refletir sobre o projeto educacional ou sobre os projetos para a 
educação a partir do capitalismo neoliberal, mas sobre o próprio capita-
lismo neoliberal enquanto um fenômeno educativo que se projeta à Tota-
lidade. Também nos interessa iniciar uma reflexão sobre as implicações 
desse fenômeno sobre a docência e o lugar da docência crítica e contra-
-hegemônica no contexto de “consenso” neoliberal. 

2 	 NEOLIBERALISMO COMO FENÔMENO EDUCATIVO
O neoliberalismo é comumente definido como um sistema econômi-

co sustentado no tripé “autonomia” (privatização), “descentralização” 
(menos Estado) e “flexibilidade” (desregulamentação) e caracterizado 
pelo corte de impostos, pela contenção de orçamentos públicos, pelas 
políticas de austeridade, pela privatização do patrimônio público, pela 
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desregulamentação do sistema financeiro e pela flexibilização das leis 
trabalhistas que teve como laboratório o Chile do Ditador General Augus-
to Pinochet após o golpe de Estado de 11 e setembro de 1973 e que con-
solidou-se a partir das reformas implementadas nos governos de Ronald 
Reagan nos Estados Unidos e de Margareth Thatcher no Reino Unido na 
década de 1980 (Carvajal Diaz, 2017; Klein, 2007; Stiglitz, 2006; Vás-
quez; Olavarría, 2014). Embora não se possa afirmar que esteja incorreta 
(e efetivamente não está), consideramos essa definição incompleta, tal-
vez em demasia. 

Por neoliberalismo (ou capitalismo neoliberal, ou capitalismo tardio) 
compreendemos como mais adequadas as seguintes definições:

a.	 uma forma de imperialismo (Kaščák; Pupala, 2011, p. 148) que am-
plifica a concentração de riqueza entre pessoas e países susten-
tada em uma suposta universalidade de seus valores e “verdades”, 
consequentemente é uma forma de colonização do imaginário; 

b.	 uma forma de ser e de pensar (Foucault, 2008; Grenier; Orléan, 
2007) que se projeta como um estilo geral de pensamento e que, 
como ordem discursiva, delimita o que pode ser visto e o que não 
pode, bem como o que pode ser feito e o que não pode, contro-
lando, portanto, as possibilidades da crítica;

c.	 um novo tipo de metanarrativa modeladora (Gur-Ze’ev, 2007) que 
não se apresenta como uma utopia a ser realizada no futuro, mas 
como a verdade sustentada em suas supostas autoevidências, que 
exige/modela um tipo ideal de comportamento social, que é cria-
tiva e capaz de esvaziar de conteúdo a crítica, absorvendo-a e 
neutralizando suas contradições;

d.	 uma pura religião de culto sans trêve et sans merci, cuja liturgia 
é o trabalho e cujo objeto é o Dinheiro, com duração permanente 
e no qual tudo só tem significado na relação direta com o próprio 
culto (sua utilidade) e cuja dimensão inaudita é compreender não 
uma reforma do ser (uma redenção) mas a sua aniquilação na 
forma de (autos)sacrifício e de culpa (Agamben, 2012; Benjamin, 
2019; Crary, 2016; Dufour, 2008);

e.	 uma forma de vida que compreende uma gramática de reconheci-
mento e uma política de sofrimento (Dunker, 2017), cuja regra não 
dita é encontrar o melhor aproveitamento possível do sofrimento 
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no trabalho, extraindo o máximo de engajamento com a menor 
reciprocidade possível, em que as pessoas são compreendidas 
como empresas (a pessoa como a empresa de si mesma) e em que 
cada relação precisa apresentar um balanço, ou seja, precisa ser 
útil (investimento) ou produzir algum tipo de ganho (gozo) que, por 
sua vez, é extraído do próprio sofrimento;

f.	 uma racionalidade idolátrica que compreende a resposta massifi-
cada à articulação entre a razão vulgar (obtusidade corrente) e a 
razão ardilosa (esperteza programática) em que não há lugar para 
a confiança e para a alteridade, em que o Outro é sempre inimigo 
potencial, em que a razão vulgar é a razão indiferente, anestesiada 
cujo único argumento e fonte de orgulho é que não há argumento, 
que não há escapatória, que não há alternativas possíveis ao que 
está dado, e em que a razão ardilosa compreende a sustentação da 
razão vulgar, ou seja assume a tarefa de legitimar a violência e a 
obtusidade do que está dado, escondendo a verdade por meio da 
burocracia: “Sua violência, seu modus operandi circular, consiste 
em dispensar a moral em nome da técnica” (Souza, 2020, p. 14).

Fica claro em todas essas definições que o capitalismo neoliberal 
não é um sistema econômico, ou, melhor, não se resume a um sistema de 
operações de trocas que tem por objetivo oferecer algum tipo de suporte 
material para que a vida possa se desenvolver. A profunda novidade que 
caracteriza a sociedade do neoliberalismo é uma inversão muito sutil no 
sentido das coisas. Conforme Polanyi (2012, p. 31),

[...] ela escolheu basear-se num motivo muito raramente reconheci-
do como válido na história das sociedades humanas e, certamente, 
nunca antes elevado ao nível de uma justificativa de ação e compor-
tamento na vida cotidiana, a saber, o lucro. O sistema de mercado 
autorregulável derivou unicamente desse princípio.

De forma simples: não é a economia que está organizada para 
atender os interesses da sociedade e para proporcionar bem-estar às 
pessoas, mas a sociedade que precisa estar organizada para o melhor 
desempenho econômico e as pessoas que precisam engajarem-se e sa-
crificarem-se para atender às demandas do Mercado. Exige um com-
prometimento de duração permanente que não leva em consideração o 
custo humano do empreendimento.
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O neoliberalismo tem como característica ser um processo que não 
admite retorno, neutraliza e domestica a crítica, se infiltra e parasita ins-
tituições que poderiam, de alguma forma, oferecer perspectivas alterna-
tivas. Nesse avanço sem freios, expande suas fronteiras e busca firmar 
sua própria verdade como a única verdade, não só na esfera econômica, 
mas também em todas as esferas da vida, individual e social: aspira à To-
talidade. O neoliberalismo é reacionário: não porque está preso à valores 
tradicionais (esses são maleáveis de acordo com os interesses do Mer-
cado), mas porque é uma utopia contrautópica, ou seja, reage com vio-
lência contra toda alternativa que se apresente. Nesse sentido, podemos 
afirmar que o neoliberalismo é, também, um fenômeno educativo. Mais 
do que isso, é o fenômeno educativo hegemônico na contemporaneidade. 

Como fenômeno social, econômico e educativo é um constructo hu-
mano, produto das ações e interações entre indivíduos e destes com o 
mundo (também um constructo humano). Essa afirmação deveria habitar 
o universo das coisas óbvias, que nem sequer mereceriam ser escritas. 
Contudo, considerando as definições acima para o “neoliberalismo” é 
preciso deixar marcado. O neoliberalismo aspira à condição de natureza, 
de Verdade última, sobre-humana, como o destino de toda a humanida-
de. Sua agência se projeta contra seus críticos acusando-os de “ide-
ológicos” e, concomitantemente, reserva para si a condição de “isento 
de ideologia”. Benjamin (2019) foi pioneiro em afirmar que o capitalismo 
compreende uma religião cuja divindade não é amadurecida e, assim, 
precisa criar estratégias de escamoteamento: os valores do capitalismo 
são oferecidos livremente hoje através de instituições paulatinamente 
cooptadas, como as de Estado, a religião (sobretudo manifestações con-
temporâneas do cristianismo), a universidade e a escola.

O que está oculto é que, apesar do esforço em sustentar os argumen-
tos em defesa do neoliberalismo em supostas bases factuais, em cálculos 
complexos, em projeções matemáticas etc., o neoliberalismo é funda-
mentado em uma crença nunca admitida como tal. Interessante destacar 
que quem trai esse pacto de silêncio é justamente um dos grandes teóri-
cos do neoliberalismo, Milton Friedman, para quem “No fundo de todas as 
objeções contra o livre mercado há uma falta de fé na liberdade humana” 
(apud Hinkelammert, 1983, p. 111, grifos nossos). Discutindo essa afirma-
ção, Souza (2020, p. 115) contesta: 

O próprio discurso contraditório faz parte do argumento. Não se tra-
ta de perguntar por que, se a livre economia funciona tão bem, há 
objeções a ela, mas sim de afirmar que, de algum modo, quem morre 
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de fome por efeito colateral da livre economia está a pagar por sua 
‘falta de fé na liberdade humana’. 

Trata-se, então, de uma “rematada utopia” (Polanyi, 2012) que só se 
sustenta à medida que ocupa todos os aspectos da vida e controla, de 
forma violenta (que nem sempre emerge à superfície do visível), a crítica 
que potencialmente ousa apontar a sua nudez real. 

É justamente a fragilidade dos fundamentos do neoliberalismo que 
explica o esforço em defendê-lo. Posto em questão, evidenciados os fun-
damentos desse credo, o que resta senão a evidência, essa sim factual, 
visível a olhos nus em qualquer cidade, grande ou pequena, dos resul-
tados do neoliberalismo: ampliação da desigualdade, miséria na fartura 
(Freire), destruição ambiental, violência e morte? Esforço que se dá des-
de a mais tenra idade através do inculcamento dos valores neoliberais, a 
dimensão propriamente educativa do neoliberalismo.

Conforme Plá (2022, p. 35), um fenômeno educativo, que compreen-
de a articulação entre “o educativo”, “a educação” e a “ação educativa”, 
é a forma como uma sociedade se organiza no sentido de produzir de-
terminadas subjetividades por meio da interação entre sujeitos, lugares 
e saberes.

Por educativo compreendo a dimensão inerente às relações huma-
nas que é suscetível de se converter em uma intenção que produz 
a ação educativa. Isso abarca tanto a transmissão de saberes como 
a formação dos sujeitos. O educativo é histórico, cultural, social e 
público [...] implica o para quê educo em interdependência com o quê 
[...] é uma intenção de transmitir um valor.

Como educação, o autor compreende “o resultado histórico, e por-
tanto, conjuntural, da luta pelo educativo [...] é a forma como uma so-
ciedade se organiza para colocar em prática a intenção do educativo, 
ou seja, o como, o quando e o onde do para quê” (Plá, 2022, p. 35). Um 
fenômeno educativo compreende por sua vez uma gama de “ações edu-
cativas”, que são “o momento em que o educativo e a educação entram 
em prática” (Plá, 2022, p. 36).  

Afirmamos que o neoliberalismo compreende um fenômeno educati-
vo porque o “educativo” compreende o conjunto de valores que são mo-
bilizados e oferecidos sem que precisem ser ditos. Ou melhor, são ditos 
com outras palavras, escamoteados, disfarçados e que parasitam outros 
valores (os mais publicáveis) esvaziando seu conteúdo. E as ações edu-
cativas são ubíquas e pervasivas, ou seja, ocorrem o tempo todo, em 
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todo lugar, sans trêve et sans merci. Vejamos duas cenas, uma de edu-
cação informal e uma escolar. 

Em um telejornal, uma reportagem informa que uma indústria fa-
mosa que há décadas opera no ramo de chocolates fechou as portas em 
razão do acúmulo de dívidas e demitiu centenas de trabalhadores. Por 
alguns minutos a história da empresa é apresentada ao público, desta-
cando a importância dela para o setor. Na sequência alguns trabalhado-
res demitidos são entrevistados, normalmente emocionados, que proje-
tam o impacto desse fato em suas vidas e nas vidas de seus familiares. 
O telejornal continua, e a reportagem seguinte trata do balancete recém 
divulgado de um grande banco que registrou lucro recorde no último tri-
mestre, uma prova do “aquecimento da economia”. Onde está o educativo 
aqui? Ao não se evidenciar a relação entre a primeira e a segunda repor-
tagem a intenção é inculcar no público que elas não têm relação entre si, 
que uma nada diz à e sobre a outra, que o Mercado opera por regras pró-
prias, naturais, ou melhor, naturalizadas (sagradas porque nunca postas 
à vista). A violência da desindustrialização é oferecida ao público como 
aquecimento da economia, indiferente ao fato desse aquecimento ser 
forjado na desolação dos trabalhadores para o deleite dos acionistas. 
Onde está o escamoteamento (e sua eficácia): ao não articular esses dois 
fatos o sentimento de empatia, de solidariedade, que o público estabe-
lece com os trabalhadores demitidos é despolitizado, transformado em 
impotência: “é triste, mas é assim”. A indignação, a potencial revolta, é 
domesticada sob a sensação de que as coisas estão melhorando, de que 
a economia está “aquecendo”, de que o livre-Mercado se organizará de 
um modo que será melhor para todos. Renova-se a fé.

A segunda cena, a escolar, embora aqui falemos de uma escola de-
sescolarizada pelo neoliberalismo, não compreende necessariamente 
uma cena, mas um conjunto, talvez uma sequência de ações educati-
vas. Pelo menos é a normatização delas por meio de um documento, a 
Base Nacional Comum Curricular, que é definida como “um documento 
de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao 
longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (Brasil, 2018, p. 
7). A BNCC propõe um percurso formativo sustentado na ideia de que a 
organização do trabalho pedagógico deve procurar desenvolver “habili-
dades” predefinidas, através de “objetos do conhecimento” delimitados, 
organizados em “unidades temáticas” prefixadas de “componentes cur-
riculares” com “competências específicas” predispostas. Estes, por sua 
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vez articulados em “Áreas do conhecimento” também com “competên-
cias específicas” preestabelecidas que, por sua vez, são desdobramen-
tos do que é apresentado como o objetivo maior de todo este empreen-
dimento: as dez “Competências Gerais da Educação Básica” que devem 
ser desenvolvidas pelos alunos ao longo da Educação Básica e “que pre-
tendem assegurar, como resultado do seu processo de aprendizagem e 
desenvolvimento, uma formação humana integral que vise à construção 
de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” (Brasil, 2018, p. 25). 
Dentre as competências gerais, destacamos as de número 1 e 9:

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a coopera-
ção, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos 
direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e 
potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.

[...]

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a coopera-
ção, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos 
direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de 
indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas 
e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza (Brasil, 
2018, p. 9-10).

Uma leitura superficial das competências acima pode convencer o 
leitor de que há um efetivo comprometimento, por parte dos elaborado-
res da BNCC, com uma formação crítica, responsável para com o mundo 
e o planeta, alteritária e ética. Entretanto, a lógica excessivamente buro-
crática acima descrita torna, no mínimo, difícil que essas competências 
sejam atingidas. Ou o resultado da soma das habilidades relacionadas 
aos objetos de conhecimento das unidades temáticas dos componentes 
curriculares das áreas de conhecimento é o desenvolvimento das compe-
tências gerais? No próprio documento se encontram alguns indícios para 
identificar o que está subjacente, o não-dito que guarda o fundamento: 
resultados, ganho. Ao justificar o foco em competências do documento 
normativo, os reformadores afirmar que “É esse também o enfoque ado-
tado nas avaliações internacionais da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que coordena o Programa Inter-
nacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na sigla em inglês)” (Brasil, 2018, 
p. 13). O Pisa, o modelo almejado, compreende uma avaliação de larga 
escala padronizada aplicada em diversos países que avalia a aquisição 
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de competências entendidas como universais e homogeneizadoras que 
desconsideram questões culturais, bem como induzem que todo empre-
endimento educativo deve direcionar seus esforços para o teste, para o 
melhoramento dos indicadores também uniformizados e pretensamente 
universais (Kankaraš; Moors, 2014). Trata-se de uma poderosa estraté-
gia de controle (autocontrole) e modelagem de sujeitos interessantes ao 
mercado, porque focados em resultados mensuráveis e atentos aos pro-
cessos competitivos (Pongratz, 2006). Assim, as palavras que povoam as 
competências citadas são esvaziadas de sentido e o que importa (ou seja, 
o educativo) é o resultado verificado (o ganho). Ocultado está o principal 
valor a ser apreendido: a competição, ou melhor, vencer a competição. E 
nesse sentido, os outros não são colegas, companheiros etc. são concor-
rentes. E o mundo se resume a isso: uma coletividade de competidores em 
que cada um é responsável apenas por si próprio, para bem ou para mal. 

O neoliberalismo, fenômeno educativo, produz subjetividades co-
merciais, ou melhor, em que tudo é objeto de negociação em que o ganho 
(lucro ou perspectiva de lucro) é o fundamento último, a essência, aquilo 
que sem a qual a coisa deixa de ser a própria coisa. Esse comércio não 
ocorre apenas entre sujeitos, mas no interior do próprio sujeito, inter-
nalizado. Friedman (apud Hinkelammert, 1983) afirma que no interior de 
cada indivíduo se desenvolve uma relação entre dois indivíduos que ele 
chama de “sujeito-carteira” e sujeito das preferências. Conforme Hinke-
lammert (1983, p. 102):

O que ele [Friedman] quer dizer é que o homem se oferece a si mes-
mo vinte e quatro horas por dia, este mesmo homem compra essas 
horas diariamente a si mesmo. A interioridade do homem transfor-
mou-se num mercado no qual o homem estabelece relações mer-
cantis entre dois sujeitos internos, os quais em última análise nada 
têm que ver um com o outro. Um desses sujeitos é dinâmico e efetua 
decisões. Friedman chama-o de carteira, e efetivamente é a interio-
rização, por parte do sujeito, de sua carteira de dinheiro. [...] o sujeito 
das preferências oferece ao sujeito-carteira vinte e quatro horas e 
recebe do sujeito-carteira o que corresponde a elas. Mas como o 
sujeito-carteira não tem nada por si mesmo, a não ser sua iniciativa 
privada, vende uma parte dessas vinte e quatro horas no mercado. 
Com isso recebe um salário que agora usa para comprar as horas 
de ócio não trabalhadas; e devolve-as ao sujeito das preferências 
com algo adicional, que são os bens de consumo que o sujeito das 
preferências consome durante as vinte e quatro horas do dia. Dessa 
forma, o sujeito-carteira é intermediário entre dois mercados.
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Cada vez mais retrai-se o “tempo não para” e em seu lugar am-
plia-se a dedicação de “tempo para”, inclusive o tempo de sono, que 
compreende um tempo não dedicado à produção ou ao consumo, en-
quadrando-se em um “tempo não para” muito específico, sofre pressão, 
encolhimento, culpabilização (“trabalhe enquanto os outros dormem”) 
(Crary, 2016). Aqui estamos às voltas com a teoria do capital humano, 
mas ainda se poderia dizer que é uma forma de organização econômica 
para o bom funcionamento da sociedade. Entretanto o próprio Friedman 
revela a inversão desumanizadora já apontada neste texto (a que orga-
niza a sociedade a partir de critérios econômicos, ou melhor, a partir do 
critério do lucro), quando aplica a lógica da negociação desse mercado 
interior entre dois sujeitos internos à questão dos filhos, ao afirmar que o 
sujeito das preferências “comunica” o sujeito-carteira sobre seu desejo 
de ter um filho e este, então, opera o cálculo:

Desse ponto de vista, deve-se admitir que os filhos desempenham 
um duplo papel: são um bem de consumo, um modo de gastar a renda 
para adquirir satisfações, uma alternativa para a compra de carros 
ou serviço doméstico ou outros bens; são ao mesmo tempo um bem 
de capital produzido por uma atividade econômica, uma alternativa 
para a produção de máquinas, edifícios e outras coisas. [...] O fato 
de que os filhos sejam, nesse sentido, um produto conjunto, significa 
que se deve combinar os dois tipos de consideração: [...] Visto como 
um bem de consumo, a quantidade produzida será determinada pelo 
custo relativo dos filhos, comparados a outros bens de consumo, a 
renda disponível para todos os usos, gastos e preferências [...] Visto 
como um bem de capital, a quantidade produzida será determina-
da pelos rendimentos que se esperam dele, em comparação com os 
bens de capital, e pelo custo relativo de produzir este ou outros bens 
de capital alternativos (apud Hinkelammert, 1983, p. 103-104).

  Em outras palavras, vale a pena ter filhos se for economicamente 
proveitoso, ou seja, só vale a pena o investimento nesse bem de capi-
tal imperfeito (já que também é um bem de consumo) se proporcionar 
lucro. Nunca é demais atentar ao que Friedman considera ser uma des-
vantagem do capital humano mediante outras formas de capital: “O fato 
de que as fontes de capital humano não se possam nem comprar nem 
vender em nossa sociedade significa [...] que o capital humano não pro-
porciona em situações de dificuldade uma reserva [lucro] tão boa como o 
capital não humano” (apud Souza, 2020, p. 115-116). O fragmento revela 
outra característica já apontada do neoliberalismo: sua pervasividade, 
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sua fome de avanços que aplica argumentos técnicos e desconsidera 
qualquer dimensão moral ou ética. O fragmento evidencia uma predis-
posição em adequar ainda mais a sociedade aos desígnios do Mercado, 
afinal é uma “imperfeição do mercado de capitais” que o capital humano 
não proporcione uma reserva tão boa quanto as formas não humanas de 
capital.

Como fenômeno educativo, o neoliberalismo procura imprimir na 
subjetividade de todos os que vivem sob seu governo, aspira à Totali-
dade, à condição de verdade sagrada e dado da natureza, destino da 
humanidade. Delimita o mundo visível e oculta outras possibilidades, im-
prime nos indivíduos valores e modos de ver, de ser, de pensar, de se 
mover no mundo e de se relacionar com as outras pessoas adequados 
aos interesses do Mercado. Interesses que nunca são estanques e que 
não raramente parecem contraditórios entre si. É hegemônico a ponto de 
delimitar os limites da crítica e das posturas de enfrentamento que se 
dão dentro das margens autorizadas (e potencialmente lucrativas). Por 
cooptação ou pela competência criativa de convencimento de sua “Ver-
dade” neutraliza a escola e os profissionais da educação que, por sua 
vez, são educados pelo neoliberalismo e se tornam de forma consciente 
ou inocente transmissores e confirmadores da “verdade” neoliberal, apli-
cando currículos reformados ou reproduzindo valores, mesmo que bem 
intencionados, como o empreendedorismo.

A ênfase na educação para o empreendedorismo é outra forma de 
parasitar a escola, de desescolarizá-la, tornando-a um lugar como outro 
qualquer em que o Mercado dita o que importa. Muito além de ensinar a 
empreender (a parte prática, como podemos dizer), o educativo aqui é a 
ideia de que o Mercado é algo sempre em expansão, em que é preciso ser 
rápido e atento, de que é preciso sempre investir em si mesmo (em seu 
capital humano, para usar a expressão de Friedman), e, sobretudo, que 
outro pode ser mais rápido, que a cooperação só interessa se propor-
cionar ganhos, que, se fracassar a responsabilidade é sua, que não foi 
capaz de ler e se antecipar aos esquivos movimentos do Mercado. Ainda 
além da dimensão prática, está a ideia de que o empreendedorismo é a 
solução para a pobreza. Logo, a pobreza não é um problema social, mas 
individual, bem como a responsabilidade. E empreender (com todo o cus-
to que isso implica) é um caminho acessível para todos, talvez até mesmo 
o único. Dedicar tempo, sono, lazer, e todo o sofrimento que isso envolve, 
é um preço razoável para o sucesso. É importante destacar que há uma 
comodidade no sofrimento, um contentamento: é confortável a ideia de 
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que não há alternativa, por mais que isso signifique, no limite, a própria 
aniquilação (Adorno; Horkheimer, 1985).

3 	 UM LUGAR PARA A DOCÊNCIA
Na escola desescolarizada os professores estão desprofessorizados, 

embora provavelmente altamente “profissionalizados”. O neoliberalismo 
entende o professor como um técnico, um aplicador, e não como um do-
cente. Perante a hegemonia do neoliberalismo, sua dimensão religiosa 
e totalizante, faz-se necessário recolocar a docência como questão de 
primeira ordem, e, com ela, a escola e o novo. 

Um texto de Jorge Larrosa (2017, p. 187) começa com uma citação 
do poeta espanhol Antonio Machado que por meio de seu heterônimo 
Juan de Mairena apresenta o seguinte diálogo entre Agamenon e seu 
porqueiro: 

- A verdade é a verdade, diga-a Agamenon ou seu porqueiro. 

Agamenon: De acordo. 

O porqueiro: Não me convence.

Partindo deste diálogo o autor busca analisar a diferença entre 
uma suposta realidade totalizante que existe independente de quem a 
diga “mas o porqueiro, que não é ninguém porque não tem força, nem 
nome, nem porcos… não se deixa convencer de que a verdade seja a 
verdade independente de quem a defina…”. (Larrosa, 2017, p. 189). Das 
três partes do diálogo, a primeira é a única que aparece de forma anó-
nima, como uma voz oculta e por isso inquestionável e “minha suspeita 
é que essa primeira sentença foi cunhada por outro servidor de Aga-
menon, ao qual poderíamos chamar seu ‘filósofo’... (que fixa) as regras 
do jogo da verdade ou, se quiserem, as condições da luta pela verdade” 
(Larrosa, 2017, p. 190). 

Essa voz “divina” e “competente” que pretende falar a verdade in-
questionável é contestada por esse “não me convence” que não é outra 
coisa que tomar a palavra para pensar com atenção a escola e à docên-
cia como um assunto a ser defendido com questões a serem debatidas 
entre os porqueiros e não um conjunto de regras a serem cumpridas. Não 
obstante, a suspeita de Larrosa sobre a voz ser de “outro funcionário” 
também poderia ser questionada porque embora todo parecia “indicar 
que a sociedade pós industrial seria burocrática, sociedade na qual o 
funcionário domina…isso é erro. Pelo contrário: onde há burocracia, a so-
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ciedade pós-industrial ainda não está bem programada” (Flusser, 2019, 
p. 40). Vilem Flusser em textos escritos já a fines dos anos 70, denomi-
nou o desejo da “programação da existência humana” (Flusser, 2019, p. 
25) onde a cultura como um todo torna-se um “projeto que visa transfor-
mar–se em aparelho” (Flusser, 2019, p. 15). 

Por isso a necessidade abrir buracos no neoliberalismo, como des-
vios que permitam a escola ser escola, ao professor ser professor e ao 
estudante ser estudante. Para isso resulta interessante pensar a etimo-
logia de scholè na Grécia antiga como uma clareira, um refúgio “onde 
colocar em suspensão os modos habituais de nos relacionarmos com o 
tempo, com a linguagem e com os outros” (Valerio López, 2014, p. 90). 
Não só a grega, mas todas as culturas conhecem formas e rituais festivos 
que permitem colocar entre parêntese a utilidade e a necessidade, mas 
nossa contemporaneidade 

[...] vem despojando as atividades de seu caráter ‘inoperoso’: o pas-
seio tende a se transformar em esporte, o banquete em ‘jantar de 
negócios’, a conversa em diálogo construtivo. Ao mesmo tempo, mul-
tiplicam-se os especialistas dispostos a nos assessorar acerca de 
como aproveitar nosso tempo livre, de como fazer mais eficazes e 
produtivos nossos gestos cotidianos mínimos (Valerio López, 2014, 
p. 91). 

E a escola em empresa, em aprendizagem, em produtividade e efi-
ciência. O discurso da profissionalização do professor é definido por Jan 
Masschelein como uma tática de domar aos professores e considerá-
-los prestadores de serviços substituindo a sabedoria da experiência do 
professor pela especialização em competências que situam ao docen-
te como um expert abandonando sua “responsabilidade pelo mundo” e 
deixando-o ao serviço da “cultura da qualidade” (Masschelein; Simons, 
2018, p. 143) e suas demandas:

A escola se torna um negócio e o ensino se torna um trabalho, ao 
invés de uma forma de vida em que não há distinção clara entre o 
trabalho e a vida privada e em que se deve perder a noção do tempo 
em busca de um amor que muitas vezes se estende além das horas 
trabalhadas. Em outras palavras, não há mais qualquer “tempo livre” 
para dar forma ao amor pelo assunto, pela causa -pelo menos du-
rante o horário comercial (Masschelein; Simons, 2018, p. 145). 

Os supostos conhecimentos, habilidades e atitudes que tornam um 
professor competente não são as mesmas (diríamos que são antagôni-
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cas) de aquelas que tornam a um professor bem formado. O professor 
competente e padronizado está à disposição para fornecer um servi-
ço num “balcão de negócios” guiado pela demanda que “pode variar da 
centralidade no aluno para a centralidade no mercado de trabalho para 
um foco em atingir determinados objetivos (impostos por um governo 
em nome das expectativas sociais” (Masschelein; Simons, 2018, p. 142). 
Enquanto elimina a responsabilidade pedagógica que tenta “abrir novos 
mundos e formar o interesse” porque o “próprio professor demonstra in-
teresse, incorpora-o, e lhe dá tempo para se desenvolver agindo assim 
aperfeiçoa a si mesmo”, substituída por um conjunto de competências 
padronizadas que não são duradouras e exigem flexibilidade pois a “me-
ta-competência do professor competente é a capacidade de garantir 
que ele está disponível e empregável em todos os momentos e em todos 
os lugares... deve assegurar que tem todas as competências necessárias 
para tornar-se imediatamente disponível” (Masschelein; Simons, 2018, p. 
145-146).  

Esta visão da docência como uma multitarefa omnivalente não re-
quer de um professor formado (com amores, convicções, confiança du-
radouros) e sim alguém treinado para a inovação onde “os assuntos com 
um fundo mais ou menos acadêmico não são mais o ponto de partida 
para o desenvolvimento do currículo dentro do treinamento do professor. 
Cada vez mais, a norma é uma estrutura modular baseada numa lista de 
competências” (Masschelein; Simons, 2018, p. 148-149). O próprio Mass-
chelein propõe que o professor, agoniado pelos ambientes de aprendiza-
gem e os “Agamenons” que falam “verdades” desde as alturas se coloque 
em marcha pensando em uma “pedagogia pobre” que

[...] convida a sair pelo mundo, a expor-se, ou seja, a colocar-se 
numa “posição” de fragilidade e incômodo, e oferece meios e apoios 
para o fazer. Na minha opinião, oferece meios para a experiência (ao 
invés de explicações, interpretações, justificativas, representações, 
histórias, critérios, etc.), meios para se tornar atento. Atenção, se-
gundo Weil, é a única coisa que importa na educação. Mas estes são 
meios pobres, insuficientes, defeituosos, sem sentido (como andar 
ou copiar), meios que não se referem a nenhum propósito. Por isso 
são puros meios, pistas que não levam a lugar algum e, portanto, 
podem nos levar a qualquer lugar: uma espécie de passe-partout 
(Masschelein, 2006, p. 28, tradução nossa).

Um convite a realizar isto em comum, compartilhando, com outros e 
entre gerações o que nos permite refletir sobre a principal metáfora em 
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relação da scholè representada pelo papel do pedagogo, que acompa-
nha as crianças numa viagem que não vai da ignorância ao conhecimen-
to, mas um deslocamento para deixar a casa em direção à escola. Assim, 
o escolar – num limiar entre o mundo privado e o mundo público – é a 
saída do oikos privado e a apresentação de um conjunto de dispositivos 
e maneiras de atenção compartilhada ao mundo por meio da abertura 
de um tempo e um em comum. Não em comum porque seja propriedade 
homogênea a todos, ao contrário, no sentido de estar entre todos sem 
que ninguém seja proprietário que possa dar ou tirar, mas como uma 
relação que permite atender assuntos que são colocados acima da mesa 
como ‘coisas em comum’ entre as pessoas. Enfim, um convite para pensar 
outros mundos possíveis, outras formas de ver, de ser, de pensar e de se 
mover no mundo comum.
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SINGULARIDADE FORMATIVA: POTENCIALIDADES 
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1 	 INTRODUÇÃO
Sentir versus pensar. Emocionar em contraposição ao raciocinar. 

São estas questões tão antigas quanto a História da Humanidade. 
Em meio a tais questionamentos, Jean-Jacques Rousseau aparece 

enquanto defensor de uma ideia contrária à supremacia secular de que 
a razão “deveria estar em um pedestal”. Ao se permitir viver sua sensibi-
lidade e ao promover um projeto de Educação que inclua a formação do 
eu sensível, é pela Música e pelo estudo da Música que Rousseau lança 
seu protagonismo em direção a um modelo formativo que privilegia o 
sentimento, as afecções. 

Neste capótulo pretendemos explicitar o quão relevantes podem 
se mostrar os elementos estéticos na construção da subjetividade e da 
formação humana. Desta forma, pretendemos analisar, mais especifica-
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mente, o caráter formativo que a música – na condição de linguagem 
e manifestação do eu – pode constituir no ser humano. Sendo assim, 
trataremos de: 1) questionar o potencial estético, mais especificamente, 
acerca de um elemento que aqui nos interessa: a música como compo-
nente formativo; 2) aclarar, a partir dos escritos rousseaunianos, o per-
cebimento de que o musical pode instigar o filosofar, contribuindo assim 
para o vasto campo da Educação. 

A problematização das prescrições que se impõem em relação à 
conduta educativa na sociedade atual, que pretendemos aqui investigar, 
dá-se a partir de experiências sensíveis, sensoriais, sonoras – através 
da música. Diante das questões estabelecidas, pretendemos demonstrar 
que a estética, como campo da filosofia, pode contribuir para pensarmos 
a educação em sua ampla dimensão.

2 	 A MÚSICA E SUAS POTENCIALIDADES FORMATIVAS

“La música va a explicar quién soy.  
Voy a desnudarme frente al mundo para explicar cómo soy”1

(Gener, 2021).

O que nos torna quem somos? Dentro do universo cultural em que 
nos encontramos inseridos, são muitas as possibilidades de formação. 
Entretanto, neste trabalho, objetivamos investigar uma manifestação ar-
tística que não pode passar despercebida: a música. 

Quanto à definição, etimologia do vocábulo música e origem deste 
manifesto do coração humano, fala-nos Rousseau, definindo-a como a:

Arte de combinar os sons de uma maneira agradável ao ouvido. Essa 
arte torna-se uma ciência, muito profunda mesmo, quando se quer 
encontrar os princípios dessas combinações e as razões dos afetos 
que elas nos provocam. Aristides Quintiliano assim definiu a música: 
a arte do belo e da decência nas vozes e nos movimentos. 

[...] 

Supõe-se comumente que a palavra música venha de musa, pois se 
crê que as Musas tenham inventado essa arte: mas Kircher, segundo 

1	 “A música vai explicar quem sou. Vou desnudar-me perante o mundo para explicar como sou” (tradução 
nossa).
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Diodoro, associa esse nome a uma palavra egípcia, propondo haver 
sido no Egito que a música começou a se restabelecer depois do 
dilúvio, e que se recebeu a primeira ideia de som que produziram os 
juncos que crescem nas margens do Nilo, quando o vento soprava 
em seus tubos. Seja qual for a etimologia do nome, a origem da arte 
está certamente muito próxima do homem, e, se a palavra não co-
meçou com o canto, certo é que, pelo menos, canta-se em toda parte 
em que se fala (2021a, p. 106, grifos do autor).

Trata-se, assim, de uma arte milenar, que lida com relações. Inú-
meros são os aspectos técnicos que constituem uma melodia (todavia, 
não é este nosso foco neste trabalho). Música envolve técnica, treino, 
performance, tempo, matemática, cadência, ritmo, harmonia, dentre 
tantos aspectos constitutivos que poderíamos citar. Muito além de uma 
simples combinação de notas e de acordes, difundidos a partir de um 
instrumento material ou humano, o âmbito musical não pode prescin-
dir de hermenêutica, de expressão e de mimese. Aquele que compõe, 
arranja ou executa uma música apresenta parte de si, de seu entendi-
mento do mundo, das emoções constitutivas do amplo mundo da vida. 
Mimetiza o intraduzível, entendido como forças abstratas que consti-
tuem um humano. 

Mediante isso, a música representa uma linguagem que apresenta, 
no caso das canções letradas, poesia, vozes, notas, estilos, culturas, 
dando margem para uma combinação infinita de significados. Especial-
mente no caso da Música Popular, podemos perceber determinadas 
peças como um “retrato”, tanto daqueles que as executam, quanto dos 
ouvintes que com ela se identificam.

A gama de trilhas sonoras do viver humano envolve o vasto campo 
da memória. Quanto a isto, Rousseau salienta, ao falar de estrangeiros:

Esses efeitos que não sucedem aos estrangeiros, originam-se ape-
nas do hábito, das lembranças, de mil circunstâncias que, evocadas 
com o auxílio dessa melodia por aqueles que a escutam, recordan-
do-lhes seu país, seus antigos prazeres, sua juventude, e todos os 
seus modos de viver, excitam-lhes uma dor amarga por ter perdido 
tudo isso. A música, nesse caso, de maneira alguma opera precisa-
mente como música, mas sim como signo memorativo (2021a, p. 121, 
grifos do autor).

Assim, percebemos o quanto a música faz-nos lembrar de quem fo-
mos, de quem somos: “O campo da música é o tempo” (Rousseau, 1999, 
p. 320). Propicia ao ouvinte que seus sentimentos não são apenas seus, 
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que outro ser também os sente e os traduz em versos e melodias. Pro-
move, desta forma, o sentimento de humanidade, pois, como afirma Rou-
sseau (1999), os pássaros executam sons mecânicos. Só o ser humano é 
capaz de cantar. 

Logo, quando ouvimos um canto lírico ou uma canção popular, per-
cebemos que, diante de nós algo de importante acontece: outro ser hu-
mano, assim como eu, está ali, diante de nós. Esse reconhecimento do 
outro, que sente coisas semelhantes, que pensa algo que já foi pensado 
por outro indivíduo, promove no ouvinte o reconhecimento de quem se é 
e desenvolve a representatividade, o sentimento de autenticidade de se 
reconhecer, como um espelho, naqueles minutos cadenciados por sons, 
palavras, vozes e arranjos. Nas palavras do filósofo:

Desde, porém que os sinais vocais atinjam vosso ouvido, anunciam 
um ser semelhante a vós. São, por assim dizer, os órgãos da alma e, 
embora também possam representar a solidão, dizem que não estais 
só. Os pássaros trinam, somente o homem canta. E não se pode ouvir 
canto ou sinfonia sem se dizer imediatamente: “Um outro ser sensí-
vel está aqui” (Rousseau, 1999, p. 321).

A música, então, para além de entretenimento, de preenchimento 
dos silêncios ou mesmo de barulho, traduz o intraduzível, apresenta-se 
como linguagem. O pensador genebrino adverte que, para transmitir a 
linguagem que almeja, a música necessita reproduzir mais do que sons, 
precisa transmitir a voz da alma: “[...] os sons anunciam o movimento, e 
a voz, um ser sensível” (Rousseau, 1999, p. 319). Assim, como linguagem 
que fale cantadamente algo ao ouvinte, precisa demonstrar mais do que 
o óbvio, além do que está evidente, pois:

Conjuntos de sons e de acordes talvez me distraiam por um momen-
to, mas, para encantar-me e comover-me, esses conjuntos precisam 
oferecer-me algo que não seja nem acorde nem som e que, apesar 
de mim mesmo, me emocione. Até os cantos, quando não são agra-
dáveis e nada dizem, também cansam, pois não é tanto o ouvido 
que leva o prazer ao coração quanto este que o conduz até o ouvido 
(Rousseau, 1999, p. 316).

Desse modo, a música capaz de tocar o coração humano é a que 
promove o olhar para que se possa ver através do que está à sua frente. 
Que propõe, portanto, “pontes” entre o eu e o outro, traçando caminhos 
para que alcancemos tomadas de consciência para construirmos o gran-
dioso mosaico formativo de nossas existências.
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Então, seguindo a seara das emoções suscitadas pelo sensível, 
proporcionadas pela sonoridade musical, passaremos a examinar, a 
partir de uma ótica e ponto de vista com os quais revisitamos a obra 
rousseauniana, perspectivas filosófico-educacionais oriundas do cam-
po da musicalidade.

3 	 MÚSICA, FILOSOFIA E EDUCAÇÃO 
SOB O VIÉS ROUSSEAUNIANO

“Enquanto se continuar considerando os sons 
unicamente pela excitação que despertam em 

nossos nervos, de modo algum se terá verdadeiros 
princípios da música, nem noção de seu poder 

sobre os corações. Os sons, na melodia, não agem 
em nós apenas como sons, mas como sinais de 
nossas afeições, de nossos sentimentos. Desse 

modo despertam em nós os movimentos que 
exprimem e cuja imagem neles reconhecemos”

(Rousseau, 1999, p. 315).

A música, inserida nos universos da arte e da cultura, constitui uma 
necessidade humana. Alguns poderiam traçar objeções a tal pensamen-
to, dado que a aisthesis, aparentemente, apresenta uma falsa aparência 
de um bem supérfluo e descartável. Contudo, se investigarmos mais a 
fundo, percebemos que a estética nos “salva” das peculiaridades exaus-
tivas do cotidiano, das agruras da vida, das intempéries dos anos vivi-
dos. A partir da arte, podemos nos “abrigar” dos sofrimentos, “dar cor” 
aos dias e “mergulhar” nos universos mais profundos, alegres e sensíveis 
da existência humana. 

Quanto à relação entre música, filosofia e educação, Rousseau 
apresenta-nos alguns olhares. Dentre eles, poderíamos ressaltar que o 
filosofar, como outrora referido, não surge somente a partir da racio-
nalidade. O sentimento estético pode suscitar reflexões tão significati-
vas quanto os duros pensamentos do intelecto. Ademais, como vimos, 
o dualismo envolto entre pensamento e emoção consiste em uma frá-
gil falácia. Somos dotados destas duas esferas, que se entrecruzam e 
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constituem o fazer humano. Rousseau alerta-nos: “Mas que ser sensível 
consegue viver sempre sem paixões, sem afeições? Não é um homem; é 
um bruto, ou é um Deus” (2010a, p. 26).

Algumas manifestações artísticas “tocam” nossas subjetividades 
mais do que outras. Tal como a existência humana, que é plural e diver-
sa, a arte também o é, e manifesta-se através de amplas facetas. A mú-
sica, inserida no universo artístico, contempla o conjunto de emoções 
capazes de serem expressas através do auditivo. Há sons para diversos 
momentos das vivências humanas. Canções para chorar, para dançar, 
para alegrar, para saudar, para amar... e, também, para pensar, para 
refletir e para filosofar, em meio às infinitas possibilidades de combina-
ções entre notas, acordes, arranjos, vozes e instrumentos. Sendo assim, 
poderíamos dizer que a música foi a manifestação artística que mais 
sensibilizou o coração de Rousseau. Em seus escritos autobiográficos, o 
pensador genebrino destaca: “meu coração me formava a razão” (Rou-
sseau, 2008, p. 131). E, mais adiante, destaca: 

E, ademais, uma tendência diferente [...] crescia em mim gradual-
mente, e depressa absorveu as outras todas. Refiro-me à música. É 
mister, na verdade, que eu tenha nascido para essa arte, pois que 
comecei a gostar dela desde a infância e foi a única que amei cons-
tantemente durante a vida toda (Rousseau, 2008, p. 181).

Rousseau exerceu o ofício de copista de música e compôs várias 
óperas de sucesso, dentre elas, a famosa “Le devin du Village” (2021b). 
Entretanto, em seu primeiro discurso2, que lhe forneceu reconhecimen-
to como filósofo, além de um prêmio em dinheiro, oferecido pela Aca-
demia de Dijon, o pensador ousaria redigir a tese de que as ciências e 
as artes não necessariamente aperfeiçoam os costumes e constroem 
um ser humano mais cultivado. Apesar de se definir como um homem 
de paradoxos (Rousseau, 2008), sua tese condiz com o ideal de que a 
arte não aprimora os homens. Então, resta-nos o questionamento: qual 
arte era defendida por Rousseau, já que o mesmo se percebia como um 
amante da música? E qual arte Rousseau desprezava?

Jean-Jacques vilipendiava, veementemente, os luxos que susten-
tavam as artes. A arte elitizada, para poucos, fruto da desigualdade, 
inserida em meio aos salões da corte francesa, certamente não aper-
feiçoaria os costumes. O uso comercial que se fez da arte, o hoje de-
nominado show business, de forma alguma era louvado pelo filósofo. 

2	 Referimo-nos ao “Discurso sobre as Ciências e as Artes”, de 1750.
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Ademais, do ponto de vista do artista, esperam-se aplausos (Rousseau, 
2010b). A vaidade é um ponto significativo na construção de seres vol-
tados para si, em vez da percepção do outro. E, sendo assim, de que 
forma a arte favoreceria a formação humana? A quem ela se destina?

Se for preciso permitir a alguns homens entregar-se ao estudo das 
ciências e das artes, será apenas àqueles que sentirem possuir a 
força necessária para caminhar sobre seus rastros e superá-los. 
Cabe a este pequeno número elevar monumentos à glória do espírito 
humano. Mas se quisermos que nada esteja acima do gênio deles, 
é preciso que nada esteja acima da esperança deles. Eis o único 
encorajamento de que precisam. A alma aos poucos se adequa aos 
objetos que a ocupam, e as grandes ocasiões é que fazem os gran-
des homens (Rousseau, 2010b, p. 42).

A arte, sentida ou experienciada pelo humano, necessita de es-
perança para ser mais, para ultrapassar os limites da sua existência e 
suscitar a percepção de si, do outro, do social, do mundo exterior. Incu-
te que se transcenda as barreiras do amor-próprio (egoísta, narcisista) 
em prol da elevação do amor de si (que promove a autopreservação e 
a manutenção de seu íntimo relacionamento consigo mesmo). Quanto 
a isto, na “Carta a D’Alembert”, Rousseau lembra que o sentimento de 
apreciação estética está presente na natureza humana e é este que 
deve ser preservado, ao afirmar que “O amor do belo é um sentimento 
tão natural quanto o amor de si mesmo” (2015, p 52).

 Retomando o valor da música como manifestação artística de ex-
celência, poderíamos dizer que Rousseau se aproxima tanto desta arte 
justamente pelo fato de ela proporcionar tal introspecção, necessária 
ao filosofar. Quanto a isto, vale destacar que o ser filosofante pode ser 
impresso a partir de uma “conversa consigo mesmo”, ouvindo “as vozes 
interiores” de sua consciência, tão caras ao reconhecimento de si e à 
autenticidade. Quanto a isto, vale lembrar que “Rousseau tem clareza 
de que se a experiência baseada nas sensações é o ponto de partida 
do conhecimento e da aprendizagem, ela não pode ser o seu ponto de 
chegada” (Rajobac; Dalbosco, 2014, p. 278).

O caráter sensível que a música pode transferir ao filosofar coloca-se 
de forma contrária ao mercantilismo pragmático que permeia a educação 
brasileira nos tempos atuais. Quanto a isto, Hermann (2021, p. 21) refere: 

Quero, então, destacar o significado da sensibilidade (do sentir) na 
formação humana, tal como encetada pela filosofia, pela estética, 
pelas artes, como um modo de resistência intelectual, não apenas 
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para interpor um limite na escalada de um obscuro utilitarismo na 
educação, mas, sobretudo, para reconhecer que há algo valioso na 
vida humana, só alcançável pelo refinamento do espírito.

Na esteira deste pensamento, a música está presente no projeto 
educacional que Rousseau escreve a Emílio, seu aluno imaginário. Assim 
como a literatura, que o pensador recomenda que seja ofertada somente 
a partir dos doze anos, o genebrino recomenda que a música imitativa 
e teatral não seja apropriada para o infante. Emílio não assistirá como 
espectador aos festivais e apresentações dos salões da corte, onde rei-
nam a vaidade, a comparação e o orgulho. Todavia, o genebrino reco-
menda que à criança seja propiciado o ensino de música, direcionado às 
composições autorais. Assim, Emílio não se influenciaria pelas ideias de 
outrem, mas estaria apto a produzir as suas:

[...] para bem saber a música, não basta executá-la, é preciso compor, 
e uma coisa se deve aprender com a outra, sem o que jamais a sa-
beremos bem. Exercitai vosso pequeno músico primeiro a fazer fra-
ses bem regulares, bem cadenciadas; em seguida, a ligá-las através 
de uma modulação bem simples e, enfim, a marcar suas diferentes 
relações com uma pontuação correta, o que se consegue com uma 
boa escolha de cadências e das pausas. Sobretudo, nunca nenhum 
canto bizarro, nada patético ou de expressão. Uma melodia sempre 
cantante e simples, sempre derivada das cordas essenciais do tom e 
sempre a indicar de tal forma o baixo que ele o sinta e o acompanhe 
sem dificuldades; pois, para desenvolver a voz e o ouvido, ele só deve 
cantar ao cravo (Rousseau, 2014, p. 188).

No projeto educacional de Rousseau, a música aparece como um im-
portante mecanismo de expressão e de criatividade. Há coisas que Emílio 
manifestará melhor ao cantar, do que ao falar. Através das melodias, o 
aluno de Rousseau poderá formular letras cadenciadas em que ele possa 
exercitar formas de se permitir ser e sentir o mundo, ao seu modo, sem 
influências externas.

A poesia presente nas letras de música pode fluir despojadamente, 
livre dos limites do que é racional. Numa letra de música, não é ne-
cessário dizer palavras de forma clara, mas simplesmente dizê-las, 
de modo que nossa percepção as sinta, sem a preocupação acerca 
de se a organização das ideias faz sentido ou não para o ouvinte. 
A música, para o compositor, exprime o íntimo de sua persona. Na 
perspectiva do espectador, há a possibilidade de fazer ou não sen-
tido, de acordo com a identificação e a representatividade que se 
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tenha a partir do relacionamento com a peça musical. Esta é a ver-
dadeira arte humana, na visão do suíço:

Por aí se vê estar a pintura mais próxima da natureza, e a música, 
da arte humana. Percebe-se também que uma interessa mais do 
que a outra, justamente porque aproxima mais o homem do homem 
e sempre nos dá alguma ideia de nossos semelhantes (Rousseau, 
1999, p. 321). 

Assim, ao suscitar o lado compositor de Emílio, Rousseau também 
cria um poeta. Emílio não exercerá a composição visando apresentações 
artísticas. Seu preceptor instiga que suas composições melódicas propi-
ciem o desenvolvimento de seu eu mais profundo, capaz de se permitir 
sentir e de se perceber como um agente autônomo e emancipado, diante 
de um mundo que preconiza a uniformização e a normalidade, de um sem 
número de pessoas praticamente iguais. 

4 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
“E não me acontece pensar  

que nada é para sempre
Se essa canção se acaba,  

que acabe o mundo para todos
Todos somos nada, se não há palavras,  

o que mais nos resta?”
(Ramil; López, 2021).

Partimos do princípio de que a música, como um misto de acordes, 
dissonantes ou consonantes, ritmos, vozes, intensidades, arranjos e pos-
sibilidades são proporcionadas a partir de uma experiência sonora. Por 
meio de uma peça musical, encontra-se a possibilidade de “dançar” com 
as emoções, de (re)conhecer-se, de “viajar” através das barreiras do 
tempo e dos limites geográficos e de “desnudar” o eu. Do ponto de vis-
ta do contemplador, entendemos que vivência da sua subjetividade, de 
construção de si possam ocorrer através da imersão em uma peça musi-
cal. Os sons têm este poder, de proporcionar ao ouvinte a possibilidade 
de se permitir sentir: a si, à imensidão do mundo, ao tanto de coisas não 
ditas que a razão e a ciência não conseguem êxito ao tentar explicar. 
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Com a música, pode-se ter lampejos, insights, assimilações e tomadas 
de consciência. Assim, uma canção transborda dela mesma. 

Retomando, nosso texto foi dividido em duas seções. Na primeira 
delas, expusemos alguns elementos que apontam para a música como 
elemento formativo. Posteriormente, julgamos relevante examinar os es-
critos de Jean-Jacques Rousseau, numa proposição de defesa da ideia 
de que a musicalidade pode ser uma aliada aos processos filosofantes e 
formativos, bem como à educação. 

Desta forma, destaca-se que a obra rousseauniana possibilita o per-
cebimento que o pensar não se desintegra do sentir. Do interior desse 
processo de unificação, a musicalidade, aliada à Educação, contribui com 
uma infinita gama de riquezas presentes em argumentos, símbolos, que-
fazeres. Perante o ser que se permite sentir o tocar da vida, da transcen-
dência e da metafísica, o universo sonoro musical apresenta-se como 
oportunidade do devir e da esperança do ser que ainda não é.
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Viver é o ofício que desejo ensinar
(Rousseau, 2022).

Parece, às vezes, que o artista, e em particular 
o filósofo, não é mais do que um acaso em sua 

época... assim que ele aparece, a natureza, que 
jamais salta, dá seu salto único, e é um salto 

de alegria, pois ela sente que pela primeira vez 
chegou ao objetivo, lá onde ela compreende que 

jogando com a vida e com o devir ela teve um 
adversário forte demais 

(Nietzsche, 2009).
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1 	 SOBRE OS TEMPOS
Talvez estejamos, nós todos/as, discutindo o impossível; discutindo 

as infâncias, as pedagogias, as sociedades, o pensamento, o pensar e 
o viver. No rastro do pensamento de Platão, para quem o amor vem de 
muito longe (Pessanha, 2009), o debate em torno das infâncias e das 
pedagogias também se perdeu no tempo e nas geografias do mundo. 
Os tambores e as vozes tribais sobrevivem, talvez, fantasmagoricamen-
te nas sociedades e nos indivíduos quando ainda nos perguntamos: de 
onde viemos? Quem somos? Para onde vamos? As vozes primitivas do 
passado, agora tão distante, não mais podem ser claramente ouvidas, 
ressoam. Jamais saberemos como a infância e a pedagogia começaram; 
elas, talvez, tenham nascido com Pacha Mama – a própria Terra. 

De lá para cá, sempre houve infâncias e pedagogias espalhadas 
mundo afora, desde que crianças vieram ao mundo. Por isso, sabemos 
que as ideias em torno dos conceitos de “infância” são uma construção 
social. As discussões sobre o tema são sempre multifacetadas, multi e 
transdisciplinadas, errantes e infindáveis. Assim como os discursos so-
bre o amor sempre foram dispersos e descontínuos (Pessanha, 2009), 
também o são os da infância e da pedagogia; nunca conseguiremos en-
contrar um começo ou chegar a um fim. Para Deleuze e Parnet (1998), a 
busca de um início de pouco vale, uma vez que tudo “brota” no meio. 

Então, começarei por “um entremeio”: o tempo de Jean- Jacques 
Rousseau. Mostrarei neste breve estudo, a ideia de educação negativa 
apresentada de forma embrionária no romance Júlia ou A nova Heloisa 
por Rousseau bem como seu efeito rizomático nas geografias e tempos 
sem fim. Educação negativa pode ser considerado, portanto, um conceito 
seminal na cultura educacional. 

Rousseau, filósofo/artista, inventou um conceito de educação por 
meio de uma paisagem pintada em palavras: o Eliseu – o jardim inglês 
de Júlia e de Wolmar1. Contudo, tal conceito, longe de ser uma defini-
ção estática ou fechada, explode numa multiplicidade de novos sentidos, 
criando uma recodificação ou, quem sabe, uma “flora conceitual” que 
não é capaz de morrer. O conceito de educação em Rousseau prolifera, 
multiplica-se e explode em tantos outros: criança, infância, virtude, ver-

1	 Júlia, Wolmar e Saint-Preux são os protagonistas do mais famoso e lido romance do século 
XIX. Júlia ou A nova Heloísa é, de certa forma, inspirada numa das mais instigantes histórias 
de amor de todos os tempos entre o filósofo professor Pedro Abelardo (1079-1142) e sua alu-
na Heloísa Paráclito (1110-1164). O romance acontece em Paris no século XII e foi retratado no 
filme Em nome de Deus (1988).
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dade, felicidade, linguagem, liberdade, família, cultura, alma, sociedade, 
direito, política e natureza e cada um desses, em outros mais. Rousseau 
vai infinitamente mantendo muitas matilhas mundo afora, ocupadas na 
sua decifração e na sua experimentação. De minha parte, ocupar-me-ei, 
nestes poucos parágrafos, do conceito de jardim inglês e de educação 
negativa. Quais os sentidos que o jardim inglês faz proliferar em Rousse-
au? Por que o jardim inglês se transforma em uma flora conceitual sobre 
educação? Como a educação negativa cria um fantasma conceitual que 
sobrevive aos tempos e geografias?

2 	 O TEMPO DE ROUSSEAU
O conceito rousseauniano de educação é resultado de seu tempo. 

A Europa dos anos setecentos produzia um movimento de urbanização 
com a chegada dos ventos da industrialização nascente. A formação das 
primeiras vilas, contrapondo-se ao modelo medieval e agrário, que se-
ria, a partir de então, considerado sinônimo de atraso, inaugurou a mo-
dernidade e o chamado processo “civilizatório” (Carvalho, 2009). Uma 
nova racionalidade foi surgindo onde movimentos de ordem objetiva e 
subjetiva iam definindo novos padrões sociais e culturais. De um lado, o 
mundo rural, atrasado, rude, bárbaro, associado à natureza selvagem e 
indomável; do outro lado, o progresso, a polidez, a civilidade, a ordem, a 
razão (Carvalho, 2009). Para Elias (apud Carvalho, 2009, p. 139), “O que 
estava em questão era a domesticação da animalidade [...]” e uma visão 
utilitarista e pragmática da natureza. O século XVIII foi de grandes con-
frontos teóricos e, sobretudo, o século da crença do saber sobre a reli-
gião. A ciência havia chegado para, supostamente, libertar os humanos 
da ignorância, das superstições e do fanatismo. “A época do Iluminismo”, 
escreve Dozol (2006, p. 14), “é a época da autonomia da razão – força 
motriz do progresso intelectual”. Carvalho (2009, p. 139) explica que 

[...] é contra o natural que se afirmam a sociedade e a subjetivi-
dade modernas. É neste contexto que a cultura ilustrada se ergue 
como uma parede invisível a demarcar um território humano ci-
vilizado contra a natureza selvagem. É nesse momento que cons-
trói-se [sic] historicamente a representação da natureza como 
lugar da rusticidade, do incultivado, do selvagem, do obscuro e 
do feio. A cidade, contraponto da natureza selvagem, então se 
apresentava como locus da civilidade, o berço das boas maneiras, 
do gosto e da sofisticação. Sair da floresta e ir para a cidade era 
um ato civilizatório. As pessoas criadas na cidade eram consi-
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deradas mais educadas que aquelas que viviam nos campos. A 
natureza, tida então como o Outro da civilização, representava 
uma ameaça à ordem nascente. 

Foi, portanto, o tempo do fortalecimento da racionalidade técnica, do 
domínio da natureza pelo homem. Nessa época também se retomou, com 
aprofundamento, a clássica e antiga separação fruto de um raciocínio 
binário entre cultura e natureza, campo e cidade, que Rousseau tão bem 
tentará reconciliar em toda sua obra. Para Fulvia M. L. Moretto (1994, p. 
16), “[...] ninguém antes de Rousseau realizara a fusão entre o homem 
e a natureza a ponto de fazer dela o conteúdo da própria consciên-
cia”. Assim, movimentos de valorização da vida camponesa e selvagem 
correriam junto com as noções civilizatórias. Esses foram grupos, geral-
mente de religiosos, de artistas e de intelectuais, que divulgaram uma 
nova sensibilidade mediante a natureza, buscando, de certa forma, uma 
revalorização do mundo rural em oposição às condições degradantes e 
insalubres às quais centenas de operários pobres e artesãos estavam 
submetidos no século XVIII – aquilo que Carvalho (2009) interpretou 
como “nostalgia da natureza intocada”. 

Rousseau (1992, p. 38) demarca bem essa posição em toda sua obra, 
e de um modo mais contundente em Emílio, quando escreve: “os homens 
não são feitos para se amontoarem em formigueiros e sim para serem 
espalhados pela terra que devem cultivar. [...] as cidades são os bárbaros 
da espécie humana”. É nesse contexto, explica ainda Carvalho (2009, 
p. 143) que, “as práticas naturalistas e as viagens de pesquisa buscan-
do conhecer o mundo natural proliferam. [Vêm dessa época] [...] hábitos 
como o de manter em casa um pequeno jardim, criar animais domésti-
cos, fazer passeios ao ar livre, piqueniques nos bosques, ouvir música 
em ambientes naturais, ir ao campo nos finais de semana, empreender, 
observar pássaros”.

O jardim inglês como parte dessa atmosfera lírica entra em conso-
nância com o pensamento de artistas, filósofos e poetas, materializando 
uma resposta e uma alternativa ao universo controlado, exato e raciona-
lista que se colocava como modelo social e cultural do século XVIII. Esse 
é, portanto, o tempo de Rousseau e o que, apaixonadamente, Rousseau 
fez dele. Contagiado por tais ideias e absolutamente convencido da ne-
cessidade de uma conciliação cultura/natureza, Rousseau publica, entre 
1761 e 1782, seus principais trabalhos filosóficos: Júlia ou A nova Heloísa 
(1760), Emílio ou da educação (1762), O contrato social (1762), Discur-
so sobre a origem da desigualdade entre os homens (1755) e Confis-
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sões (escrita entre 1764/1765 e 1770/1771, publicado postumamente em 
1782) conforme indica Alejandra Ciriza (2006)2. Ao ler a descrição de sua 
passagem pelo Lago Bienne, pela Ilha de Saint-Pierre (quinta caminhada 
– primavera/verão de 1777) em seu livro Os devaneios de um caminhante 
solitário bem como a fantástica descrição do Eliseu, no romance Julia ou 
A nova Heloisa, o que se encontra é um verdadeiro tratado de amor à 
natureza. Rousseau acredita encontrar na natureza uma potência capaz 
de transformar moralmente os homens e a humanidade. Sobre Rousseau, 
Dozol (2006, p. 87) escreve que “Sua obra constitui-se numa das mais 
belas declarações de amor à humanidade” e Starobinski (2001, p. 200) 
lembra que nesse mesmo tempo ele se transformava num “misantropo 
solitário que evitava qualquer contato com os homens”. 

3 	 O JARDIM INGLÊS 
A palavra jardim, de origem hebraica gan, significa proteger mais 

a palavra éden, que quer dizer prazer, delícia3. Ele é, de modo geral, um 
espaço ao ar livre para exibição planejada de plantas, flores e outros 
elementos da natureza. Estima-se que os primeiros jardins tenham sido 
construídos 3.000 mil a.C. na Mesopotâmia4, e 2.000 a.C. na China. O jar-
dim cumpre várias funções: contemplação, relaxamento, ludicidade, ali-
mentação, medicina, espiritualidade, ostentação e poder; além de haver 
nele um exercício estético e simbólico. Diferentes povos e regiões criaram 
e recriaram seus próprios estilos de jardins, dando-lhes sentidos pró-
prios; entretanto, havendo a marca comum do amor pela natureza. 

Seguindo essa milenar tradição de jardinagem e envoltos numa at-
mosfera de revalorização da natureza primitiva, conforme exposto ante-

2	 Em Educação: a máscara e o rosto, Dozol (2006) escreve que Rousseau, por sua vez, 
considera Discurso sobre as ciências e as artes, publicado em 1750, um de seus principais 
escritos, cujas ideias serão a base de todo seu pensamento. Ele defende, nesse polêmico 
texto, que “devido ao progresso século das luzes o Homem corrompeu-se” (Dozol, 2006, p. 
34). Dito de outra forma, o filósofo genebrino, estava convicto: “um bom governo depende e 
um povo bem formado do ponto de vista dos costumes e um povo bem formado deste ponto 
de vista dos costumes é condição para um Estado bem constituído” (Dozol, 2006, p. 39). 
Qualquer classificação acerca das obras mais importes de Rousseau, poder ser apenas um 
exercício pouco valioso. 

3	 Outra versão informa que a palavra “jardim” é de origem nórdica e saxã (garth), significando 
“cintura” ou “cerca”.

4	 Os Jardins Suspensos da Babilônia, considerados uma das maravilhas desse povo, foram 
resultado de complexas estratégias arquitetônicas. Os jardins na Mesopotâmia eram vistos 
como desejo dos deuses, ligados, portanto, a fortes significados religiosos.
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riormente, os ingleses do século XVIII desenvolveram um estilo próprio 
de jardim: o chamado jardim inglês. Ele foi um contraponto ao jardim 
francês, de influência egípcia, cujas formas simétricas dão um formato 
geométrico ao espaço, informando, de certa forma, a supremacia huma-
na por meio da rigorosa organização e do controle da vegetação. Con-
siderado o mais clássico dos estilos, o jardim francês, representante do 
Renascimento durante todo o século XVII, também representava a ideia 
de ordem, controle bem como o poder da aristocracia e nobreza europeia. 

O jardim inglês, por sua vez, tentava imitar a natureza, abandonan-
do as linhas retas, estátuas e outras marcas “humanas”. O projeto filosó-
fico do jardim inglês era devolver ao olhar a natureza primitiva; a ideia 
era tornar invisível a mão do ser humano e da cultura. Tudo nele deve 
parecer natural. As pontes, os lagos, os pergolados, as falsas ruinas, 
componentes básicos, devem ser usados com cuidado para não desviar 
o olhar da natureza. Esse estilo sofreu forte influência dos jardins chine-
ses, trazido para a Inglaterra no século XVIII por Chambers, que em 1756 
introduziu definitivamente suas características na cultura inglesa. 

O estilo do jardim inglês teve grande receptividade, pois entrelaça-
va-se, em grande parte, com o movimento da racionalidade pré-românti-
ca5 nascente, do qual, dentre outros, Rousseau fazia parte. Para Moretto 
(1991) a ideia do bom selvagem, da arte barroca, da natureza primitiva, 
dos jardins “naturais”, do sensível, do sonho, dos amores inatingíveis 
e da evasão aparecem como um sintoma daquilo será conhecido, pos-
teriormente, como Romantismo. Tais características serão encontradas 
na escrita potente de Jean-Jacques Rousseau, considerado um dos seus 
precursores. O Romantismo, como um movimento artístico, político e fi-
losófico marcado tanto pela Revolução Francesa quanto pela Revolução 
Industrial, inventou novas possibilidades de compreender a vida. A sub-
jetividade, a liberdade, o amor, a paixão, as lamentações e um profun-
do amor à natureza, bem como um sentimento anticapitalista, foram os 
componentes centrais do Romantismo. 

4 	 A MÃO INVISÍVEL DE JÚLIA
Publicado em 1761, Júlia ou A Nova Heloisa é considerado o maior 

romance do século XVIII, tendo feito Rousseau ser considerado o pri-
meiro escritor romântico. O projeto central dessa obra é “escrever um 

5	 Ver Façanha (2019).
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romance do amor e da amizade, mas sobretudo do amor e da virtude” 
(Moretto, 1994, p. 13). Desde seu lançamento até 1800, o livro foi editado 
cem vezes – um recorde para a época –, fazendo de seu autor um dos 
escritores mais lidos e respeitados de todos os tempos. O romance tam-
bém é considerado um dos mais admiráveis relacionamentos amorosos 
da literatura universal e “uma das mais belas poéticas da língua france-
sa” (Moretto, 1994, p. 17). Sobre o romance A Nova Heloisa, Moretto (1994, 
p. 19) escreve ainda: “o livro engaja totalmente o pensador e o artista, ele 
é o ponto de uma obra que iria dar uma nova orientação à literatura, à 
filosofia, à educação e às ciências sociais nos últimos dois séculos”.

Para este trabalho, contudo, o recorte será o conceito de educação 
negativa, como projeto de formação humana – um dos mais importantes 
de toda sua filosofia educativa, em que a natureza e, de modo especial, 
o jardim inglês serão para Jean Jacques Rousseau a principal inspiração. 

Júlia ou A Nova Heloisa, como se sabe, é um romance epistolar – 
muito comum no século XVIII – e conta a história de um triângulo amoro-
so. Júlia, seu marido Wolmar e o ex-pretendente, Saint-Preux, vivem uma 
trama amorosa que reflete sonhos, desejos e conflitos éticos, em que a 
razão e a sensibilidade entrarão num delirante embate. 

É na carta XI escrita ao amigo e confidente, milorde Eduardo, que 
o jovem e apaixonado Saint-Preux descreve o Eliseu – jardim no estilo 
inglês construído por Júlia e seu marido, Wolmar. Na descrição de tal 
jardim é que Rousseau (1994, p. 410, grifos nossos) apresenta seu con-
ceito de educação negativa. Logo nos primeiros parágrafos, a ideia vai 
aparecendo: 

Esse lugar, embora muito perto da casa, está de tal forma escondido 
pela alameda coberta que dela o separa, que não é percebido de 
nenhum lugar. A espessa folhagem que o rodeia não permite que a 
vista penetre e está sempre cuidadosamente fechado à chave. Mal 
entrei, por estar a porta escondida por amieiros e aveleiras que so-
mente deixam duas estreitas passagens de ambos os lados, ao vol-
tar-me não vi mais por onde entrara e, não percebendo nenhuma 
porta, encontrei-me lá como se tivesse caído das nuvens.

A ideia de algo que não é percebido é a chave do conceito. Tanto 
nesse romance quanto em Emílio – publicado dois anos depois –, Rou-
sseau defende que a educação nos primeiros anos deve ser livre, não 
caracterizada por regras e imposições arbitrárias e fora do alcance e 
compreensão das crianças e dos jovens. Mais precisamente, o pensador 
genebrino propõe uma “liberdade bem regrada”, isto é, ao adulto cabe 
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“olhar”, orientar a criança com o mínimo possível de interferência. Longe 
de ser uma educação espontaneísta, como muitas vezes tem sido acusa-
da, a educação rousseauniana exige atenção e intervenção. Uma inter-
venção imperceptível, semelhante ao que Júlia destinou ao Eliseu. Júlia 
gastou muito tempo e trabalho para criar seu jardim inglês, como ela 
mesma conta, cuja veracidade é confirmada por seu marido: “A paciên-
cia e o tempo [disse o Sr. Wolmar], fizeram este milagre” (Rousseau, 1994, 
p. 414). Seu jardim, que parecia selvagem aos olhos de Saint-Preux, de 
fato, não o era. Júlia era a artista de seu jardim; ela fez dele um quadro 
digno de ser pintado e admirado. Rousseau também vê no adulto que 
cuida de uma criança um artista – aquele que pacientemente esculpe, 
pinta, escreve ou cuida – em busca da perfeição, e até mesmo do inédito, 
do impossível. 

Ao menos duas passagens demarcam essa ideia. Numa delas, Rou-
sseau (1992, p. 12) escreve que a “educação é uma arte – impossível 
de alcançar”; noutra ele alerta: “Jovem instrutor, eu vos prego uma arte 
difícil, a de governar sem preceitos e de tudo fazer não fazendo nada” 
(Rousseau, 1992, p. 113). Tudo fazer não fazendo nada é uma posição 
pedagógica tipicamente rousseauniana: intervir somente quando for ne-
cessário, de forma discreta e firme, sem alterar o curso da natureza que 
mora em cada pessoa. Rousseau (1992, p. 113, grifo nosso), em mais uma 
passagem de Júlia ou A Nova Heloisa, marca sua posição:

Contudo, há aqui [...] uma coisa que não posso compreender [comen-
ta Saint-Preux]. É que um lugar tão diferente do que era só pode 
ter-se tornado o que é com o cultivo e cuidados, todavia, não vejo 
em parte alguma o menor traço de cultivo. Tudo é verdejante, fresco, 
vigoroso e a mão do jardineiro não aparece. 

Nesse momento, o Sr. Wolmar, ao comentar sobre a mão invisível, 
apresenta mais uma característica facilmente aplicável à pedagogia rou-
sseauniana: “[...] é que se tomou grande cuidado em apagá-los” (Rous-
seau, 1994, p. 416). Por isso, o jardim inglês será a grande referência de 
Rousseau, pois ele possui exatamente esta característica: a “presença 
ausente”. O excerto a seguir pode ajudar na compreensão desse comple-
xo conceito que colocará sobre Rousseau muitas suspeitas.

Ao entrar nesse pretenso pomar [escreve encantado Saint-Preux], 
senti-me atingido por uma agradável sensação de frescor que obs-
curas sombras, uma verdura animada e viva, flores esparsas por 
todos os lados, um murmúrio de água corrente e o canto de mil 
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pássaros trouxeram à minha imaginação pelo menos tanto quanto 
aos meus sentidos; mas, ao mesmo tempo, julguei ver o lugar mais 
selvagem, mais solitário da natureza e parecia-me ser o primeiro 
mortal a ter alguma vez penetrado nesse deserto. [...] Este lugar é 
encantador, é verdade, mas agreste e abandonado, nele não vejo 
trabalho humano. Fechastes a porta, a água veio não sei como, so-
mente a natureza fez o resto e vós mesma nunca teríeis sabido agir 
tão bem quanto ela. É verdade, disse, que a natureza fez tudo, mas 
sob a minha direção e nada há aqui que eu não tenha organizado 
[fala Julia com suavidade e firmeza] (Rousseau, 1994, p. 410). 

A frase de Júlia encerra a tentativa engenhosa de Rousseau em 
entrelaçar natureza e cultura. Para ele, tal dicotomia, a rigor, pode ser 
superada. O que a alimenta é a incapacidade humana de ver na na-
tureza o seu potencial formativo e a possibilidade de convivência in-
tegrada entre humanos e natureza. Na primeira página do livro Emílio, 
Rousseau (1992, p. 9) repete sua tese sobre a conjugalidade natureza/
cultura quando escreve: “um homem abandonado a si mesmo, desde o 
nascimento, entre os demais, seria o mais desfigurado de todos”. Na 
sequência, ele reafirma sua postura ao escrever “tudo o que não temos 
ao nascer e de que precisamos adultos, é-nos dado pela educação” 
(Rousseau, 1992, p. 10). 

Contudo, como se sabe, Rousseau foi um pensador que teceu sérias 
críticas ao modo como as elites da sociedade do século XVIII educavam 
suas crianças. Para ele, a pessoa nasce boa, mas a sociedade (ou o tipo 
de cultura) é que põe tudo a perder. “Tudo é certo em saindo das mãos 
do Autor das coisas, tudo degenera nas mãos do homem”, escreve Rous-
seau (1992, p. 9) na primeira frase do livro Emílio ou da educação. É sobre 
essa tese que ele constrói seu projeto filosófico educacional.

Para Rousseau, o modelo cultural/educacional da época é que “ar-
ruína” a pessoa desde o seu nascimento. “Nascemos sensíveis e desde 
o nascimento somos molestados de diversas maneiras pelos objetos que 
nos cercam” (Rousseau, 1992, p. 12). Para ele, o processo de aprisionamen-
to inicia com o uso de faixas, cueiros, tocas, passando pelas instituições 
e terminando com a última das prisões: o caixão. “Não vejo o que ganhou 
em nascendo” (Rousseau, 1992, p. 17), ironiza ele em Emílio. “A educação 
começa com a vida, ao nascer, a criança já é discípulo, não do governante, 
mas sim da natureza”, reafirma Rousseau (1992, p. 40) mais adiante. 

A natureza é, para Rousseau (1992, p. 22), a grande mestra: “Ob-
servai a natureza e segui o caminho que ela vos indica. Ela exercita a 
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criança continuamente; ela enrijece seu temperamento mediante expe-
riências de toda espécie. Ela ensina-lhes cedo o que é pena e dor”. O 
sofrimento é inerente aos seres humanos. Ao longo da vida, eles apare-
cem, desaparecem, reaparecem ou se modificam; mas ali sempre estão. 
Por isso, Rousseau (1992, p. 59) afirma que a criança, “experimentando 
dores ligeiras, aprende a suportar as grandes”. Os textos rousseaunia-
nos são fartos de exemplos nos quais a interferência adulta e o excesso 
de cuidados prejudicam o crescimento e o fortalecimento interior da 
pessoa. Sem o aprendizado natural, a criança cresce sem força, já um 
fraco, alguém que depende do outro. “Quase toda primeira infância é 
dor e perigo. Passadas as provações, a criança adquiriu forças; e desde 
logo que pode usar a vida, mais seguro de torna o princípio dela”, afir-
ma com convicção o autor (Rousseau, 1992, p. 22). Rousseau chama a 
atenção insistentemente sobre a intervenção inadequada dos adultos 
na educação das crianças. Ainda em Emílio, ele critica, mais uma vez, 
a intervenção indesejada do adulto quando escreve de forma áspera: 
“nossa mania pedante de educar é sempre a de ensinar às crianças o 
que aprenderiam muito melhor sozinhas” (Rousseau, 1992, p. 59). 

Rousseau, seguindo tal raciocínio, contrapõe-se, de forma explíci-
ta, ao modelo linear, verbal e simétrico “do ensino formal de seu tempo, 
apoiado quase que exclusivamente numa linguagem racional simples-
mente incompreensível para a criança” (Dozol, 2006, p. 54). “Chamo 
educação positiva aquela que tende a formar o espírito antes da idade 
e a dar a criança o conhecimento dos deveres do homem” (Rousseau, 
1992, p. 103). A educação positiva tem a ver com “aprendizagens for-
çadas”, com currículos adultocêntricos e prescritivos, em que os conte-
údos não respeitam os interesses e as possibilidades de aprendizagem 
das crianças. Currículos cujos conteúdos são de difícil compreensão e, 
quase sempre, voltados à memorização de saberes de pouco interesse 
das crianças – questão até hoje ainda não resolvida em muitas salas 
de aula mundo afora. Rousseau (1992, p. 99), em Emílio, problematiza 
irritado o ensino escolar: “[...] pois, o que lhes ensinam afinal? Pala-
vras, palavras e mais palavras [...] são estudos tão longe do homem, 
e sobretudo da criança, que seria espantoso que alguma coisa deles 
lhe pudesse ser útil uma vez só na vida”. “Há um excesso de rigor [...]”, 
adverte Rousseau ao discorrer sobre a educação na segunda infância 
– o que vale igualmente para muitas práticas escolares que impedem 
até mesmo o próprio corpo de se movimentar quando este necessita. 
“A infância tem maneiras de ver, de pensar, de sentir que lhes são 
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próprias” (Rousseau, 1992, p. 75), e cabe aos adultos deixar que cres-
çam em liberdade. Mais uma vez a natureza é invocada para orientar a 
pedagogia: “a natureza quer que as crianças sejam crianças antes de 
serem homens” (Rousseau, 1992, p. 75). Esta é, portanto, a educação 
negativa, proposta pelo filósofo/artista. A educação deve ser algo im-
perceptível; “a natureza tudo fez, mas sob a minha direção e nada há 
aqui que eu não tenha organizado”, fala Julia a Saint-Preux, em Júlia ou 
A nova Heloísa (Rousseau, 1994, p. 410). Pensa ela, dessa forma, numa 
educação “invisível”. A base dessa educação é a experiência, ou seja, 
basta viver em liberdade, sem amarras. A vida no seu estado natural é 
a grande pedagoga; basta confiar nela e nela inspirar-se.

No romance em questão, na carta III do livro Júlia ou A nova Heloi-
sa, novamente endereçada a Milorde Eduardo, Saint-Preux descreve uma 
cena familiar na casa de Júlia e Sr. Wolmar que ilustra o comportamento 
de uma educação negativa. No quadro pedagógico seguinte, o compor-
tamento calmo e sereno das crianças é reflexo da postura do adulto. Júlia 
cuida de seus filhos como cuida do Eliseu; sua mão invisível de educado-
ra, pautada pelo amor e pelo respeito ao crescimento natural, não apa-
rece. A propósito, escreve Saint-Preux ao amigo:

[...] e não lembro, pensando no fato, ter visto crianças a quem se 
falasse tão pouco e que fossem menos importunas. Quase nunca se 
afastam e sua mãe e mal percebemos que estão presentes. São vi-
vas, estouvadas, buliçosas, como convém, à sua idade, nunca são 
importunas nem gritonas e vê-se que são sensatas antes de saber 
o que é sensatez. O que mais me espantava nas reflexões que tal 
assunto me conduziu era que isso acontecesse naturalmente e que, 
com uma tão intensa ternura por seus filhos, Júlia se atormentasse 
tão pouco com eles. De fato. Nunca a vemos desvelar-se para fazê-
-los falar ou calar, nem para prescrever-lhes ou proibir-lhes isto ou 
aquilo. Não briga com eles, não os contraria em seus divertimentos, 
dir-se-ia que se contenta em vê-los e em amá-los e que, quando 
tiverem passado o dia com ela, todo seu dever de mãe está preen-
chido (Rousseau, 1994, p. 485).

Admirado com tal cena, Saint-Preux, por meio de Rousseau (1994, p. 
485), comenta ainda: “Vejo, disse-lhe, que o Céu recompensa a virtude 
das mães pela boa índole dos filhos: mas esta índole quer ser cultivada. É 
desde o nascimento que deve começar sua educação”. Ao comentar so-
bre a figura materna na obra de Rousseau, Danilo R. Streck (2008, p. 52), 
escreve: “É a mãe que faz o bom filho, quem satisfaz e governa o bom 
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marido e que garante as condições para um bom pai”. É certo também 
que Rousseau inaugura, em Júlia ou A Nova Heloisa, um novo modelo de 
família e, de forma especial, de mãe, que passa a figurar como educa-
dora virtuosa. É essa imagem que inspirará muitas mulheres e, mais tar-
de, muitos currículos destinados à formação de professoras cujo revés 
acontecerá apenas com a chegada do feminismo na década de 1950 – 
discussão que não nos ateremos neste breve escrito.

Ao criar o jardim inglês de Júlia e Wolmar, o pensador sueco apre-
senta a potência da invisibilidade e da liberdade como princípios pe-
dagógicos da chamada, então, educação negativa. Mas, não é só. Ele 
também dá visibilidade a outros dois dispositivos: o silêncio e a solidão. 
São recorrentes termos como solidão, abandono, exílio e deserto nas 
observações de Saint-Preux em torno da vida familiar do casal. O silên-
cio e a solidão acompanharam Rousseau em sua trajetória existencial. 
A própria renúncia dos filhos pode ser uma opção para viver nessa 
condição. Rousseau nutria-se da solidão e do silêncio sendo por eles 
vitalizado. Viver só, bastar-se; essa preferência é explicitada de forma 
quase extravagante em Os devaneios do caminhante solitário: “Eis-me, 
portanto, sozinho na terra”. Na primavera/verão de 1777, Rousseau vi-
veu por um período na ilha de Saint-Pierre considerada por ele o lugar 
onde foi mais feliz:

[...] ela é interessante para contemplativos solitários que gostam de 
se inebriar à vontade com os encantos da natureza e de recolher-se 
num silêncio apenas perturbado pelo grito das águias, pelo gorjeio 
entrecortado de alguns pássaros e o rumor das torrentes que caem 
da montanha.

A ilha, tanto num sentido existencial quanto simbólico, foi para Rous-
seau o lugar do silêncio e da solidão por excelência – “o seu lugar”: 

Deixaram-me passar apenas dois meses nesta Ilha, mas nela teria 
passado dois anos, dois séculos e toda a eternidade, sem me ente-
diar um só momento [...]. Considero esses dois meses como o tempo 
mais feliz de minha vida e de tal forma feliz que ter-me-ia bastado 
durante toda a minha existência, sem fazer nascer, por um único 
instante, em minha alma, o desejo de um outro estado (Rousseau, 
1986, p. 72).

Num folheto intitulado “Meu retrato” – publicado apenas após a sua 
morte –, Rousseau (2009, p. 80-81, grifos nossos) confirma, mais uma 
vez, sua escolha: “Uma prova de que tenho menos amor-próprio do que 
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outros homens ou de que o meu é feito e outro modo é a facilidade que 
tenho de viver só”. Esse aspecto da própria vida transforma-se, para 
Rousseau, em um princípio pedagógico. 

No livro Emílio, Rousseau (1992, p. 12), desde o início, chama a aten-
ção sobre a tagarelice dos adultos como algo problemático: “Nascemos 
sensíveis e desde o nascimento somos molestados de diversas maneiras 
pelos objetos que nos cercam”, mas também pela tagarelice dos adultos. 
Ele recomenta: “Afastai [das crianças] com o maior cuidado os criados 
que as excitam, as irritam, as impacientam: são-lhe cem vezes mais pe-
rigosos, mais funestos que as injúrias do ar das estações” (Rousseau, 
1992, p. 47). Não importunar a criança significa deixá-las quietas, res-
peitar os seus silêncios, para que aprendam com suas próprias veloci-
dades e lentidões, que são sempre instrutivas e criativas. Rousseau sabe 
que o silêncio e a solidão são inerentes ao processo criativo. Nessa di-
reção, ele escreve também: “não deis a vosso aluno nenhuma espécie de 
lição verbal; só da experiência” (Rousseau, 1992, p. 78). No romance Júlia 
ou A Nova Heloisa, Rousseau (1994, p. 484, grifos nossos) antecipa esse 
conceito; destaca-se, a seguir, uma passagem que sintetiza a potência 
pedagógica do silêncio:

Foi com essas predisposições que iniciou o silêncio de que vos fa-
lava; podeis julgar que não era de frieza e de tédio. Era interrompi-
do apenas pelas pequenas manobras das crianças; mesmo assim, 
logo que cessamos de falar, moderaram, por imitação, sua tagare-
lice, como se temessem perturbar o recolhimento geral. A pequena 
Superintendente foi a primeira a baixar a voz, a fazer sinal aos 
outros, a correr na ponta dos pés, e seus jogos se tornaram tanto 
mais divertidos quanto este leve constrangimento acrescentava a 
eles um novo interesse, esse espetáculo, que parecia ser posto sob 
nossos olhos para prolongar nosso enternecimento, produziu seu 
efeito natural.

Quantas coisas foram ditas sem abrir boca! Quantos ardentes senti-
mentos foram comunicados sem a fria intervenção da palavra. 

A vida de Rousseau foi turbulenta, composta por diferentes veloci-
dades e lentidões, mas, sobretudo, marcada pelo silêncio e pela solidão. 
Essa talvez tenha sido a condição para a confecção de sua obra. A soli-
dão e o silêncio, em Rousseau, eram povoados, cheios de ideias, de pen-
samentos, de desejos, de criação e de “personagens conceituais”; como 
diriam Deleuze e Guattari (1992). Rousseau foi um homem/bando – ele 
sozinho já era muitos, singular e múltiplo. 
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5 	 O FANTASMA DA EDUCAÇÃO NEGATIVA
Ler Rousseau é adentrar numa escrita estética e conceitual, por-

tanto uma escrita em que o inteligível e o sensível coabitam produzindo 
efeitos pictóricos, poéticos, musicais e cognitivos – como incansavel-
mente Dozol (2006) nos lembra. O jardim inglês, associado ao concei-
to de educação negativa, é uma obra de pensamento; ele é uma obra 
de arte da educação. Ele possibilita, portanto, a criação de conceitos 
multifacetados que permitem uma conjugalidade entre arte/posição 
analítica. Aqui, silêncios e palavras produzem movimentos híbridos 
de prazer e de pensamento, provocando uma nova síntese tradutora – 
um novo conceito, uma nova linguagem, uma emoção, um sentimento. 
Rousseau, seguindo o raciocínio de Adauto Novaes (1994, p. 11), teria 
chegado à “possibilidade mais nobre da humanidade, que é própria 
criação da liberdade, tanto no que se refere às artes quanto à própria 
ação política”. Talvez, Rousseau tenha aqui posto para funcionar aquilo 
que Paul Valéry (apud Novaes, 1994) chamou de “uma estranha indús-
tria”. Rousseau, por meio do Eliseu, cria um conceito poético/imagéti-
co/cognitivo de educação para responder às questões de seu tempo e, 
ao mesmo tempo, tenta explicar, a seu modo, o mundo. Rousseau vê o 
mundo e o explica pela imaginação entrelaçada com a razão – qualida-
de literária que talvez tenha adquirido na sua infância, quando seu pai 
lia romances “sem parar” para ele (Moretto, 1994). 

De qualquer maneira, Rousseau põe para funcionar uma máquina 
desejante6 à medida que, há mais de 250 anos, cria corredores subter-
râneos e rizomáticos de experimentações pedagógica pelas geogra-
fias e tempos do mundo. As teses da Escola Nova com sua pedagogia 
não-diretiva foram, de certa forma, pouco compreendidas e mal apli-
cadas, a Escola de Summerhill, criada por Alexander S Neill7 em 1921, 
na Inglaterra, a escola da Ponte, em Portugal, fundada em 1976 por 

6	 Deleuze e Guattari (2010) transformam máquina desejante num potente conceito para tra-
duzir os complexos movimentos da sociedade e da subjetividade. Para esses filósofos somos 
feitos de diferentes máquinas em contínuos e variados funcionamentos: agregação, ruptu-
ras, religação, continuidades, descontinuidades, fluxos intensos e leves, etc. As máquinas 
desejantes operam entre si a partir de fluxos de energia ¨positiva”. Dentre outras situações, 
as máquinas desejantes instauram o processo criador.

7	 Alexander S. Neill publica, em 1965, pela primeira vez, o livro Liberdade sem medo, onde re-
lata a instigante experiência pedagógica da escola Summerhill. Autogoverno, liberdade e 
felicidade são os princípios filosóficos e pedagógicos que orientam o currículo dessa escola 
única que teve a coragem de romper com as estruturas hierárquicas e hierarquizantes das 
escolas tradicionais. 
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José Pacheco, a Escola da Floresta8, na Dinamarca, a escola TE-Ar-
te Criatividade Infantil9, em São Paulo, e o Núcleo de Desenvolvimento 
Infantil10 da UFSC são incessantes fluxos desejantes que, secreta ou 
explicitamente, esparramam os devaneios pedagógicos e utópicos de 
Rousseau pela humanidade. Feito novas julias, essas escolas cultivam 
e replantam indefinidamente o jardim inglês, muitas vezes em lugares 
desérticos e inóspitos, como bem lembra Streck (2008) ao escrever 
sobre a repercussão das ideias rousseaunianas em vários lugares e 
tempos do mundo. O conceito de educação negativa criou, assim, um 
campo de força proliferante gerando herdeiros e aventureiros de uma 
educação desviante.

A obra de Rousseau, de modo especial, o conceito de educação ne-
gativa sobrevive entre nós como é uma espécie de fantasma. Como per-
sonagem filosófico conceitual, o fantasma, ou o simulacro deleuziano, 
constitui-se numa espécie força que incomoda, alucina e interrompe o 
fluxo (Reali, 2017). O fantasma existe para atormentar, para ser lembrado. 
Ele exige reparação diante das feridas sejam elas infinitamente grandes 
ou infinitamente pequenas. O fantasma exige, de certa forma, que sua 
existência seja reconhecida e legitimada como outras realidades possí-
veis, que não se fazem copiar, que não desejam e nem necessitam copiar 
(Reali, 2017). O fantasma rousseauniano opera, por assim dizer, como um 
morto/vivo que atormenta de maneira febril a escandalosa a saqueada 
educação contemporânea. Os tempos aberrantes renovam Auschwitz, 
encharcando de vergonha as infâncias por meio de políticas fundamen-
talistas destruidoras do pensamento e da escola pública democrática. A 
produção de um ambiente de intolerância, de ódio, de injustiça social e 
de mercantilização da vida desperta o fantasma da educação negativa 
para que ele seja ouvido. Ele reaparece para que a educação do impossí-

8	 Escola da Floresta é o conceito de um tipo de escola que foi cria, na década de 1950, na Di-
namarca. O currículo dessas escolas preza pelo contato profundo com a natureza e experi-
ências de liberdade. Essa proposta possui ramificações nos cinco continentes.

9	 TE-Arte é uma escola cria em 1975 por Theresa Soares Pagani, o bairro Butantã na cidade 
de São Paulo. Seu currículo segue, em grande parte, os princípios pedagógicos da ludicida-
de, da arte, da liberdade e da natureza como pedagoga aos moldes da educação negativa 
de Rousseau. A sala de aula é o quintal cheio de plantas, flores e pequenos animais onde as 
crianças brincam e aprendem. Ver Sementes do nosso quintal (2012) – documentário que 
apresenta a proposta da escola.

10	 O NDI, escola de educação básica federal ligada à Universidade Federal de Santa Catarina, 
foi criado em 1980 e é atravessado por linhas curriculares que se encontram com os princí-
pios pedagógicos rousseaunianos. 



100 DOCÊNCIA E FORMAÇÃO HUMANA

A MÃO INVISÍVEL DE JÚLIA: O JARDIM INGLÊS E A EDUCAÇÃO NEGATIVA DE ROUSSEAU

vel não seja esquecida. Dito de outro modo, o fantasma impede o esque-
cimento acerca das potências afirmativas da educação negativa. 

“Sua literatura não é uma viagem através do passado, é a do nos-
so futuro”. Isto é, uma escrita anunciadora e sintomática, “como relógio 
que adianta, e como tarefa do povo”. Deleuze e Guattari (2014, p. 150) 
escreveram isso ao analisar a obra de Kafka. A ideia educação negativa, 
gestada no romance Júlia ou A nova Heloísa e apresentada com seu vigor 
em Emílio não é, igualmente, apenas um retorno ao passado. É uma pro-
vocação para pensar talvez, não o futuro, mas o presente. Rousseau, é 
um fantasma que nos incita a debruçarmo-nos sobre o que fazemos com 
a educação, com as crianças e com o planeta. Rousseau nos convoca a 
pensar o presente e o que dele estamos fazendo. 
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1 	 INTRODUÇÃO
Uma questão que vem chamando muita atenção na atualidade é, sem 

sombra de dúvidas, o tema da educação. Particularmente após a aprova-
ção e homologação1 do mais novo dispositivo, norteador, entenda-se re-
gulador, que vem orientar, entenda-se impor, os parâmetros ou diretrizes 
de aprendizagens que abrangem todas as etapas do processo formativo, 
educacional, do Ensino Básico brasileiro – a Base Nacional Comum Curri-

1	 Em 3 de abril de 2018, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), após ser aprovada em 
2017, em sua versão para o Ensino Fundamental, foi encaminhada ao Conselho Nacional de 
Educação (CNE), sendo aprovada e homologada na data de 14 de dezembro de 2018, agora, 
em sua versão para o Ensino Médio (Brasil, 2018). 
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cular. Apesar das recentes tentativas de reconsiderar ou mesmo revogar 
este projeto, o horizonte de um ensino cada vez mais voltado para a pro-
fissionalização e cada vez mais “estreito” no que se refere à ampla forma-
ção humana, parece ser um fenômeno próprio de nossa época.

A temática da educação, ou, sendo mais específico, a questão que 
merece receber a primazia no elenco de suas várias discussões, e que 
encontra-se imbricada numa série de problemas, é, notadamente, a nosso 
ver, a própria concepção de educação. Pois, como já bem anuncia em sua 
apresentação introdutória,

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de ca-
ráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de 
aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver 
ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a 
que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvol-
vimento [...] (Brasil, 2018, p. 7).

Ora, como se pode notar, a problemática que consideramos ser dig-
na de nota não é mais somente a questão de se ter ou não domínio e/
ou acesso a aparatos/suportes de caráter didático metodológicos e, por 
sua vez, poder replicá-los, como no exposto supracitado; mas é, sim, a de 
nos interrogar pelo princípio ou pressupostos epistemológicos que fun-
damentam e legitimam os parâmetros que ora orientam e regulam este 
novo instrumento educacional.

Logo, o nosso intuito nesta reflexão consiste em demonstrar que 
a partir desta nova Base, BNCC, de modo particular, no referente ao 
ensino secundarista, esse “novo” processo educacional está assentado 
num simples enviesamento mercadológico da vida. Ou seja, no retorno 
a uma linha de pensamento que vê a educação apenas como um mero 
preparo de “[...] indivíduos ‘competentes’ para o mercado de trabalho, 
transmitindo, eficientemente, informações precisas, objetivas e rápi-
das” (Luckesi, 1994, p. 61). 

Por isso, do ponto de vista da dialética hegeliana, ou seja, de sua 
concepção filosófica do reconhecimento, esta nova Base – prometendo 
ofertar “aos estudantes brasileiros” uma formação que se pretende como 
“desenvolvimento integral” – segue, em verdade, uma lógica reducionista 
no campo educativo, contrária, portanto, ao que pretendemos apresen-
tar como uma Pedagogia do Reconhecimento.

Dito isso, ao adotarmos como nossa perspectiva de análise a con-
cepção filosófica/dialética hegeliana do reconhecimento, desenvolvida 
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pelo autor, especificamente, em sua obra Fenomenologia do Espírito 
de 1807, assumimos como premissa uma perspectiva de educação que 
toma a relação humana como centro e fundamento de seu próprio modo 
de existir. Pois, como descreve Dermeval Saviani em seu escrito Peda-
gogia histórico-crítica: primeiras aproximações, de 2011 (p. 11), falar 
de educação é falar, antes de qualquer outra coisa, de “um fenômeno 
próprio dos seres humanos”. 

Ora, em vista de podermos tecer uma reflexão que ora se faz não 
só pertinente, mas urgente, propomos desenvolver o presente estudo a 
partir da seguinte organização temática: 1) o tema do reconhecimento: 
uma síntese contextual; 2) Fenomenologia do Espírito de Hegel: uma lei-
tura filosófico-pedagógica das lógicas do reconhecimento; 3) o conceito 
dialético de formação em Hegel: Bildung e Formierung; 4) a nova Base 
Nacional Comum Curricular: um problema de princípio.

2 	 O TEMA DO RECONHECIMENTO: 
UMA SÍNTESE CONTEXTUAL
O tema do reconhecimento adquiriu nas últimas décadas uma con-

siderável relevância, tanto no cenário filosófico como nas manifesta-
ções dos vários movimentos sociais que lutam por seus direitos. Estes, 
por um lado, são reivindicados por aqueles e aquelas que, mediante 
uma diversidade de ações coletivas, conforme escreve Arroyo (2012, p. 
37) em seu livro Outros sujeitos, outras pedagogias, fazem parte “[...] 
de organizações populares, de trabalhadores da educação, da saúde, 
dos campos e periferias [...]”. Já no campo da filosofia, existem alguns 
autores que se destacam no trato do respectivo tema, a saber: Axel 
Honneth: Luta por reconhecimento: a Gramática Moral dos Conflitos So-
ciais (2003); Charles Taylor: Para uma ética do reconhecimento (2004); 
Nancy Fraser e Axel Honneth: Redistribution or Recognition? A Political-
-Philosophical Exchange (2003).

Nesse sentido, o problema do reconhecimento – em se tratando do 
processo histórico-formativo da sociedade latino-americana, em nosso 
caso, a brasileira – emerge, desde o período da colonização, nos 

[...] coletivos sociais, de gênero, etnia, raça, camponeses, quilombo-
las, trabalhadores empobrecidos que se afirmam sujeitos de direito. 
Outros Sujeitos. [...] A tomada de consciência dessas populações 
mantidas por séculos sem direito a ter direitos ao teto, à saúde, 
à escola, à igualdade e à cidadania plena se fazem presentes 
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em ações e movimentos, em presenças incômodas que inter-
rogam o Estado, suas políticas agrárias, urbana, educacional. 
Interrogam à docência, o pensamento pedagógico, as práticas 
de educação popular e escolar (Arroyo, 2012, p. 9).

Ora, como se pode notar, a discussão acerca do tema do reco-
nhecimento não nasce de forma simplesmente espontânea, mui-
to menos como uma escolha meramente formal. Constitui-se, an-
tes e mais precisamente, uma reivindicação a uma concepção teó-
rico epistemológica/pedagógica, que se quer mais humanista. Isto 
é, coloca-se como um termo chave de leitura e crítica, interrogação, 
aos parâmetros dialéticos de “dominação/subalternização” (Ar-
royo, 2012, p. 11), ou, de “opressores/oprimidos” (Freire, 2005, p. 32) 
que legitimam a concepção teórico-epistemológica que regula os 
modos de relação político-sociais na atualidade, o neoliberalismo.

A educação, neste caso, encontrando-se estreitamente interligada 
ao todo que compõe esse tecido social, não escapa a estes parâmetros. 
Pois, não pode ser vista desligada do que convencionou-se conceber por 
sociedade. É, pois, nesse sentido, que o termo reconhecimento – a partir 
da concepção filosófica hegeliana, dialética – aponta o intuito a que pre-
tendemos neste escrito, a saber: pensar uma educação que possibilite 
não só refletir, mas, também, criar as condições de uma Pedagogia do 
Reconhecimento.

No entanto, antes de adentrarmos propriamente em tal prospec-
tiva, é preciso, primeiro, deixar claro de que lógica de reconhecimento 
estamos falando. Isto é, de que ponto de vista devemos partir para que 
possamos compreender o sentido e o fundamento que suscita a emer-
gência de uma tal Pedagogia. 

Desse modo, vejamos como essa questão da lógica do reconheci-
mento, isto é, a concepção hegeliana de reconhecimento se faz não só 
como perspectiva filosófica, mas, também, pedagógica, imprescindível 
para a discussão ora em análise. Pois, sua compreensão acerca do que 
se deve entender por filosofia, uma análise fenomenológica da realida-
de, ou seja, do presente, não é outra coisa que uma leitura ontológica 
do presente. Esta perspectiva filosófica de Hegel toma o indivíduo e 
suas ações especificas remetendo-as a uma realidade social que não 
somente as explicam, mas também justificam a sua lógica de funcio-
namento. Logo, por meio desta leitura dialética do real, sua análise da 
lógica e dinâmica do presente nos permite entender e enxergar onde 
se está inserido. 
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3 	 FENOMENOLOGIA DO ESPÍRITO DE HEGEL: 
UMA LEITURA FILOSÓFICO-PEDAGÓGICA 
DAS LÓGICAS DO RECONHECIMENTO 
A partir do referencial teórico hegeliano, especialmente de sua con-

cepção de reconhecimento, acreditamos ser possível lançar luz sobre as 
questões atuais da filosofia e de seu ensino. Por exemplo, aquelas que 
abrangem tanto o modo como as condições da presença e do ensino de 
filosofia nas escolas de nível médio a partir do novo dispositivo que ora 
norteia a Educação Básica brasileira. Principalmente, no que diz respeito 
à atual situação que envolve tanto professor quanto estudante em sua 
relação dentro da sala de aula.  

A partir da perspectiva filosófica hegeliana do reconhecimento po-
deremos observar que, ao longo da história, muitos modelos deficitários 
de reconhecimento, isto é, sistemas de dominação e de reconhecimento 
unilateral, nos mostraram a importância de haver uma estrutura social 
baseada numa outra concepção de reconhecimento, o “reconhecimento 
recíproco” (Tortato, 2016, p. 81). Somente assim conseguiremos minimizar 
o papel das violências nas relações sociais. 

No campo da educação, mais especificamente, também observamos 
uma história de reconhecimentos deficitários e unilaterais. Em uma pe-
dagogia tradicional, por exemplo, o aluno – como o próprio nome indica, 
o sem luz – é tido apenas como um polo receptor de conhecimento, sem 
nenhum papel ativo. Por outro lado, um modelo pedagógico como o que 
estamos vendo emergir em nossos dias – que denominamos de Peda-
gogia das Competências –, em que a demanda econômica da socieda-
de impõe exigências ao processo formativo, também apresenta poucas 
condições de pensar uma Pedagogia do Reconhecimento na perspectiva 
hegeliana. 

Ora, antes de partir para a discussão das potencialidades dos con-
ceitos hegelianos de reconhecimento e formação, vejamos sua consti-
tuição e seus meandros. Na Fenomenologia do Espírito de 1807, Georg 
Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831) desenvolverá o conceito de reconhe-
cimento, Anerkennung, que, pela sua própria lógica, remeterá ao con-
ceito de formação. Este aparece, pela primeira vez, no § 196, em duas 
formulações que exploraremos mais adiante: Bildung e Formierung.

Estes termos, reconhecimento e formação, é importante salientar, as-
sumem sua verdadeira interpretação, isto é, a sua definição propriamente 
dita, quando associados ao seguinte princípio proposto pelo filósofo: “A 
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consciência de si é em si e para si quando e por que é em si e para si uma 
Outra; quer dizer, só é como algo reconhecido” (Hegel, 2014, § 178, p. 142). 

Como vimos anteriormente, a lógica dialética do reconhecimento 
– reconhecimento que é ao mesmo tempo recíproco e mútuo (Betancur 
García, 2018) – é a premissa sobre a qual se está alicerçado todo o dis-
curso lógico-fenomenológico do pensamento deste filósofo. Isto é, como 
uma perspectiva filosófico-pedagógica que põe no centro da discussão 
o problema da dominação/servidão, um parâmetro que insiste em preva-
lecer na atualidade. Isto já é bastante destacado na concepção freiriana 
de educação, especialmente em sua obra Pedagogia do Oprimido, em 
que, por meio dos termos “opressor/oprimido”, intenta criticar o sistema 
capitalista e seus efeitos sobre o processo educacional, como um siste-
ma que se baseia na exploração do homem pelo homem.

A problemática do reconhecimento em Hegel, premissa para pen-
sarmos as questões na esfera educacional, concebe-se em seu início, 
ou seja, do § 178 ao § 184, apenas como uma resposta puramente lógi-
co-abstrata. Mas, ainda assim, já indica, em seu discurso de abertura, 
quais serão os pressupostos basilares que permitirão com que a consci-
ência de si se eleve a condição de uma consciência mais livre, portanto, 
independente. 

Isto somente será possível quando esta, saindo de sua perspectiva 
meramente solipsista (Costa, 2014), isto é, de uma consciência de si que 
só é capaz de designar-se apenas em sua “tautologia sem movimento do 
‘Eu sou Eu’” (Hegel, 2014, § 167, p. 136), passar a enxergar-se como uma 
unidade que se constitui, como vimos na tese supracitada, de um “Eu, 
que é Nós, [e, um] Nós que é Eu” (Hegel, 2014, § 177, p. 142). Logo, “como 
algo reconhecido” (Hegel, 2014, § 178, p. 142). 

De modo resumido, é sobre este princípio – desenvolvido nos §§ 178 
a 184 – que se assenta tanto o “telos da dialética do reconhecimento”, a 
saber, o “reconhecimento recíproco” ou o “verdadeiro reconhecimento’” 
(Tortato, 2016, p. 81), quanto o fim a que se pretende auferir como sendo 
também os pressupostos do que aqui denominamos de Pedagogia do 
Reconhecimento.

Contudo, diferente do que se apresenta nestes sete primeiros pa-
rágrafos da referida obra de Hegel, é somente no desenrolar de seu 
segundo momento, isto é, o fenomenológico-especulativo, dos §§ 185 a 
196, que encontramos os elementos que mais nos interessam. Ou seja, 
é a parte na qual o reconhecimento – diferentemente de como se pre-
tende em sua conjectura idealística, lógico-abstrata – manifestar-se-
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-á em seu aspecto concretamente conflitivo, a saber: “a partir de um 
‘reconhecimento desigual’” (Tortato, 2016, p. 81), caracterizado pelas 
figuras do Senhor e do Escravo que, a partir de agora, dedicaremos a 
nossa atenção.

Estas figuras, como declara o filósofo alemão, resultam do impasse 
que se decorre pelo confronto da “luta de vida e de morte” (Hegel, 2014, 
§ 187, p. 145). Ou seja, enquanto um, pondo-se à prova, coloca o seu 
desejo por liberdade acima da própria vida, um outro, apegando-se a 
esta mesma vida, biológica, abre mão de sua liberdade em detrimento 
da preferência pela conservação desta vida. Daí em diante, estabelece-
-se o que Hegel chamará de reconhecimento unilateral ou dicotomizante, 
o que, por sua vez, constituir-se-á como o modelo relacional que terá 
como seu fundamento sempre o paradigma, ou modos de padronização, 
de relações sempre moldadas em formas de dominação e servidão.

Nesse sentido, porém, veremos que, na ótica do reconhecimento pelo 
viés do Senhor (§ 190), unilateral, o que se mostrava aparentemente ser 
uma condição de independência, em verdade, mostrou-se o seu contrá-
rio. Isto é, ele foi quem descobriu-se como dependente de algo e alguém 
outro que não o si mesmo, o mundo e o escravo. Pois, enquanto somente 
goza do trabalho do outro, do escravo, torna-se, em verdade, “uma consci-
ência dependente” (Hegel, 2014, § 192, p. 148). Explicando de outro modo, 

A relação do Senhorio e da Servidão como desenlace da "luta de 
vida ou de morte" apresenta, desta sorte, a estrutura típica de um 
silogismo dialético que se caracteriza pelo intercâmbio sucessivo 
da posição dos extremos e do meio-termo. O Senhor, o Escravo e o 
mundo: eis os três termos que se entrelaçam no jogo de mediações 
características dessa experiência fundamental. O Escravo e a coisa 
exercem respectivamente a função mediadora que permite à cons-
ciência de si do Senhor afirmar-se na independência reconhecida 
do seu ser para si. A unilateralidade do reconhecimento reside aqui 
no fato de que o Senhor não reconhece o Escravo como outra cons-
ciência de si mas como mediador da sua ação sobre o mundo. Ao 
Escravo cabe o trabalho exercido sobre a coisa, ao Senhor a frui-
ção [usufruto] da coisa trabalhada que [não] passa além da simples 
satisfação animal do desejo. Enquanto mediadora, a consciência 
servil passa a ser a verdade da consciência independente (Lima 
Vaz, 1981, p. 22, grifo nosso).

Contudo, o escravo, ainda, não se percebe livre. Pois, não podendo, 
por causa do medo ou temor de seu senhor, gozar imediata e livremen-
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te da realidade material, apenas a trabalha. Desse modo, será somente 
através do trabalho e da disciplina que poderá se libertar da sua depen-
dência absoluta de seu senhor e se reconhecerá como ser livre e liberto 
das amarras que o prendiam. 

Por conseguinte, ao trabalhar essa realidade material independente, 
dirá Hegel, esta consciência “encontra-se a si mesma”, pois a experiência 
do trabalho, como oposta à experiência do gozo ou satisfação do senhor, 
“é desejo refreado”2, um desvanecer contido, ou seja, “o trabalho forma” 
(Hegel, 2014, § 195, p. 150). Em outras palavras,

A relação negativa [o trabalho3] para com o objeto torna-se a forma 
do mesmo e algo permanente, porque justamente o objeto tem in-
dependência para o trabalhador. Esse meio-termo negativo ou agir 
formativo é, ao mesmo tempo, a singularidade, ou o puro ser-para-si 
da consciência, que agora no trabalho se transfere para fora de si 
no elemento do permanecer; a consciência trabalhadora, portanto, 
chega assim à intuição do ser independente, como [intuição] de si 
mesma (Hegel, 2014, § 195, p. 150, grifo nosso).

Estão postos, desta maneira, os elementos ou as condições que 
nos permitirão analisar com mais clareza a articulação hegeliana acerca 
da dupla formulação do conceito de formação, Bildung e Formierung, 
como uma possível forma de resolver o problema que vem apresentado na 
“dialética do Senhorio e da Servidão”, defendendo como condição para tal 
o ponto de vista da consciência servil/escrava. Nessa direção,

Hegel dá às formas de mediação que unem dialeticamente a cons-
ciência servil ao Senhor e ao mundo a denominação geral de "ação 
de formar-se" (das Formieren) ou cultura [das Bilden]. O mundo 

2	 No entender de Gadamer, esse desejo refreado, “Exige um sacrifício do que é particular em 
favor do universal. O sacrifício do particular, porém, significa negativamente: inibição da co-
biça e, com isso, liberdade de seu objeto (Gegenstand) e liberdade para sua objetividade” 
(1999, p. 51-52).

3	 Nesse caso, observará Taylor: “[...] o trabalho desempenha um papel crucial na luta do ser 
humano por integridade. Vimos anteriormente que o problema central é que o sujeito está 
sempre ‘fora de si mesmo’, ele sempre depende de um universo circundante; por isso, ele de-
ve chegar a ponto de reconhecer a si mesmo nesse meio que o cerca. É por isso que a trilha 
principal até a integridade passa pelo reconhecimento por parte do outro; no entorno huma-
no, um ser humano pode reconhecer-se em outros. Porém, agora vislumbramos outra trilha 
importante; o ser humano pode chegar a ver-se no entorno natural, refazendo-o em con-
formidade com o seu próprio projeto. Com efeito, ao fazer isso, conseguimos outra negação 
constante, um reflexo de nós mesmos que dura” (2014, p. 184). Ou, como dirá Hegel (2014, § 
196, p. 150), “no elemento que permanece”.
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trabalhado é, com efeito, mediador para o Escravo na sua relação 
com o Senhor mas aqui o trabalho, sob a forma social do serviço, 
irá formar a consciência servil, pela retenção do desejo, para uma 
relação verdadeiramente humana com o mundo. Irá, pois fazê-la 
retornar a si mesma como consciência de si (Hegel, 2014, § 195, p. 
150, grifo nosso).

4 	 O CONCEITO DIALÉTICO DE FORMAÇÃO 
EM HEGEL: BILDUNG E FORMIERUNG
Importa-nos notar, já de antemão, que a concepção hegeliana de 

formação não pode e nem deve ser entendida – como costumam ocu-
par-se dela boa parte de seus leitores, apenas sob a conjectura cultural, 
Bildung – única e exclusivamente em seu aspecto cumulativo. Ou seja, 
como um modo de transmissão e/ou acumulação de saberes predetermi-
nados. Ou, ainda, designada apenas como uma simples “maneira huma-
na de aperfeiçoar suas aptidões e faculdades” (Gadamer, 1999, p. 48). 
Em outras palavras, o ponto de inflexão e, consequentemente, de contri-
buição deste escrito constitui-se, notadamente, em considerar a devida 
relevância do conceito Formierung para o sentido dialético atribuído à 
concepção de formação utilizada por Hegel, na Fenomenologia do Espí-
rito. Neste sentido, faz-se importante notar que essa derivação corres-
pondente da palavra formação vem sendo colocada “há muito tempo em 
concorrência com a palavra Bildung (formação)” (Gadamer, 1999, p. 49). 

Essa perspectiva vem corroborada no pensamento hegeliano da se-
guinte maneira: “[...] o formar não tem só este significado positivo [Bil-
dung], segundo o qual a consciência escrava se torna para si um es-
sente como puro ser-para-si. Tem também um significado negativo [For-
mierung] mediante seu primeiro momento, o medo” (2014, § 196, p. 150, 
grifo nosso). Logo, reforça o filósofo: 

Com efeito: no formar da coisa, torna-se objeto para o escravo sua 
própria negatividade, seu ser-para-si, somente porque ele supras-
sume a forma essente oposta. Mas esse negativo objetivo é justa-
mente a essência alheia ante a qual ele tinha tremido. Agora, porém, 
o escravo destrói esse negativo alheio, e se põe, como tal negativo, 
no elemento do permanecer: e assim se torna, para si mesmo, um 
para-si-essente (Hegel, 2014, § 196, p. 150).

Explicando em outras palavras, vemos na ação do escravo mediante 
o trabalho – “no formar da coisa”, e no suprassumir da figura do se-
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nhor, como sua “forma essente oposta”, isto é, como “a essência alheia 
ante a qual ele tinha tremido” – o seu emergir para fora de si como uma 
consciência que se reconhecerá como independente. Nesse sentido, é 
justamente aqui que podemos conceber, juntamente com Taylor (2014, 
p. 184), que “as vantagens se invertem”4. Esta leitura interpretativa se 
comprova da seguinte forma:

No senhor, o ser-para-si [o refletir, ou, a verdade] é para o escravo 
um Outro, ou seja, é somente para ele [está apenas no senhor]. No 
medo5, o ser-para-si está nele mesmo [escravo]. No formar [traba-
lho], o ser-para-si se torna para ele como o seu próprio6, e assim 
chega à consciência de ser ele mesmo em si e para si [a verdade 
da certeza de si mesmo] (Hegel, 2014, § 196, p. 150, grifo nosso).

Ora, até aqui vimos, de maneira geral, como nos conduz o filósofo 
de Stuttgart, por meio de sua narrativa, a respeito dos momentos que 
constituíram as experiências que possibilitaram a reviravolta da cons-
ciência escrava como aquela que, através de seu percurso dialético 
formativo, abriria as portas para um verdadeiro e efetivo reconheci-

4	 Nesse sentido, a despeito desta inversão de vantagens, poderia o leitor ser levado a de-
duzir que, com isso, haveria Hegel somente alterado o polo a quem pertence o cajado da 
dominação. Porém, para evitar possíveis equívocos de leitura, nos explicará Tortato o se-
guinte: “Diante de tais circunstâncias, compreendemos que uma possível interpretação 
sobre a efetividade de um reconhecimento verdadeiro pode estar amparada na morte da 
figura do senhor, tendo em vista que o próprio Hegel acaba por revelar a “Verdade do Se-
nhor” como verdade meramente aparente, pois afinal de contas a “Verdade do Senhor” é a 
de ser dependente de uma outra consciência, e nesse caso, ser dependente do Servo”. No 
entanto, conclui o autor, “a morte do senhor não pode ser compreendida como a morte de 
uma figura singular, pois como vimos anteriormente, a morte de uma das consciências traz 
como consequência a inviabilidade desse processo de reconhecimento. Partindo desses 
pressupostos, compreendemos que a morte do senhor pode ser interpretada como morte 
do senhorio, ou seja, como morte de um específico modo de relação estabelecido entre os 
homens no decorrer da história, a relação de dominação de uns sobre outros” (2016, p. 85). 

5	 Nesse caso, esse ser-para-si como a verdade ou o refletir emerge no escravo e não no se-
nhor porque é ele quem tem a experiência do medo, da angústia, da obediência, da disciplina 
e até mesmo, do trabalho. É por isso que ele – trazendo para fora o sentido de sua existência 
mediante o transformar a coisa em uma coisa que o reflete – alcança “a verdade da certeza 
de si mesmo”. 

6	 Ou seja, “A forma [a coisa produzida pelo escravo] não se torna um outro que a consciên-
cia pelo fato de se ter exteriorizado, pois justamente essa forma é seu puro ser-para-si [é 
o reflexo do escravo nela], que nessa exteriorização vem-a-ser sua verdade [o escravo se 
reconhece no permanecer da coisa feita por ele]. Assim, precisamente no trabalho, onde pa-
recia ser apenas um sentido alheio [voltado apenas a satisfação do senhor], a consciência, 
mediante esse reencontrar-se de si por si mesma, vem-a-ser sentido próprio” (Hegel, 2014, 
§ 196, p. 150, grifo nosso).
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mento. Contudo, no que tange a essa efetivação do reconhecimento, 
cabe-nos detalhar um pouco mais a que se refere Hegel (2014) quando 
diz que o formar não tem só um sentido positivo, ou seja, Bildung, mas 
tem também um sentido negativo, Formierung. Ou, como os interpre-
ta respectivamente Gadamer, “formação teórica” e “formação prática” 
(1999, p. 53).

Esse sentido “positivo-negativo”, que constitui o cerne dialético 
hegeliano de formação, ou “teórico-prático”, como é posto por Gada-
mer, tem tanto seu fundamento como sua razão de ser na própria ex-
periência de cada ser humano em seu confronto com o mundo que lhe 
está diante. Colocando em outros termos, “O ser humano é assinalado 
pela ruptura com o imediato e o natural, o que lhe é exigido através do 
lado espiritual e racional de sua natureza. ‘Segundo esse lado ele não 
é, por natureza, o que deve ser’, razão pela qual tem necessidade da 
formação [formal, Bildung]” (Gadamer, 1999, p. 51, grifo nosso). Assim, 
continua o autor:

O que Hegel denomina de natureza formal da formação, repousa na 
sua universalidade. Do conceito de uma elevação à universalidade 
Hegel consegue entender numa unidade o que sua época compre-
endia por formação7. Elevação à universalidade não é, p. ex. ver-se 
restringido pela formação teórica e não significa, de forma alguma, 
apenas um comportamento teórico em oposição a um prático, mas 
cobre o todo da determinação da essência da racionalidade huma-
na. É da essência universal da formação humana tornar-se um ser 
espiritual, no sentido universal (Gadamer, 1999, p. 51).

7	 Nesse sentido, contextualiza o filósofo Jürgen-Eckardt Pleines: “O que Hegel soube apre-
ciar, mas também lamentar, na forma moderna da cultura teórica e prática, foi o seu 
caráter puramente formal e o seu subjetivismo estreito. Teoricamente, é antes de tudo o 
ponto de vista gnoseológico da filosofia moderna da reflexão que, conjugado com a psi-
cologia moderna do poder, turva o olhar para a coisa mesma em sua originalidade e em 
sua adequação interna. Praticamente, Hegel desaprovava, indo mais longe, a incompre-
ensão dos poderes do espírito objetivo, tais como eles se manifestam publicamente nas 
instituições morais, com toda autonomia e liberdade transmitidas pela língua da socie-
dade e da civilização” (2010, p. 19). Mais adiante ele conclui que, “tal ‘cultura da reflexão’, 
precisamente, engendrou, tanto no plano da vontade como no do juízo, a necessidade de 
‘manter firmemente pontos de vista universais e, de acordo com eles, regular o particular 
de tal modo que formas, leis, deveres, direitos, máximas universais assumem valor básico 
para determinação e reinam essencialmente’. Entretanto, essa cultura atingiu apenas o 
‘livre juízo’, mas não o conceito que pensa a si mesmo. Logo, permaneceu formal e ape-
gada unilateralmente à subjetividade do sujeito que se sabe e que quer” (Pleines, 2010, 
p. 20-21).
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Ora, visto que é constitutivo do modo de ser da formação histórico-
-cultural humana ou da essência de sua natureza racional, o elevar-se 
a condição de um ser espiritual8, ou, como apontado, a uma “elevação 
à universalidade” (Gadamer, 1999, p. 51), contudo, não se deve enten-
der esse elevar-se como um mero sobrepor-se entre formação teórica 
ou formação prática. Mas é, ao contrário, somente a partir da unidade 
dialética destes termos, e mais especificamente o modo como tais mo-
mentos se fundem, que se poderá vislumbrar a realização de tal propósi-
to de nossa natureza racional. 

Nesse sentido, como nos aponta o próprio Hegel sobre estes elementos,
Para que haja tal reflexão são necessários os dois momentos; o mo-
mento do medo e do serviço em geral, e também o momento do for-
mar; e ambos ao mesmo tempo de uma maneira universal. Sem a 
disciplina do serviço e da obediência, o medo9 fica no formal, e não 
se estende sobre toda a efetividade consciente do ser-aí. Sem o 
formar, permanece o medo como interior e mudo, e a consciência 
não vem-a-ser para ela mesma. Se a consciência se formar sem 
esse medo absoluto primordial, então será apenas um sentido pró-
prio vazio; pois sua forma ou negatividade não é a negatividade em 
si, e seu formar, portanto, não lhe pode dar a consciência de si como 
essência (2014, § 196, p. 150-151).

Eis, portanto, o movimento que é ao mesmo tempo amplo e profun-
do, externo e interno, objetivo e subjetivo, positivo e negativo, que nos 
possibilita compreender com mais propriedade o real sentido do dizer 
hegeliano, “o trabalho forma” (Hegel, 2014, § 195, p. 150). Ou, como já 
aludia antecipadamente o presente filósofo, este é o verdadeiro sentido 
de uma consciência que – em seu processo dialético formativo de tor-

8	 Essa condição espiritual é assinalada, analogamente, por Hyppolite, na concepção hegeliana 
do reconhecimento recíproco, isto é, como um modo de “[...] provar aos outros e de provar a 
si próprio que se é uma consciência de si autônoma, e só se pode prová-lo a si mesmo pro-
vando-o aos outros e deles obtendo essa prova [reconhecimento]” (1999, p. 184).

9	 Sobre esse medo experimentado pela consciência escrava, destaca Hegel: “Se não su-
portou o medo absoluto, mas somente alguma angústia, a essência negativa ficou sendo 
para ela algo exterior: sua substância não foi integralmente contaminada por ela. En-
quanto todos os conteúdos de sua consciência natural não forem abalados, essa consci-
ência pertence ainda, em si, ao ser determinado. O sentido próprio é obstinação [eigene 
Sinn=Eigensinn], uma liberdade que ainda permanece no interior da escravidão. Como 
nesse caso a pura forma não pode tornar-se essência, assim também essa forma, consi-
derada como expansão para além do singular, não pode ser um formar universal, concei-
to absoluto; mas apenas uma habilidade que domina uma certa coisa, mas não domina a 
potência universal e a essência objetiva em sua totalidade” (2014, § 196, p. 150). 
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nar-se um espírito universal, ou seja, capaz de provar aos outros e a si 
próprio como independente – conseguiu compreender-se como um “Eu, 
que é nós, Nós que é Eu” (Hegel, 2014, § 177, p. 142). 

É, por conseguinte, a partir dessa proposição filosófico-pedagó-
gica hegeliana acerca dos conceitos de reconhecimento e formação 
que se assenta todo o sentido do que concebemos – uma perspectiva 
teórico-prática mais ampla do sentido de educação – por uma Peda-
gogia do Reconhecimento. Em outras palavras, é essa a premissa que 
assumimos como chave de leitura para pensarmos de forma crítica e 
reflexiva os parâmetros que não só sustentam como também legitimam 
a “nova” Base educacional que ora tem como incumbência regulamen-
tar e gerenciar o processo e as condições de ensino da educação bá-
sica no Brasil. 

Recapitulando, o modelo de relações sociais baseadas no senhorio 
e na servidão é praticamente um paradigma onipresente em nossas 
sociedades. Marx, inclusive, faz desse modelo uma chave de leitura da 
história. Ou seja, sistemas de dominação sempre se basearam na rela-
ção entre opressor e oprimido. E, no interior destes modelos, por mais 
que alguma revolução tivesse lugar, não se eliminava o modelo, apenas 
mudava-se a posição de opressores e oprimidos. A educação, como 
vimos, funciona muito a partir disso. Em vez de ser um espaço de exer-
cício de liberdade, no sentido positivo e negativo – isto é, um espaço 
onde a negatividade de um mundo que é diferente de mim mesmo e de 
meus desejos tem de ser trabalhada para que possa se tornar saber e 
conhecimento –, torna-se, muitas vezes, lugar da petrificação de for-
mas de dominação e lógicas educacionais que visam manter as coisas 
tal como são. A Pedagogia do Reconhecimento, nesse sentido, é um 
modelo crítico de qualquer forma de dominação. Se o medo e a servi-
dão, momentos da consciência que se depara com um mundo por vezes 
assustador, forem absolutizados, não haverá espaço para a liberdade 
do reconhecimento. Uma ação pedagógica baseada no reconhecimen-
to, assim, pressupõe a liberdade. 

5 	 A NOVA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: 
UM PROBLEMA DE PRINCÍPIO
Em 3 de abril de 2018, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

após ser aprovada em 2017, em sua versão para o Ensino Fundamental, 
foi encaminhada ao Conselho Nacional de Educação (CNE), sendo apro-
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vada e homologada na data de 14 de dezembro de 2018, agora, em sua 
versão para o Ensino Médio (Brasil, 2018). Como resultado desse pro-
cesso, tal dispositivo, com força de lei, instaura-se como um documento 
de caráter normativo que vem chancelado “com a finalidade de consti-
tuir-se como referencial obrigatório para a constituição de currículos 
e propostas pedagógicas em todo o país” (Pereira et al., 2019, p. 345).

A questão que se impõe, desse modo, é o fato de tal dispositivo 
normativo, definindo-se como um projeto educacional, assentado na 
Pedagogia das Competências como garantidora dos direitos à apren-
dizagem, pretender-se, de antemão – a partir de um conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais (Brasil, 2018, p. 8) –, de-
terminar, de forma positivista, de onde se deve partir e aonde se deve 
chegar.

Nessa linha, em sua seção introdutiva denominada Os marcos legais 
que embasam a BNCC, está posto que a legislação brasileira, a partir da 
modificação da LDB por força da Lei n. 13.415/2017, passa a utilizar as 
noções de direitos e objetivos de aprendizagem e, concomitantemente, 
de competências e habilidades como conceitos oficiais que assegurarão 
às finalidades de seu projeto educacional. De modo que, 

Ao adotar esse enfoque, a BNCC indica que as decisões pedagó-
gicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de com-
petências. Por meio da indicação clara do que os alunos devem 
“saber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilida-
des, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” 
(considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida coti-
diana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho) [...] 
(Brasil, 2018, p. 13).

Diante do exposto, interessa-nos destacar, em primeiro lugar, que 
esse viés educacional centrado numa perspectiva previamente conce-
bida do que se deve “saber” e, sobretudo, do que se deve “saber fazer” 
é, antes de mais nada, exatamente o contrário de qualquer perspectiva 
dialética. Portanto, a questão que se faz passível de crítica é claramente 
o fato de esse dispositivo – apresentando-se sob a designação de uma 
“referência nacional” e a partir de sua Pedagogia das Competências, ar-
rogar-se estar em posse de certos saberes traduzidos sob a designação 
de aprendizagens essenciais – pretender-se como norma balizadora da 
qualidade da educação, ensino-aprendizagem, de nível básico, determi-
nar de onde se deve partir e aonde se deve chegar. 
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  Ora, mediante estas questões, cabe salientar que a BNCC/2018, ao 
fazer a defesa de um ensino pautado na Pedagogia das Competências, 
compreende como sendo às finalidades da educação: o foco em “[...] prá-
ticas de ensino aprendizagem utilitárias, pragmáticas e o conhecimento 
tácito. Em sua proposta, o conhecimento científico é considerado ele-
mento secundário, já que assume a função de meio para desenvolver as 
competências e habilidades” (Taffarel; Beltrão, 2019, p. 94). Caminhando 
nessa mesma direção, reforça Sena:

Uma vez que, o conhecimento na proposta da Base cede lugar para 
as relações de aprendizagem, que se resumem às ações estritamen-
te focadas nas relações de transmissão de conhecimentos práticos 
entre professor e aluno ou entre livro e aluno ou dispositivo tecnoló-
gico e aluno, a escola como espaço de outras vivências formativas, 
desaparece (2019, p. 27).

Em face de tais colocações, cabe-nos interrogar: o que se torna 
o professor de Filosofia nesse processo? Ora, o professor dentro desse 
processo se torna um instrumento. Pode-se substituir um e colocar o 
outro conforme o interesse. Pois estes são inteiramente intercambiáveis, 
ou seja, o que importa não é a pessoalidade do professor, não é tornar 
esse espaço da sala de aula um lugar criativo. Isto é, um ambiente onde a 
relação professor-aluno, na condição de sujeitos e coparticipes indisso-
ciáveis do processo de ensino/aprendizagem, seja baseada na recipro-
cidade e mutualidade (Betancur García, 2018). 

A Pedagogia do Reconhecimento, sendo uma perspectiva filosófico-
-pedagógica de cunho dialético, é, portanto, contrária à concepção fo-
mentada pela “nova” Base assentada numa Pedagogia das Competências. 
Logo, parte da premissa de que o conhecimento, a educação, é resultante 
de um processo educativo que só pode ocorrer mediante construção. As-
sim, diferente do parâmetro positivista prescrito na BNCC/2018 – que 
pretende, em sua concepção filosófico-política centrada na garantia do 
direito as aprendizagens, “indicar” (impor), de cima para baixo, o que 
se deve “saber” e/ou o que se deve “saber fazer” –, numa perspectiva 
dialética, mais aberta, de reconhecimento, ou seja, em que os diferentes 
se encontram dentro de uma sala de aula, não temos garantia de nada. 
De modo que, ainda que se possa indicar um ponto de partida, não se 
está garantido que se possa alcançar um ponto determinado de chega-
da. Justamente porque o conhecimento é construção. E, antes de essa 
construção acontecer, não há nenhuma garantia de nada.
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6 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir de nossa proposta reflexiva, quisemos ressaltar, em nos-

so escrito, sob a ótica temática da Pedagogia do Reconhecimento, uma 
via contrastante ao mais novo dispositivo norteador da Educação Básica 
brasileira, a BNCC/2018, a necessidade de se compreender a real ques-
tão que está por trás desse documento. Isto é, a própria concepção de 
Educação. E, consequentemente, o impacto que isso acometerá de modo 
geral a todo o sistema básico de ensino, e, de modo particular, na ação 
cotidiana de cada prática docente dentro da sala de aula.

Assim, como pudemos destacar ao longo de nosso discurso, o pro-
blema que se mostrou ser digno de nota, a nosso ver, não é apenas a 
questão de se ter ou não domínio e/ou acesso a aparatos/suportes de 
caráter didático-metodológicos e, por sua vez, poder replicá-los; mas, 
sim, a de interrogar pelo princípio ou pressupostos epistemológicos que 
fundamentam e legitimam os parâmetros que, ora, orientam e regulam 
tal referencial da Educação Básica. Especialmente no que diz respeito 
à condição de permanência da Filosofia e seu Ensino nas unidades es-
colares de nível médio, haja vista que agora ela deve ser tomada sob a 
ótica minimalista que a reduz a uma simples reprodutora de “práticas e 
estudos” (Fávero et al., 2020, p. 3).

Evidentemente, tal proposição pedagógica, como intentamos apre-
sentar, aponta na direção de uma concepção de educação que, tendo 
de antemão estabelecido como padrão de medida o direito às aprendi-
zagens essenciais – sob a esteira de uma Pedagogia das Competências 
–, demonstra, como já criticado no pensamento dos modernos, não ter 
superado o problema da divisão do saber. 

Logo, a aproximação deste pensamento com a perspectiva à qual se 
propõe a Pedagogia do Reconhecimento, “ocorre por meio da crítica ao 
modelo lógico-formal, positivista, de se deparar com o conhecimento” 
(Borges de Lacerda, 2020, p. 95). Ou seja, uma concepção de educação 
centrada na Pedagogia das Competências, conforme propõe a “nova” 
Base, ao pretender “assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez 
competências gerais” (Brasil, 2018, p. 8), em verdade, “evidencia uma 
busca incessante por validar certezas, formular métodos para situações 
ideais, a fim de manipular uma variável que não considera o processo 
ou a experiência do Eu, do objeto e do Eu-objeto” (Borges de Lacerda, 
2020, p. 95). Desse modo, como um ponto de vista contrário a este, a 
concepção dialética da Pedagogia do Reconhecimento consiste, como 
uma visão de projeto educacional mais aberta, na defesa de um “saber 
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processual, por ter como base a experiência da relação Eu-Outro” (Bor-
ges de Lacerda, 2020, p. 95).
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SUJEITO, BARBÁRIE E EMANCIPAÇÃO: 
UMA LEITURA ADORNIANA

Olmaro Paulo Mass – UNIMONTES 
Evandro Pontel – PUCRS

Em Minima moralia, Adorno explicitou com clareza que a produção 
de um texto requer a precaução e a nitidez em cada fragmento ou pará-
grafo, em vista de não reduzir o conteúdo a uma forma determinada de 
antemão. Nessa senda, o escritor deve abrir mão, abdicar de escrever 
numa linguagem que evidencia demasiadamente a linearidade discur-
siva, aquilo que se quer ocasionar para fora a partir de seus próprios 
condicionamentos. Nessa esteira, assevera:

Faz parte da técnica de escritura poder desistir até mesmo de ideias 
fecundas quando a construção exige. Sua abundância e força dão 
alento exatamente a ideias reprimidas. Como à mesa, não se deve 
comer o último bocado nem beber até a derradeira gota. Do contrá-
rio, nos expomos à suspeita de pobreza (Adorno, 2008, p. 81).

Em se tratando de uma perspectiva metodológica processual, o ca-
minho se constitui como abertura permanente que, de acordo com Ben-
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jamim [parafraseado por Adorno], constitui uma viagem por paisagens 
áridas nas quais, a partir da abstração, se pode chegar ao filosofar só-
lido: “É preciso atravessar o deserto de gelo da abstração para alcançar 
definitivamente o filosofar concreto” (Adorno, 2009, p. 7-8). De acordo 
com a compreensão de Adorno, o legado da filosofia consiste, pois, em 
ser crítica, ao mesmo tempo que não se encerre em determinada preten-
são de desenvolver um pensamento enrijecido, mas de permitir um movi-
mento no qual esteja em questão à relação permanente com a realidade 
pela qual/na qual está inserida.

Em decorrência disso, a dialética adorniana rompe com a perspec-
tiva tradicional de dialética, que é um modo de expressão do pensar fi-
losófico que traz uma estrutura petrificada e constitutiva em vista de 
demonstrar sua estrutura, a segurança e hábitos filosóficos basilares. 
Souza, nesse sentido, expõe:

Este é o móvel fundamental do pensamento de Adorno: o pensamen-
to que não esquece seus próprios condicionamentos, sua história, 
seus limites, suas origens e motivações originais, quase obsessiva-
mente fixado em seus próprios condicionamentos, e que não suporta 
nenhum tipo de sublimação conciliatória em um todo racional, em 
algum tipo de totalidade (2004, p. 96).

A filosofia, portanto, visa expor e delimitar sua relação com a re-
alidade. Nela o pensamento traz à tona o conceito, mas de modo ou 
em forma de constelação. Em decorrência disso, na concepção da fi-
losofia adorniana, o pensar deve romper com o seu próprio refúgio de 
acomodação, de seu caráter de genialidade – bem estruturado com 
o objetivo de construir espaços para um diálogo interdisciplinar. Essa 
modalidade de exercício filosófico tem por intenção edificar uma racio-
nalidade aberta para o diferente [não-idêntico] a partir de uma lingua-
gem que seja capaz de criticidade. A centralidade da dialética como 
possibilidade de construir uma negação determinada consiste em sua 
criticidade, e em não ter a pretensão de ser aquilo a que se opõe; ade-
mais, compreende-se como uma racionalidade ética à medida que se 
relaciona com a sociedade sem querer subsumir as suas diferenças e 
isolar-se. As possibilidades de a realidade existente de ir além do que 
existe, então, são explicitadas por Zamora:

Adorno opta, pois, por um pensamento que assume em si a espe-
rança como uma dimensão essencial que o acompanha e, ao mes-
mo tempo, lhe mostra seus limites, já que o pensamento apenas vai 
além de si mesmo por meio da esperança, sem que isso suponha 
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poder atribuir a realidade esperada [...]. Mas para chegar a enten-
der a verdade como expressão do sofrimento, o pensamento tem 
que perceber em si mesmo o instinto, a necessidade e o desejo. 
Somente então se converte a duração em sua forma necessária, 
quer dizer, a rememoração, o impulso para salvar o passado como 
vivente (2008, p. 282-284). 

A crítica à racionalidade instrumentalizada está centrada no limi-
te em se opor à linguagem reificada, o que torna capaz, ao se expor, 
de demostrar a sua falsidade, mas, ao mesmo tempo, de garantir que 
sua relação não seja de oposição fechada, característica de um pen-
samento totalitário. Ou, dito em outros termos: pensar filosoficamen-
te caracteriza-se como possibilitar que “[...] a experiência do mun-
do, aquela visão para a realidade cujo pensamento também constitui 
um momento” (Adorno, 2009, p. 33) da dialética negativa, momento 
assistemático fundamental para o próprio pensamento que permite 
captar a realidade a partir do primado do sujeito. Para Adorno, na 
dialética negativa, o pensamento compreende-se a si mesmo em sua 
própria autorreflexão crítica, por meio do qual as diferenças são in-
tegradas e não excluídas. 

Nessa concepção, não há mais um sujeito que impõe uma lógica de 
abstração em vista de extrair do objeto apenas o que lhe interessa a 
partir dos fatos e acontecimentos. Essa nova abordagem possibilita re-
conhecer aquilo que permanece fora da sistematização do pensamen-
to. Em sua experiência intelectual, o sujeito cognoscente se protege “[...] 
contra a construção de um muro entre si mesmo e o objeto, contra a su-
posição de seu ser-por-si como o em si e por si” (Adorno, 2009, p. 34), 
possibilitando a reciprocidade e a espontaneidade em sua relação com 
o conceito e com a realidade a ser compreendida. Uma autorreflexão 
aberta tem consequências recíprocas quanto menos estiver submetida 
à identidade da dialética que guarda em si uma positividade. Assim, 

O pensamento não-regulamentado possui uma afinidade eletiva 
com a dialética que, enquanto crítica ao sistema, lembra aqui-
lo que estaria fora do sistema; e a força que libera o movimento 
dialético no conhecimento é aquela que se erige contra o sistema 
(Adorno, 2009, p. 35).

Pensar aquilo que não está exposto ou posto ao pensamento escla-
recedor evita formalizar o não-idêntico em facticidade ou numa identi-
dade instrumentalizada. A crítica à identidade sem identificar-se com 
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ela, tampouco sem usurpar o seu lugar, está no interesse do não concei-
tual, isto é, em não abrir mão do conceito na perspectiva de sempre ir 
além dele por meio dele. Supõe uma autorreflexão permanente: 

Seu verdadeiro interesse está no singular, o não-conceitual, o ex-
cluído e esquecido, ali onde a tradição filosófica declarou seu de-
sinteresse. O não-idêntico se mantém, pois, negativo e, contra toda 
pretensão de identidade, também não-idêntico consigo mesmo (Za-
mora, 2008, p. 212-213). 

Adorno considera as obras de arte como refúgio num espaço no 
qual o não-idêntico se identifica com a contraposição e com a expres-
são de uma linguagem ainda não instrumentalizada. 

A arte carrega em seu interior o sofrimento, uma natureza oprimi-
da, reprimida e desfigurada da humanidade, que não tem a finalidade 
de ser um conhecimento próprio em si mesma, que nega a realida-
de. No entanto, suporta e carrega a possibilidade da reconciliação do 
não-idêntico para além de toda dominação mensurada e imposta pela 
sociedade instrumentalizada. Conforme Adorno,

O conhecimento não possui nenhum de seus objetos completa-
mente. Ele não deve promover o aparecimento do fantasma de 
um todo. Assim, a tarefa de uma interpretação filosófica de obras 
de arte não pode se produzir a identidade dessas obras com o 
conceito, consumi-las nesse conceito; não obstante, a obra des-
dobra-se em sua verdade por meio dessa identidade. Em con-
trapartida, o que pode ser abarcado, seja como prosseguimento 
regulado da abstração, seja como aplicação dos conceitos àquilo 
que é concebido em sua definição, pode ser útil enquanto técnica 
no sentido mais amplo possível: para uma filosofia que não se 
subordina, ele é indiferente (2009, p. 20).

A mudez da arte que se constitui não como imitação ou representa-
tividade de uma realidade, mas como experiência do próprio sofrimen-
to de uma identidade que impõe limites em virtude de sua condição de 
existir e de se constituir em aparência real e de mediação. Portanto, a 
experiência do pensamento na relação de aproximação com a realidade 
tem sua racionalidade constituída a partir do sofrimento e da mediação 
dialética do não-idêntico que carrega o que é fragmentário para a filo-
sofia da identidade, expressão da objetividade: 

Toda dor e toda negatividade, motor do pensamento dialético, se 
mostram como a figura multiplamente mediatizada e, por vezes, 
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irreconhecível, do elemento físico, assim como toda felicidade visa 
ao preenchimento sensível e conquista nesse preenchimento sua 
objetividade (Adorno, 2009, p. 173). 

A consciência crítica perdeu sua potencialidade para a ideologia 
que preserva a objetividade, ou seja, a manipulação e a abstração tor-
nam-se aparência efêmera, sem autonomia mediante as potências que a 
manipulam e a individualizam em vista de interesses próprios. O impulso 
do progresso que quer romper com o sistema arcaico concebido como 
opressor recaiu na mesma órbita, ou seja, na dominação da natureza por 
meio da violência. Assim, 

Esses impulsos fundem-se com o desprazer da fome na fúria contra 
a vítima, fúria essa cuja expressão a aterroriza e paralisa conve-
nientemente. No progresso que leva até a humanidade, isso é racio-
nalizado por meio de projeção. O animal rationale que tem apetite 
por seu adversário precisa, já detentor feliz de um supereu, encon-
trar uma razão. Quanto mais plenamente o que ele faz segue a lei 
da autoconservação, tanto menos pode conferir o primado dessa 
autoconservação a si mesmo e aos outros (Adorno, 2009, p. 27-28).

Interpretar o mundo é uma dificuldade e um desafio para o pen-
samento crítico da dialética negativa. O pensamento instrumentalizado 
impõe uma lógica da autoconservação do conceito que absorve qualquer 
concepção filosófica que procura enfatizar a heterogeneidade da não 
identidade na sua relação com o mundo. O sujeito irmana-se não para 
igualar-se ao objeto, mas para, a partir dele, possibilitar um encontro 
crítico em que se reconhece na condição de experiência e de possibilida-
de de ser, já que o sujeito se encontra sempre em relação e não somente 
é fruto estrito da racionalidade. 

A autopreservação de ideias petrifica-se de modo que seu domí-
nio acaba por salvaguardar as deduções caraterizadas como verdades 
absolutizadas, o que impossibilita estabelecer o diálogo com um pen-
samento que se dá por intermédio da filosofia que, em última instân-
cia, preserva a negatividade. Essa relação possibilitará a reconstrução 
do conceito em sua dinamicidade, permitindo que esse reconstruir da 
noção de sujeito e objeto não seja uma definição fixa e absolutizada. A 
utopia de outra racionalidade, de uma nova configuração de organização 
do pensar a relação com a sociedade, evidencia que a dimensão da ne-
gatividade da arte, que não é uma simples negação sem sentido, visto 
que permite as diversas manifestações dos objetos em sua heterogenei-
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dade e multiplicidade de estabelecer relação. Na compreensão de Tiburi, 
Adorno acentua a primazia do objeto em relação ao sujeito. Logo, 

O sujeito será elaborado nessa relação sem ditar previamente as 
regras que a posso constituir. A interpretação corresponderá ao 
que poderia chamar uma práxis do pensamento, a uma experiên-
cia, tanto espiritual, quanto material. Ela será “não-regulamentada” 
enquanto a relação entre teoria e práxis não está a priori definida, 
assim como pensa Adorno no que concerne aos termos sujeito e ob-
jeto (Tiburi, 2005, p. 140).

A relação entre sujeito e objeto se dá na tensão permanente, ciclo 
contínuo que não elimina nenhum dos dois ao se articular a partir da 
própria experiência dialética e da construção ininterrupta do conheci-
mento. Essa relação permanente conserva a negatividade como ponto 
nevrálgico de possibilidade e condição para o pensamento crítico. Des-
se modo, há uma articulação constante entre sujeito e objeto que pos-
sibilita à dialética negativa uma compreensão dinâmica da realidade, 
aberta ao pensar filosófico. 

A dialética negativa, ao viabilizar uma nova interpretação da reali-
dade, transforma as categorias, dispondo-as em forma de constelação, 
e acentua que a realidade está sempre aberta e em movimento no qual 
o sujeito crítico tem mais liberdade de se expressar e de construir um 
conhecimento dinâmico. Na dialética negativa, que entra em contrapo-
sição a um pensamento sempre igual/estático, a uma concepção vulgar 
de conhecimento, Adorno termina sua introdução afirmando que “[...] a 
ele serve o pensamento, uma parte da existência que, como sempre ne-
gativamente, atinge o não-ente. Somente a distância extrema seria a 
proximidade; a filosofia é o prisma que capta suas cores” (2009, p. 56).

Para Adorno, a identidade já é uma caraterística própria e es-
pecífica da ideologia, pois a realidade deve, pela força do pensamen-
to, adequar-se por intermédio de uma síntese objetiva – e sua não 
identidade fica reprimida em seu potencial, em querer manifestar ou-
tra possibilidade de se expressar, que tem somente por sua finalidade 
os elementos específicos de sua abstração. Por isso, na configuração 
das possibilidades do conhecimento, até então numa visão tradicional, 
compreende-se a realidade como produção da abstração na lei de seu 
próprio movimento e a identidade é constituída a partir de sua ideolo-
gia. O conhecimento, então, elaborado sobre a realidade é provisório, 
pois ela não permanece sempre a mesma e os próprios conceitos se-
rão apenas temporários, por isso faz-se necessário sempre analisar e 
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revisar a compreensão. O primado do objeto atenta ao não conceitual, 
por isso, num sentido mais amplo, “[...] o espírito do mundo é, mas ele 
não é nenhum espírito do mundo, ele não é nenhum espírito” (Adorno, 
2009, p. 253), considerado com o negativo da concepção dialética, na 
possibilidade de interpretar o mundo, assumindo a condição do devir 
do pensamento crítico.  

Assim, a dialética negativa consiste, de modo ímpar, em realizar uma 
interpretação da realidade e, por conseguinte, construir um conhecimen-
to que se contrapõe frontalmente à racionalidade instrumentalizada. A 
finalidade do pensamento filosófico não é desvendar algum enigma ou 
intenções que foram ocultadas pela história, que foram esquecidas; mas 
trazer à tona, provocar uma nova reflexão crítica sobre a realidade exis-
tente ou que foi encoberta pela racionalidade intencional pelas suas for-
mas de poder. Por isso, a dialética negativa se opõe a uma concepção de 
um sujeito transcendental na apreensão do objeto, e propõe uma recí-
proca relação que não significa apenas uma reconstrução de um pensa-
mento sob outra perspectiva. Segundo Adorno,

À medida que ainda interpretavam o heterogêneo como sendo 
elas mesmas, e, por fim, como o espírito, o heterogêneo já sem-
pre se tornava uma vez mais para elas o igual, o idêntico no qual 
se repetiam como em um juízo analítico gigantesco, sem espaço 
para o qualitativamente novo. Estamos profundamente habitua-
dos a pensar que a filosofia não é possível sem uma tal estrutura 
de identidade, que nesse caso ela se desintegraria em uma pura 
justaposição de constatações. A mera tentativa de voltar o pen-
samento para o não-idêntico ao invés de para a identidade é 
tomada por um contrassenso (2009, p. 135).

Na dialética negativa, a tensão permanente diz respeito à negação 
da verdade como confrontação com a identificação da identidade de 
um pensamento que está revestido, segundo Adorno (2009), por uma 
lógica e um sistema fechado de apreensão da realidade. O que deve 
ser buscado e resgatado reside e se situa no oposto ao pensamento 
iluminado, ou seja, está naquilo que é situável nos escombros, nas ru-
ínas, nos limites da história tradicional e não é reconhecido, de forma 
alguma, pela dialética da identidade. O conceito que fundamenta os 
elementos da realidade se reconstrói em forma de constelação e não 
está mais adequado ao esquema estrutural do sujeito que o classifica e 
manipula conforme seus interesses. 

Por outro lado, pensar a realidade e refleti-la como experiência 
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dialética da negatividade traz à consciência a dimensão da positividade 
e da heterogeneidade do pensamento como possibilidade de perceber 
que existe outra realidade além daquela que é abarcada pelo sujeito – 
percebida não mais a partir de categorias fixas, mas desde o encontro e 
na relação com o objeto. O desafio está posto: a tarefa difícil da dialética 
negativa de investigar a realidade exerce uma interferência não inten-
cional ou pragmática para além dos princípios impostos. O conhecimento 
da não identidade pode ser assim caracterizado: 

A ideia de uma filosofia transformada seria a ideia de se aperceber 
daquilo que lhe é dessemelhante, determinando-o como aquilo que 
lhe é dessemelhante. O momento da não identidade no juízo identi-
ficador é facilmente discernível, à medida que todo objeto singular 
subsumido a uma classe possui determinações que não estão conti-
das na definição de sua classe (Adorno, 2009, p. 131).

Essas verdades fundamentadas pela tradição moderna, os siste-
mas fechados e irreconciliáveis, determinam-se em uma realidade por 
força de sua reflexão ideológica. O pensamento unidimensional perde 
a potencialidade de estar em uma relação dinâmica com a realidade, 
excluindo o legado histórico e o próprio conteúdo que oferece. A filo-
sofia moderna, ao tecer uma crítica à tradição, impõe uma lógica de 
compreender os fenômenos da natureza e seu conhecimento sobre a 
realidade, a dimensão histórica. Nesse sentido, Adorno faz uma crítica 
ao pensamento moderno e destaca a importância do cerne da dialética 
negativa: “[...] o conteúdo enquanto aquilo que é aberto e não previa-
mente decidido pela estrutura: apelo contra o mito. O mítico é o sempre 
igual, que por fim se dilui e transforma em lei formal do pensamento. 
Um conhecimento que quer o conteúdo, quer a utopia” (2009, p. 56). O 
pensamento assistemático, na concepção dialética negativa, perma-
nece e tem sua relação intrinsicamente na não identidade do conceito 
que é compreendido como relacional e heterogêneo. 

Ademais, outro aspecto de fundamental importância refere-se à 
própria transformação da identidade que torna o espaço por exce-
lência da formalidade do pensamento: “Se o sistema deve ser de fato 
fechado, se ele não deve tolerar nada fora de seu círculo mágico, en-
tão se torna, por mais dinâmico que seja concebido, finito enquanto 
infinitude positiva, estático” (Adorno, 2009, p. 31). Adorno não mede 
palavras para denunciar que os sistemas fechados estão prontos e, por 
isso, conservam-se em si mesmos em seus próprios limites, sem ne-
cessidade de serem questionados em seu poder investigativo nos fins 
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ideológicos que se propõem a alcançar. 
A crítica de Adorno é direcionada à filosofia ocidental, de modo 

ímpar a Hegel e Marx, que buscaram construir e fundamentar seus 
pensamentos a partir de um sistema no qual qualquer argumentação, 
por mais fundamentada que seja, encontra dificuldades de estabelecer 
uma relação de liberdade com a realidade. Adorno reconhece os limites 
do pensamento filosófico na busca do conhecimento e sua pretensão 
de reler a realidade e interpretá-la de modo desvinculado do siste-
ma: “Aquilo que em Marx e Hegel permaneceu teoricamente insuficiente 
transmitiu-se para a prática histórica; é por isso que é preciso refletir 
novamente de maneira teórica, ao invés de deixar que o pensamento 
se curve irracionalmente ao primado da prática” (Adorno, 2009, p. 126). 
Por outro viés, sem abandonar o próprio conceito e a forma sistemáti-
ca de compreender o mundo, a proposição adorniana consiste em dar 
possibilidades à própria realidade de se manifestar em seus limites e 
dificuldades por meio de um pensamento crítico que dá vigor e vida à 
dialética negativa. 

Em contraposição, Adorno apresenta um modelo alternativo que 
está na base de sua filosofia e que pode ser assim caracterizado: “De 
fato, a dialética não é nem apenas método, nem algo real no sentido 
ingênuo do termo [...]. É a coisa, e não o impulso à organização própria 
ao pensamento, que provoca a dialética” (2009, p. 126). Por isso, na 
concepção filosófica de Adorno, os conceitos não podem mais funda-
mentar-se e articular-se em torno do sistema, mas em forma de cons-
telação, em que a relação entre pensamento e realidade se funde numa 
crítica imanente e livre de qualquer conteúdo de manipulação e de de-
pendência de um para com o outro. 

O pensamento crítico procura refletir e colocar em discussão as 
principais questões basilares dos problemas que envolvem a realidade, 
mas sem querer de antemão respondê-las ou mesmo buscar predeter-
miná-las por meio dos conceitos: 

É verdade que as perguntas possuem, na filosofia, um peso diverso 
do que possuem nas ciências particulares. Enquanto nas ciências 
particulares elas são eliminadas pela solução, seu ritmo em termos 
da história da filosofia seria antes o da duração e do esquecimento 
(Adorno, 2009, p. 61).

Se a filosofia até então buscava entender e interpretar o mundo, 
tomando certa distância em relação à sua transformação, cabe ter pre-
sente, na concepção adorniana, que a práxis diz respeito à transfor-
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mação do pensamento e da realidade. É na transformação da realidade 
que se dá a interação e a reconciliação da práxis com a filosofia, ou 
seja, sua ação no mundo e seu pensamento que se reflete em si mesmo. 
Nas palavras do autor frankfurtiano, “[...] os pensamentos que são ver-
dadeiros devem renovar-se incessantemente pela experiência da coi-
sa, a qual, não obstante, só neles recebe suas determinações” (Adorno, 
1995, p. 21). 

É na interação com a realidade que a teoria reflete sobre seus limi-
tes, desenvolve sua mediação dialética e a sua suscetível condição de 
interpretar o mundo. Com isso, a teoria adorniana concebe e salvaguarda 
um pensamento crítico e imanente à realidade em vista de ser contra-
ponto às falsas concepções e compreensões que se constroem em um 
pensamento que nega a heterogeneidade. Por isso, “[...] se a dialética 
negativa reclama a autorreflexão do pensamento, então isso implica ma-
nifestamente que o pensamento também precisa, para ser verdadeiro, 
hoje em todo caso, pensar contra si mesmo” (Adorno, 2009, p. 302). 

Nessa perspectiva, coloca-se a dimensão de uma teoria que seja 
crítica, de uma dialética negativa que consiga e permita estabelecer 
um diálogo permanente com o mundo, ainda além de ser um mero ins-
trumento de compreensão da realidade que reconstrói a história so-
mente em seus fatos e acontecimentos. Como aduz Tiburi, “[...] os cacos 
da história ferem a sensibilidade e o intelecto do sujeito e instauram-se 
para sempre na razão” (2005, p. 162). É uma história que sempre se 
encontra em transitoriedade e que tem seus principais elementos numa 
linguagem que revela a natureza e salva as esperanças, um pensamen-
to que preserva a utopia como iluminação filosófica para que o falso não 
possa se concretizar como verdade. Nesse sentido, então, uma reflexão 
filosófica que se dá em forma de constelação consegue romper com as 
formas habituais de compreender o mundo, superando os elementos 
objetivos que se reproduzem em formas de dominação da natureza em 
prol de um pensamento uniformizado que descarta a realidade em sua 
singularidade e individualidade. Assim1, é reconstruída em sua própria 
dor pelo viés crítico da dialética negativa, partindo de uma dimensão 
de experiencialidade, daquilo que emerge como dado basilar do objeto 
que instiga o sujeito a compreendê-lo dialeticamente.

Se para Adorno a identidade do pensamento positivo é a forma 
originária das ideologias, a concepção do negativo faz parte de uma 

1	 Ver Pontel e Mass (2021).
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crítica imanente à realidade, isto é, constitui-se possibilidade de ser 
contraponto à totalidade dominante da linguagem e da racionalida-
de violentada das formas imperativas da cognoscibilidade do mundo2. 
A filosofia não se restringe a pensar as experiências dos vencidos e 
dos oprimidos, mas propicia perguntar pelas possibilidades de seu 
reconhecimento, a fim de se constituírem como sujeitos partícipes da 
história em direção à emancipação por meio da reflexividade dialéti-
co-filosófica: como possibilitar uma racionalidade do não-idêntico no 
contexto do sujeito danificado que vive uma falsa liberdade coisificada 
e politizada, que petrifica a consciência e a estetização do mundo? 
Ainda há uma esperança possível num contexto de desesperança, de 
um mundo desencantado e em crise de utopias? 

Diante dessas indagações, cumpre destacar que Adorno reconhece 
o caráter materialista do conhecimento contra qualquer forma de feti-
chização do objeto, pois não é fruto de uma pura racionalidade, mas é 
na experiência e na contingência da história que se dá a relação e, por 
sua vez, as possibilidades da heterogeneidade do pensamento, como 
instrumento de identificação crítica da realidade. Assim, o sujeito crí-
tico constitui-se na relação com o material à medida que participa da 
comunicabilidade e da experiência com o mundo. Destarte, não há uma 
submissão de relação de um sobre o outro, nem um abandono da subje-
tividade, mas uma experiência que enriquece o sujeito e a constituição 
de um pensamento que seja capaz de reconhecer e que se identifica em 
sua intersubjetividade com o mundo e a sociedade, em seu contexto e em 
sua particularidade intra-histórica. Nessa acepção, 

O primeiro é auscultar na história e na sociedade a pervasividade 
da sombra da qual ele se apercebe, e descrevê-la com toda a radi-
calidade possível. O segundo é buscar, na experiência do cotidiano, 
especialmente daquilo que é desprezível e passa despercebido, no 
evanescente, nos “vão da história”, elementos que talvez possam es-
tar relativamente a salvo dessa sombra que tudo cobre, e que assim 
representem sinais de esperança (Mueller, 2009, p. 15). 

Essa nova compreensão se torna possível a partir de uma racionali-
dade do não-idêntico que traz à tona uma crítica imanente de dialética 
negativa na apreensão e interpretação dos elementos micrológicos da 
realidade, em que as verdades, os conceitos e as formas de experiên-
cias são variáveis, alteráveis e heterogêneas. Por isso, a interpretação 

2	 Sobre esse tema, ver Souza (2020).
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filosófica desenvolvida pelo pensador frankfurtiano não pode ser enten-
dida como uma atividade meramente mental, exclusiva e própria do su-
jeito, mas se caracteriza como uma experiência intelectual de relação, 
de abertura e de consequência de elementos não intencionais entre o 
pensamento e a realidade. Para ele, 

Se a harmonia entre o sujeito e o objeto pôde vigorar outrora, essa 
harmonia foi produzida pela pressão e se mostra como frágil, assim 
como a mais recente. A transfiguração de condições passadas ser-
ve a uma renúncia posterior e supérflua que se experimenta como 
incontornável; somente como perdidas elas conquistam seu brilho. 
Na era do indivíduo desagregado e do coletivo regressivo, o cul-
to das fases pré-subjetivas chega a si mesmo no horror (Adorno, 
2009, p. 164).

Destarte, a realidade não é inseparável de sua manifestação e do re-
conhecimento do objeto que se oferece ao sujeito que se deixa transfor-
mar nos elementos que foram perdidos pelos pensamentos agora poten-
cializados para uma autocrítica. Os elementos mediatizados pelo sujeito 
histórico e particular dar-se-ão não mais na simples forma de pensar, 
mas na sua relação de experiência com a primazia do objeto e na aber-
tura que estabelece com o mundo empírico, inteligível e de investigação. 
Se há uma verdade possível, não estaria fora da história e do sujeito 
concreto que, na fragilidade de seus limites, de seu reconhecimento, tem 
a possibilidade de não mais naturalizar as mais diversas formas de vio-
lência por meio da experiência. Essas formas de violência se manifestam 
de modos multiformes e pluridimensionais. São instrumentos de controle 
e de dominação que, na concepção de Adorno, naturalizam-se em prol 
de um pensamento hegemônico, imprescindível em seus diversos cam-
pos de atuação e de gestão das realidades, inclusive pensados e moti-
vados estrategicamente. 

Diante desse estado de coisas, a potência dialética emerge na ex-
periência da alteridade que o pensamento do não-idêntico – força com 
elemento constituinte de sua relação em uma tensão dialética perma-
nente – postula numa integração não violenta, mas integradora entre o 
real, o mundo e a possibilidade de ser alcançável perante o inatingível. 
Segundo Souza, “[...] sua impotência diante de uma realidade é o ques-
tionamento desta realidade. A sua potência advém do reconhecimento 
de sua impotência” (2010, p. 101). Se a primazia do objeto se caracteriza 
como possibilidade de construir uma nova relação, a dialética negativa, 
que tem um posicionamento antissistemático, pode ser definida como 
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aquela que busca explicitar aquilo que outras formas de conhecimento 
não conseguem expor/elaborar. O conhecimento é construído a partir 
da concepção do não-idêntico. Conforme aduz Schippling, “[...] um sujei-
to que pratica uma tal experiência ‘não-reduzida’, que permite ao des-
conhecido, à variedade, influir sobre ele, experimenta um conhecimento 
filosófico verdadeiro, ganhando individualidade e formando a sua identi-
dade ao longo deste processo” (2004, p. 133).

Por meio da dialética negativa, o sujeito identifica uma realidade 
que ainda não está integrada no seu sistema cognitivo, dialético, que 
tem sua expressão por meio da filosofia, porém a não identidade do 
objeto permanece irreconciliada, demostra sua força à consciência, à 
negatividade. Em outras palavras, “a dialética precisa se limitar a partir 
da consciência que possui de si mesma” (Adorno, 2009, p. 157), em que 
a não identidade é o telos da identificação da própria aparência do 
pensamento, do lugar do não-idêntico e da liberdade da manifestação 
da filosofia adorniana. 

O conceito possui seu momento de irracionalidade, ausência de 
consciência, perda da identidade própria e da identificação da reali-
dade. O nervo vital da dialética negativa não se situa, pois, nos objetos 
apreendidos e classificados por um sistema lógico de conceitos, livre de 
quaisquer contradições ou formas racionais, mas “[...] em contrapartida, 
o telos da filosofia, o aberto e não-coberto é antissistemático quanto a 
sua liberdade de interpretar fenômenos com os quais ela se confronta 
desarmada” (Adorno, 2009, p. 25-26), em que a sua liberdade consiste 
em ser heterogêneo como sistema, interpretação da realidade e na sua 
experiência de relação não consciente, de não identidade irreconciliável 
com a objetividade do mundo. 

Se, por um lado, o conhecimento do mundo se dá pela apreensão, 
identificação e abstração, com a ajuda da racionalidade, por outro lado, 
esse processo, na concepção de Adorno, só é possível por intermédio da 
dialética negativa que possibilita que a realidade não seja identificada 
estritamente por um conceito fechado, por um pensamento determinista. 
Ou seja, o conceito permanentemente está sendo reestruturado por meio 
da experiência que não reduz os objetos à racionalidade dialética por 
intermédio do processo de identificação da realidade. A dialética nega-
tiva, então, refere-se à experiência e à consciência da não identidade 
que não mais é reduzida à norma da adaequatio, mas de um pensamento 
que sempre se renova em uma linguagem própria, ou seja, à capacidade 
de ser reescrita sob o olhar da heterogeneidade. Portanto, a dialética 
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negativa proporciona em sua experiência com o mundo o motor de sua 
própria crítica e a sua habilidade de relacionar-se com as próprias con-
tradições da realidade e as conceituações objetivadas que, muitas ve-
zes, se apresentam como impenetráveis.

De modo dinâmico, o conceito vai se constituindo em sua realidade 
diversa e múltipla a partir de um procedimento antissistemático, mas 
sem qualquer desprezo com a interrelação com os conceitos. Segundo 
Seligmann-Silva, “[...] antes, Adorno acredita que é através da abertu-
ra destes ao transitório que eles podem se manter fiéis à realidade” 
(2009, p. 84). Nesse sentido, os conceitos estão em permanente rela-
ção dialética com as realidades diversas, não secularizados ou com as 
definições acabadas. Por conseguinte, as verdades, as concepções e as 
ideias que os conceitos expressam se situam no campo da transitorie-
dade e de uma interpretação e compreensão aberta. 

Dessa forma, resistir ao pré-pensado, determinado e às mais va-
riadas concepções de conhecimento impostas se constitui como a for-
ça motriz do pensamento da dialética negativa. A crítica ao projeto 
iluminista não significa que, em Adorno, pode depreender-se uma no-
ção de morte da razão ou mesmo o seu enfraquecimento. Por meio da 
dialética negativa, a razão torna-se crítica e seu potencial permite ao 
não-idêntico ter sua caracterização na relação entre o sujeito e objeto 
e reconhecer a pluralidade das realidades e suas interfaces. Pensar a 
realidade, nessa concepção, a partir de suas diferenças, significa es-
tar em constante abertura e reconhecer que o pensamento se constrói 
quando não está enclausurado e objetivado pela filosofia que preserva 
em sua identidade num conceito enrijecido. Por conseguinte, o pensa-
mento crítico se mantém vivo para aqueles que não se limitam a aceitar 
as formas impostas de conhecimento, que não estão conformados com 
a realidade fixada e estática a partir de instrumentos e procedimentos 
sistemáticos e impositivos. 

Em suma, a teoria crítica adorniana abre espaço para pensar um 
sujeito liberto das amarras da subjetividade ocidental – que transfor-
ma os indivíduos em objetos instrumentalizados em sua própria expe-
riência com o mundo – e que tem uma relação de alteridade, para além 
da mera compreensão da realidade. A sua utopia reside, precisamente, 
na reconciliação recíproca entre o sujeito e objeto que, sem ter como 
objetivo torná-lo conceitual, cria a liberdade e admiração de uma prá-
xis autocrítica solidária e enriquecedora. Nesse sentido, “[...] o primado 
do objeto significa o progresso da diferenciação qualitativa daquilo que 
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é mediado em si, um momento na dialética que não se acha para além 
dela, mas se articula nela” (Adorno, 2009, p. 158). Essa articulação não 
pode ser hipostasiada pelo sujeito, mas, na primazia do objeto,  abre-
-se para uma nova experiência, sem perder sua autonomia de reco-
nhecer em si mesmo o momento de não identidade do objeto em sua 
consciência crítica. 

Diante desse cenário, cumpre destacar que a dialética, tarefa e exer-
cício de pensamento e de abertura, almeja inserir no interior da história 
aquilo que ficou soterrado, aquilo que no seu decurso foi suprassumido 
no desenrolar do percurso da dialética positiva, que se sustentou pelo 
viés de sua determinação, o movimento de sua realização. A busca da 
totalidade, sustentada por intermédio de um método, é considerada in-
capaz de romper com sua própria pretensão última do conhecimento es-
clarecedor, que ofusca a própria análise dialética ao fazer a experiência 
da contradição entre a realidade e a realização dialética.

Nessa direção, uma crítica realizada por meio da dialética negativa 
se realiza na experiência e o seu conteúdo se recusa a alicerçar-se 
em forma de sínteses acabadas ou inerentes à totalidade conceitual. 
Por conseguinte, ao buscar-se abarcar a totalidade numa formulação 
que adquire um sentido único em relação a seu conteúdo termina por 
submeter a realidade ao pensamento totalitário e unívoco. Em outros 
termos: a tensão central reside na própria insuficiência daquilo que 
vai além do conceito como possibilidade de uma crítica imanente. Os 
principais elementos que os conceitos carregam em si possibilitam a 
esperança e o alento de uma nova expressão filosófica, sem caracterís-
ticas ou determinações finais/definitivas em suas expressões e expli-
citações. Logo, o papel de uma autorreflexão crítica consiste em tomar 
a realidade como algo em permanente processo de contradição, em 
que a negatividade da dialética preserva o lugar do oposto (do outro), 
como possibilidade da existência de um conteúdo crítico que produz 
um pensamento caracterizado como desuniforme. Destarte, a recon-
ciliação entre reflexão, pensamento e realidade visa, então, partir da 
mediação com a multiplicidade, com a finalidade de estabelecer uma 
relação com o não-idêntico.

Nesse ínterim, consequentemente, nenhuma razão legitimadora con-
segue impor a lógica da dominação mediante os vestígios, escombros e 
rastros da história por meio de um pensamento que pretende abranger o 
real por sua força. Diante do grito das vozes daqueles que são os restos 
da história, a dor se apresenta, em muitas situações, no próprio silêncio, 
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mediante o desespero, mas, permanece, também, uma centelha de espe-
rança como potência do ainda não dito, do ainda-não, como um sobre-
viver que incide no próprio ato de pensar, que inquieta e, dessa forma, 
assim permite revigorar a razão do não-idêntico. Nessa dinâmica, o real 
vem à tona e se manifesta na sua dimensão mais ética possível, pois, 
de acordo com Souza, o “[...] mundo que afinal de contas está cheio de 
vestígios e de escombros, em outras palavras, está cheio de dor. E achar 
esperança no meio da dor não é fácil. Porém, o tempo, temporalidade nos 
ensina que ela está lá” (2011, p. 48). 

Essa vitalidade do pensar dialético, na perspectiva adorniana, 
permite salvaguardar uma racionalidade como exercício, uma forma 
de pensar que não pretende se explicitar nem abarcar a exposição da 
verdade em si mesma. Embora a realidade seja complexa e desafiante, 
demarcada pela perpetuação do medo e da danificação da vida em 
escala ascendente, colocam-se algumas questões basilares: é possí-
vel repensar propriamente a relação de pertencimento do humano com 
seu ecossistema? Que modelo de sociabilidade se instiga a buscar na 
convivência em sociedade? Que mundo estamos deixando para aqueles 
que virem depois nós? É possível romper, por meio da educação e da 
reflexão crítica e de uma racionalidade dialógica com o medo e com a 
violência? 

Em suma, essas questões emergentes requerem um paradigma de 
racionalidade capaz de romper com o ciclo ascendente de uma razão 
positiva/positivista e antropocêntrica, de um pensamento tradicional 
que lê a realidade e os fatos como elementos resultantes de uma mar-
cha triunfal da história; capaz de reler o processo histórico a contrapelo, 
aquilo que foi soterrado, esquecido, posto de lado, os restos e os esti-
lhaços da história, as vozes que foram emudecidas, mas que ecoam em 
cada monumento de cultura, porque, paradoxalmente, são monumentos 
de barbárie, o que exige o exercício do rememorar, antídoto à produção 
do medo, à danificação da vida e, em última instância, da morte.
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AO VIR A SER DO SUJEITO: UMA REFLEXÃO 
À LUZ DE FOUCAULT E DE VERÍSSIMO1

Claudeonor Antônio de Vargas – UPF

1 	 INTRODUÇÃO
Talvez o assunto mais impactante para a área da educação nos 

últimos anos no Brasil tenha sido o questionamento da relevância do 
conhecimento científico como base vital de um processo cujo objetivo 
é o de realizar uma adequada compreensão da realidade que finde por 
gerar elementos consistentes e eficazes para colocar em marcha ações 

1	 A parte referente à abordagem da obra A hermenêutica do Sujeito, de Michel Foucault, tem 
como base minha tese de doutorado, intitulada Exercício de Si e Formação Humana em Mi-
chel Foucault, desenvolvida na UPF - Universidade de Passo Fundo, RS, Brasil, com bolsa CA-
PES Modalidade 1, e na Universidade Carlos III, Madrid, Espanha, com bolsa CAPES PDSE – 
Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior.
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efetivas de intervenção humana em todos os níveis. Questionou-se 
tudo e todos, no interior de uma reflexão (?) que fixou-se na ideia da 
existência de um complô ideológico que, em âmbito mundial e absoluto, 
teria como meta primeira e última subjugar o espírito humano, ades-
trá-lo conforme suas proposições e, por fim, torná-lo a mola mestra de 
uma sociedade sem liberdade. 

Os temas foram os mais variados e impactantes, desde a retomada 
da ideia de que o planeta Terra é plano, passando pela denúncia de que 
as imagens do homem chegando à lua são falsas, o alerta de que os 
espaços onde estão situadas as universidades no Brasil não passam de 
imensos terrenos para plantação e colheita de maconha e outras tantas 
mais que, à luz da razão, mostram um pano de fundo subjetivo com uma 
capacidade imaginativa doentia e perigosa. 

Para a área da educação e, em especial, para o seu agente forma-
tivo, o docente, foi reservado um papel antigo, porém, redesenhado e 
atualizado de acordo com o que orientou o discurso vigente ancorado na 
perspectiva do terrorismo ideológico acima mencionado. 

Em um passado não muito distante, esta estratégia transformou se-
res humanos em lobos maus comedores de criancinhas e em ratos que 
ameaçavam o bem-estar da humanidade - toda uma série de elabora-
ções fantásticas cujo mote era duplo: por um lado, avisar da existência 
de um monstro devorador de vidas humanas e, de outro, calma! Existe 
também um salvador!

Na redecoração do panorama, neste sentido, emerge o profissional 
educador como incorporando o mal; agindo sob o manto da discipli-
na, tendo como instrumento o currículo e respaldado por concepções 
teóricas perigosas, ele é apontado como o novo devorador, agora de 
espíritos incautos e desavisados. Desta denúncia – como bem sabem 
os professores e professoras deste país extremamente sensível ao som 
dos flautistas de Hamelin modernos – resultou uma miríade de “atos 
patrióticos” que denunciavam ações predadoras de almas, agiam em 
defesa dos “direitos inalienáveis” das crianças e adotavam posturas 
autoritárias “em defesa da liberdade” – recentemente, os professores 
foram colocados pari passu com traficantes!

Decorrido um tempo deste verdadeiro filme de terror cujo cenário é 
o universo educacional formal - escolas, mas, em especial, as universida-
des - algumas perguntas ressoam, instigantes e desafiadoras. O docente 
tem este poder todo, de fato? Pode um professor, uma professora, deter-
minar o modo de ser de um aluno, de uma aluna? Poderíamos formular 
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intermináveis questões nesta direção; optamos por centrar atenção em 
uma específica e que, a nosso ver, contempla este questionamento: o que 
pode, afinal, um professor, uma professora?

Com o intuito de realizar uma possível reflexão aporética a esta per-
gunta, nos utilizaremos do pensamento de Foucault em seu retorno aos 
Antigos para subsidiar elementos relacionados à atuação pedagógico-
-educacional e, na sequência, adotaremos um conto literário de Veríssi-
mo para sugerir uma possível resposta à pergunta acima destacada. 

2 	 FOUCAULT E A FORMAÇÃO / AUTOFORMAÇÃO 
HUMANA: ESCUTA, LEITURA, ESCRITA E FALA
Foucault faz um retorno à Antiguidade greco-romana e à concep-

ção de áskesis filosófica como um processo formativo através do qual 
o indivíduo teria a possibilidade de desenvolver o que se designou de 
paraskeué, para os gregos e de instructio, para os latinos. Nesta acepção, 
a formação humana implicaria a oportunidade de o indivíduo adquirir 
aquilo que ele não possui e de ter tais elementos ad manun, ou seja, 
sempre que necessário em função dos acontecimentos. Para tanto, as 
estratégias educacionais passariam pelos processos formativos e auto 
formativos da escuta, da leitura, da escrita e da fala; trataremos de seus 
pressupostos e exigências na sequência.

2.1 A importância da escuta
A capacidade da escuta2 no processo da áskesis filosófica – cujo 

objetivo é a constituição da paraskeué/instructio – é minuciosamente 
detalhada por Foucault, que entende ser este o mecanismo primordial 
“[...] na ascese e na subjetivação do discurso verdadeiro, uma vez que 
escutar [...] é o que permitirá recolher o lógos, recolher o que se diz de 
verdadeiro” (2006, p. 402, grifo nosso). Trata-se de um processo de es-

2	 Trabalharemos com o conceito de escuta por entender que ele é distinto do conceito de ou-
vir. Ouvir pressupõe a utilização do aparelho auditivo humano para discernir e compreender 
sons e palavras sem, no entanto, desenvolver o complexo sistema de compreensão do sen-
tido e do significado singular da sonoridade e das expressões. Escutar, por sua vez, além de 
recepcionar compreensivamente sons e palavras, implica o uso da razão reflexiva para o des-
velamento justamente do sentido e do significado que lhes são inerentes em dado contexto 
contingencial. Trata-se, assim, de um fenômeno que, em função do esforço do sujeito, poten-
cializa a capacidade de análise crítica do discurso advindo tanto do próprio pensamento e 
do diálogo consigo mesmo quanto da interlocução com outrem. 



142 DOCÊNCIA E FORMAÇÃO HUMANA

KAIRÓS COMO FATOR IMPRESCINDÍVEL AO VIR A SER DO SUJEITO (...)

cuta através do qual o sujeito – escutando como se deve - será persu-
adido da verdade que lhe chega e que se entranha em seu si mesmo, 
passando a constituir-se como sua e fundamentando de forma consis-
tente seu êthos. Foucault é preciso ao afirmar de forma esclarecedora 
que “A passagem da alethéia ao êthos (do discurso verdadeiro ao que 
será regra fundamental de conduta) começa seguramente com a escu-
ta” (2006, p. 402, grifo nosso). Temos então definido que o processo de 
escuta – com suas peculiaridades específicas – funciona concomitan-
temente como mecanismo de subjetivação de um discurso verdadeiro e 
como estruturação da matriz condutual do sujeito. É a escuta apropriada 
que permitirá ao indivíduo constituir-se como sujeito de enunciação e 
como sujeito de ação – é escutando como deve que o sujeito tornar-se-á 
o agente do discurso e dos atos. 

Foucault alerta, entretanto, com base no pensamento de Plutarco, 
de Sêneca e de Epicteto, a ambiguidade inerente à escuta. Nas suas 
palavras “Encontramos o ponto de partida e a necessidade desta as-
cese da escuta no que os gregos reconheciam como a natureza pro-
fundamente ambígua da audição” (2006, p. 402, grifo nosso). Assim, 
Foucault – inspirado pela obra Tratado da escuta de Plutarco – coloca 
em pauta a dupla e simultânea presença da escuta em suas formas de 
pathetikós e de logikós. 

A acepção pathetikós da escuta a configura como sendo o mais [...] 
“passivo” de todos os sentidos” (Foucault, 2006, p. 403), ou seja, marca 
a passividade da alma em relação ao que lhe chega do mundo exterior, 
expondo-a desta forma à imprevisibilidade dos acontecimentos – por 
conseguinte, podendo ser surpreendida por eles. O aspecto preponde-
rante da escuta na perspectiva do pathetikós, assinala Foucault, é que 
se trata do sentido com maior capacidade de “[...] enfeitiçar a alma, re-
cebendo e sendo sensível à lisonja das palavras, aos efeitos da retórica” 
(2006, p. 403). Dito de outra maneira, parece haver uma propensão à 
servilidade por inanição da escuta como pathetikós. 

Já na dimensão logikós da escuta, Foucault avalia que Plutarco “[...] 
pretende indicar o sentido que, mais do que qualquer outro, pode rece-
ber o lógos” (2006, p. 404), acrescentando também que “[...] o ouvir é o 
único de todos os sentidos pelo qual se pode aprender a virtude” (2006, 
p. 404). Neste sentido, a escuta, como logikós, distingue-se dos demais 
sentidos – gosto, toque, olfato e visão, entendidos como canais de aces-
so aos prazeres, erros e vícios – por associar a virtude ao lógos que se 
manifesta através da linguagem articulada e racional. A escuta logikós 
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possibilita, assim, o escutar como se deve, proporcionando a armadura 
necessária para que a alma possa recepcionar o que lhe chega do exte-
rior com critérios racionais.

Foucault – agora insuflado pela carta 108 de Sêneca – foca a am-
biguidade da escuta no interior do seu aspecto pathetikós destacando 
nele vantagens e inconvenientes. 

A vantagem, segundo aponta Foucault com base nas reflexões sene-
quianas, situa-se no fato de que é justamente na passividade do ouvir 
que está a condição para que “[...] o ouvido se deixe assim penetrar, sem 
que a vontade intervenha” (2006, p. 405). Isto é, o ganho reside exata-
mente na característica vulnerável da escuta por permitir a oportunida-
de de provocar a alma sem o crivo da razão. O que leva a compreensão 
de que, por não passar o que escuta pelo critério racional, o indivíduo 
pode ser instigado a um processo de abertura provocado pelo que lhe 
chega desavisadamente. E esta potencial abertura parece receber o aval 
de Foucault que afirma – tendo como exemplo uma aula de filosofia – que 
“Alguma coisa sempre permanece porque o lógos penetra no ouvido, e 
assim, quer o sujeito queira, quer não, há sempre um certo trabalho do 
lógos na alma” (2006, p. 405, grifo nosso). 

O inconveniente - explica Foucault na esteira da reflexão de Sêne-
ca – refere-se à constatação de que “[...] alguns vão à escola de filosofia 
sem tirar nenhum proveito” (2006, p. 406). O fenômeno emerge da pos-
tura dos indivíduos na classe de filosofia – estes, em vez de uma atitude 
de discípulo atento e interessado, comportam-se distraída e displicente-
mente. Por causa disto, o impacto formativo, ainda que passivo, deixa de 
se realizar em função da fraca e até mesmo inexistente atenção ao que 
está sendo expresso. E este é um dos pontos cruciais da proposição da 
ascese da escuta: a possibilidade de que o lógos propicie efeitos na alma 
do indivíduo através da verdade que enuncia está estreitamente imbri-
cada a qualidade e ao foco da atenção. Se a lição proferida não produz 
alteração na alma do indivíduo “[...] é porque a atenção está mal dirigida” 
(Foucault, 2006, p. 406), ou seja, o indivíduo assemelha-se ao stultus, vi-
vendo a deriva, ao sabor dos ventos – não se orientando adequadamen-
te por um objetivo bem definido e sem exercitar a escuta como se deve.

Foucault, enfim – atento aos ensinamentos do Colóquio II-23, de 
Epicteto –, coloca forte ênfase na capacidade da audição de recepcionar 
o lógos, sem deixar de acentuar a ambiguidade da mesma inclusive em 
sua dimensão logikós. Seguindo Epicteto, Foucault afirma que indepen-
dentemente da perspectiva lógica da audição, nesta “[...] há algo neces-
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sariamente passivo, necessariamente da ordem do patético, tornando 
assim toda audição, inclusive a audição da palavra de verdade, um pouco 
perigosa” (2006, p. 407, grifo nosso). O elemento a ser destacado aqui é 
o da parádosis – o ensino com pretensão de elevar à perfeição através 
da palavra proferida, transmitida ao indivíduo – e o que isto implica em 
termos de exigência tanto a quem a pronuncia quanto a quem a escuta. 
Para Foucault, expressar uma verdade com o intuito de que ela atinja a 
alma do discípulo coloca em evidência a estruturação e a verbalização 
da mesma em elementos próprios à palavra pronunciada no interior de 
um discurso organizado. Para isto ocorrer de forma efetiva, ensina Fou-
cault, duas coisas são indispensáveis, sendo 1) uma maneira de dizer, 
léxis e 2) uma maneira de escutar, empeiría e tribé. 

Léxis (1) é, em sentido específico, a maneira de dizer, ou seja, colo-
cando acento, Foucault define que “[...] não se pode dizer as coisas sem 
uma certa maneira de dizer” (2006, p. 407, grifo nosso). O cuidado re-
pousa na compreensão de que, a depender das escolhas relacionadas ao 
estilo e à semântica do discurso, este pode impedir que uma determina-
da ideia ou verdade possam ser transmitidos e recepcionados de forma 
adequada e com ação transformadora. Neste sentido, a verdade pro-
nunciada ao discípulo por meio da dupla e conjunta estratégia racional 
– lógos como discurso e parádosis como verbalização – implica a léxis e 
recorre a opções semânticas. Assim, a léxis e os elementos discursivos 
semânticos encontram-se estreitamente relacionados a possibilidade da 
boa pronúncia de uma verdade que pode proporcionar ao indivíduo a 
mudança do status de stultícia mencionado.

No âmbito da escuta, ao contrário, o que se faz necessário é “[...] 
empeiría - isto é, competência, a saber; habilidade adquirida. É preci-
so também tribé (tribé é aplicação, prática assídua” (Foucault, 2006, p. 
408). A ação de escutar posiciona-se, desta forma, no princípio da rela-
ção com a verdade, sendo fundamental e absolutamente necessária para 
o correto desenvolvimento de outras estratégias inerentes ao exercício 
de si mesmo, em especial o da parrhesía – entendemos inclusive que 
sem a ascese da escuta a mesma não encontra possibilidade de êxito – o 
falar franco e verdadeiro da parrhesía está estreita e inextrincavelmente 
imbricado a ascese da escuta. 

O que se configura agora como exigência ao nosso trabalho é des-
velar como, no ato da escuta, – a despeito da ambiguidade da mesma 
nos âmbitos do pathetikós, do logikós, da léxis e das exigências pontuais 
das dimensões da empeiría e da tribé – torna-se possível preservar e 
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potencializar, para o indivíduo, o elemento lógico ativo que lhe é inerente 
na perspectiva da áskesis helenística. Pergunta Foucault: “Como se pu-
rifica a escuta lógica na prática de si? ” (2006, p. 410). Esta é a questão 
de fundo, no sentido de desenvolver uma ascese da escuta – decisiva à 
parrhesía e crucial ao todo da proposição de exercício de si do helenismo 
greco-romano da Antiguidade – que se ampara na observação de três 
posturas, sendo a) o silêncio, b) a atitude ativa e c) a atenção.

No que se refere ao silêncio (a), Foucault traz à tona o rigorismo 
dos pitagóricos, tradição filosófica na qual, no âmago de suas comu-
nidades “[...] impunham-se cinco anos de silêncio aos que ingressavam 
e deviam ser iniciados” (2006, p. 410). O rigor – decididamente exa-
cerbado aos nossos olhos contemporâneos – referia-se fundamental-
mente à realização dos exercícios, no sentido de que ao novato era 
proibido falar “[...] a cada vez que era preciso haver-se com o lógos 
enquanto discurso verdadeiro” (Foucault, 2006, p. 410). A orientação 
aos recém-chegados era para que escutassem sem esboçar qualquer 
intervenção, sem manifestar objeções e tampouco opiniões; de maneira 
mais drástica ainda, era vedada qualquer intenção de ensinar. Outro 
exemplo de abordagem do tema do silêncio por Foucault advém da obra 
Tratado da tagarelice, de Plutarco, certamente em uma concepção mais 
suave do que a pitagórica - sem deixar, contudo, de ser pedagógi-
ca nem, tampouco, mordaz. Isto porque “Plutarco faz da aprendizagem 
do silêncio um dos elementos essenciais da boa educação” (Foucault, 
2006, p. 410, grifo nosso) asseverando ainda que “Foram os deuses que 
ensinaram o silêncio aos homens e foram os homens que nos ensinaram 
a falar” (Foucault, 2006, p. 410). Duas afirmações emblemáticas da ne-
cessidade de observar silêncio, uma referindo-se à atitude respeitosa 
na escuta de um discurso verdadeiro e por isto mesmo formativo e a 
outra dando conta da distorção humana que, ao menos contemporane-
amente, resulta na aridez da fala açodada e excessiva e na escassez e 
mesmo incapacidade da escuta. 

Em síntese, o silêncio desempenha um papel de extrema importân-
cia na espiritualidade, a tal ponto que Foucault destaca que ele recebe 
de Plutarco a orientação de que “[...] é preciso fazer reinar em si mesmo, 
por toda a vida, uma espécie de economia estrita da palavra” (2006, 
p. 411). Há nesta assertiva uma dupla lição, sendo que a primeira indica 
que é preciso calar-se sempre e, em especial, quando outro indivíduo 
fala – uma franca e concreta pedagogia sociopolítica. A segunda, mais 
profunda e complexa, levada a cabo na dimensão da alma/lógos, ex-
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plicita a necessidade de escutar a lição com parcimônia e serenidade, 
pois, faz-se necessário “[...] quando se acaba de ouvir um sábio falar, 
[...]cercar então a escuta que se acaba de operar com uma aura e uma 
coroa de silêncio” (FOUCAULT, 2006, p. 411, grifo nosso). O ponto cen-
tral desta orientação envolve a retenção ativa e reflexiva do que se 
escutou e, por outro lado, exige a atitude de evitar o açodamento de 
sua expressão em palavras. A ironia e a mordacidade de Plutarco são 
descritas por Foucault na afirmativa de que, segundo aquele “[...] no ta-
garela o ouvido não se comunica diretamente com a alma: o ouvido se 
comunica diretamente com a língua” (2006, p. 411). O resultado, para o 
tagarela, é que o fato de ele se apressar em falar imediatamente após 
escutar – sem refletir e sem esforçar-se por reter o recebido – implica 
na impossibilidade do efeito formativo sobre sua alma. 

Resumindo, o silêncio é o primeiro e decisivo procedimento para o 
bom desenvolvimento da ascese da escuta – permitindo superar o seu 
caráter pathetikós e o que ele contém de perigoso – abrindo fronteiras 
para a resolução das lições na esfera do logikós proporcionando, desta 
forma, benefícios à alma do indivíduo. 

Na perspectiva da atitude ativa (b) durante o processo da ascese da 
escuta, o elemento que assoma relevância é o de que “[...] a escuta requer 
da parte de quem escuta uma determinada atitude física muito precisa” 
(Foucault, 2006, p. 412), sendo que esta operacionaliza duas posturas 
distintas, porém interligadas entre si. 

Na primeira, afirma Foucault, a imobilidade corpórea deve “[...] per-
mitir a máxima escuta, sem nenhuma interferência, sem nenhuma agita-
ção” (2006, p. 412), e, na segunda, a mobilidade precisa do corpo deve 
indicar que “[...] efetivamente a alma compreende e recolhe o logos tal 
como é proposto e tal como lhe é transmitido” (2006, p. 412). Na con-
junção do sentido das duas posturas – imobilidade e mobilidade corpo-
ral – encontra-se uma dupla e mesma finalidade; por um lado, permitir 
a escuta potencializada pela ausência da agitação e da interferência 
– o corpo calmo, aqui, significa melhor receptividade da lição recebida. 
Por outro lado, o indivíduo, através de movimentos específicos e rela-
cionados ao momento da lição, dá sinais eloquentes de estar atento e 
interessado ao que está sendo pronunciado e também de entendimento 
acerca de seu conteúdo – o corpo em movimento, aqui, explicita atenção 
e compreensão. Duas posturas, um mesmo objetivo, portanto – recepção 
potencializada do discurso que contém uma verdade com capacidade de 
transfiguração do indivíduo. 
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No que se refere à atenção (c) como elemento fundador da ascese 
da escuta, a orientação é de extrema simplicidade, afinal, diz Foucault, 
“O discurso filosófico deve ser escutado com toda a atenção ativa de 
alguém que procura a verdade” (2006, p. 419). O que não impede – como 
já vimos – que o discurso filosófico seja composto por efeitos da léxis, do 
estilo, da retórica e da semântica que estão na raiz de sua ambiguidade; 
emerge a necessidade de que o indivíduo ouvinte tenha uma atitude que 
“[...] deve consistir em dirigir sua atenção como convém” (Foucault, 2006, 
p. 419, grifo nosso). É justamente esta exigência que Foucault enquadra 
nos termos da expressão grega prâgma e na necessidade de o indivíduo 
esforçar-se por reter a lição através da memorização – lição a ser, re-
cordemos, disponibilizada ad manun na alma. 

O termo prâgma designa que a tarefa do indivíduo ouvinte é a de 
que “[...] dirija sua atenção para o que é tradicionalmente chamado tò 
prâgma” (Foucault, 2006, p. 419), expressão que não designa um deter-
minado objeto e sim que se trata de “[...] um termo filosófico e de gramá-
tica muito precisa, que designa a referência da palavra” (Foucault, 2006, 
p. 419, grifo nosso). O trabalho do ouvinte, a partir desta indicação, é o 
de excluir da palavra pronunciada o que ela contiver de pontos de vista 
inadequados, impertinentes, tais como a beleza, a gramática, o vocabu-
lário e as argumentações próprias a um debate. O foco deve dar-se na 
apreensão do discurso de verdade advindo do logos, “Pois o prâgma (o 
referente) da escuta filosófica é a proposição verdadeira enquanto pode 
transformar-se em preceito de ação” (Foucault, 2006, p. 419, grifo nos-
so). Para exemplificar, Foucault cita a carta 108 de Sêneca como sendo 
fundamental à ideia de escuta ativa e bem direcionada a um objetivo, 
a uma meta, contendo elementos relacionados à concepção de escu-
ta parenética (exortação moral) de um texto. A escuta filosófica, dotada 
deste caráter parenético, implica no  trabalho meditativo que conduz a 
transição de uma proposição a um preceito de ação ou, nas palavras de 
Foucault “[...] a uma regra não somente para se conduzir, mas para viver 
de uma maneira geral e fazer desta afirmação algo que está gravado em 
nossa alma como pode estar um oráculo” (2006, p. 421). Em síntese, a es-
cuta filosófica implica a apreensão do prâgma entendido como referente, 
ou seja, para o elemento que contém em si não somente uma determina-
da ideia, mas também aquilo que a partir dela referenda um preceito a 
ser percebido como fundamentador de uma conduta.

No âmbito da necessidade de reter e memorizar a lição recebida, 
afirma Foucault que “É preciso que a coisa, assim que a tivermos ouvido 
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da boca daquele que a pronunciou, seja recolhida, compreendida, bem 
apreendida no espírito” (2006, p. 421). Isto porque é necessário que o 
que se aprendeu permaneça ativo e “à mão”, servindo ao mesmo tempo 
como regra reflexiva e fundamento condutual, harmonizando pensamen-
to e ação. Mais ainda, como parte integrante deste esforço de retenção/
memorização e no caminho da busca da elevação do espírito através da 
escuta parenética – que conduz do discurso verdadeiro a reta ação – o 
indivíduo tem a oportunidade de reexaminar-se e de avaliar se o que 
“[...] aprendeu constitui uma novidade em relação ao equipamento (a pa-
raskeué)” (Foucault, 2006, p. 421). Podemos verificar, cada um de nós, 
deste modo, como nos encontramos na busca da realização do objetivo 
de melhoramento da alma ou, nos termos foucaultianos, podemos pers-
crutar a própria alma, olhar para nós mesmos “[...] para saber e constatar 
como se está na relação com a verdade” (Foucault, 2006, p. 422, grifo 
nosso). Esta atitude de reexaminar-se – na relação com a verdade com 
potencial transfigurador do modo de ser do sujeito – representa o movi-
mento crucial na pretensão de apropriação do discurso verdadeiro e da 
ideia de facere suun – de torná-lo efetivamente seu.   

2.2 A prática da leitura
Os elementos relacionados à leitura, em especial a leitura qualificada 

de textos clássicos, entra em sintonia com as recomendações correntes 
da época Antiga, mais precisamente 1) a seleção de textos e 2) a atitude 
meditativa. A leitura, desta forma, pressupõe uma certa postura existen-
cial e intervém no cotidiano do indivíduo – cotidiano que é no mais das 
vezes mecânico, resultando em um sujeito irreflexivo e inconsciente em 
relação a si mesmo –, ofertando duas simples, porém, extraordinárias 
maneiras de preparar o espírito para o tensionamento de si mesmo com 
o outro e com a imprevisibilidade das ocorrências mundanas.

Em primeiro lugar, convida para a seleção de textos para fins de 
realizar o ato da leitura em si de forma objetiva e qualificada; aqui a 
orientação era a de “[...] ler poucos autores; ler poucas obras; ler, nestas 
obras, poucos trechos; escolher algumas passagens consideradas im-
portantes e suficientes” (Foucault, 2006, p. 427). O filtro é a estratégia 
para qualificar a leitura – filtro de autores, de obras e de passagens 
específicas –, sendo que o trabalho consiste essencialmente em identi-
ficar material que contenha mensagens potencialmente constituidoras 
de um si mesmo que se proponha e se dedique à sua própria subjeti-
vação e autogoverno. 
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Neste processo seletivo, algumas práticas eram muito utilizadas, tais 
como a leitura de resumos de obras específicas e de florilégios (coletâ-
nea de trechos literários, antologias) que consistem em reunir a visão 
de vários autores acerca de uma determinada temática, concentrando 
reflexões propositivas. Prática também das chamadas correspondências 
formativas – como, por exemplo, Carta a Meneceu, de Epicuro e Cartas a 
Lucílio, de Sêneca. O objetivo subjacente às escritas destinadas à leitura 
por um determinado discípulo consistia em recomendações filosóficas 
cujas reflexões e ensinamentos convidavam a meditação sobre si mesmo 
e sobre o próprio modo de ser do indivíduo. Segundo assinala Foucault 
“Pela leitura – em todo caso é este seu objetivo principal – trata-se es-
sencialmente de propiciar uma ocasião de meditação” (2006, p. 428, 
grifo nosso), atividade está com teor distinto da concepção moderna e 
contemporânea, como detalharemos a seguir.

Foucault principia o esclarecimento do que significa a meditação na 
Antiguidade a partir da expressão grega meditatio, afirmando que ela 
“[...] traduz o substantivo grego meléte, o verbo grego meletân” (2006, 
p. 428). Ambas as expressões carregam a compreensão de fundo como 
sendo exercício a partir da proximidade com o termo gymnázein, cujo 
significado subjacente é o de treinamento, porém, com uma sutil e im-
portante diferença. Gymnázein, diz Foucault, refere-se geralmente a 
“[...] uma espécie de prova “em realidade”, uma maneira de se confrontar 
com a própria coisa” (2006, p. 428). Meletân, por sua vez, distancia-se 
da concretude do exercício e explicita uma “[...] espécie de exercício de 
pensamento, exercício ‘em pensamento”” (FOUCAULT, 2006, p. 428) e 
que entre os gregos e os latinos a expressão assinala a prática de um 
exercício de apropriação de um pensamento – aqui é preciso marcar a 
dessemelhança com o processo de exegese. Isto porque, na exegese, o 
trabalho é o de buscar compreender o que é dito e/ou escrito sem a ne-
cessária retenção e repercussão na alma do indivíduo. Ao contrário, a 
apropriação do pensamento através da meletân implica recepcioná-lo 
e retê-lo, sendo por ele persuadido de tal forma que “[...] por um lado, 
acreditamos que ele seja verdadeiro e, por outro, podemos constan-
temente redizê-lo, redizê-lo tão logo a necessidade se imponha ou a 
ocasião se apresente” (Foucault, 2006, p. 429). Trata-se de que – por 
meio da meletân – o indivíduo subjetive a verdade na alma e que dela 
possa lançar mão (prókheiron, “ter a mão”) como regra de pensamento, 
de ação e de conduta nos acontecimentos imprevisíveis da vida. 

Por fim, Foucault define a função meditativa da leitura filosófico-he-
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lenística como sendo um “Deslocamento do sujeito com relação ao que 
ele é por efeito do pensamento” (2006, p. 429), e é neste deslocamento 
sobre si que o sujeito se experimenta em situações geradas pela sua ca-
pacidade de phantasía – imaginação. Neste processo meditativo, o foco 
não se dá na direção da compreensão de um conteúdo explicitado; o foco 
permanente situa-se na dimensão do esforço empreendido pelo sujeito 
na construção de sua paraskeué/instructio e do que, nela, ele encontra 
disponível para enfrentar as vicissitudes da existência. A leitura, nestes 
termos, entendida como exercício filosófico com potencial de transfigurar 
o modo de ser do sujeito, como experiência que o sujeito realiza sobre si 
mesmo através do pensamento e como meditatio, entrelaça-se à escrita, 
conforme abordaremos na sequência.

2.3 A relevância da escrita
A escrita é alçada por Foucault ao status de “[...] fenômeno de cultura 

e de sociedade seguramente importante da época que lhes falo: o lugar 
relevante [aí] assumido pela escrita, a escrita de certo modo pessoal e 
individual” (2006, p. 431). Escrita que, nos séculos I e II, manifesta-se e 
conforma-se como um dos preciosos elementos do exercício de si mes-
mo, prolongando, segundo Foucault, a leitura, e proporcionando ao su-
jeito um potente mecanismo de meditação. A carta 84 de Sêneca é a 
inspiração de Foucault para destacar, com o filósofo romano, que leitura 
e escrita devem alternar-se, em função de que “A leitura recolhe ora-
tiones, logói (discursos, elementos de discursos); é preciso disto fazer 
um corpus” (2006, p. 431) e que “É a escrita que vai constituir e asse-
gurar este corpus” (2006, p. 431). Além de prolongar a leitura e permitir 
a construção de um corpus, a escrita configura um exercício de si sobre 
si em duas esferas, sendo 1) escrita para nós mesmos e 2) escrita como 
correspondência espiritual. 

No exercício de escrevermos para nós mesmos acerca do objeto de 
nossos pensamentos, no sentido de identificar e reter o prâgma – o re-
ferente do discurso –, contribuímos para a sua assimilação na alma. O 
hábito da leitura, seguido da escrita sobre o que se leu e da releitura a 
partir do que se escreveu, afirma Foucault “[...] constituía um exercício 
quase físico de assimilação da verdade e do lógos a reter” (2006, p. 
432). Assim se constituía o que os gregos denominavam de hypomnéma-
ta – estruturação de um cabedal de lembranças que eram instauradas na 
alma e que tinham a função de reger – espontaneamente, no sentido do 
prókheiron já citado – as reflexões e as ações do indivíduo.
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Na prática de correspondências filosófico-espirituais ocorre uma di-
nâmica muito interessante, pois há uma espécie de círculo virtuoso que, 
por um lado, permite “[...] àquele que estiver mais avançado na virtude e 
no bem que dê conselhos ao outro” (Foucault, 2006, p. 434) e, por outro 
lado, possibilita “[...] àquele que dá conselhos recordar as verdades que 
fornece ao outro e das quais ele próprio tem necessidade para sua vida” 
(Foucault, 2006, p. 434). A dinâmica acima referida implica uma relação 
de contribuição mútua no interior da troca de correspondências – dire-
tor e dirigido, mestre e discípulo, findam por serem beneficiados pelas 
verdades que fazem circular entre si. Tal benefício encontra efetividade, 
seja na direção do que necessita de apoio imediato – em função de uma 
situação inesperada – seja na direção do mestre – que assim exercita 
e perpetua a autodireção. Neste sentido, Foucault é lapidar e dispensa 
maiores comentários ao considerar que “Os conselhos dados ao outro, 
são dados igualmente a si mesmo” (2006, p. 434, grifo nosso).

2.4 A arte de falar
No que concerne a arte de falar, a questão fundamental reside no 

enfrentamento do desafio de “[...] tornar-se um sujeito de veridição” 
(Foucault, 2006, p. 435, grifo nosso). Isto é, todo o processo da áskesis 
deve ter como objetivo final que o indivíduo desenvolva a condição de 
sujeito veraz – que seja habilitado a proferir, para si e para os outros, 
discursos verdadeiros condizentes com a própria conduta. O referido 
processo de subjetivação principia pela atitude de escutar como se deve 
aos discursos transfiguradores propostos ao indivíduo e, no ato seguinte 
ao esforço da busca de evolução espiritual-filosófica, “[...] que ele pró-
prio possa dizer o verdadeiro, que possa dizer a si mesmo o verdadeiro” 
(Foucault, 2006, p. 438, grifo nosso). É, neste sentido, a condição efe-
tivamente aspirada e o propósito fundamental da áskesis filosófica – a 
constituição subjetiva do sujeito de veracidade.

Resulta importante marcar, aqui, a distinção entre o ideal de dizer 
a verdade de si mesmo – que assinala a objetivação do sujeito por um 
discurso verdadeiro – e a concepção de dizer a verdade a si mesmo 
– que marca o processo de subjetivação do sujeito por um discurso 
verdadeiro. O primeiro caso é exemplificado por Foucault no âmago da 
confissão cristã – o sujeito é objetivado por um discurso verdadeiro 
que lhe é exterior e que se lhe impunha através do ato confessional – 
no qual o sujeito é obrigado a dizer a verdade de si mesmo. O segundo 
caso é pedra angular da proposição de constituição do si mesmo da 
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filosofia helenística greco-romana da Antiguidade – o sujeito é instado 
ao exercício de si mesmo que lhe servirá de fundamento para desen-
volver o espírito no intuito de fazer frente – livremente – ao desafio de 
dizer a verdade a si mesmo. 

Isso nos leva a recuperar, neste ponto do trabalho, um elemento fun-
dador deste processo, a maiêutica socrática; o aspecto que ganha pro-
porção nesta estratégia de perguntas-respostas-perguntas é justamen-
te o de levar o indivíduo interrogado a perceber-se, a voltar-se sobre si 
mesmo, sobre o estado em que se encontra. Foucault afirma, em relação 
ao sujeito abordado, que “Trata-se simplesmente de testá-lo, de colocá-
-lo à prova como sujeito capaz do dizer verdadeiro” (2006, p. 439, grifo 
nosso). O objetivo de fundo é levar o indivíduo a dar-se conta do nível de 
seu saber; Sócrates procura “[...] mostrar ao sujeito que ele sabe aquilo 
que pensava não saber” (Foucault, 2006, p. 439) e tanto Sócrates quanto 
os estoicos e cínicos com sua forma insolente de questionar intentam 
desvelar ao mesmo que ele “[...] não sabe o que pensava saber” (Foucault, 
2006, p. 439). O foco é conduzir o indivíduo na direção da tomada de 
consciência acerca de sua condição singular no que diz respeito a ser 
capaz de realizar a subjetivação do discurso verdadeiro e, portanto, de 
ser efetivamente capaz de veracidade. 

Foucault amplia a questão por meio da relação entre dirigido e di-
retor, afirmando que não vê problemas no discurso do primeiro, por que 
sua tarefa essencial é guardar silêncio – “[...] ele não tem que falar, ou 
então o que é levado a dizer não passa de uma maneira para o discur-
so do mestre apoiar-se ou desenvolver-se” (2006, p. 439). O silêncio é 
primordial para o processo evolutivo do dirigido – vimos sua exigência 
levada ao extremo na tradição pitagórica – que necessita observar e 
praticar todas aquelas nuances das técnicas referidas ao processo da 
ascese da escuta e também da leitura filosófica meditativa e de sua na-
tural vinculação à escrita. 

Já no que se refere ao diretor, a situação é muito mais complexa e 
exige a abordagem da concepção greco-romana de parrhesía – o falar 
franco e verdadeiro – no sentido de que se trata de um desdobramento 
vital do discurso do mestre que precisa desenvolver sua tarefa com vis-
tas a provocar uma abertura no espírito do dirigido. Esta cria as condi-
ções nas quais o mestre encontra terreno fértil não apenas para falar o 
que é preciso falar, mas também faz “[...] com que se diga o que se tem a 
dizer, com que se diga o que se tem vontade de dizer, com que se diga 
o que se pensa dever dizer porque é necessário, porque é útil, porque 
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é verdadeiro” (Foucault, 2006, p. 440). Temos aqui, por um lado, a des-
crição de um processo que guarda afinidade de objetivo para diretor e 
dirigido – desenvolver a capacidade do dizer verdadeiro - mas que, por 
outro lado, coloca em evidência uma dessemelhança em termos de ati-
tude: o dirigido deve calar-se – deve colocar-se em postura de escuta 
silenciosa ativa – e o diretor deve falar – nos termos estritos do princípio 
da parrhesía grega traduzida como libertas pelos latinos.

Julgamos importante reforçar aqui o que afirmamos anteriormente 
quando colocamos a ascese da escuta como elemento fundamental ao 
processo parrhesiástico. Para o dirigido, ao longo de sua formação filo-
sófico-espiritual, a tarefa é a de ir, gradativamente, capacitando-se ao 
falar verdadeiro, sendo para isto, repetimos, crucial o processo de escu-
tar como se deve. Para o diretor, empenhado sincera e honestamente em 
falar nos termos formativos da parrhesía, é de imprescindível valor tam-
bém operar em si a ascese da escuta – talvez a principal função desta, 
para o diretor, seja exatamente a identificação, em relação ao dirigido, 
do caráter temporal que se define pela expressão grega kairós. Este é o 
tempo que pode fazer a diferença entre o ecoar inútil ou potente do dis-
curso verdadeiro do mestre na relação com o discípulo: se antes da hora, 
ou seja, se a fala do mestre encontra o discípulo ainda não preparado, 
o efeito será nulo; se depois da hora, talvez ressoe como desnecessá-
rio. Ao contrário, se o discurso formativo do mestre encontra o discípulo 
preparado, atento e ativo, o ecoar potencializa a constituição do falar 
verdadeiro por parte dele. 

E como isto pode se dar, na relação entre professor (a) e aluno (a)? 
Abordaremos, a seguir, de forma resumida, uma analogia prática do kai-
rós no interior de um conto literário. 

2.5 Veríssimo e o conto As mãos de meu filho
O conto de Érico Veríssimo coloca em tela uma relação familiar com 

contornos tragicômicos, onde a mãe – dona Margarida – realiza esfor-
ços para garantir a manutenção da família – sua atuação é consistente 
e heroica, embora muito bem situada dentro dos limites possíveis para a 
condição em que se encontra. O pai – Inocêncio –, ao contrário, é colo-
cado como uma figura problemática, caracterizado por desvios de toda 
ordem – desde a estranheza com o trabalho até a identificação com be-
bidas alcoólicas. O casal tem um filho, Gilberto, que consegue, apesar das 
circunstâncias de pobreza em que nasce e cresce, desenvolver e exer-
cer seus talentos como pianista – ironia do destino, pois, via de regra, 
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este geralmente disponibiliza esta perspectiva artística aos nascidos em 
berço de ouro. A trama desenvolvida no conto nos fala de uma apresen-
tação artística do filho pianista, que recebe um efusivo reconhecimento 
do público, ocasionando momentos de faiscante orgulho assinalado pela 
alegria para a mãe Margarida e gerando sombrias reflexões marcadas 
pela culpa no pai, Inocêncio. 

Inocêncio reconhece, nestas reflexões, tanto o mérito de dona Mar-
garida – tida como a grande responsável pelo sucesso do filho, inclusive 
no entendimento deste – quanto o demérito dele – tido como nulo em 
toda a história, podendo até mesmo ter prejudicado emocional e psicolo-
gicamente Gilberto, pois este, em determinado ponto da trama, afirma ao 
próprio pai seu sentimento de vergonha por ele ser um bêbado. Aturdido 
por pensamentos entremeados de remorso e de vergonha por conta de 
sua vida pregressa, Inocêncio, entretanto, ao conversar com o porteiro 
do teatro onde acontece o concerto de piano, recorda de um momento 
especial em que – ora vejam só – ele pôde, sim senhor, fazer algo em 
benefício do filho! Inocêncio, relatando ao interlocutor seu passado de 
pobreza e de dificuldades, retoma um acontecimento marcante de quan-
do Betinho (agora Gilberto, o virtuose do piano) tinha seis meses de vida, 
fazia muito frio e ele e a esposa decidiram colocar o bebê junto deles, 
na cama, para garantir que ele estaria aquecido. “[...] umas mãozinhas 
assim deste tamanho... nós botamos ele na nossa cama. Minha mulher 
dum lado, eu do outro, ele no meio., fazia um frio de rachar. Pois sabe 
o senhor o que aconteceu?” (Veríssimo, 2001, p. 178). Inocêncio, aqui, 
deixa-se enlevar pela fragilidade do filho, pequenino, dando provas de 
que suas dificuldades com o trabalho e com a bebida não o impedem 
de ser terno, de ser humano, de ser... pai. Prossegue ele “Eu senti nas 
minhas costas as mãozinhas do menino e passei a noite impressionado, 
com medo de quebrar aquelas carninhas. O senhor sabe, quando a gente 
está nesse dorme não dorme, fica o mesmo que tonto, não pensa direito” 
(Veríssimo, 2001, p. 179). Inocêncio, neste momento de clara consciência 
das condições de si mesmo e da vulnerabilidade física do filho, decide 
não se levantar e ir deitar-se em outro lugar, no sofá, por exemplo. Não, 
ele decide ficar ali mesmo e, em suas próprias palavras “Fiquei ali no 
duro, de olho mal e mal aberto, preocupado com o menino. Amanheci 
todo dolorido, cansado, com a cabeça pesada” (Veríssimo, 2001, p. 179). 
O pai opta pelo sacrifício de si para poder garantir a preservação do fi-
lho; o homem de vida pregressa irresponsável mostra-se continente em 
relação à vida do filho. Finaliza Inocêncio “Veja como são as coisas... Se 
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eu tivesse esmagado as mãos do Betinho hoje ele não estava aí tocando 
essas músicas difíceis... Não podia ser o artista que é” (Veríssimo, 2001, 
p. 179). Inocêncio, assim, pôde sentir-se orgulhoso e requisitar de si para 
si mesmo uma vírgula que seja de participação no sucesso do filho Beti-
nho-Gilberto, o pianista virtuose aplaudido pelo público.

3 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS (?)
Na concepção dos criadores do caos ideológico que assolou o pen-

samento de parte considerável da população brasileira nos últimos anos 
– verdadeiros Demiurgos ao avesso, cuja tarefa consistia, justamente, 
na desorganização de tudo e todos como forma de dominação – ao 
profissional da educação era destinado o papel de vilão. Vilão este que, 
de maneira sórdida e dissimulada, anunciava as bases de um processo 
formativo que, na realidade, trabalhava em prol do sequestro da subje-
tividade discente. O discurso de desenvolvimento da autonomia escla-
recida pelo viés pedagógico-educacional – nos termos da Ilustração – 
escondia o objetivo de capturar os espíritos e torná-los subservientes, 
e isto de forma tão sutil que ninguém teria jamais a menor possibili-
dade de desconfiar, quiçá de confrontar. Ignorou-se a capacidade de 
grande parte dos indivíduos de, com base em seus recursos singulares, 
perceber o que estava acontecendo. Acreditou-se que a repetição de 
bordões tais como “Deus acima de tudo, Brasil acima de todos” teria o 
poder de hipnotizar e conduzir a nação rumo à capitulação total. 

A exemplo do que foi demonstrado na experiência literária com o 
personagem Inocêncio, atingido em cheio por limitações materiais e in-
telectuais, a consciência permaneceu ativa e liberta dos pré-julgamen-
tos de caráter absolutista – Inocêncio, em meio à crise existencial, per-
cebeu que, também ele, pôde fazer algo de significativo por seu filho. 

Nesta mesma direção, professores e professoras, alvos pontuais de 
um processo de destituição de seu papel, função e relevância, mantive-
ram a consciência de que, atuando conforme os pressupostos inerentes 
a um processo formativo efetivo e eficaz, poderiam fazer alguma coisa, 
afinal. Mantiveram, assim, seu trabalho, em meio a tempestades e tro-
vões, advindos do seio de parte da população e de parte considerável de 
agentes públicos interessados na instituição de uma nova ordem – em 
que eles, claro, seriam os protagonistas e os “salvadores”.

Desta forma, por um lado, frustraram as expectativas daqueles que 
apostaram na sua capitulação e na configuração de um fenômeno no 
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qual eles simplesmente desistiriam de sua tarefa. Por outro lado, nos ter-
mos dos pressupostos fundantes da filosofia da Antiguidade – escuta 
ativa, leitura meditativa, escrita reflexiva e fala sincera e verdadeira – 
parrhesiástica, portanto – mantiveram a efetividade do kairós. Seguiram 
mostrando alternativas – consistentes, sólidas e científicas – ao discurso 
desconstituinte e – conscientemente – pensando e agindo pedagogi-
camente em prol do vir a ser dos indivíduos. Em sentido último, é disso 
que se trata, quando a questão é o que pode, afinal, um professor, uma 
professora: FAZER TODA A DIFERENÇA.
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1 	 INTRODUÇÃO 
Acreditamos que o processo da construção do conhecimento seja 

histórico, pois cada tempo constrói seu paradigma. A civilização grega 
nos apresentou o conhecimento na configuração holística; essa pers-
pectiva fragmentou-se historicamente, por vezes sendo a modernidade 
ocidental, a otimização da racionalidade, ápice da dicomitização entre 
sujeito e objeto. Dessa maneira, considerando a lógica cartesiana racio-
nal, moveu a humanidade para algumas atrocidades, como as guerras 
mundiais, fome, miséria, destruição ambiental, processos antiéticos, sus-
citando mazelas na humanidade. 
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Nesse contexto, vários pensadores da contemporaneidade, a exem-
plo da Escola de Frankfurt, a fenomenologia e o existencialismo, Edgar 
Morin, Bauman, Boaventura de Souza Santos, entre outros, tecem duras 
críticas ao arquétipo subjetivo moderno. Assim, é urgente a mudança de 
paradigma na forma de construirmos e socializarmos o conhecimento em 
sua integralidade. O pensar e o agir necessitam estarem interligados, en-
cadeados. Por isso, entendemos ser o processo dialógico, inter-relacio-
nal, intersubjetivo, um horizonte potente na construção do conhecimento 
e em uma humanidade pautada pela ética.

2 	 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA: DO HOLISMO 
GREGO À FRAGMENTAÇÃO DISCIPLINAR
Evidenciamos esta reflexão a partir dos aspectos epistemológicos, 

abordando enfoques que desconstruíram a formação holística grega, 
que convergiram para o paradigma racional moderno, tendo em vista a 
persuasão dos filósofos e sofistas gregos. “Para estes, o saber só te-
ria sentido se exercido no âmbito da totalidade” (Bornheim, 1999, p. 11). 
Isso também foi discutido por Santomé (2001), ao relatar que os sofistas 
possuíam um programa de ensino, denominado de enkúkliospaidéia, que, 
além do saber enciclopédico, tinha por objetivo permitir a formação de 
um sujeito integral. 

Nesse viés, Platão contribuiu por meio de seus diálogos, e Aristóte-
les deixou uma imensa obra, como a práxis e a poiesis, que aborda temas 
como a lógica, a ética e a política, período em que a Filosofia era conce-
bida como uma ciência unificadora (Nunes, 2002). 

O processo de fragmentação, de acordo com Flickinger (2010), 
reporta ao denominado Quatrocentos, no século XV, presente, inicial-
mente, na Itália. Corroborando com a fragmentação, o movimento ar-
tístico, na Idade Média, envolvendo, essencialmente, a Igreja Católica, 
promotora das artes, subsidiando os artistas, incrementou esse pro-
cesso, como o caso da Capela Sistina, pintada por Michelangelo, uti-
lizando estudos a acerca dos movimentos do corpo humano; ademais, 
caracterizou-se como a primeira abordagem anatômica da dinâmica 
fisiológica do ser humano. Foi dentro do bojo das igrejas que nasceu 
um tipo de conhecimento racional, fundado nas descobertas científi-
cas (Flickinger, 2010).

A fragmentação teve impulso na Filosofia Clássica, período do co-
nhecimento em gramática, retórica e dialética, o Trivium Medieval. Já o 
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Quadrivium, composto por aritmética, geometria, astronomia, persistiu 
no currículo das universidades até o século XIII.

Consoante Stichweh (2001), o surgimento das comunidades científi-
cas com seus especialistas foi relevante à formação das disciplinas. Para 
esse autor, 

As comunidades científicas repousam na intensificação da intera-
ção, conhecimento especializado compartilhado, certos valores em 
comum, e a orientação dos membros da comunicação em direção a 
uma constelação de problemas constitutivos da respectiva discipli-
na. A ciência moderna não se baseia nas realizações de indivíduos 
extraordinários, mas na força epistêmica das comunidades discipli-
nares (Stichweh, 2001, p. 1378).

Segundo Morin (2005), a partir do século XIX, com o surgimento das 
universidades modernas, as quais se desenvolveram, no século XX, im-
pulsionadas pela expansão capitalista e o progresso da pesquisa cientí-
fica, acentuou-se a formação especializada, fragmentada em disciplinas 
e em categorias próprias do conhecimento científico.

Ainda com respeito à construção do método científico, escreve Pe-
reira (2004) que foi Newton (1624-1727) quem reforçou a interpretação 
causal, mecanicista e matemática da natureza.

3 	 A CONFIGURAÇÃO ESTRUTURAL DA 
RACIONALIDADE MODERNA
O período medieval teve sua epistemologia marcada entre razão e 

fé, sendo cingida pelos experimentos científicos com Bacon, seguido por 
Newton, tomando, a física, seu lugar na hierarquia hipervalorizada (Mar-
ques, 1993).

A racionalidade moderna fundamenta-se na objetividade, a razão se 
torna fator determinante para as condições e afecções a fim de chegar 
ao conhecimento. Nessa esfera, a res cogitans cartesiana, e somente ela, 
passou a ser fator definitivo na construção do conhecimento. Ratificando 
esse pensamento, Flickinger (2011, p. 29) observou que “trata-se de uma 
concepção que forçaria a epistemologia pós-cartesiana a aceitar, como 
conhecimento cientificamente legitimado, somente aquele cunhado pe-
las condições impostas pela razão”. 

A racionalidade moderna deixou suas marcas no processo educativo, 
como podemos notar na disposição dos espaços escolares, na constru-
ção do conhecimento baseada na memorização, com foco no conteúdo, 
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na repetição e punição aos “erros” e tentativas de liberdades de expres-
são. A escola continua resistindo às mudanças ao seu redor, persistindo 
em um modelo hierárquico. 

A educação abarcada nesse paradigma compreende o educan-
do como uma tábua rasa, ressaltando a transmissão do conhecimento, 
abstendo-se de desenvolver a capacidade criadora. Como referiu Freire 
(1982), é uma educação bancária, na qual a escola percebe os alunos 
apenas como depósito de informações e fatos, de forma verticalizada, 
empirista e positivista. Eis o que problematizamos neste artigo. Apropria-
do da razão, do paradigma racional, o sujeito é decisivo na construção 
do conhecimento, desconsiderando o outro, a potência na dialogicidade, 
não ocorrendo a inter-relação do conhecimento, centrado unicamente 
nas categorias mentais do sujeito que absorve o outro (objeto) e o de-
termina pela racionalidade objetiva. 

Dessa maneira, a razão estabelece a subjetividade como grande 
verdade. Para Marques (1993), o paradigma ontológico do ser em si foi 
substituído pelo paradigma mentalista da razão, como subjetividade ide-
alizadora da consciência. Marques (1993, p. 64) esclareceu: 

Em Descartes, trava-se o duelo do mecanismo materialista baseado 
na clareza e evidência da ciência matemática com o subjetivismo 
do pensamento racional autônomo, capaz de tornar problemática 
qualquer outra realidade (dúvida metódica) e de justificá-la a partir 
da auto evidencia originária do sujeito pensante (cogito, ergo sum) 
Um racionalismo originante do processo cognitivo, que, escorado na 
teoria das ideias inatas, estabelece o predomínio da razão como lo-
gicamente necessária e universalmente válida, ao mesmo tempo em 
que, voltada a referendar a universalidade e a necessidade do saber 
matemático analítico-dedutivo, nele fundamenta a unidade da razão 
e a unidade do saber científico. Estabelecia-se, assim, o princípio da 
subjetividade racional do homem, primeiro pressuposto do pensa-
mento moderno.

A racionalidade moderna, com Immanuel Kant, é provável por meio das 
condições apriorísticas, o ponto mais crítico da relação sujeito x objeto, 
reforçando a possibilidade mentalista da construção do conhecimento. O 
prussiano Imanuel Kant (1999) afirmou que construímos os conhecimentos, 
organizando os dados adquiridos na experiência consoante os princípios 
e formas de nossa razão, o que enfatiza a subjetividade da consciência.

Nessa esteira, Georg Wilhelm Friedrich Hegel (2002), em sua obra 
considerada um dos pontos culminantes do racionalismo, pontuou que o 
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ser humano pode chegar ao saber absoluto, termo usado por Hegel como 
sendo a consciência em si, através do espírito como sujeito construtor 
do conhecimento. O filósofo pretendeu superar a dicotomia entre a sub-
jetividade e a objetividade, demonstrando o absoluto entre sujeito e ob-
jeto, em que a razão alcançaria a consciência da unidade entre o ser e o 
pensar, harmonizando a subjetividade e a objetividade, porém continuou 
privilegiando a subjetividade.

Na perspectiva racional moderna, o conhecimento efetua-se por um 
viés de dominação, de resultados, mediante a razão instrumental, não 
levando em conta as consequências. Considera questões imediatistas, 
egoístas, haja vista o progresso da humanidade a qualquer custo. Nesse 
rumo, “[...] as diferentes áreas especializadas da ciência produzem, cada 
uma segundo seus objetivos e interesses mais imediatos, impactos que 
muitas vezes são destrutivos da natureza enquanto suporte da vida hu-
mana e da própria coexistência de seres humanos vivendo em socieda-
de” (Zitkoski; Hammes; Karpinski, 2017, p. 16).

Conforme Marques (1993, p. 56), “[...] a modernidade culminou numa 
exasperação da subjetividade, do individualismo, na opção do mundo 
ocidental pelo dualismo de sujeito e objeto e que se acentuou no pa-
radigma cartesiano da consciência, das ideias claras e distintas”. Essa 
maneira de construção do conhecimento não deu conta, passou a ser 
questionada, entre outras, pela Escola de Frankfurt, a qual desenvolveu 
um pensamento crítico a respeito da razão iluminista, dado o contexto 
do nazismo. Essas mazelas denunciaram a subjetividade, autoconfiança 
e autonomia, condições ilusórias, utópica do projeto iluminista.

Nessa ótica de desconstrução, Marques (1993) denunciou a prolife-
ração de interpretações na indeterminabilidade e na disseminação de-
las, sem qualquer referência à dimensão de valor-verdade. Parece-nos 
que paira uma compreensão no sentido de que Derrida (1978) colocou 
em voga um processo de denúncia necessária, contudo ficou somente 
nessa escala.

O filósofo Friedrich Nietzsche caracterizou-se como ácido crítico da 
dicotomia racional. Desconfiava ele ter, esse processo dicotômico, acon-
tecido na Grécia Socrática, quando ocorreu a separação entre Apolínio e 
Dionísio, pois, pelo culto à razão, secou a possibilidade criadora, contida 
na dimensão dionisíaca, que retratava o mundo da vida, que é intersub-
jetivo. Por conseguinte, a contemporaneidade contraverteu o pensamen-
to racional moderno, justificado na res cogitan, perspectiva mentalista 
do conhecimento.
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Uma das principais desconstruções da contemporaneidade concer-
ne à morte das metanarrativas da racionalidade moderna. Veiga-Neto 
(1996) lembrou que é como se estivéssemos vivendo uma fase de transi-
ção, como a que viveram Platão e Descartes, para quem eram, respecti-
vamente, o mundo homérico e o mundo aristotélico-tomista. Logo, esta-
mos vivendo a perplexidade do mundo que não é mais, mas que também 
ainda não o é (Stein, 1991).

Assim, a contemporaneidade busca a multiplicidade, a complexidade, 
reconhecendo “[...] as múltiplas formas de alteridade que emergem das 
diferenças de subjetividade, de gênero, de sexualidade, de raça, de classe 
de [configurações de sensibilidade] temporal e de localizações e deslo-
camentos geográficos espaciais e temporais” (Huyssens, 1984, p. 50). O 
paradigma contemporâneo investiga um mundo mais aberto, com possi-
bilidades de explicações e construções de realidades transformadoras. 

Zitkoski (2000) reitera que não podemos ficar presos a um horizonte 
de origem que se caracteriza pela crítica demolidora da racionalidade 
moderna tecida por Nietzsche. O pensar contemporâneo produz-se a 
partir das inter-relações, da superação de uma cosmovisão determinis-
ta, um modo mais crítico e coerente para fundamentar o conhecimento, 
as atitudes, as práticas e as relações sociais no panorama sociocultural 
da contemporaneidade (Zitkoski, 2000).

Nesta nossa defesa da intersubjetividade, essa discussão se faz 
presente na tradição da filosofia existencialista de Martin Buber (1923) 
e Gabriel Marcel (1947), em que o sentido é de comunhão interpesso-
al entre sujeitos que mutuamente estão sintonizados em seus esta-
dos emocionais e em suas respectivas expressões. Habermas (1970) 
entendeu a intersubjetividade como construção conjunta a objetos de 
referência em um domínio compartilhado de conversação linguística ou 
extralinguística. 

Nesse enredo, evidenciamos o processo para além da consciência. 
Scheler (1971, p. 353) considerou o problema do conhecimento com o 
outro uma necessidade: é preciso “levar em conta que, como sabemos, 
existem outros egos individuais de natureza psíquica, exteriores a nós, 
mas que somos incapazes de apreender de uma forma adequada na-
quilo que constitui a sua essência. Isto é algo absolutamente evidente”. 

Outro filósofo que se detém a discorrer sobre a intersubjetividade é 
Merleau-Ponty (1942, p. 404):

Quando volto para minha percepção e passo da percepção direta 
ao pensamento dessa percepção, eu a re-efetuo, reencontro um 
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pensamento mais velho do que eu trabalhando em meus órgãos 
de percepção e do qual eles são o rastro. É da mesma maneira que 
compreendo outrem. Aqui, novamente, só tenho o rastro de uma 
consciência que me escapa em sua atualidade e, quando meu olhar 
cruza com um outro olhar, eu re-efetuo a existência alheia em uma 
espécie de reflexão.

Nessa fala, reverbera a imbricação entre corpos e coisas, entre 
outros corpos e outras coisas, são fatores que tensionam a “realidade 
objetiva” que pode surgir independente dos outros. Depreendemos a 
intersubjetividade como um processo colaborativo, em que os sujeitos 
envolvidos transcendem seus mundos privados para o encontro com o 
outro, em que o sujeito é um “entre-sujeitos”, isto é, um sujeito sem-
pre coletivo. A intersubjetividade é sempre um aprendizado de maneira 
compartilhada, ou seja, uma interdisciplinaridade com a possibilidade de 
novos significados. 

O conhecimento regula a realidade por intermédio de significados 
e conceitos e a intersubjetividade faz, então, parte da sua construção 
(Nascimento, 2010). Nessa linha, Berger e Luckmann (2004) informaram 
que a intersubjetividade inclui índices de comunicação pelos quais a 
subjetividade pode ser expressa de um indivíduo para o outro, causan-
do afetação intelectual e emocional (comportamental) entre os mesmos, 
promovendo um conhecimento sobre a realidade social. 

É possível afirmar que a relação face a face, intersubjetiva, possi-
bilita muitos modos de expressão, contribuindo para um amplo processo 
intersubjetivo. Para com a formação docente intersubjetiva, carrega a 
possibilidade de instigar o discente a participar do processo ensino e 
aprendizagem para torná-lo um educador mediador dos conhecimentos, 
longe, portanto, do modelo em que o professor é um mero transmissor de 
conhecimentos. 

De acordo com Honneth (1996), a vida social é governada pelo im-
perativo do mútuo reconhecimento, como aquilo que legitima as neces-
sidades dos sujeitos. 

A intersubjetiva apresenta-se como potencialidade em produzir um 
conhecimento que transcenda os padrões dominantes, tendo, no hori-
zonte, cidadãos éticos, tornando-se um espaço de criação, de liberta-
ção, de aprendizagem dialógica, intersubjetiva, superando a transmis-
são de conhecimento, proposta da educação bancária. O conhecimento 
carece ser mobilizador das potencialidades de criação do ser humano. 
É recomendado que os processos educativos aconteçam perante uma 
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tessitura de diálogos, encontros e desencontros, através de interações, 
que são caminhos que a vida faz pulsar.

Lévy (1998, p. 27) salientou: “[...] em nossas interações com as coi-
sas, desenvolvemos competências. Por meio de nossas relações com os 
signos e com a informação adquirimos conhecimentos. Em relação com 
os outros, mediante iniciação e transmissão, fazemos viver o saber”. 
Em outra obra, o autor colocou que “[...] jamais pensamos sozinhos, mas 
sempre na corrente de um diálogo ou de um multidiálogo, real ou ima-
ginado” (Lévy, 1993, p. 97).

A potência da intersubjetividade diz respeito ao envolvimento da 
interação interpessoal, um rico espaço de estudos, reflexões e de inves-
tigações educativas. Na contemporaneidade, não se admite que o ato 
de ensinar seja apenas transmissão de conhecimento, como um ato de 
‘passar’ o saber da mente do professor que sabe para o aluno que ‘não 
sabe’, sem espaço para a atividade intelectual discente.

Também é essencial que o processo educativo se construa de for-
ma contextualizada, interdisciplinar, em que se problematize a susten-
tabilidade humana. É primordial dialogar com demais saberes, por não 
existirem saberes superiores, e sim diferentes. É válido considerar que 
o diálogo entre saberes deve se estender à prática. Para Zitkoski, Ham-
mes e Karpinski (2017, p. 20), “[...] as universidades como instituições 
públicas e inseridas em contextos historicamente definidos estão cada 
vez mais desafiadas a abrirem-se para a diversidade de saberes e ex-
periências”.

4 	 PAULO FREIRE: POR UMA PEDAGOGIA 
DOS DIÁLOGOS INTERSUBJETIVOS
Nessa perspectiva contextualizada, torna-se inegável a contribuição 

de Paulo Freire como práxis libertadoras. Freire nos aponta para o para-
digma filosófico dialógico, interdisciplinar, por dialogar com a dinâmica 
da vida. Zitkoski (2000, p. 120) aclara:

[...] uma das grandes intuições que Freire submeteu à análise e refle-
xão crítica, ao longo de sua trajetória enquanto educador e filósofo 
da educação, é a problemática da libertação das pessoas concre-
tamente em suas vidas desumanizadas pela opressão e dominação 
social. Essa foi a grande luta travada por Freire e sua proposta pe-
dagógica traduz, de forma integral, as preocupações que perpassam 
de início ao fim da atuação prática enquanto educador e intelectual.
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Nesse prisma, os educadores sentem-se compromissados em pro-
porcionar uma educação que impulsione a humanização e as relações 
que nos cercam, sejam elas políticas, econômicas, sociais. Precisamos 
repensar o modelo hegemônico, mas buscar construir uma sociedade 
libertadora, contextualizada, que contemple as culturas e os conheci-
mentos construídos. É fundamental que a educação recupere o pro-
cesso humanizador e que discuta o sistema opressor capitalista. Dian-
te disso, como bem lembra Zitkoski (2000), é relevante reconstruir o 
projeto social emancipador por meio da utopia e da esperança como 
possibilidade de enfrentamento à ideologia dominante. Na concepção 
de Freire (1994, p. 91),

Não há mudança sem sonho, como não há sonho sem esperança. 
Por isso, venho insistindo [...] que não há utopia verdadeira fora da 
tensão entre a denúncia de um presente tornando-se cada vez mais 
intolerável e o anúncio de um futuro a ser criado [...] A utopia implica 
essa denúncia e esse anúncio.

O diálogo, em Freire, é indispensável na sua proposta educativa 
como prática libertadora. A interdisciplinaridade é dialógica para com-
preender os conhecimentos dos sujeitos, assim como os saberes di-
ferentes. Contudo, é preciso que a interdisciplinaridade verdadeira se 
valha da práxis, possibilitando, com o seu uso, a transformação da so-
ciedade pelo educando.

O conhecimento converte-se em potente se construído e comparti-
lhado com o outro, visto que parte da compreensão relacional entre su-
jeitos, ou seja, é o processo interdisciplinar dialógico. Freire (1982) apre-
sentou o diálogo como sendo um encontro entre seres humanos, media-
tizados pelo mundo para pronunciá-lo. Um dos objetivos dessa reflexão 
é manifestar uma outra possibilidade além da racionalidade iluminista, 
que, ao mesmo tempo, seja uma alternativa para o niilismo das teorias 
pós-modernistas que renunciam caminhos filosóficos ou racionais.

Freire (1982) propôs um projeto de sociedade humanizada tangente 
às manifestações, e deve ser realizado na sua concretude para que elimi-
ne o que oprime o ser humano, procurando a construção libertária desse. 
Realçou ser da natureza humana a racionalidade dialógica. Essa natureza 
está programada a partir de uma característica substancial de nossa vida, 
que abrange a dialeticidade como base para a construção de uma cultura 
biófila, amorosa, esperançosa, crítica, criativa e solidária. O educador Zi-
tkoski (2000, p. 176) também corrobora com a dialogicidade ao dizer que: 
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Está na afirmação da vida humana em sua totalidade, o que implica 
cultivar as várias dimensões da nossa própria natureza, tais como 
mente, corpo, sentimentos, emoções, sensibilidade, amorosidade, 
eticidade, cidadania, lazer, socialização, como vocação ontológica 
do ser humano.

É possível perceber indícios da importância da compreensão do ser 
humano por meio de um viés integral, que dialogue com os demais saberes 
e, ao mesmo tempo, traga elementos da racionalidade moderna, já que a 
razão ainda faz sentido de forma dialógica, intersubjetiva e dialeticamen-
te aberta para o dinamismo da vida, do diferente e da construção do novo.

Freire (1993), sem renunciar o projeto emancipatório, não poupou 
críticas à proposta racional e iluminista europeia, que dizimou as popu-
lações dos povos colonizados, a qual foi fundamentada no eurocentris-
mo, impondo a esses povos um modo de vida e uma nova cultura, sendo 
desumana e opressora. Por outro lado, de acordo com Zitkoski (2000), 
Freire afastou-se de uma contemporaneidade conservadora, que justifi-
ca a realidade do mundo atual tal e qual existe ao concebê-la como algo 
natural, inexorável ou mesmo instransponível. 

A razão dialógica freiriana concebe a vida como um constante devir 
e um contínuo processo de construção histórica que tem na utopia e na 
esperança as molas propulsoras desta história. Essa capacidade huma-
na, que propicia um modelo racional, libertador, humanista, democrático 
e solidário, foi concebida por Freire (1993) como própria da natureza 
humana e como seres de potencialidade transformadora, pois somos su-
jeitos inacabados que, conscientes de nossa inclusão, não nos portamos 
de maneira estática, estamos em contínuo movimento. 

Diferentemente da racionalidade iluminista ou do niilismo nietzschia-
no, a dialeticidade freiriana envolve o conhecimento como relação entre 
subjetividade-objetividade em que, desde as realidades socioculturais, vai 
se constituindo a consciência humana. Freire (1987, p. 30) sustentou que:

O homem está no mundo e com o mundo. Se apenas estivesse no 
mundo não haveria transcendência nem se objetivaria a si mesmo. 
Mas como pode objetivar-se, pode também distinguir entre um eu e 
outro não-eu. Isto se torna um ser capaz de relacionar-se: de sair de 
si, de projetar-se nos outros, de transcender. [...] O animal não é um 
ser de relações, mas de contatos. Está no mundo e não com o mundo.

É crucial que a condição humana proporcione condições para que o 
conhecimento produzido nos dignifique e nos humanize. 
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Freire está entre os pioneiros em discutir o processo educativo con-
textualizado. Para ele, a interdisciplinaridade apresenta-se no cenário 
educacional como um grande desafio a ser assumido pelos educadores 
que pretendem superar uma prática fragmentada de ensino e aprendi-
zagem que, muitas vezes, sob uma concepção “bancária da educação”, 
prevalece a mera “transmissão de conhecimentos” (Freire, 1987).

5 	 A INTERSUBJETIVIDADE EM EDGAR MORIN
Para Morin (1998), o princípio recursivo rompe com o da linearidade 

entre causa e consequência que, de acordo com Mariotti (2007), é o prin-
cípio fundamental em que há ligação entre os demais saberes. Os produtos 
e efeitos são, eles próprios, produtores e causadores daquilo que os pro-
duz, sendo, a partir do pressuposto dialógico, a possibilidade de estabe-
lecer relações entre elementos sociais e culturais, que até podem parecer 
antagônicos, mas, na verdade, são complementares e indissociáveis, o que 
permite manter a “dualidade no seio da unidade” (Morin, 2005, p. 74). 

Em face dessa contingência, Morin (1995), no seu percurso na cons-
trução do paradigma da complexidade, denunciou o paradigma da sim-
plificação e teceu críticas à fragmentação, à separação, à redução do 
conhecimento que, segundo ele, derivam das especializações, ou do ex-
cesso dessas, posto que o pesquisador perde-se da totalidade, “[...] he-
rança do pensamento técnico científico do século XIX, em que o caminho 
da especialização nos levaria ao progresso, em detrimento da unidade 
de complexificação” (Petraglia, 1995, p. 68). 

Morin (1990, p. 9) enfatizou que “o conhecimento completo é impos-
sível: um dos axiomas da complexidade é a impossibilidade, mesmo em 
uma teoria, de uma omnisciência”. O autor reconheceu a incompletude 
de sua teoria, afirmando que a complexidade “[...] não é tudo, não é a 
totalidade do real, mas é o que melhor pode, ao mesmo tempo, se abrir 
ao inteligível e revelar o inexplicável” (Morin, 1997, p. 266); dessa forma, 
pretendeu criar possibilidades para junção do pensamento.

Por meio do paradigma da complexidade, Morin (1998) denotou ele-
mentos de inteligibilidade para compreendê-lo, nomeando-os de princí-
pio do diálogo, princípio da recursão e princípio holográfico. O princípio 
da complexidade pode ser considerado, então, o “[...] conjunto dos prin-
cípios da inteligibilidade que, ligados uns aos outros poderiam determi-
nar as condições de uma visão complexa do universo (físico, biológico e 
antropossocial)” (Morin, 1998, p. 330). 
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A percepção é visível quanto à diferenciação do pensamento com-
plexo se comparado com a racionalidade moderna, limitadora e muti-
ladora. Pelo paradigma da complexidade, é pertinente pensarmos nos 
conceitos, no entanto, sem, jamais, concluí-los e, assim, evitar o conhe-
cimento estanque e em compartimentos. Objetivamos, com isso, apre-
sentar articulações entre os diversos saberes, mesmo até entre aqueles 
que são considerados antagônicos. O paradigma da complexidade não 
reduz o conhecimento, não o encerra, muito ao contrário, indica cami-
nhos para sua amplitude, fortalecendo a produção do conhecimento e 
melhor interpretando as ambivalências e a multiplicidade do real.

6 	 CONVERSANDO INTERSUBJETIVAMENTE 
COM BOAVENTURA SANTOS
O sociólogo Boaventura Santos denunciou o paradigma racional mo-

derno, uma vez que avaliou que é segregado e, na prática, transforma o 
cientista em um ignorante especializado. Para ele (Santos, 2002, p. 83), 
“os pressupostos metafísicos, os sistemas de crenças, os juízos de valor 
não estão antes nem depois da explicação científica da natureza ou da 
sociedade. São partes integrantes de uma mesma explicação”. Portanto, 
o que emerge são múltiplos conhecimentos, logo, precisamos divisar as 
mais variadas vertentes de onde brota o conhecimento da sociedade. 

Considerar uma única forma de conhecimento, isto é, o monoconhe-
cimento, é como dar continuidade ao colonialismo, feito da marginaliza-
ção, descrédito ou desrespeito a tudo aquilo que não possa se encaixar 
em uma única maneira de pensamento, tal como aconteceu com a ra-
cionalidade moderna. Segundo Santos (2007), a modernidade ocidental 
produziu a monocultura da ciência, do tempo, da economia, do produti-
vismo e no modo de organizar a sociedade. Para além das monoculturas 
que produzem as catástrofes social e ambiental e o epistemicídio dos 
saberes milenares dos povos tradicionais, carecemos, hoje, cultivar as 
ecologias de saberes e de experiências sociais, econômicas e políticas 
na busca de organizar um mundo mais decente para todos.

7 	 A COMUNICABILIDADE EM HABERMAS
Para Jürgen Habermas (1992), o processo comunicativo através da 

linguagem tornou-se potente para o processo intersubjetivo. Essa abor-
dagem foi reforçada por Zitkoski (2000) ao indicar que uma possível saí-
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da para a racionalidade instrumental predatória e opressora pode ser um 
caminho formativo organizado com base na substituição do paradigma 
da consciência pelo paradigma do entendimento intersubjetivo e/ou da 
linguagem, que se constitui via processo comunicativo na vida em socie-
dade. Dessa forma, sublinhamos a possibilidade de rompimento dualista 
da racionalidade técnica, intentando uma racionalidade ética, em que os 
indivíduos se encontram em condição de superar a lógica opressora e alie-
nante que produz a objetualização da existência e a crise de identidade. 

Habermas (1988, p. 195), por sua vez, notabilizou que “a teoria da 
ação comunicativa busca uma racionalidade prática de ações comuns à 
procura dos melhores objetivos através do diálogo”, dado que o ser huma-
no não se resume somente à escuta, ele interage e se comunica com vis-
tas à intersubjetividade. O processo de argumentação, princípio da ação 
comunicativa, não significa convencer ou persuadir o outro, e sim que há 
entendimento para que ocorra uma reconstrução coletiva, não simboli-
zando uma vitória de uma das partes, mas uma argumentação discursiva.

8 	 A POTENCIALIDADE NA BUSCA DA  
FUNDAMENTAÇÃO A PARTIR DA INTERSUBJETIVIDADE
O conhecimento, pela ótica da intersubjetividade, caracteriza-se 

pela diferenciação no modo de construí-lo, pelo coletivo e pelo dialógi-
co em que o outro, apesar de divergente, deve ser compreendido, pois 
o encontro com o outro nos constrói. A superação da subjetividade na 
construção do conhecimento é fundamentada pela ética e pelo respeito. 

Tal construção do conhecimento, de acordo com Berger e Luckmann 
(2004, p. 54), “[...] causa um processo de afetação emocional e intelectual 
promovendo um conhecimento sobre a realidade social, pois os índices 
de comunicação são carregados de muitas possibilidades de expressão”. 
Então, esse processo se apresenta com maior grau de riqueza, de apro-
fundamento e de crescimento do que o até então proposto pela raciona-
lidade moderna.

O entrelaçamento de subjetividades pressupõe sujeitos abertos, 
pré-dispostos para a escuta do outro. Quanto a isso, Casagrande (2008) 
distinguiu que o entendimento da relação intersubjetiva como mediação 
na formação da identidade passa pela percepção dos elementos e me-
canismos que afetam a constituição do sujeito aprendiz da sociedade. 
A identidade do sujeito resulta da dialética entre a individualização e a 
coletivização. A formação identitária torna-se mais densa e mais abran-
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gente quando o sujeito está aberto para que a sua formação se desen-
volva com o outro, com a família, com amigos, com a universidade e com 
a vida cotidiana. 

Husserl (1980) afirmou que, se realmente toda a mônada é uma uni-
dade absolutamente circunscrita e fechada, ela é irreal. A relação com 
o outro é um elo que, por princípio, é sui generis, uma comunhão efetiva 
que é precisamente a condição transcendental da existência de um mun-
do, isto é, de um mundo de homens e de coisas.

A construção do objeto alicerçado em uma constituição individual é 
incompleta. A redução do conhecimento ao cogito não é suficiente, não 
basta unicamente a consciência individual, essa pode ser questionada. A 
partir do que é compreensível, o ser humano deve abrir novos caminhos 
para compreensões mais complexas, mais vastas.

A intersubjetividade tem por princípio a orientação holística e abar-
ca o conhecimento não dicotomizado, ao passo que a ação comunicativa 
deveria ser buscada, como propôs Habermas (1988). O rigor científico 
tende a ser um disciplinado, isto é, segrega uma organização do saber 
orientada para policiar as fronteiras entre as disciplinas e reprimir as 
que queiram transpor. Em uma sociedade segregada, com ódio daquilo 
que ultrapassa as fronteiras da linha de conforto, a presença do conhe-
cimento interdisciplinar faz-se necessária. 

Nesse processo de parcerias, consolida-se a intersubjetividade na 
inter-relação, reforçando o dialógico com outras possibilidades, entre-
cruzando subjetividades de áreas distintas, pautadas pela ética e pelo 
compromisso com o coletivo. Na valoração dos saberes plurais, é possível 
compreendermos e aceitarmos os conhecimentos discentes para além 
dos muros universitários, na relação de diferentes contextos, desafian-
do-o a participar da construção do seu conhecimento.

O pensamento unívoco é empobrecedor e enfraquecedor das po-
tencialidades criativas do ser humano. No mundo da vida, destaca-se o 
respeito à convivência, ao aprendizado na multiplicidade e o entender 
de que o todo, em sua completude, transforma-se nesse universo de re-
lações e potencialidades pelo paradigma interdisciplinar. Nas palavras 
de Fazenda (2002, p. 18):

O que caracteriza a interdisciplinaridade é a ousadia, a busca da 
pesquisa, é a transformação da insegurança num exercício do pen-
sar, num construir. A solidão dessa insegurança individual que vinca 
o pensar interdisciplinar pode transformar-se na troca, no diálogo, 
no aceitar o pensamento do outro.
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A existência humana é barulhenta, é viva, como uma banda de rock. A 
intersubjetividade é dialógica, priorizando as relações entre os sujeitos, 
em que, pela troca, o conhecimento se torna libertador e emancipador.

9 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante das profundas crises na humanidade, é urgente o cultivo do 

conhecimento justificado no horizonte ético construído intersubjetiva-
mente, no diálogo, na inter-relação. Pensamos ser mister essa compreen-
são, seja educacional, nos demais campos do conhecimento, no formato 
alargado, pois, na perspectiva subjetiva, há lacunas no prisma holístico.

O agir intersubjetivo possibilita ser regido por contínuas mudanças, 
por fluxos de conhecimento, por inter-relações de conexões e por in-
terconexões. Vivemos em uma sociedade em constante modificação, em 
que o aprendizado ocorre no âmbito das pessoas e de grupos sociais 
e não mais apenas pelo modelo tradicional. Conforme Giddens (1991, p. 
142), “[...] os mecanismos de desencaixe tiram as relações sociais e as 
trocas de informações de contextos espaço-temporais específicos, mas 
ao mesmo tempo propiciam novas oportunidades para sua reinserção”.

Precisamos delinear nosso entorno de forma intersubjetiva, para que 
seja como uma execução sinfônica, integrando a participação, a integra-
ção entre vários elementos distintos, mas que se convergem; partituras, 
músicos, instrumentos, maestro, local e público são elementos que até 
podem atuar de maneira individualizada, entretanto, para que o con-
certo seja belo, é importante que ocorra a harmonia de todas as partes 
envolvidas. Pensamos que, de modo análogo ao conhecimento, para ser 
construído e compreendido um concerto, são necessários vários instru-
mentistas, mesmo que temporariamente. 

Não se constrói uma sociedade de caráter emancipatório usando 
pensamento único, com vozes silenciadas, mas, sim, na pluralidade, no 
processo dialético, e na construção com os saberes do outro. 
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A FILOSOFIA DE JOHN DEWEY E O PAPEL 
DO PROFESSOR COMO FORMADOR 
DA DEMOCRACIA NA INFÂNCIA

Ana Lúcia Vieira - UPF

1 	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Assim que chega ao mundo, a criança começa a ser formada pelos 

adultos. A convivência em casa, na escola e em outros espaços represen-
ta a construção das suas maiores referências. É por meio da condução 
do adulto que, inicialmente, a criança entra em contato com os primeiros 
elementos do mundo, os quais se expandem à medida que ela interage 
com as outras crianças, sobretudo no ambiente escolar.

 Na escola, lugar da educação formal, nota-se a presença de dife-
rentes filosofias educacionais, muitas vezes divergentes em relação ao 
tipo de condução formativa da criança. Algumas correntes educativas 
são dialógicas e mobilizadoras, permitindo a participação infantil, com-
preendida como um princípio, uma prática e um processo que concretiza 
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o protagonismo da criança. A participação, tanto na dimensão pessoal 
como social, contribui para uma convivência digna e solidária. Por outro 
lado, há exemplos de vertentes autocráticas, autoritárias e impeditivas. 
Neste caso, o que ocorre em demasia é o fato de o adulto não com-
preender profundamente o sentido de condução, transformando-a em 
imposição. 

Ao exercer a práxis com base neste segundo viés ocorre a redução 
da participação e, consequentemente, do crescimento exitoso da crian-
ça. Em meio restritivo, ela não é ativa de verdade; também não desenvol-
ve a autonomia, uma vez que esses atributos dependem do que ela não 
tem: possibilidade de escolhas, de tomadas de decisões e elaboração 
de estratégias e pensamento, a partir de oportunidades experienciais 
formativas. 

É possível constatar no arcabouço conceitual do filósofo e educa-
dor norte-americano John Dewey que ele confere ao adulto intransferível 
e essencial papel/função em relação à condução educativa da criança, 
desde o nascimento, pela família, e especialmente, no ambiente escolar, 
pelo professor. Dewey ressalta que, como membro mais amadurecido do 
grupo, cabe ao adulto/educador a responsabilidade de organizar e diri-
gir as interações e intercomunicações. 

A Filosofia deweyana aposta em uma educação que seja capaz de 
habilitar o ser humano a ser participativo/protagonista. Assim, ele estará 
apto para a resolução de situações complexas e problemáticas, próprias 
das experiências sociais. Para tanto, são necessárias modificações das 
disposições físicas, emocionais e intelectuais, o que implica formação 
adequada, orientada sob princípios e valores democráticos, ainda quan-
do o ser humano tem a condição infantil. 

Com base nos princípios filosóficos-educacionais de Dewey, a crian-
ça é guiada à apropriação de saberes necessários à vida coletiva, junto 
a outros conhecimentos construídos culturalmente, sem que haja a des-
consideração de um e a supremacia de outro. Toda a apropriação de co-
nhecimento, por sua vez, parte da experiência do aprendiz, em situações 
que implicam abrangente preparação por parte do adulto/educador, a 
fim de contemplar as dimensões biológica, psíquica, intelectual e social 
do ser humano.

Desta forma, podemos mencionar sobre a ideia equivocada e insis-
tente que exclui o papel de guia do adulto/educador na formação infantil, 
o que caracteriza, segundo Dewey, um movimento de reação extrema-
da contra a sua Filosofia progressiva. Para o autor, que acredita que a 
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educação se funda na experiência concebida como um processo social/
coletivo, o professor perde a posição de chefe ou ditador, acima e fora 
do grupo, para se fazer o líder das atividades do grupo (Dewey, 1976, p. 
55-56). Esse entendimento acerca da figura do adulto/educador é muito 
diferente quando a comparamos com a educação transmissiva, uma vez 
que nela se considera a nuance intelectual do professor tão superior, a 
ponto de revelar implacável desconsideração pelo ser aprendiz. 

O conhecimento que emerge da experiência, ideia defendida pela 
Filosofia educativa de Dewey, ganha amplo sentido para o aprendiz por-
que ele participa ativamente do processo. Com a garantia da participa-
ção, ele preserva o interesse, a disposição, o entusiasmo, a curiosidade 
e a disciplina, atributos que, ao serem observados continuamente, con-
tribuem para o seu desenvolvimento. A interação com o mestre, aliada 
às suas sugestões e intervenções pontuais, permite que ele/o apren-
diz construa o significado da experiência vivida, tornando-a formativa, 
o que o levará a imprimi-la na experiência seguinte, por meio de uma 
ação mais consciente. A necessidade de um entrosamento de qualidade, 
entre educador e aprendiz, se estende também aos demais adultos que 
convivem com a criança e entre as próprias crianças, porque a interação 
é o princípio que está no coração da formação democrática. É o princípio 
formativo que permite a construção do conhecimento conquistado so-
cialmente, a exemplo de como se vive. 

Neste sentido, o que se propõe neste estudo é, a partir da Filoso-
fia da Educação de John Dewey (1859-1952), retratar as tensões que 
ocorrem entre a vertente educativa tradicional e as construções teóricas 
deweyanas, com o propósito de examinar o papel do professor na forma-
ção infantil com vistas à sociedade democrática.

2 	 O PROFESSOR COMO FORMADOR DA 
DEMOCRACIA NA INFÂNCIA
A apropriação reflexiva e crítica acerca dos conhecimentos prove-

nientes das ciências e das experiências sociais tornam o ser humano 
capaz de compreender as várias particularidades do meio onde está in-
serido e do mundo. Esta parece ser uma ideia evidente e exequível para 
o sistema educacional, o que eliminaria o problema exposto por Dewey, 
no século XX, quando tratava justamente do desafio da educação em 
incentivar e ensinar os bons hábitos para pensar, entender e resolver as 
demandas da vida. No entanto, a questão apresentada por Dewey quanto 
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à fragilidade do sistema educacional permanece atual, pois a forma-
ção humana segue obstaculizada pela insistente presença de currícu-
los carregados de heranças que priorizam e fomentam a fragmentação 
formativa em detrimento de conhecimentos de natureza exclusivamente 
informativa e técnica. 

Para agravar a situação, se no passado o conteúdo livresco ganha-
va ênfase, hoje as tendências ditas “inovadoras” interferem na educa-
ção a ponto de não haver o aprendizado livresco, tampouco os apren-
dizados relativos à vida. A educação não consegue êxito e a defasagem 
no aprendizado tem se mostrado um desafio intransponível. Dewey já 
nos alertava sobre esta problemática, ressaltando que o exercício do 
pensamento é uma preocupação da escola, mas ela se mostra pou-
co eficaz nesta e em todas as suas outras finalidades (Dewey, 1979a, 
p. 166), justamente porque perpetua o tensionamento entre mente e 
corpo, sem conseguir superá-lo, o que aconteceria à medida que o ser 
aprendiz fosse percebido como ser capaz de agir e de participar em 
seu percurso formativo.

No capítulo XXIV de Democracia e Educação (1979b), Dewey afirma 
que é benéfico perceber a Filosofia como o ato de pensar sobre o co-
nhecimento, o que inclui os saberes da vida e os advindos das ciências 
matemáticas, físicas, químicas, biológicas, antropológicas, histórias e 
outras. O ato de pensar, desta forma, não se reduz a uma ou a outra 
dimensão, mas sim as entrelaçam, dando sentido ao que significa Fi-
losofia: amor à sabedoria. O autor destaca a Filosofia por ter essencial 
papel na educação, pelo fato de provocar a reflexão e formar atitudes 
nos sujeitos. Ele define a Filosofia como teoria geral da educação, pois, 
à medida que ela não se limita a permanecer na dimensão simbólica/
verbal, contribui para que haja movimentos diferentes no modo de agir 
do ser. Dito de outro modo, a Filosofia é a teoria da educação porque 
influencia na conduta do ser ao torná-lo apto para perceber os pro-
blemas, elaborar críticas em relação às situações que experiencia e 
formar os bons hábitos necessários para vida social (Dewey, 1979b, p. 
354-365). Assim, seria coerente dizer que todo professor amante do 
saber é também filósofo. E que a Filosofia dirige o professor, capacitan-
do-o para conduzir o aprendiz. 

No entanto, são muitas as adversidades que o professor tem de en-
frentar e superar para realizar a sua práxis pelo viés proposto por Dewey. 
Ao conseguir cultivar os princípios do diálogo, da participação e da refle-
xão, aos moldes deweyanos, estaria agindo diferentemente dos profes-
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sores transmissivos. Porém, estes aspectos geradores de preocupação 
levantados pela educação defendida por Dewey não causam inquietação 
aos profissionais da educação que segue a pauta tradicional, já que tal 
perspectiva dificilmente se dedicaria a descobrir sentidos e relações que 
brotariam do diálogo e da reflexão, uma vez que a pauta tradicional ado-
ta os princípios da completude e irreflexão.

A tensão entre a educação tradicional e a teoria deweyana foi mo-
tivo de preocupação para Dewey. Embora tenha sido enfático em suas 
críticas, carrega com ele muitos aspectos da tradição, pois são conside-
rados fundamentais. Isso porque o autor construiu a sua teoria tomando 
como referências vertentes do passado, como a Paideia grega, a Huma-
nitas romana e a Bildung alemã. 

Para elucidar parte da causa do tensionamento destacamos um pa-
ralelo entre os princípios da vertente progressiva e da tradicional: a pri-
meira, evidencia o cultivo da individualidade; a segunda, a imposição; a 
primeira se atenta para atividade livre, em vez da disciplina; a primeira 
prima pelo processo, pelo meio como o aluno se apropria do conheci-
mento a partir do contato com o mundo, em vez da oferta de exercícios, 
treinos de habilidades, técnicas isoladas e saberes estáticos; a primeira 
se preocupa com a formação para vida no momento presente, o que é 
muito diferente da segunda, que tem o propósito de formar para o futuro 
(Dewey, 1976, p. 7).  Assim é possível melhor entender os desafios da in-
serção de uma pedagogia ativa na educação, seja a deweyana ou outras, 
porque implica mudança na conduta do professor, da escola, da família e 
da comunidade como um todo, em busca de uma harmonia pedagógica 
em favor do protagonismo1 do aprendiz/aluno/criança. 

O professor transmissivo não leva em consideração o aluno, a ponto 
de deixá-lo protagonizar, preocupação que se ajusta ao professor pro-

1	 Lourdes Gaitán Muñoz é reconhecida pesquisadora espanhola no campo da Sociologia da In-
fância. Seus trabalhos se desenvolvem em dois pilares fundamentais: a infância como parte 
permanente da estrutura social e meninos e meninas como atores sociais. Suas principais 
áreas de pesquisa têm sido os estudos sobre a infância na sociedade, a vida das crianças 
migrantes, as políticas sociais para a infância, os direitos da criança, a cidadania e a parti-
cipação da criança na sociedade. Segundo Gaitán, o protagonismo infantil é um processo so-
cial no qual se pretende que as crianças e os adolescentes desempenhem um papel princi-
pal no seu desenvolvimento. Também é preciso que estendam este papel à sua comunidade, 
alcançando a realização de seus d0ireitos e interesses. Protagonismo é tornar real a visão 
da criança como sujeito de direitos e, portanto, quem tem funções nas diferentes instâncias 
sociais, seja na própria infância, na família e nos setores diversos da sociedade (Gaitán apud 
Tomás; Soares, 2004, p. 356-357).
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gressivo, por vislumbrar uma prática com base nos princípios democrá-
ticos. Para tanto, é necessário que haja condições para que o aprendiz 
possa se conhecer, brincar, explorar, interagir/conviver, expressar pen-
samentos, sentimentos, experiências, interesses, opiniões, reivindica-
ções e preferências, ou seja, a realidade de sua vida. E ainda, que ele 
possa exercer o direito de participação em diferentes lugares da socie-
dade, seja na família, na escola, em espaços públicos da comunidade e 
organizações sociais etc. 

Outro fator determinante para o desenvolvimento da criança, que 
recebe bastante destaque na teoria deweyana, refere-se à qualidade da 
experiência pela qual passa. A criança estabelece o seu nível de inte-
resse, a sua curiosidade e o seu empenho para realizar o que se pro-
põe (ou/e o que lhe é proposto) mediante experiências formativas. Aqui 
destaca-se o valor da experiência, pois ela pode promover ou retardar 
o crescimento. Por isso que Dewey enfatiza sobre a importância de a 
educação saber a sua direção, uma vez que o que está em jogo é o con-
tinuum experiencial do aprendiz. 

Dewey explica que “cada experiência é uma força em marcha. Seu 
valor não pode ser julgado se não na base de para que e para onde se 
move ela” (Dewey, 1976, p. 29). A condução mais apropriada é aquela 
que mobiliza a criança a marchar em direção ao desconhecido, de forma 
constante, interessada e ativa, levando na marcha o saber que conquis-
tou na experiência anterior. E assim ocorrerá na experiência posterior. 
Quando se promovem experiências que desafiam na medida certa, de 
modo que elas não sejam tão avançadas, a ponto de desconsiderar as 
etapas do desenvolvimento humano, sob o risco de o aprendiz não ter 
repertório suficiente para compreendê-las, ocorre o continuum. No en-
tanto, se a proposta não for bem elaborada, o aprendiz acaba se desmo-
tivando, e ocorre o impedimento do continuum experiencial. 

 A práxis do adulto/educador diante da criança/educando pode pro-
vocar nela distintos modos de agir. É benéfico que o professor opere de 
modo que sua prática educativa provoque entusiasmo para a matéria/
conteúdo/assunto em questão. No entendimento de Dewey é possível que 
o educador aproxime ou afaste a criança daquilo que a ela apresentar, 
visto que a criança cultiva uma percepção paralela, quase inconsciente, 
de prazer ou desprazer, de simpatia ou aversão, não só pelos atos, mas 
também pela matéria de que se ocupa o professor (Dewey, 1979a, p. 66).

Por fim, um ponto muito sensível, gerador das tensões mencionadas e 
outras tantas que não foram citadas, refere-se à ausência ou ao reduzido 
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entendimento2 sobre a teoria deweyana, o que pode gerar graves erros: 
por um lado, mantém-se a hegemonia da educação tradicional, deixando 
a criança à margem, distante da participação, um fundamental direito 
que ainda precisa lhe ser garantido; por outro lado, na tentativa de firmar 
uma educação nova, o risco é o de deixar a criança sem a condução 
do adulto, sentenciado a aprender com seus próprios recursos, por se 
compreender equivocadamente o princípio da liberdade.

Assim, acreditamos que não haja mais dúvida sobre a importância 
da condução do adulto/educador, sobre o seu papel basilar na for-
mação da criança. Ele tem função insubstituível porque, sendo mais 
amadurecido, faz uso do seu conhecimento mais amplo para ajudar a 
organizar as condições de experiência do imaturo. Dewey diz que caso 
ele recue desta função, sob qualquer pretexto, abstendo-se “de levar 
em conta a força de movimento de uma experiência, de modo a poder 
julgá-la e dirigi-la, dentro do sentido de sua marcha” (1976, p. 30) es-
taria sendo desleal com o ser aprendiz.

3	 O artigo de Rodrigo Augusto de Souza (2011), intitulado como “O lugar do pensamento de 
John Dewey na historiografia da educação brasileira” trata em uma das seções sobre As crí-
ticas da Educação Brasileira ao pensamento deweyano. No Brasil, pode-se entender as crí-
ticas ao pensamento de Dewey a partir de três grandes grupos: os intelectuais católicos, os 
marxistas e os críticos da epistemologia da prática reflexiva. O primeiro grupo teve atuação 
marcante nas décadas de 1930 e 1950, os marxistas, por sua vez, principalmente no perí-
odo de vigência da ditadura militar, e por fim, os críticos da epistemologia da prática do de 
década de 1990. Os intelectuais católicos ao criticarem o pensamento de Dewey dizem que 
o pragmatismo confunde o conceito de verdade com conceito de utilidade; que o pragma-
tismo esquece o caráter racional do espírito humano; que o pragmatismo torna impossível 
a moralidade; que Dewey não pode ser aceito porque não é possível se reduzir a educação 
ao desenvolvimento. Anísio Teixeira, seu principal intérprete no Brasil, também foi criticado e 
acusado de defender “um modelo comunista” de educação, no caso o proposto por Dewey. 
A "Epistemologia da Prática Reflexiva" ou corrente do "Professor Reflexivo", emergiu de um 
movimento mundial de reformas educacionais nos finais da década de 1980 e início da dé-
cada de 1990 e apropriou-se de certos conceitos de Dewey com leitura superficial realizada 
com o intuito de dar legitimação a essa nova visão, sem, no entanto, mencionar Dewey como 
crítico do liberalismo, o que não é evocado em qualquer momento (Souza, 2011, p. 31-34). O 
pensamento de John Dewey foi lido e apropriado de diferentes maneiras na historiografia 
da educação brasileira. Este fato demonstra que Dewey é seguramente um clássico da edu-
cação. Trata-se de uma referência obrigatória da pedagogia moderna, seja por sua notável 
produção intelectual ou pelo impacto de sua obra em muitos países do mundo. Procuramos 
mostrar a importância de entender Dewey como clássico e como intelectual. Muitas vezes 
o pensamento deweyano enfrentou uma "desleitura" ou uma "expropriação", isto é, a leitura 
parcial, que procurou muito mais justificar o projeto intelectual de seus leitores, do que com-
preender o autor a partir de sua obra e do contexto histórico e político (Souza, 2011, p. 35).
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A Filosofia educacional de Dewey compreende a democracia para 
além de uma forma de governo. Trata-se de um modo de viver coope-
rante e participativo, o que requer partilha, comunicação, interação e 
intensa crença nas suas aptidões/capacidades humanas; isso implica 
uma conduta não adultocêntrica/autocrática e, sim, uma práxis em que 
o aprendiz seja participante/protagonista. O autor diz que democracia 
é “uma forma de vida associada; de experiência conjunta e mutua-
mente comunicada” (Dewey, 1979b, p. 13). Pode-se dizer que democra-
cia é um fundamento da educação, por isso o autor vê a escola como 
instituição que poderia cuidar e polinizar os princípios democráticos 
e atribui responsabilidade insubstituível ao professor como agente da 
democracia. 

O professor comprometido com a participação ativa do aprendiz sal-
vaguarda a democracia. Não tem receio de permitir ao aluno o protago-
nismo porque, para ele é nítido o seu papel, completamente distante de 
condutas impositivas. Cumpre rigorosamente os princípios democráticos 
ao estar atento a aspectos irrevogáveis, que sustentam a sua prática 
consciente. Pensa e age criteriosamente para possibilitar experiências 
formativas, por meio de atividades e projetos que estejam em unidade 
com a vida escolar e fora dela. Organiza os espaços, os materiais e os 
tempos pedagógicos. Planeja a organização dos grupos, com atenção 
para a qualidade das relações e interações. Observa, planeja e avalia a 
aprendizagem. Documenta o processo pedagógico. Promove o envolvi-
mento das famílias e comunidade. 

O professor com direção intelectual adequada e ciente do seu papel 
respeitoso ao ser infantil não consumirá o seu tempo para se opor ao 
protagonismo e o desejo de participar que brota na criança, mas, sim, o 
perceberá como possibilidade para melhorar o seu fazer e a repercus-
são dessa atitude ecoará na formação da criança. Entretanto, são vários 
os fatores/motivos que obstaculizam as práticas ativas e democráticas 
na escola, pois o que se almeja é formar um tipo de ser humano capaz 
de dar conta de demandas essencialmente mercantis, preocupação de 
Dewey no seu tempo, e também nossa atualmente.

Em contrapartida, mesmo em cenário complexo e adverso, afetado 
por rápidas modificações na sociedade, que exigem agilidade dos 
profissionais da educação em relação ao rendimento dos estudantes, 
ainda assim cabe ao professor a tarefa de encontrar o melhor modo para 
conduzir, educar e formar. Por essa razão é importante e necessário 
insistir e investir na própria formação, até que chegue ao ponto de o 
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professor conseguir notar as contradições na sua prática, ou seja, até 
que percebam as incoerências e desarmonias no modo como conduz o 
estudante e, além disso, até que se torne capaz de encontrar estratégias 
que contemplem o pensamento autônomo do estudante, princípio basilar 
da democracia.

Dewey destaca a necessidade de “preparação cuidadosa e intuição 
simpática e perspicaz” no trabalho mental de cada educando (1979a, 
p. 72). O que ele quer nos dizer se refere ao cuidado no momento de 
organizar o material de ensino, evitando um plano de ensino carregado 
de conteúdo que prioriza basicamente os exames avaliativos, por exem-
plo. O excesso não é característica de bom ensino, muito menos de uma 
formação bem-sucedida. O professor precisa estar atento às escolhas e 
fazer uso de critérios que primam pela qualidade. 

Ainda, deve ser observada mais uma dificuldade característica da 
docência contemporânea: o uso dos recursos tecnológicos. Muitas ve-
zes, são utilizados metodologicamente de maneira inadequada/exage-
rada, assim como o uso excessivo ou mal conduzido de metodologias 
denominadas ativas não promove aprendizado. Não é a quantidade, o 
excesso que deve ser considerado no propósito de exercício intelectual; 
mas, sim, a profundidade das propostas. Mesmo que o contexto atual 
pressione o educador a seguir a lógica da competência e da habilidade, 
da competição e lucratividade, ele precisa encontrar alternativas para 
fazer bom uso do tempo pedagógico, preservando a interlocução entre 
todas as áreas do conhecimento. Faz-se necessário lembrar que “nada 
é mais absurdo do que supor que não existe um meio termo entre deixar 
a criança entregue aos seus próprios caprichos e desejos ou controlar 
as suas atividades através de uma sucessão formal de instruções dita-
das” (Dewey, 2002, p. 112). Assim, a preocupação do professor, segundo 
Dewey, consiste em conduzir a criança a situações em que experiências 
interativas possam ser desenvolvidas, levando em consideração a ap-
tidão comunicativa, a amabilidade e liberdade nas relações humanas, 
para que se preserve o “arranjo social democrático, modelo capaz de 
promover a qualidade da experiência de modo a satisfazer anseios e 
necessidades humanas” (Dewey, 1976, p. 25).

Dewey trata sobre o interesse quádruplo, espontâneo do ser infan-
til. Desde muito cedo, como constatamos, a criança constrói meios para 
interagir e se comunicar e, à medida que a linguagem se desenvolve, 
passa a conversar. A investigação/exploração e descoberta das coisas 
também são tendências da criança, junto do interesse pela constru-
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tividade (fazer as coisas) e a expressão artística. No que se refere à 
função da escola e do professor, pelo viés deweyano, está o desafio 
de criar situações pedagógicas em que as crianças possam fazer uso 
deste interesse quádruplo3 espontâneo porque eles representam a por-
ta de entrada para o pensamento reflexivo futuro, o que é determinante 
para ações adultas inteligentes.

A construção teórica de Dewey é rica, ampla e certamente muito 
poderia ser agregado neste trabalho. Destacamos, por fim, atitudes do 
educador progressivo, consideradas pelo autor como categorias fun-
damentais, apresentadas na obra Como pensamos (1979a): o espírito 
aberto, que se refere à disposição de abertura do ser humano para o 
que lhe é novo. Professor e aprendiz, para se apropriarem dessa atitu-
de, têm de cultivar a curiosidade vigilante, que é a procura constante 
do novo. Na mesma proporção em que se mostra disposição para o des-
conhecido, também se faz necessário colocar em questão o novo que 
foi descoberto, relacionando com as próprias crenças. A não superação 
dos medos pode levar a atitudes defensivas e barrar novas concep-
ções, pois impede que o novo seja acessado, apequenando e inibindo a 
curiosidade (Dewey, 1979a, p. 39).  Aquele que está interessado, deter-
minado, atento, Dewey (1979a, p. 39) refere, está “de coração”, atitude 
que se refere ao interesse, compromisso, comprometimento com de-
senvolvimento intelectual. Nesse ponto, o autor direciona a sua crítica à 
conduta docente, que exerce autoridade pessoal arbitrária para investir 
no programa a ser desenvolvido. 

Para Dewey, é compromisso do mestre “estar atento às potencia-
lidades contidas na experiência existente para guiar os estudantes a 
novos campos e usar o conhecimento dessas potencialidades como 
seu critério para selecionar e organizar as condições que influenciem 
a presente experiência dos alunos” (Dewey, 1976, p. 78). Além disso, 
deve reduzir ao mínimo as ocasiões em que tenha de exercer autorida-
de pessoal e se, em determinada situação, for preciso falar e agir com 
maior firmeza, e ele o fizer levando em conta o interesse do grupo, agirá 
de forma justa e leal. Outra atitude imprescindível ao professor é a res-

3	 O interesse quádruplo elencado por Dewey envolve a comunicação ou conversação; investi-
gação ou descoberta das coisas; construção ou em fazer coisas e o interesse artístico, con-
duzem a criança a expandir-se. Isso significa que ela, junto a outros e as coisas do mundo 
estarão entrelaçadas num mesmo trajeto, com o propósito de resolver determinada situação 
problema, ou desafio. Ou seja, para que a criança demonstre e cultive interesses, aquilo que 
lhe for proposto precisa ter finalidade, função social.
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ponsabilidade. Para Dewey, ser responsável é ter traço moral, mais que 
recurso intelectual; é examinar as consequências de um passo projeta-
do (Dewey, 1979a, p. 40). Trata-se da disposição do educador quanto 
ao enfrentamento e abertura ao que se põe no caminho, na trajetó-
ria docente. É sentir-se responsável com a formação humana, estando 
acessível às experiências de vida do educando, de forma a não o inibir 
na atribuição de sentido na sua trajetória na condição de aprendiz.

O fazer docente fundamentado na sua Filosofia educacional de 
Dewey colabora para a formação cidadã e, assim, para a preservação 
da sociedade democrática, ponto nuclear em sua teoria. Porém, as 
falsas verdades que se consolidaram, a partir dos diferentes níveis 
de entendimento acerca do que ele apregoa ocasionaram um jogo 
de forças entre protagonismo (escola nova) e adultocentrismo (es-
cola tradicional) e representa um grande tormento para o autor, uma 
vez que conceitos elementares, ao não serem compreendidos corre-
tamente, constituem uma relação de oposição em vez de cooperação 
e reciprocidade. 

Ressaltamos, por fim, o quanto Dewey é contrário a posturas po-
larizadas. Não se trata de optar por isto ou aquilo, e sim de procurar 
manter o equilíbrio na prática, pois o uso de certos recursos não impe-
de a manutenção de condutas interativas e ricas em experiência. Tra-
ta-se de um entendimento infundado que frequentemente emerge em 
debates e discussões no âmbito educacional, com base em estudo pou-
co apurado. Para o autor, a relação encadeada, indissociável entre os 
princípios do crescimento, da continuidade da experiência (continuum), 
da interação, da liberdade e da ordem e organização, é determinante à 
formação necessária para viver em sociedade. Por isso ele reivindicou a 
participação ativa do aprendiz no seu processo de aprendizado, desde 
a infância, pois acredita que este é o caminho mais favorável para se 
construir e preservar a vida democrática.

3 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A perspectiva filosófica educacional de Dewey contrapõe-se à apren-

dizagem pela aprendizagem, e prima pela abertura ao mundo exterior. 
O autor declara que a limitação do sistema educativo diminui a possibi-
lidade de o ser expandir seu conhecimento, pois o afasta da diversidade 
cultural, em detrimento da ação tarefeira. Ao não ter a chance de desen-
volver o que lhe interessa, por exemplo, a comunicação, a investigação, 
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o fazer e o executar, tendências que dominam a criança nos primeiros 
anos de vida, ela não se sente seduzida e, por isso, não inicia o processo 
de mobilização do pensamento, o que retarda o seu desenvolvimento. 

Neste sentido, todo o ambiente educativo deve estar impregnado de 
oportunidades que instiguem o pensamento, mas deve ser também res-
peitoso e acolhedor da diversidade cultural. Os educadores de infância, 
por esse viés, têm a função de possibilitar acesso à criança, o que impli-
ca delinear um percurso formativo com base no seu protagonismo, con-
siderando-a em um tempo e espaço, em que ela pode tomar decisões, 
intervir, influenciar, interagir. E isso em nada tem a ver com a diminuição 
do papel do professor.

A Filosofia educacional de Dewey direciona a responsabilidade da 
formação da criança sobre o adulto/educador, como se ele pudesse an-
tever o futuro. Isso que, no período em que ele escreveu sua teoria, ainda 
era na família que a criança aprendia durante os seus primeiros anos 
de vida. Esta característica da sociedade do passado não tem proximi-
dade com a nossa, quando já é possível inserir a criança na escola com 
apenas algumas semanas de vida. E muitas famílias assim o fazem, de 
acordo com as necessidades e demandas profissionais. Desta forma, a 
responsabilidade pela formação da criança recai sobre o professor em 
nosso contexto. 

Por isso, não é surpresa que este profissional se depare com muitos 
desafios, alguns, inclusive, que parecem intransponíveis. Apostamos no 
que consideramos imprescindível: a preparação/formação teórica, que 
por sua vez repercute na prática. E, neste sentido, Dewey tem muito a 
contribuir. Obviamente não conseguimos evidenciar todas as proposi-
ções do autor, trabalho de uma vida inteira, produção vasta e primorosa; 
mas apresentamos elementos centrais que podem ajudar o professor a 
pensar sobre a sua insubstituível tarefa de educar.

Em face do exposto, fica evidente que cabe ao professor da infância 
o desenvolvimento de experiências de aprendizagem em ambiente edu-
cativo favorável. Se o desejo é pela formação democrática, os princípios 
necessários para conquistá-la são o caminho a ser seguido. A criança, 
por este modelo, deve encontrar um lugar permeado pelo acolhimento, 
escuta sensível, diálogo, diversidade experiencial, interação e possibi-
lidades de participação. E, ainda, tem de se observar a justa medida, 
porque ela não pode se sentir nem sozinha no seu processo de aprendi-
zagem (falsa ideia de liberdade), nem sufocada pelos excessos (ideia de 
transmissão/adestramento). Por fim, deixamos um questionamento que, 
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inclusive, tem como referência o pensamento de um grande educador 
brasileiro: é possível tornar-se democrático “numa certa terça-feira às 
4 horas da tarde?”4 Não. Ninguém pode exercer aquilo que não apren-
deu e ninguém aprende com dia e hora marcada, mas pelas experiências 
contínuas, reflexivas e ressignificadas. Então, se alimentamos o desejo 
de construir uma sociedade democrática, comecemos pela formação5 da 
infância e continuemos por toda vida adulta, porque a democracia, como 
proclama Dewey, é um modo de viver.
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1 	 INTRODUÇÃO
O respectivo capítulo, de natureza teorética bem como bibliográ-

fica, move-se a partir dos problemas das democracias e do papel da 
educação para a sociedade democrática. Segundo Oelkers (2020) nes-
ta relação entre educação e democracia sempre estamos autorizados a 
voltar a Dewey. O mesmo autor, em seu texto Demokratie und Bildund: 
Über zukunft eines Problems [Democracia e educação: sobre o futuro do 
problema] (2000), tratou de atualizar o problema a partir do continente 
europeu; em que defende a necessidade dos currículos mantenham na 
educação a formação humana [Bildung] e, por outro lado, não se distan-
ciar das práticas democráticas. A questão de fundo que nos propomos a 
investigar é o alcance da formação humana a partir da ótica da educa-
ção formal, que implica a democracia como forma de vida (Dewey, 2017). 
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Neste capítulo vamos abordar a questão formação humana e a relação 
com a democracia no Brasil e em Moçambique. 

O núcleo do problema deste ensaio se apresenta nas palavras de 
Oelkers da seguinte forma: a “sociedade democrática exige instituições 
educacionais democráticas escritas segundo o modelo da democracia 
política?” (Oelkers, 2000, p. 343, tradução nossa). Se o modelo de de-
mocracia escolar pode ser escrito ao modelo da democracia do Brasil 
e de Moçambique? O que normalmente acontece é que tomamos na 
educação o modelo da democracia política para dar as diretrizes da 
educação, uma espécie de metáfora do “pequeno e grande (Oelkers, 
2000, p. 346, tradução nossa). A superação desta metáfora exige a 
compreensão das regras e normas não escritas do currículo: “O desafio 
teórico do futuro é aceitar ligações e linguagens paradoxais, abertas 
e ocultas entre a educação e a democracia, que escapam à simples 
determinação” (Oelkers, 2000, p. 346, tradução nossa). Em outras pa-
lavras, precisamos compreender as ligações e linguagem paradoxais 
entre democracia e educação no contexto africano e latino-americano, 
para além do que está formalmente estabelecido no currículo e nas 
políticas públicas. 

Aproximar contextos tão díspares, tanto temporalmente quanto es-
pacialmente, é aceitar o risco de avançar sobre certas generalizações 
e de impor uma certa lógica colonial em nossa visão de mundo, tão 
criticado nos movimentos da libertação e de crítica do colonialismo na 
América Latina. 

O pressuposto que justifica este risco é a busca de um diálogo 
intercontinental, baseado na premissa de que há uma relação neces-
sária entre democracia e educação que precisa sempre ser reafirma-
da e se caracteriza numa fé na democracia. A relação entre demo-
cracia e educação a partir do filósofo da educação americano John 
Dewey (1859-1952), em seu livro Democracia e Educação: introdução a 
filosofia da educação (1979) escrito em 1916, se encontra em torno da 
modificação do conceito de educação e de democracia. Educação é a 
capacidade de aprender com as diferentes experiências da vida e que 
tem como pressuposto a formas da vida democráticas. Na concepção 
deweyana, a democracia política emergente estava fundamenta num 
formação cultural norte-americana da vida comunitária (Dewey, 2004), 
nesta pluralidade de formas de vida democrática emerge a democracia 
política e simultaneamente se influenciava formalmente os imaturos na 
educação escolar. 
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Na filosofia moral alemã, a educação se moldava segundo uma re-
novação valores morais, na ideia de uma renovação social a partir de 
criança de novos cidadãos e, como consequência, a democracia nunca 
passou a ser um tema pedagógico. Apoiados na interpretação do filó-
sofo da educação Jürgen Oelkers (1947-), em seu texto Democracia e 
Educação: sobre o futuro de um problema (2000, tradução nossa), pre-
tendemos olhar para a educação moçambicana e brasileira com as lupas 
intelectuais do pragmatismo, para reconstruir a já famigerada relação 
entre educação e democracia, com olhar sobre a formação humana e 
exercício docente.

Inicialmente buscaremos interpretar colocar a questão da relação 
da democracia com a educação a partir de Oelkers, que retoma e atu-
aliza a problemática a partir de Dewey, sob a complexificação da no-
ção democracia como forma de vida. Na sequência buscaremos buscar 
o sentido de como histórico e ampliado de como ocorreu a formação 
cultura democrática no Brasil e Moçambique, com ênfase no processo 
histórico da colonização e a relação com as instituições escolares. E, por 
fim, buscaremos analisar a composição da relação da democracia e edu-
cação no atual cenário.

2 	 DEMOCRACIA E EDUCAÇÃO: FUTURO DE UM PROBLEMA
Para Oelkers (2000), o tema da democracia é um assunto relativa-

mente novo na no contexto filosófico europeu, em especial na Alema-
nha. A própria Filosofia Crítica não era tão crítica, e de alguma forma 
legitimou a formação de Estados autoritários; com sua rígida ética e 
seus ideais de interioridade, impediu que surgisse o conceito de de-
mocracia. A democracia, sob os movimentos nacionalistas sempre foi 
na tradição pedagógica alemã um assunto pouco discutido tanto na 
filosofia política como na educação, em suas palavras a democracia 
era um “tema marginal” (Randthema), e as poucas contribuições são 
influências de Fichte. O que tangência a relação política e a educação 
alemã era a construção de um Estado Nacionalista, que via na educa-
ção uma missão: “O renascimento nacional surge com uma educação 
que possibilitaria uma nova geração, assumindo total disponibilidade 
e meios de coerção estatal” (Oelkers, 2000, p. 334, tradução nossa)1. 

1	 "Die nationale Wiedergeburt schien mit der Erziehung einer neuen Generation machbar zu 
sein, vorausgesetzt totale Verfügbarkeit und die Mittel staatlichen Zwangs“.



192 DOCÊNCIA E FORMAÇÃO HUMANA

PRAGMATISMO E EDUCAÇÃO: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA PARA A DEMOCRACIA

Nesta perspectiva, o Estado poderia usar dos meios necessários para 
educar uma nova geração, que renovasse a sociedade. O argumento 
é que com a Reforma Educacional produzisse um novo homem, o que 
produzira uma “uma renovação social” (Oelkers, 2000, p. 334, tra-
dução nossa). Nesta relação, o protagonismo estava em pôr a égide 
do poder do Estado, que de forma autoritária e coercitiva, dirigia o 
processo de renovação, por vias do dever ser moral. A relação entre 
democracia e educação ganhou centralidade na educação alemã so-
mente por influência da filosofia da filosofia anglo-saxônica, espe-
cialmente sob o pragmatismo norte-americano de John Dewey. 

Para o público lusófonos a ideia da democracia como forma de 
vida em relação com a educação aparece incialmente nas traduções 
do aluno de Dewey, Anísio Teixeira juntamente com Godofredo Rangel 
em 1936. A relação entre democracia e educação aparece em vários 
textos e conferências de Dewey, em que se refere a educação, que 
estão agrupados na coletânea John Dewey: La democracia com forma 
de vida (2017), em seu livro El hombre y sus problemas (Dewey, 1952) 
e de sua obra Experiência e Educação (Dewey, 1971), nesta última apa-
rece a clássica passagem: “Uma democracia é mais que uma forma 
de governo; é primeiramente um modo de viver associado, de expe-
riência conjunta e mutuamente comunicada” (Dewey, 1979, p. 93). 
A tese de Oelkers (2000), aprofundando criticamente a posição de 
Dewey, é a insuficiência contemporânea do conceito de democracia 
como forma de vida, na condição de correlato educacional, mas são 
uma mudança das formas de poder que são negociadas na sociedade 
em sua esfera pública “A democracia é uma mudança política e um 
intercâmbio socialmente participativo, assim como a mobilidade de 
comunicação e a forma para a qual não apenas o aparato escolar 
está disponível” (Oelkers, 2000, p. 335, tradução nossa)2. Para Oelke-
rs a democracia não se sustenta somente na estrutura educacional, 
como forma de vida exclusivamente. A educação escolar não é sufi-
ciente para a constituição de uma sociedade democrática, mas é um 
pressuposto necessário, requerendo ainda outras condições, ligadas 
à esfera pública como transformações nas formas participativas das 
relações de poder e interações cidadãs, incluindo a ampla possiblida-
de de comunicação, ou seja, a liberdade de expressão. Em suma, uma 

2	 "Demokratie ist politisch geregelter Wechsel und sozial partizipatorischer Austausch, also 
Beweglichkeit von Kommunikation und Form, für die nicht einfach eine schulische Ausrüstung 
zur Verfügung steht“.
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sociedade democrática requer participação política, social e acesso 
informações, além de formação escolar.

Por parte da educação, Oelkers defende que democracia não é uma 
aprendizagem simples, ou melhor, um interminável processo de aprendi-
zagem, precisa se ter conteúdo, que por sua vez não podem ser funda-
mentados substancialmente por uma filosofia dos valores, mas oriundos 
da “negociação pública” e que “pressupõe virtudes e necessária leal-
dade” entre os participantes (Oelkers, 2000, p. 335, tradução nossa)3. 
Em suma: na relação democracia e educação, a democracia necessita 
mais do que a educação formal da escola para ser uma prática social 
e política, e a escola precisa mais do que valores dados, aprendizagem 
cognitiva e conteúdo interdisciplinar, precisa ser um exercício formativo 
ou uma forma de aprendizagem 

Embora o pragmatismo tenha entrado na filosofia alemã, associado 
com instrumentalismo, carecendo de uma fundamentação transcen-
dental, sendo rejeitado pedagogicamente e como filosofia da educa-
ção, Oelkers passa a investigar sistematicamente sua obra educacional. 
Oelkers afirma que, para Dewey: “A educação tem a ver com desenvol-
vimento ou crescimento, então deve pressupor plasticidade e aprendi-
zado, sem ser capaz de dar um e apenas uma direção, que é definiti-
vamente dada pela educação (Oelkers, 2000, p. 337, tradução nossa)4. 
Uma criança tem que aprender a aprender (Dewey, 1979, p. 48), e isto 
significa que o “processo de adaptação controlado e inteligente em si-
tuações de mudança” (Oelkers, 2000, p. 337, tradução nossa)5. Sem 
ter um objetivo fixa e imutável, que seja inalcançável pela condição hu-
mana, ela precisa ter objetivos específicos abertos oriundos da esfera 
pública em que está inserida. Com esta teoria supera a educação como 
preparação, desdobramento e uma instrução através de lições fixas. 
Uma criança aprende a aprender pelo crescimento contínuo, sem um 
objetivo final determinado, mas sempre com lições com um objetivo es-
pecífico realizável (Oelkers, 2009) dando atenção às consequências, 
para que possa se corrigir, as crianças nunca são somente passivas, 
elas aprendem intencionalmente a controlar a situação de forma inteli-

3	 "Tugenden voraussetzt und Loyalitäten benötigt“.
4	 "Eiehung habe mit Entwicklung oder Wachstum (growth) zu tun, also müsse Plastizität und 

Lernen voraussetzen, ohne beidem eine und nur eine Richtung geben zu können, die durch 
die Erziehung definitiv festgelegt wird“.

5	 "[..] verweist auf kontrollierte und intelligente Prozesse der Anpassung in wechselnden Situa-
tionen“.
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gente: “O ‘aprender a aprender’ refere-se a processos controlados e in-
teligentes de ajustamento em situações mutáveis, não a um movimento 
que tem um objetivo fixo e permanece inalterado pela aprendizagem” 
(Oelkers, 2000, p. 337, tradução nossa)6. Em sua outra obra, no sentido 
intelectual da educação, o aprender a aprender é aprender a pensar 
(Dewey, 1959).

Neste sentido a educação não é uma aprendizagem de “pacotes” 
prontos de conhecimentos, ou competências ou habilidades dadas ou 
treinadas a priori. A aprendizagem passa pelo contínuo corrigir-se pres-
tando atenção nas consequências das ações, em suas experiências, 
como experiências orgânicas, e não um ideal de crescimento contínuo, 
mas de rupturas e reorganização. Oelkers (2000) defende alguns requi-
sitos mínimos da democracia, que, embora não suficientes, são necessá-
rios e fundamentais para qualquer sociedade democrática: a democra-
cia rejeita qualquer autoridade externa e depende de decisões livres e 
voluntárias que requerem educação. Somente a educação pode criar a 
aceitação livre e o “interesse voluntário” (Dewey, 1979, p. 93) ou partir de 
sua curiosidade, como disposição para fora (Dewey, 1959).

A formação democrática na educação requer da instituição educa-
tiva e seus membros adultos – os docentes – a capacidade e respon-
sabilidade de estimular as formas de vida democráticas, livre e volun-
tárias dos membros em formação (Dewey, 1952). A educação pública, 
no formato de escolas, em sua função pública, é uma instituição res-
ponsável em introduzir as novas gerações para que possam participar 
na sociedade em que vivem, tem papel fundamental, e não exclusivo, 
na reinvenção da democracia. Isto significa que uma instituição ou for-
mas de vida associada dentro de uma sociedade precisa readaptar-se 
continuamente em função de fluxo de seus membros e da mobilidade e 
peculiaridade da esfera pública que estão inseridos. As instituições não 
são estáticas, embora conservadoras (Dewey, 2004) e não podem ser 
demasiadamente burocráticas, pois estas instituições são fundamen-
tais para enfrentar as distorções: as democracias podem morrer pelas 
vias das próprias instituições democráticas (Levitsky; Ziblatt, 2018). 
Somente a escola é uma instituição capaz de protagonizar sua mu-
dança, devido à característica de seus membros e sua função de lidar 
formativamente com futuros membros da esfera pública.

6	 "Das 'Lernen des Lernens‘ verweist auf kontrollierte und intelligente Prozesse der Anpassung 
in wechselnden Situationen, nicht auf eine Bewegung, die ein festes Ziel hat und vom Lernen 
unberührt bleibt“.
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A educação pública é uma instituição especializada em manejar com 
as novas gerações, e por isto é um ambiente especial (Dewey, 1979) e 
a única instituição, que pelo seu público pode participar do surgimento 
da nova esfera pública (Dewey, 1952). Pois, mesmo que se adeque aos 
valores de determinada sociedade, seu público participará efetivamente 
na democracia numa nova esfera pública. Para que isto seja possível a 
escola precisa lidar formativamente com o paradoxo entre o Estado e as 
liberdades individuais, que refletem diretamente na educação, e consti-
tuem uma desordem necessária para o crescimento espiritual e a reno-
vação social, renovando as democracias, a partir de formas de vida de-
mocráticas (Oelkers, 2017). Possui algumas variantes constituintes, como 
uma instituição possui sua própria lógica, sua própria história, seguindo 
suas próprias premissas, próprios de cada comunidade, que refletem sua 
própria esfera pública. Assim, cada escola depende do bem-estar das 
pessoas (e seus comportamentos) que desafia o controle de produção 
neoliberal (Laval; Vergne, 2023).

O problema da democracia e educação é, como vimos: a sociedade 
democrática exige que a escola, como uma instituição democrática, ne-
cessita ser moldada pela democracia política? A escola e a educação é 
uma preparação para a vida pública? Pensar o papel da educação públi-
ca dentro de uma sociedade democrática, implica pensar em uma insti-
tuição pública, e mesmo que sejam exercidas por instituições privadas, 
elas atendem há um serviço de interesse público. E a confiada instituição 
especializada [spezialisierten Institution anvertraut] como tal tem uma 
certa lógica, aprende com sua história, não muda de imediato com qual-
quer projeto de reforma educacional que não seja razoável [uneinsichti-
gen Reformvorhaben] (Oelkers, 2000, p. 342), o que desafia a lógica da 
produção e da competividade.

A deliberação e a escolha democrática põem em risco estrutura 
rígida de conhecimento e currículo que se justificam como verdades 
absolutas e valores transcendentes. Principalmente quando se trata de 
um público que está em processo de formação e na sua incapacidade 
de deliberar acerca de sua formação. De forma muito simplificada, uma 
criança não tem poder de escolhas sobre os requisitos mínimos neces-
sários para sua formação, isto pela sua imaturidade, mas também pela 
própria estrutura da função pública, de atender de forma geral a popu-
lação. A instituição educacional não pode atender somente a expecta-
tivas de seus clientes, de forma individual, pois está a serviço da socie-
dade em que está inserida. A educação em seu processo quando forma 
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o indivíduo, a forma num processo de socialização (Bernstein, 2010), 
não existindo uma essência individual separada da social. O padrão 
de escola representa o interesse de forma geral da classe dominante, 
enquanto a maioria branca, classe média e alta, masculina. Esse padrão 
de conhecimento e impregnadas nos sistemas de avaliação, tratam as 
minorias, as outras culturas não conseguem ter suas expetativas aten-
didas: “Eles não são estruturalmente excluídos, mas tampouco são ser-
vidos em seus interesses” (Oelkers, 2000, p. 344)7.

Esse modelo de ensino nunca foi incondicionalmente aceito e cons-
truído de forma de “cooperação democrática” (Honneth, 2001). Mesmo 
com estas deficiências Oelkers defende que o público ainda é um critério 
fundamental para a educação em sua transparência e continuidade:

As escolas, como eu as imagino, não são mais instituições prote-
gidas pelo Estado, mas espaços de aprendizagem pública, que de-
vem provar que realmente fazem justiça à sua legitimidade básica: 
a mais justa distribuição possível da educação como bem público 
(Oelkers, 2000, p. 344)8.

Segundo Oelkers, a justificação da educação pública está no com-
promisso da cooperação intergeracional, em seu sentido distributivo de 
proporcionar os elementos básicos da cidadania, como alfabetização e 
letramento, ampliando sempre mais e mais a participação democrática. 
A escola precisa cada vez mais aprender com seu público, para atender 
a sua função de bem público. Para Oelkers a escola é esta instituição 
especializada que cumpre o ideal democrático à medida que garante a 
formação dos futuros cidadãos, e precisa passar pela validação públi-
ca, sem a excessiva vigilância: “A educação democrática deve realizar 
os princípios da democracia e, ao mesmo tempo, atender aos requisitos 
da educação/formação” (Oelkers, 2000, p. 345)9. A ligação complexa, 
paradoxal e por vezes oculta entre democracia e educação precisa ser 
construída em cada novo contexto.

7	 "Sie werden nicht strukturell ausgeschlossen, aber in ihren Interessen auch nicht bedient“.
8	 “Schulen, wie ich sie mir vorstelle, sind nicht mehr staatlich geschützte Institutionen, 

sondern öffentliche Lernräume, die nachwei sen müssen, daß sie ihrer Basislegitimation, 
der möglichst fairen Verteilung von Bildung als public good , auch tatsächlich gerecht 
werden“.

9	 "Demokratische Bildung muß Prinzipien der Demokratie verwirklichen, zugleich aber den An-
forderungen an Bildung gerecht werden“.
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3 	 FORMAÇÃO HUMANA COMO ALICERCE DA 
DEMOCRACIA ENTRE ÁFRICA E AMÉRICA LATINA
O fundamento da democracia africana é expressa pelo ubuntuismo; 

Ubuntu10 como uma forma ou modo de vida, que é sustentada por uma 
categoria epistemológica e ontológica dos povos africanos e, que em seu 
viés político se encontra na união de todos, sintetizada na expressão: Eu 
sou porque tu és. Na interpretação de Mbiti: “Eu sou porque nós somos; 
e dado que somos, por isso, Eu sou” (1970, p. 141). E na mesma perspec-
tiva “a nossa existência como indivíduo só se pode compreender através 
dos outros membros da comunidade; a nossa humanidade só é possível 
manifestar-se ao reconhecermos a humanidade dos outros” (Castiano, 
2010, p. 158). Portanto, essa união baseia-se nos valores da comunida-
de, coletividade, cooperação, tolerância, reconciliação, perdão, inclusão, 
solidariedade, diversidade; seja com pares, seja com não pares, ou seja, 
com respeito aos outros e humanização da identidade (o eu africano), 
só pode existir com os outros, dentro da vida comunitária (Dju; Muraro, 
2022). Para o africano a manifestação da nossa humanidade depende 
extrinsecamente do reconhecimento da humanidade do outro, e isso sus-
tenta a educação e a democracia.

Esses valores mencionados não entram em contradição com os valo-
res democráticos ocidentais, marcados pela inclusão, negociação, trans-
parência e tolerância. Pelo contrário, as práticas da democracia africana 
promovem

[...] a capacidade de buscar consenso para as decisões coletivas, 
embora o teor do consenso aqui não seja necessariamente baseado 
no ponto de vista da maioria, como é a norma nas democracias oci-
dentais. O consenso, nas condições africanas, é procurado sempre 
com o objetivo último de alcançar uma maior coesão entre os mem-
bros de uma comunidade, e não de dividi-los em bancas de maioria 
ou da minoria. Esta coesão é confirmada pelas expressões como tiri 
tose, sisonke, simunye, ou seja, estamos juntos (Nyaumwe; Mkabela 
apud Castiano, 2010, p. 169).    

Para uma democracia comunitária africana, a formação humana que 
é baseada no ubuntuismo é imprescindível, pois é uma renovação social 

10	 O Ubuntu é a base da filosofia Africana, sendo o ubu uma compreensão generalizada da rea-
lidade ontological do Ser como Ser, e o ntu assumido formas e modos concretos de existen-
cia num processo contínuo (Castiano, 2010). 
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que se baseia na educação das novas gerações – tradição África – a 
partir da comunidade como consciência coletiva, que serve de alicerce 
para própria democracia. Este ideal comunitário da filosofia Ubuntu, é a 
própria ideia de democracia: “A clara consciência de uma vida comuni-
tária, com todas suas implicações consiste na vida democrática” (Dewey, 
2004, p. 138). 

Sob este prisma,
O pensar a democracia passa pela educação, a qual deve ter como 
background da coletividade. O modo de vida e a educação estão 
interconectados. Ubuntu é essencial para pensar a educação de-
mocrática. Defendemos que Ubuntu deva fazer parte da política 
educacional, da coerência entre a teoria e prática dos sujeitos da 
educação. Isso significa ter Ubuntu embutido na coletividade do 
processo, no agir pedagógico interdependente, na participação da 
problematização deliberativa e na ação social responsável. Todos, 
sendo sujeitos educacionais, participam da educação como experi-
ência humana, na qual se suporta uma ética democrática pela coe-
rência entre a criticidade do ensino-aprendizagem e a vivência, que 
leva à tolerância, liberdade, empatia, ao reconhecimento dos outros 
e à humanização de todos. De fato, a educação deve mirar o bem 
comum da comunidade (Dju; Muraro, 2022, p. 161).

A formação de processo democrático passa pelo resgate e ressig-
nificação dos valores tradicionais do ubuntuismo, que passou por pro-
fundas alterações pelo processo de colonização. Embora os processos 
de colonização da África e da América Latina tenham sido feitos com 
diferentes objetivos e tempos históricos, colocam-nos em convergência.

Na América o processo de colonização teve suas peculiaridades. Dos 
atuais 35 países e 18 territórios, vamos nos referir à América Latina: 
todos os países ao sul do rio Bravo na fronteira dos Estados Unidos e Mé-
xico. Todavia, como nos adverte Rodríguez (2005), apesar de a língua ser 
significativa para a visão de mundo, a expressão “Latina” exclui os povos 
caribenhos, que falam inglês e holandês. E apesar das suas diferenças, 
no Caribe também a mão de obra escrava africana, foi relevante como 
no Brasil e “uma homogeneidade étnica que exclui a miscigenação” que 
“constitui uma característica fundamental dos povos latino-americanos” 
(Rodríguez, 2005, p. 15, tradução nossa). Então, sob este prisma, referir-
-nos-emos à América Latina incluindo o Caribe.

Que América foi descoberta pelo europeus é um discurso que não se 
justifica, somos uma invenção da Europa, como afirma O’Gorman (1992). 



199DOCÊNCIA E FORMAÇÃO HUMANA

PRAGMATISMO E EDUCAÇÃO: UMA RELAÇÃO NECESSÁRIA PARA A DEMOCRACIA

Os nativos acreditavam nos deuses brancos e barbudos vinham monta-
dos em dragões sagrados: “Os indígenas forma derrotados também pelo 
assombro” (Galeano, 1976, p. 23), típico das grandes cosmovisões das 
culturas nativas. Assim, ao tratar do homem latino-americano, em busca 
de uma identidade comum, é a identidade de ser consciência objetiva de 
outro, a primeira tomada de consciência é “ser parte da consciência de 
um outro, porque nosso ser e subjetividade é parte do ser e da subjetivi-
dade do outro, pois nossa identidade aparece como um estranho presen-
te” (Rodríguez, 2005, p. 23, tradução nossa). No caso de Moçambique, 
especialmente localizada na África subsaariana, devido às dificuldades 
do intercâmbio comercial e cultural, causadas pela dificuldade de vias de 
acesso, a colonização impressa a partir das viagens de Vasco da Gama. 
A região que hoje constitui o Estado de Moçambique antes era constitu-
ída pelos reinos africanos (Reino Shochangana – capital Maputo; Reino 
Grande Zimbabue – cidade de Beira e outras), passando a ser dominados 
comercialmente e culturalmente, com feitorias, conquistando-os. A partir 
da conferência de Berlin em 1884, no período no neocolonialismo, o “far-
do do homem branco” na condição de Província Ultramarítima, passou a 
ser parte do Império Português. No caso do Brasil, somos marcados pelos 
antagonismo, para usar a linguagem de Gilberto Freyre (2002), não re-
conhecidos como europeus, somos outra coisa, e com dificuldade de nos 
identificarmos como os povo originários do continente africano – trazi-
dos para constituir mão de obra escrava - ou indígenas, a América Latina 
se constitui sobre uma miscigenação antagônica. E ainda, durante muito 
tempo a “América Latina existe como apêndice das mudanças e trans-
formações que se sucedem a nível mundial” (Rosenmann, 2008, p. 15-16, 
tradução nossa). E sob o ponto de vista do desenvolvimento econômico 
não podemos perder o “trem do progresso”: “Se fossemos mais inteli-
gentes, estaríamos em condições de romper com o subdesenvolvimento” 
(Rosenmann, 2008, p. 16, tradução nossa).

Quando Paulo Freire escreveu sua Educação como Prática da Liber-
dade” (1967) em seu segundo capítulo, percebeu os efeitos da coloni-
zação pela própria ausência de participação: “daquelas condições ne-
cessárias à criação de um comportamento participante, que nos tivesse 
levado à feitura de nossa sociedade, com ‘nossas mãos’” (Freire, 1967, p. 
66). E Freire já na época compreendia a “consciência hospedeira” e a di-
ficuldade de se ter “uma consciência livre e criadora, indispensável para 
a democracia” (Freire, 1967, p. 71). A formação brasileira se constituiu 
com ausência do povo, ou, na melhor das condições, com o povo silen-
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ciado. No livro Cartas a Guiné-Bissau (Freire, 1978) se refere a este colo-
nialismo cultural, falando da necessidade de assumir a língua nativa no 
processo de ensino-aprendizagem, afirmando que este trabalho deveria 
iniciar pelos intelectuais africanos (Schwengber; Chicava, 2019). Nossa 
formação é constituída pelos antagonismos e diferentes interesses, em 
que alguns grupos e nações no interior da América Latina se beneficiam 
da desigualdade e da opressão das minorias; nossa subjetividade não 
nos identifica com o comum, é comum perceber grupos no sul do Brasil, 
por exemplo, que possuem uma identidade europeia e adversa à cultura 
que existe no norte do país. E, diferentemente do continente africano, 
não possuímos um lastro tradicional, uma matriz étnica que nos identifi-
ca, como é o caso da tradição Ubuntu, que teve como uma das suas lutas 
a desapropriação da lógica de inferiorização do negro. 

O posicionamento dos autores nesta perspectiva não é dar as costas 
à tradição europeia colonizadora, mas dialogar crítica e criativamen-
te. Este diálogo crítico passa por descobrir a consciência hospedeira e 
seu alcance: “o próprio da consciência latino-americana é que não se 
descobre o outro fora de si, senão dentro de si” (Rodríguez, 2005, p. 
34, tradução nossa), interiorizado nos processos políticos, econômicos 
e também culturais, e consequentemente educacionais. Na América La-
tina a democracia também não foi um tema central na organização na 
formação dos estados independentes, ou na melhor das hipóteses uma 
democracia aristocrática. Na maior parte dos países latino-americanos 
e africanos suas repúblicas foram constituídas por alguma vacância do 
poder autoritário europeu, e, como um movimento regional, podemos di-
zer que a democracia também sempre foi um tema lateral, especialmente 
no Brasil, - considerando que o movimento de independência não foi um 
movimento republicano democrático. 

Em Moçambique a independência (1975) não desencadeou na re-
pública democrática, esta surge somente em 1992, com o movimento de 
Resistência Nacional de Moçambique (Renamo), que, a partir de acordos 
de paz em Roma entre a Renamo e governo moçambicano, instaurou um 
governo democrático. Influenciando consequentemente nos princípios 
educacionais, que é em grande parte uma neoliberalização da educação. 
Hoje o Sistema Nacional de Educação (SNE) regido pela Lei 18/2018, a 
democracia ainda se mantém somente como forma de governo, tendo 
pouco reflexo nas escolas pública. Existe uma disparidade entre modelo 
de democracia escolar e da democracia, a escola pouco se faz sentir na 
sustentação da democracia como forma de vida e, consequentemente, 
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repudia-se a tese de Oelkers, ou seja, a escola moçambicana nos mol-
des atuais não precisa suportar e nem criar as liberdades individuais 
dos educandos, para formativamente contribuir com as formas de vida 
democrática. As duas últimas reformas curriculares – de 1992 e 2018 –, 
diferentes da primeira (1983), não proporcionam a formação de um Novo 
Homem que sustenta a renovação social na visão de Oelkers (2000). A 
renovação social através de formação de Novo Homem deve ser perma-
nente e dinâmica, pois poderá implicar participação da sociedade na 
vida democrática.

No Brasil, com uma república tardia (1889) e com forte tendências 
autoritárias, denominada república Oligárquica, desde a República da 
Espada (1889-1894), até a Revolução de 30, o país possuía uma escas-
sa democracia. Na década de 20 iniciaram os movimentos de reforma, 
destaco Lourenço Filho no Ceará em 1923, Anísio Teixeira na Bahia 1927 
e mais destacada feita no Distrito Federal em 1928 por Fernando Aze-
vedo (Piletti; Piletti, 1996), justamente pela influência de Dewey (Cunha, 
2009). O Brasil teve “precárias democracias” (Saad Filho; Morais, 2018, p. 
20), mesmo depois dos anos 80, em que parecia consolidada, flertamos 
com movimentos antidemocráticos que culminaram com o 8 de janeiro 
de 2023; embora estejamos falando de democracia política, no Brasil o 
modelo patriarcal dominante inibia as formas de vida democráticas. Este 
efeito se desdobra sobre a educação. No caso do Brasil, na educação, 
Saviani (1986) já observou no contexto brasileiro: quanto mais se falou 
em democracia nas escolas, menos democráticas elas eram. Isto levou a 
novas reformas do Ensino Médio, e principalmente à nova Base Nacional 
Comum Curricular (Brasil, 2018), tornando a democracia apêndice das 
teorias das competências e habilidades.

4 	 DEMOCRACIA E EDUCAÇÃO NA AMÉRICA LATINA 
E NA ÁFRICA: O FUTURO DO PROBLEMA
Moçambique assim como Brasil partilhavam o mesmo colonizador, 

neste caso Portugal. Moçambique um país bastante jovem e com a sua 
proclamação da independência, em 25 de junho de 1975, forma-se o 
Governo Formal que propõe a conquista da autonomia do país para lutar 
contra o elevado índice de analfabetismo e desigualdades sociais pro-
vocado pelo sistema colonial (Chicava, 2016). A sociedade moçambicana 
necessitou de uma reforma urgente e total no seu processo educativo; 
não uma reforma simplista, mas aquela que postulava Freire: “Reforma 
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que atingisse a própria organização e o próprio trabalho educacional [...] 
uma educação que possibilitasse ao homem a discussão corajosa de sua 
problemática” (1967, p. 89). 

Portanto, para que existisse a reforma, Moçambique precisou ca-
minhar por uma consciência na formação de “Homem Novo”, um homem 
livre do obscurantismo, da superstição e da mentalidade burguesa e 
colonial, um homem que assumisse os valores da sociedade africana, 
como: unidade nacional, coletividade, cooperação, inclusão, solidarie-
dade, diversidade, e engajamento (Chicava, 2022), esses são valores 
que fundamentam a democracia africana. E a educação foi o caminho 
usado para que essa formação da consciência do Homem Novo se con-
cretizasse, uma educação que emancipa o sujeito que “toma consci-
ência (como já dizia Husserl, a consciência é sempre consciência de 
algo), envolvido sempre numa práxis que transforma a realidade em 
que está inserido” (Schwengber; Chicava, 2019). Porém, nas escolas 
moçambicanas, em seu sistema público, a democracia como forma de 
vida ainda esbarra em questões administrativas – com nomeação ad-
ministrativa pelos governantes; na educação a pedagógica diretiva – 
com muita memorização e persistência do autoritarismo didático, em 
que a sala de aula e “a turma como seu reinado – e os alunos como 
súditos” (Chicava, 2022, p. 133).

Na brevíssima demonstração do ethos brasileiro e moçambicano, 
percebemos que a democracia (política) não se assenta na democracia 
como forma de vida. No caso de Moçambique, o Ubuntu é um movimento 
tradicional, mas que também não influenciou na totalidade a formação 
da república democrática, haja vista a consciência hospedeira do coloni-
zador, e ainda carece de se constituir um modus operandis nas escolas. 
Em ambos os casos a democracia sempre foi um tema lateral, inclusive na 
sua relação com a educação. Nossa hipótese é de que quando falamos de 
democracia na educação, como movimento político, que implica um jogo 
de poder, emplacados como uma ideologia; esterilizando o movimento 
pedagógico e o desenvolvimento de formas de vidas democráticas, fi-
cando reféns dos grupos políticos. No primeiro caso, se faz uma opção 
de relacionar educação às disputas de poder político (Rocha, 2017), e 
assim a educação democrática implica o enfraquecimento dos conhe-
cimentos e saberes escolares, em função de movimentos exteriores ao 
ambiente pedagógico da escola. E por outro lado, quando adornado na 
educação escolar, a democracia foi tratado como um “conteúdo” sem 
forma democrática, como já assinalava Dewey (2017), e Freire (1967). No 
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caso brasileiro as reformas educacionais, embora algumas estiveram na 
vanguarda progressista, as últimas mudanças educacionais foram esta-
belecidas pela BNCC11, o que implicou numa secundarização das formas 
de vidas democráticas. E como Oelkers (2000) assinalou, mesmo o es-
tado com ideais progressistas, não conseguem. implantar na educação 
escolar de forma vertical a democracia como forma de vida, apesar de 
exercer significativa influência. 

Recentemente, no Brasil a BNCC produziu um pacote de competên-
cias necessárias para a renovação, que, embora com relativa flexibili-
dade teórica, se instaura como uma prática que tem em vista padrões 
de qualidade educação, que alcança índices avaliativos, abrindo mão da 
formação humana, tanto do docente como do discente. Sob os códigos 
da BNCC, as competências e habilidades se tornaram modelos fixos, com 
uma relação nebulosa com currículo, conhecimentos e saberes escolares. 
Os sistemas de ensinos nos Brasil sofrem pouca influência das comuni-
dades onde se inserem, sua organização hoje sofre forte interesse de 
grupos privados e implantação das reformas educacionais. Em Moçam-
bique a qualidade das escolas é avaliada a partir dos interesses dos gru-
pos privados, e alguns deles com fortes interesses comerciais. Enquan-
to na escola pública as salas de aulas são compostas por 70 crianças, 
na educação privada há uma maior personificação e variada formação. 
Há um deterioração do ensino público, para que o “negócio” educacio-
nal seja rentável, despertando o interesse dos melhores profissionais da 
educação.

No Brasil, os grupos privados têm atraído as políticas públicas, e seu 
ideal de formação é baseado na economização da educação e instrução 
para o mercado de trabalho, segundo a noção de produção de capital 
humano (Laval, 2019); embora a escola não se submeta a lógica do mer-
cado, como afirma Oelkers (2000). No Brasil a recente reforma do Ensino 
Médio sugeriu que as crianças deliberassem sobre seus itinerários ou 
percursos formativos, como projetos de vida, assim como se escolhe no 
menu (cardápio do restaurante) o que se pretende comer. Todavia, o ser-
viço público não consegue atender a peculiaridades das individualida-
des, na melhor das hipóteses, nem mesmo expectativas de grupos mino-
ritários. Esta situação se acentua em Moçambique com o grande número 
de alunos em sala de aula, e uma grande mosaico cultural, que além das 

11	 Embora os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) e as DCN (Diretrizes Curriculares Na-
cionais) não tenham sido oficialmente revogados, eles foram perdendo espaço nas políticas 
públicas. 
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diversas línguas, expressam diferentes modos de vida comunitários, em 
que a educação pública não consegue atender. Para Dewey, a educação 
pública democrática é fruto das experiências comunitárias e, portando, 
da educação popular (Dewey; Dewey, 1915).

 A função pública da escola é a instituição adequar às novas gera-
ções aos modelos sociais existentes, e a instrução profissional, mesmo 
sendo uma exigência, não pode ocupar toda a formação humana, sob o 
risco da formação humana sucumbir. Dito de outra forma, a necessidade 
da livre interação é condição para o crescimento e desenvolvimento, o 
que pressupõe a possibilidade do livre intercâmbio de experiências, e 
não a bitola estreita (Stederoth, 2016) da preparação para o trabalho 
como suficiente para a formação democrática. A democracia como for-
ma de vida é condição necessária para a formação humana, das novas 
gerações.

No Brasil, o movimento republicano, gera a democracia política, e se 
sustenta basicamente pela maquinaria política, as diferentes formas de 
vidas precisam se democratizar em torno da comum, de uma coopera-
ção democrática. As escolas não podem sofrer o impacto da democracia 
política, e nem das formas de vida democráticas como um ideal moral 
(Dewey, 2017) que é uma atividade exercida por adultos. O papel do do-
cente, e da escola é oportunizar pequenas desordens geradas pelo con-
flito intergeracional, para que a democracia possa adquirir seu sentido 
formativo de aprender com a experiência. Segundo Oelkers as escolas se 
legitimam na democracia como um espaço de aprendizagem pública, e 
que seja a mais distributiva ou inclusiva possível. Na forma de compro-
misso cooperativo intergeracional, que precisa suportar certa desordem 
para integração das novas gerações.
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“Hemos olvidado que la democracia se rehace en cada 
generación, en el día a día, en las relaciones vivas entre las 

personas y en todas las formas e instituciones sociales”
(Dewey, 1996, p. 196). 

“Si un número suficiente de educadores se dedicasen con 
toda valentía y sinceridad a encontrar las respuestas a las 

cuestiones concretas que esta idea y este objetivo nos suscitan 
(la democracia), creo que la pregunta por la relación entre las 

escuelas y la dirección del cambio social dejaría de ser una 
pregunta, convirtiéndose en una respuesta movilizada, en acción”

(Dewey, 1996, p. 197). 
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1 	 UN MARCO TEÓRICO DE REFERENCIA Y EL 
PLANTEO DEL DESAFÍO EDUCATIVO
En la perspectiva de John Dewey la democracia requiere ser prio-

rizada como una experiencia social, que necesariamente se estructura 
desde un “complejo de condiciones que forja los términos en que los se-
res humanos se asocian y viven juntos” (Dewey, 1946, p. 4) denominado 
cultura. Es fundamental, según lo expresa el autor, comprender la influen-
cia de esta última en la determinación de las propias características hu-
manas, y en las formas de organización social que se priorizan en cada 
contexto y época, para sostener aquellas condiciones que favorezcan 
el valor de una vida común. Porque, para Dewey, la cultura representa 
las condiciones particulares de cada tipo de asociación en un contexto 
existente que, según se va constituyendo, puede impulsar e influir en el 
avance de modelos democráticos; o, por el contrario, acompañar la pre-
valencia de estructuras antidemocráticas. 

Ante estas circunstancias, Dewey entiende que lo principal es resig-
nificar, en cada tiempo, el sentido práctico y público de la vida en demo-
cracia, a través de reforzar la fe en los seres humanos, en cada sujeto, y 
en su capacidad de “dirigir su propia vida, libre de toda coerción e impo-
sición por parte de los demás, siempre que se den las debidas condicio-
nes” (Dewey, 1996, p. 202). Condiciones que implican una comunicación 
libre, el intercambio de ideas y de experiencias, con el fin de oponerse a 
las manifestaciones del odio, la injusticia y la intolerancia, que movilizan 
los intereses mezquinos de todo poder concentrado. 

Al considerar los planteos deweynianos como marco de referencia, 
es objetivo del presente texto destacar algunos conceptos y aportar al 
análisis de las posibilidades reales, en base a lo que el autor detalla, 
cuando nos referimos al tema que reúne educación y cambio social; ya 
que las posibilidades de la democracia, en los tiempos actuales, no pue-
de darse sin un propósito emancipatorio. 

Es por esto mismo, por la preocupación de fortalecer un abordaje 
crítico y propositivo, donde encontremos claves para liberar las acciones 
pedagógicas de la incapacidad de contribuir con otra democracia, que 
resulta importante pensar y reflexionar en cómo la educación puede ge-
nerar experiencias democratizadoras y, en cuál es el papel que juegan 
los educadores frente a este desafío. 

En varios de sus textos, el autor analiza distintas concepciones res-
pecto al rol social de la educación para dejar en claro su oposición con 
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los discursos conservadores que, al considerar la escuela como repro-
ductora de las características de regímenes políticos y económicos im-
perantes, afirman la absoluta ineficacia de la educación ante cualquier 
proceso de transformación social. Del mismo modo, se opone a las con-
cepciones que defienden la neutralidad de la educación, porque, aunque 
ilusorias, se tornan funcionales a los sectores que justamente buscan su 
inactividad, representando así un obstáculo para una formación humana 
crítica que accione hacia la emancipación. También, cuestiona aquellas 
posiciones que señalan a las instituciones educativas como los únicos 
espacios de cambio social, advirtiendo que no es posible desconocer que 
existen otras fuerzas que influyen en la formación de los seres humanos.

No obstante, sí reivindica el carácter transformador de la educación 
porque afirma que puede representar un papel clave para la formación 
de subjetividades, en la medida que estas lleguen a valorizar y asumir su 
“participación personal y voluntaria en el proceso de tomar decisiones 
y de ejecutarlas” (Dewey, 1996, p. 195) a favor del ideal democrático. De 
este modo, se ubica lo educativo en un sitio distintivo porque “el proble-
ma de la educación, por lo que a la dirección del cambio social respecta, 
coincide prácticamente con el problema de averiguar el significado de la 
democracia en todas sus aplicaciones concretas, económicas, domésti-
cas, institucionales, culturales, políticas” (Dewey, 1996, p. 196) con el fin 
de poder posicionarse y actuar en beneficio de toda la sociedad.

Podemos recuperar estos conceptos para pensar cuáles serían las 
experiencias que debemos promover para propiciar una formación hu-
mana, que corresponda con la idea que “Lo que uno es como persona es 
lo que es asociado con los demás, en un intercambio libremente dado 
y tomado […]” (Dewey, 1995, p. 110). Asegurando de este modo, que el 
sentido que se le otorga a la interacción humana destaca la necesidad 
de formar voluntades conscientes, siendo esto una condición importante 
para las posibilidades reales de crecimiento democrático; porque, como 
destaca Dewey, es urgente que salgamos de la ingenuidad, ciertamente 
impuesta, de que “las condiciones democráticas se mantienen automá-
ticamente […]” (Dewey, 1946, p. 31). Esto restringe la democracia porque 
es vista como una determinación del pasado que se perpetúa de forma 
mecánica, y donde la educación únicamente necesita enseñar los meca-
nismos políticos para su funcionamiento. 

Cuando los ciudadanos permanecen fieles al cumplimiento sólo de 
las obligaciones políticas, la democracia se sostiene de un modo pura-
mente formal; y, en lo pedagógico, el resultado es la adecuación de los 
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hábitos y disposiciones de los individuos a un funcionamiento instru-
mental de las instituciones existentes. En el presente, se vuelve un pro-
blema serio el naturalizar la idea que tal formalidad es suficiente para el 
desenvolvimiento de la vida social, provocando consecuencias graves al 
profundizarse un “déficit de democracia”, que Dewey asociaba directa-
mente a los peligros de un adoctrinamiento sistemático.

Tal problema se refuerza en las instituciones educativas contempo-
ráneas cuando se garantizan las condiciones que reafirman el propósito 
instrumental del conocimiento, tratado únicamente como una herramien-
ta eficiente, que no necesita conectarse con un proceso de reflexión y 
cuestionamiento de sus implicancias humanas, sociales y políticas. En 
estos rasgos, se ve la actualidad de las palabras del autor cuando señala 
que el conocimiento está dividido contra sí mismo, por su carácter téc-
nico y por una desconexión impuesta, que tiene como consecuencia la 
dependencia. En este sentido, Dewey afirmaba puntualmente: “El medio 
instrumental se convierte en amo y actúa de manera fatal, como poseído 
de una voluntad propia, no porque tenga voluntad, sino porque el hombre 
no la tiene” (Dewey, 2004b, p. 152).

Al reconocer el problema, el autor reafirma el valor de una educación 
que logre estimular el conocimiento en el marco de una praxis reflexi-
va, viéndolo como contenido que sirve de guía a las elecciones y a los 
esfuerzos necesarios para alcanzar los propósitos que se establezcan 
de manera crítica. De acuerdo a esta finalidad, es que Dewey plantea la 
relación entre experiencia y pensamiento como una cuestión indispen-
sable, porque el pensamiento que emerge en la experiencia sostiene ese 
proceso activo que piensa sobre las circunstancias vitales de los seres 
humanos y su convivencia social y política. 

En la actualidad, la realidad educativa expone estas problemáticas 
que pueden vincularse directamente con la postura adoptada frente a 
la relación democracia-educación. Son diversas las maneras de enten-
derla, pero el problema actual es la prevalencia de lógicas dogmáticas 
funcionales a las metas economicistas predominantes que, al atravesar 
todos los aspectos de la vida social y cultural, también determinan los 
propósitos y programas pedagógicos, y crean condiciones desfavorables 
para el sentido y el fin pedagógico que propone el autor. 

Por esta razón, evidenciarlas y promover su debate es una impor-
tante contribución a la educación actual; especialmente al ámbito de la 
formación y del trabajo docente, porque viabiliza una mayor compren-
sión del sentido de la propia tarea; de las condiciones necesarias para 
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actuar en ese sentido; de las carencias y obstáculos; y, sobre todo, de 
los contrasentidos y desaciertos graves que se manifiestan en los mo-
dos de correlación entre medios y fines pedagógicos y democráticos. 

Para los docentes repensar estos temas implica involucrarse, de un 
modo más profundo y responsable, con los supuestos teóricos y prác-
ticos que dirigen sus acciones pedagógicas: reconstruir el concepto de 
función social de la docencia; considerar el valor de la democracia social; 
reflexionar sobre la coherencia necesaria entre el ideal democrático y las 
propuestas educativas; y reconocer la eficacia del pensamiento reflexivo 
y la investigación como medios únicos para adecuarse a las demandas 
sociales, éticas y políticas, que enfrenta su trabajo.

Para la educación democrática en la que pensamos es importan-
te que los sujetos sean capaces de cuestionar y comprender, delibe-
radamente, las ideas, creencias y costumbres vigentes (en materia de 
cultura, sociedad, política, economía, educación) porque de esta manera 
se distinguen las condiciones sociales presentes. Desarrollar una aptitud 
crítica para oponerse a esas fuerzas es indispensable para la emancipa-
ción que señalamos, ya que los problemas que surgen de tal análisis no 
son artificiales sino reales, y el conocimiento que se obtiene contribuye a 
mejorar y enriquecer ulteriores experiencias.

2 	 LA RELEVANCIA PEDAGÓGICA DE LA 
COOPERACIÓN SOCIAL PARA LA DEMOCRACIA
 Lo destacado, en la visión de Dewey, es que su intención no es plan-

tear una nueva concepción de democracia, como un modelo más eficaz 
y perfeccionado, sino que pretende impulsar una actitud crítica, funda-
mental para comprometerse con la tarea de la reconstrucción continua 
de una experiencia humana democratizadora. Según su teoría, el ideal 
democrático debe ser siempre antecedido por la realidad concreta, ya 
que es esa base la que le permite constituirse en un modelo crítico y 
normativo para evaluar las deficiencias y los problemas de las democra-
cias reales; y, por ende, orientar y guiar las acciones necesarias para la 
reconstrucción de cada instancia de la vida social. 

Dicha tarea crítica requiere seguir métodos democráticos que se 
establecen únicamente, como afirma el autor, “con todos los recursos 
proporcionados por la inteligencia colectiva operando en acción coo-
perativa” (Dewey, 1946, p. 166). Es la cooperación social el eje vertebral 
de la posibilidad real de alcanzar una vida más democrática, porque 
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exige una percepción plena de las consecuencias de la actividad con-
junta y de la participación distintiva de cada sujeto para alcanzar este 
propósito común. Precisamente esta fue una de las primeras preocupa-
ciones de John Dewey, acentuar que la interacción y la comunicación 
social son las mejores condiciones de posibilidad para una sociedad 
constituida democráticamente. 

Por esa razón es que llega a definir la democracia como “un modo de 
vivir asociado, de experiencia comunicada juntamente” (Dewey, 1995, p. 
82). Cuyas características principales son: por un lado, intereses com-
partidos que se constituyen en factor de control social para orientar pla-
nes y prácticas más democráticas; y, por otro, una mayor interacción 
entre los grupos sociales a partir de una mejora constante en los hábitos 
sociales de comunicación, que serán modificados acorde a las nuevas 
situaciones que provoca un contexto de intercambio amplio y plural.

El desarrollo de una vida social con estas características impulsa a 
que cada individuo refiera su propia acción a la de los demás, en un sen-
tido que no es de asimilación o imitación, sino que busca un alto grado 
de integración social; donde se valorice la diversidad como fuente de en-
riquecimiento de la vida social y se amplíen las perspectivas para lograr 
una significación más plena de los pensamientos y las acciones compar-
tidas, en cada circunstancia.

Estas afirmaciones sirven de referencia a la posición pedagógica del 
autor, porque le permiten oponerse al modelo de formación de capacida-
des individuales como preparación para el futuro, y afirmar un posiciona-
miento educativo comprometido con el presente y situado en el espacio 
de las múltiples relaciones sociales y culturales. Su interés fue siempre 
revalorizar el rol de las instituciones, que tienen injerencia en la forma-
ción humana, para promover el crecimiento intelectual y emocional en el 
marco de la vida compartida de una comunidad.  

3 	 LAS EXPERIENCIAS EDUCATIVAS COMO MEDIOS 
DE INTERACCIONES DEMOCRATIZADORAS
Lo que Dewey propone es asumir el desafío de formular una educa-

ción que se oriente por una filosofía de la experiencia no dogmática, esto 
es, que se base sobre una evaluación crítica de sus propios principios. 
Permitiéndole, de este modo, guiar procesos educativos donde la valora-
ción de la experiencia presente sea el medio para conectar el pasado con 
los acontecimientos actuales, de forma reflexiva, crítica y prospectiva.  
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Su planteo requiere, además, definir aquellas experiencias que 
son verdaderamente educativas, porque cuando una experiencia re-
presenta un contenido estrecho, insensible y poco reactivo frente a 
las problemáticas reales del crecimiento humano, imposibilita su co-
nexión con otras experiencias y bloquea la posibilidad de controlar 
experiencias futuras, como también el desenvolvimiento de los indivi-
duos en la vida social. 

La concepción de experiencia del autor se diferencia de posturas 
clásicas que la ubican en la mente, como exclusivo espacio de producción 
de conocimiento, con un absoluto carácter privado e interno. Para Dewey, 
la experiencia es incumbencia de los seres humanos, en cuanto que so-
mos agentes y experimentadores, y no sólo observadores que recopilan 
datos externos representados de forma particular; al contrario, en su 
condición activa la experiencia implica continuidades, conexiones y rela-
ciones que requieren de la investigación y el juicio para ser consideradas 
en su complejidad práctica y vital.

La experiencia está incluida en un mundo común y objetivo que la 
determina, y en ese sentido tiene un carácter social y requiere de una 
significación compartida. Por ello, la experiencia no es únicamente un 
asunto epistemológico, o fundamentalmente cognitivo, sino que debe ser 
entendida como necesidad de reconstrucción, movida por los conflictos 
y problemáticas específicas de las situaciones que vamos atravesando 
como sujetos sociales.

Una experiencia es educativa, entonces, cuando la continuidad ope-
ra en función a una reconstrucción de la experiencia que supone un cre-
cimiento, que tiene como fin el poder actuar de forma inteligente y con 
un propósito y dirección social. Esto requiere asumir la responsabilidad 
de enseñar contenidos que no tienen sólo valor en sí mismos, sino que 
deben relacionarse con las condiciones objetivas (materiales, históricas, 
culturales, económicas, morales y políticas) propias de las sociedades.

Como Dewey afirma: “La continuidad y la interacción en su unión 
activa, recíproca, dan la medida de la significación y el valor de una 
experiencia” (Dewey, 2004a, p. 87). En términos pedagógicos, esto re-
fiere a la importancia de controlar las situaciones en que tiene lugar 
la interacción para crear experiencias valiosas, que comprendan las 
necesidades y capacidades de los individuos que están aprendiendo, 
en un momento dado. 

La concepción de experiencia educativa, que se destaca, debe en-
tenderse necesariamente como una práctica deliberada, que se sus-
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tenta en la idea de experiencia vital como integración de las cuestiones 
de lo individual y lo social, de lo teórico y lo práctico. Es por ello que 
la educación tiene que preocuparse por la tarea de la reconstrucción 
inteligente de las experiencias humanas, para poder contribuir, de un 
modo más sólido, en el proceso de una formación que incremente las 
disposiciones humanas para el ejercicio de la crítica, la autonomía y la 
cooperación. 

Dicha concepción de experiencia le plantea a la educación un rol 
preciso, el de tratar al conocimiento como medio para fomentar inte-
racciones humanas que superen la mera comprensión o apropiación del 
mundo, y que, con un propósito más amplio, puedan modificar intencio-
nalmente las condiciones adversas, autoritarias y opresivas. 

El resultado concreto de la acción metodológica que implica una ex-
periencia educativa de este tipo es el establecimiento de fines, ideales o 
valores que surgen al abordar situaciones humanas, de acuerdo con la 
necesidad de superar las problemáticas presentes. Pero, más aún, es la 
posibilidad de establecer una relación entre los fines y los medios con el 
propósito de intervenir en la realidad para transformarla. 

El fin de la educación así entendida es formar “hábitos de pensa-
miento vigilantes, cuidadosos y rigurosos” (Dewey, 2010, p. 91), pero no 
en un sentido mecánico o técnico, que solamente se centre en el cultivo 
de aspectos intelectuales, sino con el objetivo de alentar actitudes que 
sean favorables para la indagación de cualquier problema de índole vital. 
Pensar de forma reflexiva incluye considerar su sentido ético, como un 
rasgo fundamental para poder deliberar y escoger modos de conducta, 
frente a los conflictos y situaciones de la realidad en que vivimos.

Es así que el valor del pensamiento reflexivo, en esta perspectiva, se 
puede evaluar por la cualidad moral de los fines y de los ideales que se 
establecen, como posibilidad de transformación del presente y proyec-
ción del futuro, pero sin la determinación de un patrón o modelo fijo e 
inmutable, sino como medio viable y consensuado de reconstrucción o 
transformación social. De esta manera, cuando se brinda “la posibilidad 
de reconocer los hechos y utilizarlos, como un desafío a la inteligencia, 
para modificar el medio y cambiar los hábitos” (Dewey, 1930, p. 192), 
podemos decir que se favorecen experiencias educativas que crean las 
condiciones para ensanchar el horizonte de todos y ayudar a desenvol-
ver las fuerzas y capacidades de los sujetos, en pos de la cooperación 
social como medio para alcanzar esos fines. 

Como hemos señalamos, toda experiencia educativa debe basarse en 
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situaciones y problemas vitalmente reales, que demandan unidad entre 
pensamiento y acción, entre lo que podemos llamar actividad intelectual y 
búsqueda de una concreta valoración, asociada directamente al requisito 
de actuar en función de las temáticas que presenta la propia vida. Dice 
Dewey: “el proceso activo de organizar hechos e ideas es un proceso edu-
cativo siempre presente. Ninguna experiencia es educativa si no tiende a 
un conocimiento de más hechos y una consideración de más ideas, y a una 
organización mejor y más ordenada de ellos” (Dewey, 2004a, p. 119). 

Lo dicho nos permite definir a la educación como un modo especial 
de intercambio social, donde se busca proporcionar guía y dirección a 
las experiencias para estimular un crecimiento constante y, cada vez, 
más ampliado. Afirma Dewey: 

Lo fundamental es encontrar los tipos de experiencia que merezcan 
la pena tener, no meramente en el monto, sino por aquello a que 
puedan llevar: los problemas que plantean, las interrogaciones que 
crean, las exigencias que sugieren de mayor información, las activi-
dades que invocan, los horizontes más amplios que abren continua-
mente (1951, p. 112).

Y amplía más: 
Lo que se necesita es algo que sin duda se relacione intelectualmen-
te, en el tiempo, con lo que sucede en nuestra época, pero que lleve, 
por detrás de los acontecimientos, a la comprensión de las causas 
básicas. Si no se comprenden las condiciones operantes, no es posi-
ble una educación que contenga la promesa de una dirección social 
mejorada (Dewey, 1951, p. 115). 

4 	 LA REIVINDICACIÓN DEL PAPEL DOCENTE 
EN LA PROMOCIÓN DE EXPERIENCIAS 
EDUCATIVAS Y DEMOCRÁTICAS

John Dewey sostuvo un posicionamiento firme que cuestiona 
cualquier modelo que defina dogmáticamente los aspectos inherentes 
al rol docente; y, en esa línea, afirma que toda transmisión que implica 
dar “una colección de recetas educativas […] con las que se pueda servir 
una dieta intelectual determinada” (Dewey, 1951, p. 30) sólo obstaculiza 
la formación de habilidades genuinas y las interacciones sensibles, que 
podrían garantizar un actuar comprometido con el entorno social y político 
en que vivimos. 
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Al mismo tiempo, debate contra todo acto que distancie a los do-
centes de una participación directa en las decisiones sobre la elección 
de fundamentos teóricos, métodos de enseñanza, materiales didácticos 
o cualquier cuestión referida al funcionamiento de sus propuestas edu-
cativas. Por esta razón, todos los educadores deben contar con medios 
para manifestar su juicio sobre asuntos de importancia pedagógica, so-
cial, política y cultural, que tengan real injerencia sobre sus propias tare-
as, el sistema escolar y las consecuencias formativas resultantes.

Tales incumbencias exigen conocimientos específicos y saberes 
para problematizar las situaciones pedagógicas, en función de poder 
optar y decidir sobre cada aspecto de lo concerniente al trabajo profe-
sional y su compromiso público. Como señalamos antes, pensar en tér-
minos reconstructivos y críticos, demanda prácticas de cuestionamien-
to, deliberación y creatividad para revisar lo planificado, lo propuesto 
y, también, lo imprevisto; que surge como característica de lo múltiple 
y plural que se manifiesta, todos los días, en las aulas y en todos los 
ámbitos escolares.

La función principal que les adjudica el autor a los docentes es cre-
ar las condiciones necesarias para que la experiencia de los alumnos 
sea educativa; de tal manera, los educadores dejan de ser concebidos 
como administradores de métodos de enseñanza y de materias de es-
tudio diseñadas por otros, y recuperan su rol de intelectuales al poder 
fundamentar y organizar sus propias prácticas. Para ello, los docentes 
necesitan tener marcos teóricos y fines claros a fin de guiar el proce-
so educativo, donde acontece un movimiento progresivo que lleva a los 
alumnos desde su inmadurez natural al logro de experiencias que, pau-
latinamente, se hacen más significativas y ordenadas. En este sentido 
afirma el autor: “Si no se les proporciona guía y dirección (a los alumnos) 
no solamente se les permite actuar en forma ciega y espasmódica, sino 
que se fomenta la formación de hábitos de actividad sin madurez ni de-
sarrollo, egoístas” (Dewey, 1951, p. 111).

En síntesis, el rol docente se valora por su preocupación constan-
te en orientar las experiencias, para que mantengan el principio de su 
reorganización continua en interacción directa con las condiciones del 
ambiente. Por lo cual, “Al maestro que une la educación con la expe-
riencia presente incumbe una misión seria y más difícil, ha de conocer 
las potencialidades para dirigir a los alumnos a nuevos campos que se 
relacionan con experiencias ya vividas y ha de usar este conocimiento 
como criterio para seleccionar y disponer las condiciones que influyen en 
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su experiencia presente” (Dewey, 2004a, p. 114); así, de esta manera, su 
rol se contrapone al modelo educativo tradicional donde el objetivo es la 
preparación y el desenvolvimiento de facultades, para su ejercicio pleno 
en un futuro distante y ajeno. 

Dewey propone que los docentes sean capaces de seleccionar 
aquellos elementos, dentro de la experiencia existente, que contengan 
la promesa y la potencialidad de presentar nuevos problemas; que, al 
requerir mayor conocimiento y más significación, al estimular nuevos 
métodos de observación y de juicio puedan ampliar el área de la expe-
riencia siguiente.

De este modo, la tarea docente está anclada siempre en un contexto 
social y, por lo tanto, requiere una comprensión crítica de las fuerzas y 
de los movimientos sociales que se dan en la actualidad; como se dijo, 
están comprometidos a tomar una posición clara que los lleve a definir 
métodos concretos para la enseñanza, ya que no es suficiente la sola 
admisión formal de que su tarea cumple una función social. Por lo tanto, 
los términos prácticos de esta tarea implican el reconocimiento del ideal 
democrático y requieren compromiso con una educación pública; donde 
sea posible impulsar la capacidad crítica de liberarse de los prejuicios 
que se han adquirido por causa del mismo ambiente social. 

Los docentes tienen una importante responsabilidad en la consti-
tución de comunidades educativas que viabilicen la realización efectiva 
del aprendizaje y la indagación cooperativa, vinculada directamente con 
el entorno social de los alumnos. Por esto, también, se requiere que las 
escuelas se piensen como lugares donde deben darse procesos reales de 
vida, y no ámbitos de preparación para un futuro remoto. 

Como señala Lorenzo Luzuriaga, la pedagogía deweyniana tiene 
como característica destacada la afiliación de la escuela a la vida; y, en 
este sentido, cabe a los educadores guiar dichos procesos. De este modo, 
el desafío de los docentes es hacer que el propio espacio escolar y los 
contenidos de la educación, sean medios que provoquen y orienten ex-
periencias vitales y, por ende, educativas. Es disponer, en última instan-
cia, las condiciones necesarias para que los alumnos puedan participar 
de una sociedad cambiante, no para adaptarse a esos cambios, sino para 
comprender las causas que los provocan; y con ello, distinguir los males 
que necesitan ser superados y poder colaborar con alternativas para la 
transformación social. 

Este posicionamiento es significativo en términos democráticos por-
que propone despojar a los docentes de su rol instrumental y mecánico 
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en el aula y, en contraposición, definirlos como directores y guías de las 
propuestas educativas. Dewey nos recuerda: 

Nosotros como educadores necesitamos reconocer que los proble-
mas sociales son algo propio; que ellos, y no simplemente sus con-
secuencias, son nuestros; que nosotros somos parte de las causas 
que los producen por lo que hemos hecho y dejado de hacer y que 
tenemos un papel necesario en encontrar su solución. Además, no 
los hemos llamado “sociales” por una razón externa, sino por el inte-
rés educacional que es una parte de la sociedad (1962, p. 102).

5 	 UNA BREVE CONCLUSIÓN
La democracia, como la presentamos en este texto, necesita corpo-

rizarse en la vida cotidiana del pueblo, de cada individuo; por lo tanto, no 
es suficiente tomarla con una determinación únicamente política limitada 
a lo parlamentario, las elecciones y la disputa de los partidos. John Dewey 
se propone contribuir con la creación de una democracia social y desde 
allí sostiene que “si los hábitos democráticos de pensamiento y acción 
no forman parte de la sustancia de un pueblo, la democracia política se 
halla insegura” (Dewey, 1952, p. 62), por ende, no resulta suficiente. 

Las instituciones educativas son los ámbitos propios para atender 
estas demandas y crear condiciones para fomentar una compresión in-
teligente de las circunstancias, que permita renovar la perspectiva acer-
ca de los problemas sociales. Por ello, Dewey dice: “[…] si las escuelas no 
crean una inteligencia popular, dotada de capacidad crítica, nada podrá 
poner freno a los prejuicios y a los fanatismos resultantes. Nuestra prin-
cipal defensa está en una comprensión inteligente de las condiciones 
sociales dadas por las escuelas” (Dewey, 1952, p. 76).

Este planteo le da a la educación y a la tarea de los educadores una 
nueva orientación social y política que remarca su importancia como co-
munidad social, en la medida que la conformación de esta comunidad es 
el medio más adecuado para lograr una inteligencia generalizada y de 
gran influencia para abordar todos los aspectos relevantes de la vida en 
democracia. 

Bajo este ideal se hace imperioso que los docentes propongan expe-
riencias democratizadoras, porque como afirma Dewey:

Frente a otros modos de vida, la democracia es el único inspirado y 
sostenido por la firme creencia en el proceso de la experiencia en 
cuanto fin y en cuanto medio, en la experiencia se puede generar 
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ciencia (conocimiento), única autoridad fehaciente para la dirección 
de ulteriores experiencias, y que libera emociones y deseos hasta 
traer al ser cosas que no existieron en el pasado. Porque todo modo 
de vida carente de democracia limita los contactos, los intercambios, 
las comunicaciones y las interacciones que estabilizan, amplían y 
enriquecen la experiencia. Esa liberación y el enriquecimiento son 
una tarea que debe acometerse en el día a día. Puesto que esa tarea 
no puede tocar fin hasta que la experiencia misma finalice, el come-
tido de la democracia es y será siempre la creación de una experien-
cia más libre y más humana, en la que todos participemos y a la que 
todos contribuyamos (1996, p. 205).
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1 	 INTRODUÇÃO 
Na memória de todo estudante, os livros didáticos são lembrados, 

por suas atividades, textos, imagens e, principalmente, por proporcionar 
leitura, reflexão e interpretação do mundo. Por sua vez, ao longo das dé-
cadas, inúmeras foram as modificações no processo de escolha e amplia-
ção do programa dos livros didáticos, tornando-o campo de pesquisas e 
referência para docentes das múltiplas áreas do conhecimento, níveis de 
ensino e políticas educacionais.

Dessa maneira, os livros didáticos fornecidos pelo Ministério da Edu-
cação (MEC) são a base do planejamento e do currículo utilizado pelos 
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docentes. Os livros proporcionam aos docentes um subsídio no processo 
de ensino e aprendizagem. 

No contexto educacional brasileiro, as transformações das políticas 
governamentais afetam as diversas realidades de ensino. A criação da 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprimorando as diretrizes edu-
cacionais anteriores, ocasionou um desconforto na organização das es-
colas públicas. De forma que, as inovações previstas no atual documen-
to exigiram que os estados criassem estratégias para definir os novos 
currículos, matrizes e componentes curriculares. Uma das significativas 
mudanças foi a reforma do ensino médio.

A partir das mudanças da BNCC, as gestões escolares, docentes e 
estudantes iniciaram o processo de adequação da carga horária, dos 
novos componentes curriculares, de flexibilização do currículo e quanto 
às probabilidades no processo formativo. 

Neste capítulo, iremos, primeiramente, refletir sobre os impactos das 
recentes mudanças governamentais que implicam a organização esco-
lar, o processo de inserção dos livros didáticos, especificamente o livro 
de Sociologia, e, em seguida, analisar as alterações na implementação 
do Novo Ensino Médio (NEM) e os direcionamentos da formação docente 
para acompanhar as inovações do currículo e as novas perspectivas in-
seridas aos estudantes do estado de Santa Catarina. 

2 	 O PNLD E O LIVRO DE SOCIOLOGIA
O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) faz parte de uma po-

lítica educacional do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), um dos maiores programas de distribuição de livros do mundo. 
Trata-se de uma iniciativa com vistas a oportunizar a todos os estudan-
tes que frequentam a rede pública de ensino brasileira um subsídio bási-
co em praticamente todas as disciplinas cursadas na escola. São muitas 
as discussões, polêmicas e pesquisas acerca do emprego do livro didá-
tico: o conteúdo dos livros, os erros conceituais presentes nas obras, a 
transposição didática de conteúdos complexos, o caráter mercadológico 
do programa, o engessamento do professor ao seguir categoricamente 
os conteúdos propostos, o viés ideológico presente em algumas obras, a 
perspectiva da formação do professor a partir do livro didático e também 
o uso das obras para o planejamento das aulas ao longo do ano letivo.

Salvo ressalvas, vamos discorrer nesta seção, de forma breve, acerca 
do funcionamento do PNLD e das imbricações do livro de Sociologia que 
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passou a ser contemplado no programa há pouco mais de uma década 
e quais são os impactos que a circulação ampla do livro passaram a ter 
no espaço escolar. O PNLD foi sofrendo alterações na regência da lei; a 
legislação mais recente é o Decreto n. 9.099, de 18 de julho de 2017. Esse 
decreto já é decorrente de reformas recentes na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC): amplia a circulação dos livros didáticos para além da 
rede de ensino composta pelas escolas públicas de educação básica das 
redes federal, estaduais, municipais e distrital e passa a incluir as insti-
tuições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e 
conveniadas com o poder público (Brasil, 2017).

Dentre os objetivos do programa, podemos listar: aprimorar o pro-
cesso de ensino e aprendizagem nas escolas; democratizar o acesso às 
fontes de informação e cultura; fomentar a leitura e o estímulo à atitude 
investigativa dos estudantes e também apoiar a atualização, a autono-
mia e o desenvolvimento profissional do professor. No que concerne às 
diretrizes do PNLD que refletem nas obras selecionadas, estas devem 
seguir critérios: de respeito ao pluralismo de ideias e concepções peda-
gógicas; respeito às diversidades sociais, culturais e regionais; respeito 
à autonomia pedagógica das instituições de ensino; respeito à liberdade 
e apreço à tolerância; garantia de isonomia, transparência e publicidade 
nos processos de aquisição das obras didáticas, pedagógicas e literárias 
(Brasil, 2017).

O PNLD contempla todos os níveis de ensino, da educação infantil ao 
ensino médio. Pela legislação, o programa obedece na ordem sequencial 
as seguintes etapas: inscrição, avaliação pedagógica, habilitação, esco-
lha, negociação, aquisição, distribuição, monitoramento e avaliação. A 
avaliação pedagógica é coordenada pelo Ministério da Educação (MEC) 
com base em diversos critérios previsto em edital, dentre os quais: coe-
rência e a adequação da abordagem teórico-metodológica; correção e 
a atualização de conceitos, informações e procedimentos; adequação e 
pertinência das orientações prestadas ao professor, dentre outros (Bra-
sil, 2017). A partir de 2015, adotou-se a prática da chamada pública para 
a contratação de universidades responsáveis pela avaliação pedagógica 
com a indicação de especialistas que compunham a Comissão Técnica 
dos respectivos componentes curriculares (Caimi, 2018, p. 23).

Após o processo da avaliação pedagógica dos livros, o MEC elaborou 
o Guia de Livros Didáticos, composto pela resenha de todas as coleções 
que foram previamente aprovadas pela comissão. O Guia de Livros Didá-
ticos com a resenha dos livros aprovados é publicado de forma eletrô-
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nica. As redes de ensino, cadastradas através do Censo Escolar, devem 
deliberar acerca de quais serão as coleções utilizadas no seu cotidiano 
escolar. Compete às escolas e às redes de ensino garantir que o corpo 
docente da escola participe do processo de escolha democraticamente. 
Professores e equipe pedagógica devem proceder à análise para sele-
cionar as obras que melhor atendem ao projeto político-pedagógico da 
escola; ao aluno e ao professor; à realidade sociocultural das instituições 
(Di Giorgi, 2014, p. 1034).

O PNLD é executado em ciclos trienais alternados. A cada ano, o MEC 
adquire e distribui livros para todos os alunos de um segmento, consi-
derando a seguinte segmentação: anos iniciais do ensino fundamental, 
anos finais do ensino fundamental, ensino médio. Os livros são categori-
zados em livros consumíveis, que são entregues aos alunos e não requer 
devolução e os livros não consumíveis que deverão ser conservados e 
devolvidos para utilização por outros alunos nos anos subsequentes.

A ampla difusão e reconhecimento do livro didático com diversas 
mudanças no percurso do programa o tornaram de notório destaque, pois 
se trata de uma política de Estado. Sua permanência se consolida a partir 
da Constituição Federal de 1988 que assegura como dever do Estado para 
com a educação, programas de acesso ao material didático-escolar. O 
controle e qualidade dos livros didáticos começam a ser uma preocupação 
a partir da década de 90. A partir do ano de 1996 se inicia uma criteriosa 
avaliação pedagógica dos livros inscritos nos editais, processo este que 
foi se aprimorando ao longo dos anos (Di Giorgi, 2014, p. 1033).

Como parte de uma política pública educacional, o PNLD não deixa 
de ser visto como uma política social que é altamente influenciada pelo 
mercado editorial. Atendendo às exigências e demandas estabelecidas 
na Constituição na estratégia de compra e distribuição dos livros didá-
ticos, o Estado brasileiro investe uma quantidade significativamente alta 
em recursos financeiros na compra e distribuição dos mesmos. 

Alguns pesquisadores afirmam que como política social, o programa 
atende a princípios de maior democratização nas esferas de decisão e 
a sua distribuição beneficia socialmente a população menos privilegia-
da. Contudo, a participação histórica concentrada em pequenos grupos 
editoriais privados no processo decisório de oferta dos livros coloca em 
discussão os objetivos como o alcance de uma política pública com o viés 
social (Merissi, 2019, p. 59).

No que concerne aos livros didáticos de Sociologia, a inclusão da 
disciplina se deu primeiramente no PNLD de 2012. Isso foi possível, 
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graças a reintrodução da disciplina, por força da Lei n. 11.684/2008 
que torna obrigatória a disciplina em todo Brasil no ensino médio. Esta 
entrada tardia no currículo afeta de forma automática a produção de 
materiais didáticos específicos, pois até então não havia muito con-
trole quantitativo e qualitativo sobre os livros produzidos. A introdução 
da Sociologia implica que haverá um redirecionamento de esforços por 
parte de editoras e autores para a produção de novos materiais que 
possam ser submetidos ao processo de avaliação nos editais vigentes 
(Oliveira, 2015, p. 282).

Na primeira edição da Sociologia no PNLD (2012), foram 14 obras 
inscritas e apenas 2 aprovadas. Já na segunda edição, em 2015, 13 obras 
foram inscritas e 6 aprovadas. Isso demonstra, para Oliveira (2015, p. 
285), uma melhoria no processo de produção dos livros didáticos da área 
de sociologia encabeçado a um maior esforço por parte de autores e 
editoras na produção desta ferramenta bem como um processo de ade-
quação dos livros a um determinado modelo de produção do livro didáti-
co, apesar dos impasses existentes acerca do ensino de Sociologia e de 
sua intermitência na permanência do currículo. Ainda haveriam alguns 
empecilhos a serem superados no que se refere a mediação pedagógica, 
onde pode se citar o reducionismo das teorias, a falta de diálogo entre 
as áreas de antropologia, sociologia e ciência política e a não operação 
com os conceitos.

A inserção do livro didático de Sociologia a partir do PNLD de 2012 
tem fundamental importância no processo de rotinização do ensino da 
disciplina no Ensino Médio. O fato de ser incluído no PNLD vem reforçar 
a institucionalidade e a difusão do livro didático impulsionando o campo 
de ensino da sociologia. Algumas dificuldades na consolidação do ensino 
de Sociologia são a intermitência da disciplina no currículo escolar, a 
formação dos professores que são de outras licenciaturas e assumem a 
disciplina, os problemas de metodologia na adaptação do conhecimento 
acadêmico para o didático, da baixa carga horária da disciplina, da for-
mação inicial ou continuada, da definição de um currículo mínimo, dentre 
outros problemas.

A partir de então, o livro didático passa a ser uma espécie de bússo-
la para os professores que têm formação na área, ou não tem, oferecendo 
um aporte mínimo para o planejamento das aulas e para servir como uma 
espécie de guia para balizar os conteúdos a serem trabalhados com os 
alunos. O livro sendo o instrumento oficial, legitimado e concreto que faz 
parte da rotina ganha o caráter formativo como programa de curso e 
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direcionamento de atividades. 
O livro pode adquirir também a função de currículo, balizando os 

professores quais conceitos, teorias que podem ser abordadas, temas, 
recursos e metodologias e direcionamento podem ser contextualizadas 
nas aulas. Como ferramenta pedagógica pode servir como uma espécie 
de guia da transposição didática, transpor um discurso científico a uma 
compreensão de mais fácil assimilação, adequada a linguagem do Ensino 
Médio ampliando deste modo, as potencialidades para os professores. 
Além do livro o PNLD oferta o manual do professor, tendo a função de 
situar o docente na abordagem dos conteúdos, direcionar orientação à 
prática pedagógica, oferecer possibilidades de dinamização e sugerir 
atividades (Cavalcante; Silva, 2015, p. 135).

Perante a pequenos e lentos avanços na inserção da disciplina de 
Sociologia no currículo, sua inclusão no PNLD a partir de 2012 e tan-
tos outros desafios emblemáticos, outro duro golpe se desenhou com a 
reforma do Ensino Médio. O ensino de Sociologia perde notoriedade de 
disciplina e na nova organização curricular está enquadrada na grande 
área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, em conjunto com Filo-
sofia, História e Geografia passando a compartilhar com estas discipli-
nas competências e habilidades. A disciplina passa a ser tratada como 
“estudos e práticas” em uma definição fluida do que seria o ensino de 
Sociologia, logo passa a ser debatidas situações que colocam a Sociolo-
gia como fragilizada e os conteúdos dos livros didáticos fragmentados, 
mediante a reforma do Ensino Médio.

3 	 NOVO ENSINO MÉDIO E A REALIDADE 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Por muito tempo a estrutura do Ensino Médio brasileiro passava por 

discussões e fortes críticas por não atender às demandas do ensino. 
Nessa conjuntura, no ano de 2016 iniciou o processo de reorganização. 
Nessa seção, será apresentado, reflexões sobre as mudanças nas políti-
cas educacionais e a conjuntura da formação docente da rede estadual 
de Santa Catarina.

Para o MEC (Brasil, 2017), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica. Na 
formulação da BNCC, que inicialmente atendia somente a educação in-
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fantil, oportunizou-se a participação da população através de consultas 
e audiências públicas. Segundo o MEC (Brasil, 2017) a sociedade civil 
participou com mais de 12 milhões de contribuições na 1ª versão, sendo 
que metade delas veio de 45 mil escolas de todo o Brasil, envolvendo vá-
rias organizações educacionais, como o Conselho Nacional de Educação 
(CNE). Por fim, em dezembro de 2017, a BNCC foi homologada pelo MEC e 
passou a valer em todo território brasileiro. 

Em um segundo momento, a BNCC expandiu as discussões para o En-
sino Fundamental dos Anos Iniciais e Finais e foi implementada em 2019 
nas escolas de todo o Brasil. Nesse processo, o documento evidenciou 
o ensino através de competências e habilidades a partir de princípios 
éticos, políticos e estéticos traçados pelas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais da Educação Básica, a fim de contribuir na formação integral, justa 
e democrática dos estudantes. A partir dessas concepções, como vimos 
anteriormente, o PNLD se responsabilizou em adequar os conteúdos das 
diversas áreas do conhecimento para atender a nova reformulação da 
educação básica. Vale ressaltar que a BNCC rege as mudanças também 
na educação privada de ensino. 

No que tange à educação básica, a BNCC movimentou a estrutura 
educacional dos estados, das unidades escolas, das gestões escolares 
e dos coletivos docentes. As mudanças no documento norteador do en-
sino implicaram formação docente, principalmente quando se trata das 
modificações da BNCC do Ensino Médio. As discussões e articulações 
governamentais iniciaram preliminarmente em 2016 em âmbito nacional 
com implementação no ano de 2022 em todos os estados. Considerando 
que a partir da Lei n. 13.415/2017, que altera a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, têm-se mudanças significativas na organização do Ensino 
Médio, o que se configura como o Novo Ensino Médio (NEM). A partir da 
implementação do NEM, tornou-se o objeto de estudo de diversos cam-
pos do conhecimento e universitário, pelo teor das modificações ocorri-
das. Dentre essas mudanças, destaca-se a nova organização curricular 
e “a ampliação da carga horária mínima das atuais 800 horas para 1.000 
horas anuais, devendo esta ser ampliada, de forma progressiva, para 
uma carga horária anual de 1.400 horas” (Brasil, 2021, p. 01).

Dessa forma, o MEC direcionou aos estados a responsabilidade da 
estruturação dos componentes curriculares, matrizes e especificações. 
No estado de Santa Catarina, foi elaborado no ano de 2020 o Currículo 
Base do Ensino Médio do Território Catarinense, alicerçado na BNCC, 
seguindo as orientações gerais e buscando atender as especificida-
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des das unidades escolas estaduais. Nesse processo de elaboração, a 
Secretaria da Educação (SED-SC) realizou uma consulta pública e para 
o público em geral para contribuições na construção do documento. 
Segundo a SED-SC, foram mais de 2.120 contribuições nas diferentes 
áreas de conhecimento.

Em meio à pandemia do ano de 2020, a SED-SC selecionou através 
de edital, 254 professores das diversas áreas do conhecimento para par-
ticipar através de ciclos de seminários remoto, na redação do documen-
to. O ciclo de seminários resultou em 5 cadernos, sendo:

Caderno 1 - Disposições Gerais: textos introdutórios e gerais do Cur-
rículo Base do Ensino Médio do Território Catarinense; Caderno 2 
- Formação Geral Básica: textos da Formação Geral Básica, por Área 
do Conhecimento, do Currículo Base do Ensino Médio do Território 
Catarinense; Caderno 3 - Parte Flexível do Currículo: Portfólio de 
Trilhas de Aprofundamento: Portfólio de Trilhas de Aprofundamento 
que fazem parte dos Itinerários Formativos no Território Catarinen-
se. Caderno 4 - Portfólio dos Educadores: Componentes Curriculares 
Eletivos. Caderno 5 - Trilhas de Aprofundamento da Educação Pro-
fissional e Tecnológica (SED-SC, 2021 p. 01).

A partir da estruturação do currículo base do território catarinense, 
os estudantes são oportunizados à Formação Geral Básica, aos compo-
nentes curriculares por Áreas do Conhecimento: Linguagens e suas tec-
nologias; matemática e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas 
tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Sendo que a car-
ga horária dos componentes curriculares muda conforme o avanço dos 
anos. É nesse contexto que a fragmentação e diluição de conteúdo pode 
ser visualizada, visto que diminui consideravelmente o número de aulas 
de determinadas disciplinas, evidenciando e aumentando a carga horá-
ria dos componentes curriculares de matemática e língua portuguesa. 

Já a Parte Flexível do novo currículo é composta pelos chamados 
Itinerários Formativos que, no Estado de Santa Catarina, compreendem: 
Projeto de Vida, Segunda Língua Estrangeira, Componentes Curriculares 
Eletivos e Trilhas de Aprofundamento. No que se refere a modificações 
no currículo, essa parte é um dos entraves na articulação do NEM, princi-
palmente na formação de professores, pois ela é direcionada a formação 
técnica e profissional do estudante. 

Dentre as tentativas de amenizar os impactos das mudanças do 
NEM, a SED-SC em 2020 criou o programa de escolas-piloto, ou seja, 120 
escolas da rede estadual antecederam a implementação, a fim de subsi-
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diar ações na construção de práticas. De certa forma, foi uma tentativa 
de reduzir possíveis problemas, quando da implantação do NEM nas mais 
de mil escolas públicas posteriormente. 

Na prática das escolas-piloto, os docentes vivenciaram inúmeras 
dificuldades em desenvolver as ações proporcionadas pelo documento, 
em construção ainda na época, e em caráter de urgência, surgiu a ne-
cessidade de formação para os professores. Nesse contexto, em 2021, a 
SED-SC organizou de forma remota, webinars1 com certificação2 de 20 
horas de curso. Na mesma proporção e rapidez que foram organizados 
os webinars também se deram os impactos na prática dos novos com-
ponentes curriculares. De modo que os professores destinaram o tempo 
além da carga horária letiva para realizar o curso, com frágeis reflexões, 
muitos questionamentos sem respostas, sem orientações, dificultando o 
planejamento e elaboração das aulas. 

 Em 2022, todas as unidades escolares do estado de Santa Catarina 
iniciaram o ano letivo com a nova roupagem do NEM. Com muitas incerte-
zas, dúvidas, as gestões escolares, professores e estudantes começaram 
a se adaptar às mudanças. Entre elas, os novos horários, os novos com-
ponentes curriculares e a flexibilização do currículo. Na prática docente, 
a insegurança e o desafio de cumprir as orientações da BNCC beiravam 
os corredores, os relatos informais, preocupações presentes no diálogo 
nas salas de professores. 

4 	 AS FRAGILIDADES DA FORMAÇÃO 
DOCENTE CATARINENSE 
A base do desenvolvimento do estudante envolve a qualificação do 

professor. Nesse contexto, iremos contextualizar as fragilidades e as 
possibilidades de avanços na formação docente principalmente no pro-
cesso de transição da política do NEM. 

Com a inserção de novos componentes curriculares, a formação 

1	 Refere-se a seminário online em vídeo, gravado ou ao vivo, que geralmente permite a intera-
ção da audiência via chat. 

2	 Sendo que após assistir a todas as gravações de sua trilha formativa, o cursista deveria re-
alizar a avaliação final, que foi composta por uma questão de múltipla escolha de cada we-
binar da trilha. Foram certificados os cursistas que atenderam os critérios exigidos para a 
formação, completaram sua trilha formativa e atingiram aproveitamento superior a 60% na 
avaliação final. O certificado foi disponibilizado em 2022 diretamente no portal SIGRH (SANTA 
CATARINA, 2021, p. 01).
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continuada do professor não conseguiu acompanhar as mudanças ocor-
ridas. De modo, que o professor é responsabilizado pelo êxito de uma 
política de ensino sem uma direção concreta e regada por cobranças. 
Muitos dos novos componentes curriculares como projeto de vida, proje-
tos integradores possuíam somente o subsídio do livro didático. 

Faz-se necessário reforçar a tese de que a formação do profes-
sor é tarefa da instituição de ensino, quer seja nos cursos de antigo 
Magistério ou nos cursos universitários. Dessa forma, o livro didático é 
um apoio pedagógico, tanto para o professor quanto para o estudante. 
Contudo, “o professor deveria saber o porquê dos conteúdos selecio-
nados e as implicações das estratégias utilizadas nos livros didáticos” 
(Paiva, 2020, p. 05).

Nesse contexto, professores precisaram mesclar as orientações com 
os livros didáticos, unir teoria e prática no âmbito da formação humana 
com a realidade social e protagonizando as vivências dos estudantes. 

O desafio é ensinar os alunos a compreender as interpretações dos 
fenômenos da realidade, a tratar de compreender os lugares a partir 
dos quais se constroem e assim compreender a si mesmos. Com isso, 
tenta-se evitar as visões fundamentalistas de um e outro signo que 
se impõem como formas legítimas de interpretação da realidade. 
Trata-se de uma perspectiva crítica que deve combater a realidade 
do pensamento único nessa sociedade determinada pelos valores do 
mercado especulativo (Paiva, 2020, p. 06).

Conforme descreve Rivero (2020), os critérios de formação docente 
estão fortemente associados à teoria e à prática da escolaridade, sen-
do o rendimento acadêmico-intelectual do educando o principal objetivo 
da formação. É notório que a experiência docente é fundamental para 
a efetividade das práticas, metodologias e domínio seja dos conheci-
mentos ou da turma, mas reitera-se que a formação universitária ainda 
não inclui em suas grades curriculares as modificações da nova política 
educacional. Isso reflete na fase inicial da carreira dos docentes, pois 
para atuar no ensino médio e seus percursos formativos, o profissional 
encontra-se despreparado. 

Observa-se na pesquisa realizada por Pessoa (2009), com profes-
sores3 do estado de Pernambuco, que muitos professores salientam que 
não se encontram preparados somente com a formação universitária e 

3	 A pesquisa foi realizada com mais de 50 professores do ensino médio e ensino profissionali-
zante da rede estadual. 
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ainda muitos rejeitam o uso do livro didático, pois também não é sufi-
ciente no processo de ensino aprendizado do estudante. 

Nessa perspectiva a qualificação profissionalizante docente é de 
fundamental importância. Contudo, envolve outras políticas governa-
mentais responsáveis por incentivar a formação docente. A problemá-
tica em questão não está somente atrelada ao uso do livro didático, 
mas às condições formativas em que os professores estão inseridos, 
muitas vezes precárias, esporádicas e frágeis. Dessa maneira, refor-
ça-se a necessidade de formação continuada dos docentes em todos 
os níveis e áreas de ensino, de modo especial dos professores sub-
metidos ao NEM. 

Os docentes são desafiados a todo instante, seja na organização 
didática, conteúdos, práticas e metodologias de ensino, bem como na 
adaptação às propostas do livro didático. Caso contrário, o direciona-
mento docente nem sempre poderá ser assertivo na mediação com os 
estudantes. Dentre os entraves gerados à política de ensino, encontra-se

[...] proliferação desenfreada de cursos improvisados de formação 
docente, muitos de curta duração, apenas para fazer cumprir es-
tatisticamente o preceito da nova Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, que exige formação superior de todos os docentes 
em todos os níveis de ensino. Não é assim que os professores terão 
oportunidade de discutir as possibilidades de uso – e, portanto, de 
escolha – dos livros didáticos. No máximo haverá tentativas de dou-
trinação dos professores, pelas quais se procurará “ensinar” como 
eles não sabem escolher livros e que por isso devem seguir as orien-
tações dos avaliadores do PNLD (Munakata, 2020, p. 13).

Devido às incertezas e inseguranças muitos professores, principal-
mente os efetivos da rede estadual de Santa Catarina, optaram por não 
ministrar aulas nos novos componentes curriculares. Assim, essas aulas 
são atribuídas aos professores em Assistente de Caráter Temporário 
– ACT. Estes professores assumem aulas em mais de uma escola para 
completar sua carga horária, fragmentando o convívio escolar, sobre-
carregando-os com planejamentos, elaboração de sequências didáti-
cas. Além disso, precisam aprimorar seus conhecimentos para minima-
mente ministrar as aulas dos novos componentes curriculares da parte 
flexível do currículo.

Segundo Rivero (2020), os professores são em geral os trabalhado-
res mais qualificados, sendo mais da metade dos trabalhadores com en-
sino superior trabalhadores da educação. Para ele, a grande questão não 
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está apenas na formação de professores, mas em como criar condições 
para retê-los no sistema. 

Em linhas gerais, para a sociedade, os professores são considera-
dos os principais protagonistas na formação humana do sujeito, porém, 
quando se trata de condições de valorização, de salários, são rotulados 
como profissionais insatisfeitos. Em sua realidade, se exige do professor 
além de “ser competente, atualize seus conhecimentos em alta veloci-
dade e que, para além de suas capacidades técnicas e pedagógicas, 
saiba lidar individualmente com alunos como pessoas, com seus valores 
e culturas próprias” (Rivero, 2020, p. 32).

Essas expectativas da sociedade em geral têm atingido níveis que 
se confrontam com a própria profissionalização. Para a função docente 
o processo é igual. Ou deveria ser igual. Isto é, teoricamente, o professor 
é um profissional quando a atuação dele obedece aos critérios de racio-
nalização dos saberes e de legitimação social, sumariamente descritos 
acima, que definem uma profissão. 

Para Paiva (2020), a formação docente é um dos suportes da trilogia 
ação/formação/pesquisa e da articulação entre suas respectivas lógicas 
na busca de uma mudança qualitativa que envolve a reflexão sobre valo-
res, normas, modelos. 

A profissionalidade é tudo o que está para além da profissionaliza-
ção, é o que está na base da mudança, na consciência de si e dos 
outros, no desejo ou motivação para a função e na compreensão da 
significação do que se faz. Ela, a profissionalidade, é também um 
dos fatores mais presentes na capacidade dos governos de atrair e 
reter professores qualificados na profissão, o que por sua vez influi 
na capacidade de captar os melhores estudantes para se tornarem 
professores (Rivero, 2020, p. 33).

A partir dessas contribuições, identifica-se que a questão funda-
mental é o abismo entre a educação básica, as demandas e condições 
colocadas aos professores pelo Estado. A formação docente é respon-
sabilidade dos poderes governamentais. Dificilmente será efetivada a 
formação docente continuada sem recursos financeiros e pedagógicos. 

Por sua vez, outro desafio encontrado pelos docentes catarinenses 
foi a retirada das horas de planejamento do NEM realizado por área de 
conhecimento. Durante a implementação das escolas-piloto, os profes-
sores possuíam cinco aulas direcionadas ao planejamento coletivo, pro-
porcionando o alinhamento de projetos e ações específicas das unidades 
escolares. Uma das justificativas por parte da SED-SC para retirada das 
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horas de planejamento envolve a falta de recursos financeiros. 
No espaço escolar, a falta do tempo de planejamento fragmenta o 

andamento das atividades, visto que muitos professores não conciliam as 
horas atividades4 para organizar os conteúdos. Contudo, as feiras do co-
nhecimento, ações entre família e escola, projetos interdisciplinares são 
cobrados na intensidade que o planejamento deveria acontecer. Dessa 
forma, sobrecarrega o docente, visto que ele não está recebendo pelo 
planejamento direcionado ao NEM, porém precisa apresentar resultados.

A excessiva carga horária de trabalho dos docentes para minima-
mente ter uma renda básica de sobrevivência faz que muitos aumen-
tem o número de aulas, busquem outros meios ou até mesclem profis-
sões para auxiliar financeiramente. Por outro lado, o excessivo trabalho 
docente ocasiona problemas de saúde, resultando em afastamentos 
temporários. 

Algumas alternativas se vislumbram, como investimentos e políti-
cas de valorização docente, através de condições, pagamento do piso 
salarial, inovação e recursos tecnológicos no processo de qualificação 
profissional. Isso é justificável pois o estudante não aprende sozinho no 
ambiente escolar, ele necessita de profissionais capacitados para avan-
çar no conhecimento, principalmente quando esse estudante já está in-
serido no mercado de trabalho.

5 	 POSSÍVEIS CONSIDERAÇÕES
A política de aquisição de livros didáticos na rede pública brasileira 

consolida um avanço significativo no processo de ensino aprendizagem 
do estudante. Por mais que tenha fragilidades, possibilita um direcio-
namento dos conteúdos, processos metodológicos e uma padronização 
nos níveis de ensino. Quando se trata do livro didático de Sociologia, 
considera-se uma “conquista”. Por décadas, os conteúdos de Ciências 
Sociais seguiam por cartilhas, cópias de textos, muitas vezes por bases 
religiosas ou de autoajuda. 

A disciplina de Sociologia no ensino brasileiro é inserida pela Lei 
n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, porém, de forma opcional pelos 

4	 “Corresponde a um terço da jornada de trabalho total de atuação do docente. Desta forma, 
um professor que atua com uma jornada semanal de 40 horas deverá cumprir 800 minutos 
de horas-atividade, sendo metade disso na unidade escolar. Já um professor com jornada 
de 20 horas deve cumprir 400 minutos de horas-atividade, sendo 200 deles na escola” (SE-
D-SC, 2022, p. 01).
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Estados. Somente no ano de 2008 através da Lei n. 11.684 torna-se obri-
gatória em toda área pública de ensino. A partir dessa obrigatoriedade, 
inicia o processo de formulação do livro didático de sociologia, consoli-
dando sua inserção no ano de 2012. 

Nesses 10 anos de trajetória no PNDL do livro didático de Sociologia, 
poucas foram as editoras que apresentaram coletâneas para a escolha 
nas escolas públicas, reduzindo as possibilidades de decisões e efeti-
vando a política do livro didático. Foram somente três processos de es-
colhas, com o período de validade de três anos. 

Com a reforma do ensino médio, alteração da carga horária e inser-
ção de novos componentes curriculares, houve a diminuição de aulas de 
Sociologia, com redução da carga horária de forma brusca. Desta forma, 
os conteúdos foram diluídos e fragmentados tanto na BNCC quanto nos 
livros didáticos. Exemplo disso é o conteúdo dos marcadores sociais da 
diferença, (etnia, etnocentrismo, relativismo, racismo, xenofobia), con-
ceitos resumidos em praticamente uma página do livro didático. 

Cabe salientar que a disciplina de Sociologia passou por desafios e 
turbulências dentro do currículo brasileiro. Uma disciplina que trabalha 
com o conhecimento para o entendimento das relações sociais, para uma 
educação emancipatória dos indivíduos, visando à sua formação intelec-
tual, nem sempre foi prioridade dos governos, principalmente de direita. 

Por sua vez, tanto na disciplina de Sociologia quanto nos demais 
componentes curriculares, o desafio de transmitir o conhecimento, pro-
porcionar a aprendizagem do estudante, é constante. Este aspecto im-
plica diretamente a formação docente. 

No atual contexto educacional, a preocupação governamental está 
centrada na implementação do NEM, porém os princípios básicos do 
processo de implantação foram deixados de lado. Sem formação con-
tinuada de docentes, sem investimento em planejamento por área, o 
êxito do NEM pode estar comprometido. Há uma reivindicação cons-
tante pelos docentes, gestão escolar, sindicato ao governo de Santa 
Catarina, porém o que se tem obtido como resposta é a aplicação de 
formação paliativa, remota e sem consistência, que não é adequada às 
realidades educacionais. Com a redução no investimento da educação, 
como corte de bolsas-estudantes, déficit no pagamento do piso salarial 
docente, investimento pedagógico, são reduzida as condições de ensi-
no, muitas vezes, correndo-se o risco de permanecer no engessamento 
do uso do livro didático. 
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1 	 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Em 15 de setembro de 2022, o UNICEF analisou: o Brasil possui mais 

de duas milhões de crianças e adolescentes fora da escola1. Isso repre-
senta cerca de 11% daqueles que deveriam estar na escola pela idade 
escolar. Destes 11%, 48% afirmaram ter deixado de estudar “porque tinha 
de trabalhar fora”, enquanto 30% (alguns concomitantemente à primei-
ra estatística) afirmaram que saíram por não conseguir acompanhar as 
explicações ou atividades. Enquanto a evasão escolar aumenta, o nú-

1	 Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-imprensa/dois-milhoes-de-
-criancas-e-adolescentes-de-11-a-19-anos-nao-estao-frequentando-a-escola-no-brasil. 
Acesso em: mar. 2023.
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mero de crimes envolvendo jovens também tem aumentado. Pesquisas 
apontam que combater a pobreza na infância pode reduzir a chance 
de o jovem ir para o crime em 22,5%2, ou seja, estar fora da escola tem 
uma importante relação com a criminalidade e outros problemas sociais, 
tornando-se um problema para o Estado.

Por outro lado, é impossível olhar para o ataque à democracia bra-
sileira, ocorrida em 8 de janeiro de 2023, e não se perguntar qual é 
a formação desses indivíduos, entre eles muito jovens, que decidiram 
pela invasão dos palácios governamentais. Em sua grande maioria, não 
eram pessoas que careciam de alguma assistência financeira ou social; 
ao contrário: eram empresários ou filhos de empresários. Indivíduos 
que tiveram acesso a uma “boa” formação e, mesmo assim, tendem 
para ações desconexas com a sociedade, pautadas em ideologias e ati-
tudes antes criticadas por eles. Estes indivíduos, dentro das condições 
apresentadas, também tornam-se um problema para o Estado.

Assim, estes fatos ligam-se a uma mesma questão social: a forma-
ção dos indivíduos. De um lado, a formação parece “carente” de uma 
perspectiva de futuro, tornando-se “substituível” ou “desnecessária” 
para alguns. De outro lado, ela parece não ter sido transformadora o 
suficiente para construir capacidade de análise nos indivíduos, tornan-
do-se trampolim para a transgressão travestida de patriotismo. Logo, 
em ambos os casos, a escola parece não ter suscitado o efeito dese-
jado pela formação humanizadora pregada ao longo dos séculos qual 
seja o de formar indivíduos críticos para superar os dilemas da socie-
dade e evoluir, também humanamente.

Diante de tal cenário, parece que a sociedade necessita entrar em 
um período de profunda reflexão: precisa rever seu ideal de formação e 
os processos por meio dos quais os indivíduos são formados. Entretanto, 
ao mesmo tempo que se reflete sobre o tema, uma pergunta muito impor-
tante ressoa aos mestres da educação: que formação? 

Esta pergunta faz sentido quando o olhar sobre a formação so-
brevoa as últimas décadas. Durante muito tempo, por exemplo, embora 
as elites pensantes possam querer negar tal compreensão, as práticas 
educativas aristocráticas das instituições privadas - principalmente as 
confessionais - eram consideradas ideais, por pregarem uma educação 
equilibrada, que despendia inclusive tempo para a espiritualidade. Entre-

2	 Disponível em: https://oglobo.globo.com/brasil/noticia/2022/10/combater-a-pobreza-
-na-infancia-reduz-a-chance-do-jovem-ir-para-o-crime-em-225percent-diz-estudo.
ghtml. Acesso em: mar. 2023.
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tanto, os últimos movimentos sociais colocaram em suspensão esta aná-
lise, pois foi de indivíduos formados nestes seletos espaços que surgiram 
– em grande maioria – os mais sórdidos pensamentos antidemocráticos, 
xenófobos, misóginos, homofóbicos e demais formas de preconceitos e 
posicionamentos que revelam a maldade humana. 

Ao mesmo tempo, vivenciada em espaços públicos e privados, não 
encontrou-se equilíbrio nas tentativas de instituir a educação técnica. 
A técnica ensinada estava longe do que as exigentes empresas deseja-
vam, e não atingiu o objetivo de “preparar para o mercado de trabalho", 
até por que nem mesmo o mercado parece saber de que técnica precisa 
e, caso soubesse, é possível que não compartilharia tal informação – 
assim como grupos secretos e obscuros esconderam suas informações 
em outras épocas da humanidade, visto que nunca foi objetivo do mer-
cado ofertar a oportunidade de equilíbrio social aos indivíduos; antes 
disso, o desejo é manter o status quo e “produzir” indivíduos que o 
ajudem nisso.

Neste sentido, um dos caminhos mais utilizados para apontar a 
formação ideal partia, pelo método histórico-hermenêutico, da revisão 
de concepções antigas de formação (com seus aspectos históricos), 
tentando aplicar estes como parâmetro para os aspectos formativos 
adequados às novas necessidades e lacunas existentes. Porém, parece 
que há na contemporaneidade um agravante em relação à tentativa de 
utilizar esta metodologia: as características da humanidade não são as 
mesmas de outros momentos históricos, em que os conceitos formati-
vos foram lapidados. Os ideais coletivos desaparecem quase por com-
pleto ante os princípios individualistas, anulando muitas possibilidades 
de universalização e afetando, também, a constituição de um princípio 
formativo unificado.

Neste sentido, o presente capítulo está constituído mais pelo viés 
questionador do que um “salvo-conduto” do que é possível ou não fazer. 
Ele busca, por meio do contexto hermenêutico, uma leitura do seu tem-
po para relacionar tal leitura a conceitos e contextos pregados para a 
formação dos indivíduos, buscando afastar-se da ideia de ser luz, para 
buscar ser “moscardo”, incomodar as certezas importantes através de 
autores relevantes.

Para tanto, ele está dividido em três partes. Na primeira parte bus-
ca-se resgatar alguns modelos de formação que traziam o viés huma-
nista como princípio, buscando identificar o fio condutor entre eles. Após, 
analisa a sociedade contemporânea e suas características. Para isso, 
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tem como base principal obras que foram desenvolvidas após o ano de 
2010, objetivando fazer uma leitura atualizada sobre este modelo social. 
Por fim, analisa se ainda é possível pensar em uma formação universal, e, 
se sim, quais são seus desafios para as novas gerações.

2 A FORMAÇÃO PELO VIÉS HUMANISTA
Ao aprofundar a definição de formação, Goergen (2009), mostra 

que ao mesmo tempo que tal conceito é simples, pode ser, também, 
complexo. Simples, pelo fato de que todos os seres humanos, em suas 
épocas e culturas, são educados (formados). Ele entende que: “Edu-
cação é uma necessidade comum a todos os seres humanos atendida 
segundo as crenças, os valores, os ideais e as condições materiais de 
cada circunstância” (Goergen, 2009, p. 25). Entretanto, por este mesmo 
motivo, a definição de formação é complexa: cada povo teve e tem seu 
modo peculiar de educar e formar nos níveis sociais, culturais e políti-
cos. Assim, para entender um conceito de formação é sempre preciso 
mergulhar nas necessidades de um povo, em sua cultura e em suas 
aspirações.

Neste sentido, analisando a formação dos gregos, por exemplo, 
é possível compreender que poetas Gregos, como Homero, buscavam 
constituir uma formação exemplar, que manifestasse um modelo que 
atendesse às aspirações do povo grego de formar uma civilização di-
ferenciada, tanto na construção de uma teoria basilar, quanto por suas 
práticas pessoais e sociais. Para isso, vislumbravam uma harmonização 
da natureza humana, através da junção entre ética e estética, funda-
mentando um conhecimento nobre (Jaeger, 1986). 

Com isso, a Paideia tornou-se um modelo de Formação, por repre-
sentar um processo contínuo de evolução da educação:

O conceito que originariamente designava apenas o processo da 
educação como tal, estendeu ao aspecto objetivo e de conteúdo a 
esfera do seu significado, exatamente como a palavra alemã Bil-
dung (formação) ou a equivalente latina cultura, do processo da 
formação passaram a designar o ser formado e o próprio conteúdo 
da cultura, e por fim abarcaram, na totalidade, o mundo da cultura 
espiritual: o mundo em que nasce o homem individual, pelo simples 
fato de pertencer ao seu povo ou a um círculo social determinado. 
A construção histórica deste mundo atinge o seu apogeu no mo-
mento em que se chega à ideia consciente da educação. Torna-se 
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assim claro e natural o fato de os Gregos, a partir do século IV, 
quando este conceito encontrou a sua cristalização definitiva, 
terem dado o nome de Paidéia a todas as formas e criações 
espirituais e ao tesouro completo da sua tradição [...] (Jaeger, 
1986, p. 245-246).

Em seus princípios de constituir cidadãos nobres, livres e autôno-
mos, a Paideia incitou nas crianças (Aischylos) “o sentimento do dever 
em face do ideal, que deste modo o indivíduo tem sempre diante dos 
olhos” (Jaeger, 1986, p. 20). Dessa forma, ao final do processo educativo 
da Paideia, esperava-se encontrar o homem como um cidadão educado, 
instruído e culto. 

O “espelho” do indivíduo ideal, no qual os gregos deveriam mirar-se, 
demonstrava a necessidade da elevação de espírito de seus cidadãos 
por métodos pedagógicos que os colocassem próximos às vivências e 
experiências capazes de formá-los/torná-los livres e autonomamente, 
de preferência, por uma jornada interior de autoformação, em busca da 
virtude e do caráter ideal. Com o passar do tempo, a Paideia, no uso da 
Areté como base intelectual, transformou-se em uma espécie de “educa-
ção espiritual”, uma pedagogia constitutiva de saber autônomo, pensa-
mento como episteme, éthos e também práxis:

A guinada será determinante para a cultura ocidental, já que ree-
labora num nível mais alto e complexo os problemas da educação 
e os enfrenta fora de qualquer localismo e determinismo cultural 
e ambiental, num processo de universalidade racional; e porá em 
circulação aquela noção de Paidéia que sustentou por milênios 
a reflexão educativa, reelaborando-se como Paidéia cristã, como 
Paidéia humanística e depois como Bildung (Cambi, 1999, p. 87).

O conceito de Bildung teve suas origens na “teologia pietista”, mas 
modificou-se ganhando novas configurações voltadas para a ideia de 
“formação” ou “autocultivo”, em direção à integralidade. Neste sentido, 
pode-se dizer que o termo Bildung transforma-se no fim do século XVIII 
na “Paideia da Alemanha”, tendo como meta um “processo de ‘moldagem’ 
para desenvolver no jovem um padrão de excelência calcado em razão e 
justiça (Freitag, 2001).

Assim, o movimento instigou a visão de mundo mais subjetivista, 
auxiliando no fomento da singularidade e demonstrando que esta só 
é possível com o cultivo de si, valorizando suas forças criativas. Para 
Moura (2009, p. 166), a Bildung passou a ser “a abertura de uma via 



242 DOCÊNCIA E FORMAÇÃO HUMANA

“QUE FORMAÇÃO?”: QUESTIONAMENTOS SOBRE AS “CERTEZAS” METODOLÓGICAS DA EDUCAÇÃO

que permita ao indivíduo constituir, em meio ao mundo que o cerca, um 
espaço de realização interior”.

Entre os diferentes modelos de formação que se desenvolveram a 
partir da Bildung, partindo da Grécia como exemplo – para pensar em 
uma formação para a construção de um ideal superior, de alma magnâ-
nima e ponderada, tendo a liberdade como fundamento a ser alcança-
do –, buscou-se a criação de uma personalidade harmônica (uma bela 
forma), sem abrir mão de recuperar o poder criador existente dentro 
dos indivíduos, e de buscar pela expressão de suas potencialidades 
(Weber, 2011).

Talvez, sobre a Bildung, o termo “cultivo” seja o fator mais importan-
te, pois expressa a ideia de valorização daquilo que os indivíduos pos-
suíam de melhor, instigando o autoaperfeiçoamento através de um pro-
cesso de moldagem, de construção e autorrealização, por um constante; 
virtudes que elevem a alma para o “tornar-se o que se é”.

Olhando para estes conceitos formativos, o que é possível perceber 
em comum? Que, acima da busca pela autoconstituição, há um senti-
mento de dever em face do ideal, uma consciência coletiva, ético-nor-
mativa, que guia as individualidades. Aliás, de modo comparativo, o que 
hoje chama-se de inovação no que se refere ao relatório individualizado 
de cada educando – arquitetado pelas grandes empresas de educação – 
era comum entre os gregos antigos, principalmente antes da Academia 
Platônica. Contudo, estes atendimentos individualizados, dos mestres 
com seus discípulos, também permeavam as questões ética-normativas 
da sociedade. Porém, como denuncia Maas (2000, p. 210), em algum mo-
mento este paradigma mudou:

o pressuposto fundamental para a ideia da existência de um proces-
so evolutivo, de um processo de formação e desenvolvimento do in-
divíduo [...] é interrompido no momento em que se abandona a ideia 
de uma consciência una, passível de se amoldar e se formar por 
meio de um processo linear de experiência; o indivíduo é fragmentá-
rio, assim como sua formação deverá sê-lo.

Com isso, Maas (2000) afirma que se constitui um problema for-
mativo, ligado à desconexão do equilíbrio entre a vontade de intervir no 
mundo e a aptidão receptora em relação ao mundo, ou seja, o desequilí-
brio da conciliação entre o indivíduo e a realidade social, entre o que ele 
quer e o que precisa ser feito, fruto da característica da nova sociedade 
e dos novos indivíduos.
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3 	 QUE SOCIEDADE? O NOVO PANORAMA 
E AS NOVAS INCERTEZAS
O ponto de partida para compreender as características desta nova 

sociedade, e de seus indivíduos, tem-se na análise de Dardot e Laval 
(2016) em A nova razão do mundo – Ensaio sobre a sociedade neoliberal. 
Nesta obra, os autores se debruçam sobre a análise do neoliberalismo 
contemporâneo, demonstrando que ele muito pouco se inspira nas no-
ções embrionárias do Liberalismo Clássico. O novo modo de pensar o 
mundo é o modo empresarial, tanto do estado, quanto de si. Ora, por 
que isso é tão diferente? Por que, analisando o tempo da Paideia e da 
Bildung, embora o processo de interiorização estivesse presente, em am-
bos os momentos havia um sentimento de melhorar-se para melhorar a 
sociedade. Tanto a Bildung quanto a Paideia trouxeram um sentimento 
de pertencimento social, elevação individual, mas dentro de um contexto 
colaborativo.

Entretanto, Dardot e Laval (2016) apontam para outra perspectiva: 
são tempos onde o pertencimento se esfacela. No “mundo empresa”, 
tudo e todos concorrem por um lugar ao sol, e até mesmo a formação 
parece estar inserida neste contexto. A partir de então, a modelagem da 
sociedade empresa “consistiu em inventar o homem do cálculo, que exer-
ce sobre si mesmo o esforço de maximização dos prazeres e das dores 
requeridos pela existência de relações de interesse entre os indivíduos” 
(Dardot; Laval, 2016, p. 321).

Para estes autores, a novidade dos “novos tempos” consiste em 
promover uma “reação em cadeia” que produz sujeitos que reprodu-
zem, ampliam e reforçam as relações de competição, o que exige que 
“se adaptem subjetivamente às condições cada vez mais duras que eles 
mesmos produziram” (Dardot; Laval, 2016, p. 324). Para tanto,

[...] ele deve cuidar constantemente para ser o mais eficaz possível, 
mostrar-se inteiramente envolvido no trabalho, aperfeiçoar se por 
uma aprendizagem contínua, aceitar a grande flexibilidade exigida 
pelas mudanças incessantes impostas pelo mercado. Especialista 
em si mesmo, empregador de si mesmo, inventor de si mesmo, em-
preendedor de si mesmo: a racionalidade neoliberal impele o eu a 
agir sobre si mesmo para fortalecer-se e, assim, sobreviver na com-
petição (Dardot; Laval, 2016, p. 325).

A grande “inovação” da contemporaneidade é relacionar o homem 
“governado” ao homem que “se governa”. A empresa de si mesmo tem 



244 DOCÊNCIA E FORMAÇÃO HUMANA

“QUE FORMAÇÃO?”: QUESTIONAMENTOS SOBRE AS “CERTEZAS” METODOLÓGICAS DA EDUCAÇÃO

como ethos a autovalorização, mas também a autocobrança, a raciona-
lização do desejo. Assim, para Dardot e Laval (2016, p. 329), na atuali-
dade, a epimeleia consistiria em administrar o “capital da empresa de si 
mesmo”, de forma que até mesmo a criança deve ser administradora de 
seu saber, mesmo que não saiba como e por que fazê-lo. Não há mais 
a vida do “herói” grego, ou do “anti-herói” romântico, há uma vida ne-
cessariamente empreendedora e flexível, onde: “O verdadeiro trabalho 
da empresa de si mesmo é um trabalho que se faz sobre si mesmo e a 
serviço dos outros” (Aubrey apud Dardot; Laval, 2016, p. 331). 

É um fabricar para si mesmo em um ciclo que exige sempre mais de 
si mesmo, constituindo uma subjetivação pelo excesso de si em si ou, 
ainda, pela superação indefinida de si, que significa ao mesmo tempo um 
rompimento consigo mesmo e uma renúncia de si mesmo. 

É a geração fruto da semiformação, preconizada por Adorno (2005). 
A geração do desempenho, como denuncia Han (2017), em que os “em-
presários de si mesmos”, que perecem pelo excesso de positividade que 
não permite brechas para a reflexão e, cheia atividades e ocupações, 
não deixa espaço para formar-se. “Um eu maleável, uma colagem de 
fragmentos em perpétuo devir, sempre aberto à experiência nova” (Dar-
dot; Laval, 2016, p. 355).

Tudo isso parece confirmar o que Lipovetsky (2004) já denunciava. 
Este autor, tecendo uma importante crítica à sociedade, analisou o que 
denominou de “tempos hipermodernos”, em que se valoriza uma cultura 
hedonista, incita-se à satisfação imediata das necessidades e dos pra-
zeres, e se enaltece o crescimento pessoal e competitivo. Segundo ele, 
uma sociedade que vive no universo da pressa, em que o vínculo humano 
é substituído pela rapidez, a qualidade de vida pela eficiência, os in-
tercâmbios virtuais tomam o espaço da comunicação, do contato entre 
as pessoas. E, em meio a tudo isso, o tempo para a leitura e a reflexão 
perdem cada vez mais seu espaço em função de que demandam tempo, 
paciência e dedicação.

Como consequência de tudo isso, para Dalbosco (2010), a passagem 
do mundo do trabalho ao mundo do conhecimento faz com que o traba-
lho humano (e as relações mercantis que o caracterizam) assuma novas 
feições no mundo contemporâneo, exigindo, assim, uma nova perspectiva 
de instituições e formação, que incentiva uma formação enxuta, de curto 
prazo, cada vez mais superficial, o que vai ao encontro das necessidades 
atuais. Neste sentido, Flickinger (2010), também ao tratar desta dinâmica 
da transformação social em andamento, ressalta que as novas exigên-
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cias que surgem escondem um desvio enorme ao sistema educacional: o 
engano sobre a “sociedade do conhecimento”, na qual

Não é mais possível se contentar com uma formação só, que, ao iní-
cio da carreira profissional, providenciasse a base suficiente de co-
nhecimentos para o caminho longo de uma carreira linear. A rapidez 
com a qual se desvalorizam os conhecimentos na nossa sociedade 
tecnologicamente armada; a necessidade de transgredir frequen-
temente os limites tradicionais das disciplinas de conhecimento; a 
pressão em favor da reorganização institucional dos conhecimentos; 
ou os deslocamentos dos lugares da produção do saber para fora 
das instituições tradicionais (Flickinger, 2010, p. 181).

Ademais, Flickinger (2010, p. 184) apresenta outra exigência imposta 
pelo mundo atual: diante de tantas mudanças, em velocidade e intensi-
dade até então difíceis de imaginar, “tanto a família, quanto o sistema 
escolar hoje correm o risco de não corresponderem mais às solicitações 
que remetem à concepção de uma formação integral”. 

Como reforçam Dardot e Laval (2016, p. 359), a formação do novo 
sujeito, o sujeito empresa, “não toma mais os caminhos normativos da 
‘família edipiana’. O pai, muitas vezes, não passa de um estranho, desau-
torizado por não estar antenado à última tendência do mercado ou não 
ganhar o suficiente”. 

Diante deste cenário, cada vez mais percebe-se que as novas ge-
rações se mostram despreparadas para a construção de referenciais 
críticos-interpretativos sólidos e consistentes (Dalbosco, 2010), princi-
palmente em âmbito coletivo, o que encaminha para uma pergunta muito 
profunda: que formação é necessária e possível na contemporaneidade? 
Em outras palavras, quem – e o quê – pode determinar as bases de uma 
formação e qual formação é esta, que seja capaz de remontar os ideais 
coletivos e humanitários nos indivíduos? É o que será abordado no an-
damento do texto.

4 	 FORMAR COMO E PARA QUÊ? 
Flickinger (2010, p. 178) ressalta que – no que se refere ao conceito 

de formação – “[...] nem a conotação primordial ética da paideia, nem 
a expectativa de poder conquistar sua autodeterminação por meio da 
Bildung marcam o nosso entendimento do conceito de formação hoje”. 
Ao analisar tal resposta é possível compreender que isso se dá por uma 
razão simples, mas profunda. Estamos em novos tempos, é claro, mas 
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talvez em tempos bem diferentes dos demais, em que os objetivos de 
existência também são diferentes, o que contrapõe aquilo que definiu a 
formação em outras épocas. 

Ora, mas do que precisaríamos para contrapor tal cenário? Eis a 
grande pergunta! Sloterdijk (2018, p. 57) finaliza a sua obra Regras para 
um parque Humano com a seguinte expressão: “é difícil evitar a im-
pressão de que nossa vida é a confusa resposta a indagações de cuja 
origem há muito nos esquecemos”. Com isso, reforça seu pensamento 
que traz na polêmica obra quando afirma que as próximas etapas da 
humanidade serão períodos de importantes decisões políticas sobre a 
nossa espécie.

O alerta de Sloterdijk (2018) sobre o humanismo precisa acender 
um alerta para todas as instâncias, como também reforça  Bakhtin 
(2003, p. 240):

[...] a formação do homem apresenta-se de modo diferente. Já não 
é um assunto particular. O homem se forma ao mesmo tempo que o 
mundo, reflete em si mesmo a formação histórica do mundo. O ho-
mem já não se situa no interior de uma época, mas na fronteira de 
duas épocas, no ponto de passagem de uma época para outra. Essa 
passagem efetua-se nele e através dele. Ele é obrigado a tornar-se 
um novo tipo de homem, ainda inédito. 

O “inédito” parece ser um bom ponto de partida para este contexto 
em que se vive. São épocas “inéditas”, embora parecidas com outras, com 
peculiaridades distintas e desafiadoras que parecem não abrir margem 
para um contexto a ser “remendado”, afinal, como Rosa de Luxemburgo 
(1986) apontou em sua obra Reforma social ou revolução? existem mo-
mentos em que somente reformas não conseguem solucionar problemas, 
é preciso haver revoluções nos modos de pensar e agir.

Contudo, isso não parece ser novidade quando revisitam-se algu-
mas reflexões sobre conceitos do século XVIII. Retomando os conceitos 
de formação de Goethe, é possível vislumbrar que ele – ainda em sua 
época – já percebia as dificuldades de centrar em um modelo específico 
de formação, por isso seu Wilhelm Meister navegou por entre modelos, e 
assim, Goethe apontou para a necessidade de, acima de tudo, cada indi-
víduo estar preparado para o momento que está vivendo (ou que viverá), 
como é possível recordar na seguinte passagem:

Não pode o homem deslocar-se para uma situação mais perigosa do 
que quando circunstâncias exteriores provocam uma grande altera-

O alerta de Sloterdijk (2018) sobre o humanismo precisa acender um aler-
ta para todas as instâncias, como também reforça Bakhtin (2003, p. 240):
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ção em seu estado, sem que sua maneira de sentir e de pensar esti-
vesse para tanto preparada. Sobrevém então uma época sem época, 
resultando numa contradição tanto maior quanto menos o homem 
se apercebe de não estar ainda preparado para esse novo estado 
(Goethe, 2006, p. 279).

Lembrando que o “estar preparado” não significa estar pronto, mas, 
sim, estar em condições de fazer uma leitura constante de cada épo-
ca em que se vive para, através do autoconhecimento, poder gerir as 
energias, de maneira que o indivíduo possa relacionar-se melhor consigo 
mesmo e com a sociedade, evoluindo a cada nova experiência, a cada 
nova situação (Marangon, 2020). 

Diante de tal contexto, uma série de perguntas parecem surgir a res-
peito da formação na contemporaneidade: afinal, é possível um cânone 
mínimo da formação? Se for, qual seria ele? Como seria aplicado? Como 
seria uma formação “universal”? Ela é possível? O que seria “universal”? 
Ética, econômica, estética? Uma formação universal, neste momento, re-
solveria os problemas sociais? 

Para Goergen (2016), o fio condutor desse processo é a busca de 
uma nova coerência identitária do ser humano, visando fazer frente à 
fragmentação e extrema valorização do lado racional e técnico do ser 
humano. O ser humano possui um grande desafio na atualidade que é 
perceber-se humanamente ligado ao outro, isso porque erroneamente 
as relações humanas parecem cada vez mais estarem ligadas pelo inte-
resse, pela instrumentalização, tanto do saber quanto do trabalho. 

Entretanto, há desafios complexos para se pensar este fio condutor. 
Em meio às desigualdades e à diferença de nível de formação e cultural, 
preconizar uma formação “humanizadora universal” parece simplesmen-
te reforçar o status quo na esperança de que o capitalismo seja menos 
selvagem. Por outro lado, a preparação somente do ponto de vista técni-
co seria um prelúdio para a proliferação fascista, da mesma forma como 
ocorreu no início do século XX na Alemanha, culminando no pior período 
da história humana. Ao mesmo tempo, seria também alimentar o status 
quo, formando massa de manobra para as fábricas e para os aspectos 
serviçais desejados pela burguesia.

No mesmo caminho, pensar uma formação empreendedora seria 
alimentar o sistema capitalista e, em algum espaço de tempo, acelerar 
ainda mais as diferenças entre pobres e ricos, visto que de nada adianta 
ensinar empreender se nada ou muito pouco se tem para empreender. 
Ainda, seria muito difícil pensar em empreendedorismo, quando nem 

O alerta de Sloterdijk (2018) sobre o humanismo precisa acender um aler-
ta para todas as instâncias, como também reforça Bakhtin (2003, p. 240):
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mesmo a classe de educadores compreende e aplica este contexto. Des-
sa forma, sobraria para o setor privado dominar estas lacunas e instau-
rar os ideais burgueses.

Num curto prazo, parece que a melhor “formação” é a ação política 
de redução das desigualdades sociais, que permita aos jovens terem 
melhores perspectivas e oportunidades e, assim, melhor aproveitar seja 
qual for o projeto pedagógico a ser constituído. Após isso, o grande de-
safio é pensar formas de quebrar a competição constante a fim de re-
montar os ideais coletivos e humanitários. 

É visível que o ideal de voltar-se sobre si mesmo, mas a serviço dos 
outros, que se desenvolve na atualidade, conforme análise realizada, não 
significa uma relação social, mas, sim, uma situação senhor-escravo, não 
dialética e sim hierárquica. É neste paradigma que todas as relações so-
ciais, inclusive a formação, estão se desenvolvendo. Sem quebrar esta 
estrutura, toda e qualquer formação estabelecida será utilizada para 
fortalecer este contexto, de modo que não há, por ora, um conceito de 
formação que esteja pronto para isso. Para completar tamanho desafio, 
é difícil acreditar em uma ação política de redução das desigualdades 
sociais que parte de indivíduos que já foram (de)formados pelo sistema. 
Ou seja, o ciclo é muito desafiador.

5 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora seja difícil de aceitar, em algum momento é preciso sair dos 

princípios da produtividade que impregnam a todos na contemporanei-
dade e refletir se realmente é possível apontar solução para tudo a qual-
quer momento. Acredita-se que este é o momento para esta reflexão. 

O novo modo de pensar o mundo, modo empresarial, que afeta tan-
to as subjetividades quanto os aspectos coletivos, se coloca no oposto 
do tempo que permitiu o surgimento da Paideia e da Bildung. Nestes 
contextos, embora o processo de interiorização estivesse presente, ha-
via um sentimento de melhorar-se para melhorar a sociedade. Tanto a 
Bildung quanto a Paideia trouxeram um sentimento de pertencimento 
social, em que a elevação individual se encontrava dentro de um con-
texto colaborativo.

A mudança de paradigma existencial reflete diretamente no cotidia-
no social e também no cotidiano das escolas. A própria desistência dos 
jovens das escolas públicas não se refere apenas ao conceito de for-
mação empregado, mas também ao fato de ela representar um espaço 
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de pertencimento social que já é visto como “desnecessário”. A busca 
por reconhecimento, preconizada por Axel Hornet, atinge modos sociais 
individualistas jamais vistos: tudo repele a coletividade, tudo tende a 
afastar os indivíduos, a menos que eles tenham um benefício pessoal. 
Ao mesmo tempo, até mesmo as formações mais tradicionais não são 
validadas, pois seus subsídios e suportes são utilizados como ferramenta 
para o desenvolvimento individualizado.

Logo, toda e qualquer formação que se apresente de maneira mais 
coletiva, preconizando a sociabilidade e o desenvolvimento humano (no 
sentido de humanidade), parece desconectar-se do desejo dos indiví-
duos na atualidade. Assim sendo, a pergunta “que formação?” sobre a 
qual este artigo se propôs a refletir parece não ter resposta precisa no 
momento, a menos que se deseje correr o risco de alimentar o paradigma 
estabelecido. 

Mas isso significa que não há alternativas? Não, apenas que não é 
“remendando” conceitos formativos que outrora deram certo que será 
possível chegar ao conceito ideal para o momento. É necessária a revisão 
não só dos conceitos de formação, mas também dos conceitos econômi-
cos e políticos. Em resumo: o caminho para a formação ideal está em um 
círculo muito amplo, e para encontrar a luz que guiará sua construção 
será necessário reconstruir o princípio colaborativo de maneira que con-
cilie as subjetividades e a realidade social.
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1 	 INTRODUÇÃO 
Toda a educação que quer ter um estatuto de “educação de qua-

lidade”1 precisa investir nos modelos curriculares, para que possa res-
ponder convenientemente às necessidades do seu povo. Portanto, é 
neste contexto que, no presente capítulo, pretendemos fazer uma aná-
lise crítica da relação entre o currículo e as experiências reais do povo 
moçambicano. Isto é, partindo da seguinte pergunta: como o currículo 
(vigente) da educação moçambicana inclui as experiências concretas 
da sociedade?

1	 Colocamos entre aspas o conceito educação de qualidade por reconhecermos a polissemia 
deste termo, pois ele não reúne consensos quanto a sua análise. 
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Portanto, o estudo tem como objetivo ilustrar os desafios que o cur-
rículo moçambicano apresenta ao ser interpretado pelos professores 
para a sua efetivação. Ou seja, parece que os professores apegam-se no 
currículo como um dogma2 sem possibilidades de olhar para ele e trans-
formá-lo numa experiência da vida real. Disto decorre que procuramos 
saber o que os alunos moçambicanos deveriam saber ao terminar uma 
fase escolar? 

 O processo de ensino-aprendizagem não acontece por acaso, pois 
ele é fruto de uma reflexão, de discussão e lutas, e, também, conflitos. 
Pois, para que se chegue à sala de aula, o primeiro passo, como nos diz 
Kliebard (2011), são as características dos alunos, olhando o meio onde 
estão inseridos, visto que as condições do ambiente nesta era contem-
porânea constituem fontes altamente dependentes para pensar o currí-
culo. Ao perguntar sobre o que os alunos devem saber ao finalizar uma 
fase, agregamos as condições do ambiente, ou seja, implica perguntar 
sobre o que ensinar? E esta pergunta nos leva ao problema do currículo. 
Portanto, o que se entende por currículo? Discutir o conceito currículo 
não é tarefa fácil, pela sua complexidade e abrangência. Por isso, vamos 
emprestar aqui alguns conceitos trazidos pelos autores que já discuti-
ram sobre o assunto. 

Um dos primeiros que vamos trazer à discussão do conceito currícu-
lo é Macedo (2006), que olha o currículo como um terreno de produção 
e de política cultural, ou, ainda, como práticas de significação. Ainda, 
podemos recorrer à definição de Oliveira (2017), que começa por trazer 
uma abordagem etimológica do termo currículo, e nos diz que a palavra 
currículo deriva do latim “curriculum” originado do verbo latino currere, 
que significa correr, fazer percurso, fazer o caminho da vida, das ativi-
dades de uma pessoa ou grupo de pessoas. Daí que, para este autor, o 
currículo representa a caminhada que o sujeito irá fazer ao longo de sua 
vida escolar, tanto em relação aos conteúdos apropriados e as ativida-
des que irá realizar. 

Um dos autores que nos apresenta uma das definições mais siste-
matizada é Silva, que nos traz a seguinte abordagem:

O currículo é um dos locais privilegiados onde se entrecruzam saber 
e poder, representação e domínio, discurso e regulação. É também 
no currículo que se condensam relações de poder que são cruciais 

2	 Dogma refere-se a uma doutrina irrefutável, ou seja, tudo o que aparece é uma verdade ab-
soluta e ninguém pode refutar. 
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para o processo de formação de subjetividades sociais. Em suma, 
currículo, poder e identidades sociais estão mutuamente implicados. 
O currículo corporifica relações sociais (1996, p. 23).

No entanto, é viável destacar que o currículo constitui o elemento 
central do projeto pedagógico, pois ele viabiliza o processo de ensino 
aprendizagem. Contribuindo com esta análise Sacristán (1999, p. 61) afir-
ma que “o currículo é a ligação entre a cultura e a sociedade exterior à 
escola e à educação; entre o conhecimento e cultura herdados e a apren-
dizagem dos alunos; entre a teoria (ideias, suposições e aspirações) e a 
prática possível, dadas em determinadas condições”.

Por conseguinte para fecharmos a discussão sobre o currículo, vale 
a pena trazer ainda a definição de Hamilton (apud Lopes; Macedo, 2011, 
p. 20) quando diz que

O currículo é definido como as experiências de aprendizagem pla-
nejadas e guiadas e os resultados de aprendizagem não desejados 
formulados através da reconstrução sistemática do conhecimento e 
da experiência sob os auspícios da escola para o crescimento contí-
nuo e deliberado da competência pessoal e social do aluno. 

Portanto, se o currículo é um conjunto de experiências de apren-
dizagens planificadas de modo a se alcançar resultados esperados por 
parte dos alunos, urge então no próximo ponto discutirmos sobre como 
este currículo é compreendido na escola, onde subentende-se que é lá 
(na escola) onde se materializa as experiências da aprendizagem. 

Isto é, como o currículo é compreendido na escola? A pergunta faz 
nos refletir a importância do currículo no contexto escolar. Se o currículo 
é a programação das experiências de aprendizagem, então o currículo 
escolar é importante para que as aprendizagens sejam bem partilha-
das aos alunos, pois, se o currículo falha, consequentemente teremos 
experiências de aprendizagens mal sucedidas e uma educação que não 
alcança seus objetivos. Desta forma, colocamos o currículo no centro do 
processo formativo da educação escolar.

Compreendendo a necessidade e importância do currículo escolar, 
podemos nos perguntar: as experiências curriculares no sistema educa-
cional moçambicano respondem às necessidades reais do povo? O que 
nos leva a formular a pergunta é o fato de haver vozes que questionam 
como é possível uma criança que termina 6ª série ou 7ª série não ser 
capaz de ler ou escrever, o que de ante mão era esperável que este aluno 
conseguisse fazer.
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No entanto, entendemos que o problema levantado envolve muitos 
intervenientes para a sua resolução, pois uma educação fragmentada 
cria também uma sociedade fragmentada. Daí a importância de conjugar 
vários esforços no sentido de olhar a educação como caminho para o 
desenvolvimento da sociedade, e, se assim o entendermos, o comprome-
timento de trazer a educação no contexto real através dos currículos es-
colares é uma necessidade de todos os agentes envolvidos, professores, 
pais e encarregados de educação, alunos, gestores escolares, Ministério 
da Educação e a sociedade em geral.

2 	 ESTRUTURA DO CURRÍCULO ESCOLAR MOÇAMBICANO
Segundo Chicava (2016), o Sistema Nacional de Educação (SNE) mo-

çambicana é o resultado de uma evolução caraterizada por três momen-
tos importantes. O primeiro correspondeu ao período colonial e se esten-
deu até 1975, tinha como objetivo aportuguesar a população indígena, 
pois os conteúdos escolares estavam muito orientados para Portugal; 
continham questões altamente religiosas e eram destinados a uma cama-
da muito reduzida da população, definida em termos culturais e raciais.

O segundo momento da evolução do SNE moçambicana inicia com 
a independência nacional (1975) e caracterizou-se pela expansão da 
educação para todo o país. Levou à mobilização de poucos quadros que 
o país dispunha para enveredar pelo processo de nacionalização do 
ensino. Essa nacionalização foi uma das primeiras medidas do governo 
para controlar a educação e outros setores da sociedade. Esse proces-
so foi interrompido pela guerra de desestabilização, que abalou o país a 
partir de 1976 e resultou na morte de muitos professores, rapto de alu-
nos e destruição de infraestruturas, principalmente na década de 1980. 

E o terceiro momento iniciou-se com o fim da guerra, em 1992, que 
culminou com a realização das primeiras eleições gerais em 1994, e 
abriu novas perspectivas para o desenvolvimento do país. A recons-
trução do país constituiu grande desafio do governo, sobretudo no que 
concerne à expansão da rede escolar e à qualificação dos professores.

O debate em torno do currículo escolar em Moçambique só surgiu 
durante o 1º Seminário Nacional de educação realizado de 25 de janei-
ro a 2 de março de 1973, onde foram introduzidos de forma sistemática 
novos conteúdos nos programa de ensino, ou seja, foram fixadas o que 
se considerou serem as linhas gerais para cada disciplina curricular 
(Castiano; Ngoenha, 2013).
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Após o período de dois anos, logo a seguir à proclamação da inde-
pendência de Moçambique, o contexto é marcado por muitas transfor-
mações em todas as esferas da sociedade. Uma das esferas mais afe-
tadas pela transformação é a administração do Estado, incluindo a da 
educação. Portanto, muitas das transformações ocorridas no campo da 
educação, foram as mudanças curriculares das políticas públicas e os 
procedimentos administrativos nas escolas (Castiano; Ngoenha, 2013), 
isto é, o país necessitava de uma restruturação da educação depois de 
se livrar do jugo colonial. Portanto, era imperioso que Moçambique ado-
tasse estratégias educacionais que fossem adequadas ao contexto mo-
çambicano.

Em agosto de 1995, foi aprovada pelo governo moçambicano uma 
nova Política Nacional de Educação. Para operacionalizar o SNE, propu-
nha-se “combate ao insucesso escolar através da reforma curricular de 
modo a tornar o currículo mais relevante e flexível” (Mined, 1995, p. 8-9). 
Tal proposição é reconfirmada pelo “Plano Nacional de Desenvolvimento 
do Sistema Educativo”, discutido com os doadores em setembro de 1997, 
em que se definiram as grandes orientações para os anos vindouros, a 
saber: melhorar o acesso à educação e a qualidade do ensino (Chicava, 
2018). Essa nova Política Nacional de Educação define a educação básica 
como a primeira prioridade do governo moçambicano, e a mesma con-
cepção é reforçada no texto da Lei n. 18/2018, de 28 de dezembro, ao 
destacar que é a educação básica quem 

[...] confere competências fundamentais à criança, jovem e adulto 
para o exercício da cidadania, fornecendo-lhes conhecimento geral 
sobre o mundo que os rodeia e meios para progredir no trabalho e 
na aprendizagem ao longo da vida. A educação básica compreende 
o ensino primário e o primeiro ciclo do ensino secundário (Moçam-
bique, 2018, p. 20). 

Dessa forma, o INDE (Instituto Nacional de educação) realizou vários 
eventos que culminaram com a introdução de um Plano Curricular do 
Ensino Básico (PCEB), com uma série de inovações, como: “os ciclos de 
aprendizagem; o ensino básico integrado; o currículo local; a distribuição 
de professores; a progressão por ciclos de aprendizagem e a introdução 
de línguas moçambicanas, do inglês, de ofícios e de educação moral e cí-
vica” (Mined, 2003, p. 24). Possibilitando assim uma nova organização do 
trabalho pedagógico e das práticas educativas por parte do professor, 
que deixou de ser monovalente (capacidade de professor de lecionar so-
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mente uma disciplina) passando a polivalente (capacidade de professor 
de lecionar mais de uma disciplina), apesar de sua formação inicial ter 
sido monovalente. 

Entretanto, passados mais de 10 anos após a introdução de PCEB, 
pode-se dizer que não houve muito progresso no SNE. Segundo o INDE, 
constatou-se frágil assimilação dos conteúdos programados no pla-
no curricular e, consequentemente, tal situação gerou reprovações em 
massa dos alunos do 1º e 2º ciclos do ensino básico. Ainda, no mesmo 
estudo realizado pelo INDE, concluiu-se que grande parte dos alunos 
do ensino primário terminam o 1º ciclo sem saber ler e escrever. Es-
tas constatações levaram a mesma entidade a iniciar um processo de 
“revisão pontual do plano curricular e dos programas de ensino, com 
vista a incrementar a qualidade de ensino” (Mined, 2014, p. 1). Todavia, 
a revisão pontual do PCEB em Moçambique cingiu-se quase que exclu-
sivamente sobre alteração da designação do plano curricular do ensino 
básico, passando a designar-se plano curricular do ensino primário. 
Alteração do plano de estudos, que compreendeu a redução do número 
de disciplinas através da integração de competências e de conteúdos. 
Essas alterações podem contribuir para que ocorram mudanças no ce-
nário educacional moçambicano, entretanto considera-se que outras 
medidas poderiam ter sido implementadas (Chicava, 2022).

O currículo do ensino básico moçambicano tem nove séries orga-
nizadas em três ciclos. O 1º ciclo contempla da 1ª à 3ª série; o 2º ciclo 
compreende da 4ª à 6ª série. Esses dois primeiros ciclos correspondem 
ao ensino primário3. O 3º ciclo compreende o primeiro ciclo do ensino 
secundário4, que se compõe da 7ª à 9ª série.

O 1º ciclo vai desenvolver habilidades e competências de leitura 
e escrita, contagem de números e realização das operações básicas: 
somar, subtrair, multiplicar e dividir; observar e estimar distâncias, 
medir comprimentos; noções de higiene pessoal, de relação com as 
outras pessoas, consigo próprio e com o meio. O 2º ciclo aprofunda 

3	 Depois de concluir o Ensino Primário, os alunos podem continuar os seus estudos no Ensino 
Secundário Geral ou no Ensino Técnico-Profissional de nível básico.

4	 O ensino secundário é o nível pós-primário em que se ampliam e aprofundam os conheci-
mentos, habilidades, valores e atitudes para o aluno continuar os seus estudos, inserir-se na 
vida social e no mercado de trabalho. O ensino secundário compreende seis séries organiza-
das em dois ciclos de aprendizagem: 1º ciclo, da 7ª à 9ª série; e 2º ciclo da 10ª à 12ª série. O 
2º ciclo não é gratuito, havendo cobrança de taxas; porém, não há exames de admissão. Para 
responder à grande procura de lugares no ensino secundário, este nível de ensino opera com 
turnos noturnos, principalmente para os alunos mais velhos (com mais de 15 anos).
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os conhecimentos e as habilidades desenvolvidas no primeiro ciclo e 
introduz novas aprendizagens relativas às Ciências Sociais e Naturais, 
sem, contudo, querer dizer que essas áreas não sejam abordadas no 1º 
ciclo. Neste âmbito, visa ainda levar o educando a calcular superfícies 
e volumes. E o 3º ciclo, para além de consolidar e ampliar os conheci-
mentos e habilidades adquiridos nos ciclos anteriores, vai preparar o 
aluno para a continuação dos estudos ou para a vida. O ingresso para o 
ensino básico é feito aos 6 anos de idade, devendo o aluno concluí-lo, 
em princípio, aos 14 anos (Mined, 2003).

Assim sendo, a estrutura curricular do ensino básico encontra-se 
organizada em três áreas curriculares, nomeadamente: Comunicação e 
Ciências Sociais; Matemática; Atividades Práticas e Tecnológicas. Co-
municação e Ciências Sociais constituídas pelos conteúdos de Língua 
Portuguesa – Língua Oficial e de ensino de todo sistema educativo em 
Moçambique – e Línguas Moçambicanas5. O ensino da Língua Portu-
guesa tem como objetivo dotar os alunos de capacidades e habilidades 
para se comunicarem, “de modo a participar integralmente na vida so-
cial, cultural, econômica e política do país e do mundo” (Mined, 2003, 
p. 36). E as Ciências Sociais (História, Geografia e Educação Moral e 
Cívica), que procuram desenvolver habilidades e competências básicas 
para reconhecer o passado, compreender o processo histórico, situar os 
acontecimentos no espaço e no tempo; conhecer e localizar os aspectos 
físico-geográficos do país, do continente e do mundo (Mined, 2003).

A segunda área curricular do ensino básico é a de Matemática, 
que visa desenvolver habilidades e competências como contar, calcu-
lar e aplicar as quatro operações básicas na resolução de problemas, 
assim como “situar e orientar, observar, identificar, relacionar, classifi-
car, estimar e medir grandezas” (Mined, 2003, p. 38). E Ciências Natu-
rais formada por conteúdos de Biologia, Química e Física; seu objetivo é 
“desenvolver habilidades e competências como interpretação científica 
dos seres e fenômenos naturais, assim como habilitar o aluno a usar os 
recursos naturais, tendo em conta a preservação do meio ambiente” (Mi-
ned, 2003, p. 39).

E, por último, a área das Atividades Práticas e Tecnológicas, formada 
por conteúdos de Ofícios, Educação Visual e Educação Física. Os Ofícios 

5	 A questão da língua é um dos fatores que maior influência exerce no processo de ensino-
-aprendizagem, sobretudo nos primeiros anos de escolaridade, à medida que a maior parte 
dos alunos moçambicanos, que entra na escola pela primeira vez, fala uma língua materna 
diferente da língua de ensino (Mined, 2003, p. 12).
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têm como objetivo desenvolver no aluno habilidades e competências em 
atividades tais como escultura, artesanato, culinária, lavouras, costura, 
jardinagem, agropecuária, pesca, marcenaria etc. A Educação Visual 
apresenta como objetivo “observar, descobrir, imaginar e expressar-se 
através da imagem: criando, desenhando, pintando, modelando, pico-
tando, recortando, colando, estruturando elementos, traçando e fazendo 
construções geométricas” (Mined, 200, p. 39). Esses segmentos curricu-
lares se completam com a Educação Física que tem a finalidade de “de-
senvolver habilidades e competências psicomotoras de base e promover 
atividades físicas e desportivas conducentes à manutenção da saúde e 
integração social” (Mined, 2003, p. 39). 

As escolas do ensino básico em Moçambique, em especial do pri-
meiro e segundo ciclo (exceto a 6ª série), funcionam normalmente em 2 
turnos de 6 tempos letivos (45 minutos por tempo letivo), um pela manhã 
e outro à tarde. Apenas um professor leciona todas as disciplinas cur-
riculares. As escolas que lecionam a partir da 6ª série e as do primeiro 
ciclo do ensino secundário (7ª a 9ª séries), para acomodar a expansão 
do sistema, funcionam em três turnos (manhã, tarde e outro à noite) de 
5 tempos letivos (40 minutos), principalmente nas zonas urbanas. Cada 
disciplina é lecionada por um único professor.

Disso conclui-se que o currículo moçambicano é definido tendo em 
conta o princípio de integração e na perspectiva de levar o aluno a de-
senvolver o saber fazer, saber estar e o saber ser. 

O próximo ponto iremos refletir sobre a experiência com a comple-
mentaridade do currículo, tendo em conta que o papel da experiência é 
fundamental para o processo de desenvolvimento das estruturas cogni-
tivas do aluno.

3 	 EXPERIÊNCIA E A COMPLEMENTARIDADE 
NO CURRÍCULO ESCOLAR 
Um dos eminentes6 pensadores do currículo, Michael Young, no seu 

artigo “Teoria do currículo: o que é e porque é importante” (2014Young, 
2014, p. 192). 

Diante desta problemática que Young coloca, podemos ainda ques-
tionar: o que todos os alunos do sistema educacional moçambicano de-

6	 Com o termo eminente, queremos mostrar que o autor em referência faz a abordagem mais 
profunda da matéria ligada ao currículo.
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veriam saber depois de deixá-la? A verdade é que esta pergunta pro-
vavelmente não tem uma resposta consensual, porém precisamos criar 
condições de conceber um currículo por cada série de modo que possa 
responder aos objetivos pelos quais a série foi concebida.

E sobre o currículo ligado à experiência, podemos compreender em 
Dewey (1979, p. 45):

É deseducativa toda experiência que produz o efeito de parar ou 
destorcer o crescimento para novas experiências posteriores. Quan-
tos estudantes, por exemplo se tornam insensíveis as ideias e quan-
tos perdem o ímpeto por aprender, devido ao modo por que experi-
mentam o ato de aprender? 

Desta feita, compreendemos perfeitamente que uma Educação ou, 
se quisermos, um currículo desajustado pode repulsar por parte de quem 
quer aprender, pois as suas expectativas não são colocadas em des-
taque e consequentemente não são satisfeitas. Por isso, recorrendo a 
Dewey, percebemos que a educação para realizar os seus fins, tanto para 
o indivíduo, quanto para a sociedade, deve basear-se em experiências, 
que é sempre a experiência atual de vida de algum indivíduo. Daí que os 
planos e projetos educativos fundados em experiências de vida somente 
serão viáveis se pudermos formular e adotar uma teoria inteligente ou, 
uma filosofia de experiência (Dewey, 1979).

O fim da Educação é dar condições à criança para que resolva por si 
própria os seus problemas. Com relação à experiência, Dewey concluiu que 
a escola não pode ser uma preparação para a vida, mas é a própria vida. 
Por isso, vida-experiência-aprendizagem não se separam (Dewey, 1979).

Logo, os currículos moçambicanos precisam espelhar-se nas expe-
riências do povo, para que estes tenham relevância e consigam criar uma 
complementaridade entre o currículo desenhado e a vida da sociedade 
onde a escola está inserida. 

Obviamente, parece-nos ser fácil compreender que o currículo é um 
percurso da vida, dos processos educativos ou, ainda, um instrumento 
de controle e de poder ao mesmo tempo. São discussões que trouxemos 
quando da conceituação do currículo. No entanto, a verdade é que este 
percurso, este ato pedagógico não deve ou não deveria acontecer dis-
tante das experiências concretas dos alunos se não fica uma educação 
descontextualizada7. 

7	 Com o termo, queremos referir uma educação que não se insere no seu contexto. 
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Como sabemos, com o desenvolvimento das discussões em torno 
do currículo, chegou-se a entender que o currículo não visa somente 
ao percurso do estudante, à obtenção das técnicas e métodos para 
adquirir conhecimentos, tampouco como um conjunto de matérias ou 
disciplinas com o seu corpo de conhecimento; mas, sim, refere-se a 
experiências de aprendizagem que visem ao desenvolvimento do su-
jeito como um todo, isto é, o currículo “[...] envolve tanto a construção, 
quanto o aprimoramento necessário para o desenvolvimento do sujeito” 
(Oliveira, 2017, p. 39).

Ainda em volta do currículo ligado às experiências, Tyler (apud Klie-
bard, 2011), quando fala da planificação do currículo, aponta a enuncia-
ção dos objetivos como o primeiro passo e em seguida a seleção das 
experiências dos alunos, organizando-as e, finalmente, avaliando-as 
quanto a como foram partilhadas na sala de aula com os alunos. 

Portanto, temos razões mais que suficientes para dizer que o cur-
rículo deve inevitavelmente completar-se pelas experiências de cada 
contexto histórico onde o processo de ensino-aprendizagem ocorre. 
Isto implica, por um lado, trabalho redobrado por parte dos professores 
em saber dialogar com as experiências locais de cada zona de influ-
ência pedagógica; por outro, a participação ativa dos pais e encarre-
gados de educação no processo de ensino e aprendizagem dos seus 
educandos. 

 No entanto, ao trazermos este debate sobre o currículo e as expe-
riências como duas faces da mesma moeda, estamos a ilustrar as difi-
culdades que os nossos currículos encontram para serem traduzidos nos 
contextos locais. É esta situação que abordaremos a seguir. 

4 	 DISPARIDADE DO CURRÍCULO ESCOLAR NO 
SISTEMA EDUCACIONAL MOÇAMBICANO 
Neste ponto, queremos trazer uma análise crítica do processo de 

ensino e aprendizagem descontextualizada ao que são as necessida-
des reais da sociedade moçambicana. Na percepção de Dewey (1979), 
a prática tem a ver com aplicabilidade na vida concreta das aprendi-
zagens obtidas no processo de ensino-aprendizagem. Essas aprendi-
zagens que se conectam com as experiências da vida diária fazem-se 
necessárias para que a educação tenha mais valor. Significa dizer que 
o processo de ensino só tem sentido se está virado a resolver os pro-
blemas cotidianos da sociedade.
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Daí que, para Dewey (1979), a aprendizagem acontece quando os 
princípios da interação8 e da continuidade9 estiverem envolvidos. O 
princípio da interação torna claro que tanto a falta de adaptação da 
matéria às necessidades e capacidades dos indivíduos quanto a falta 
dos indivíduos de se adaptar às matérias podem igualmente tornar a 
experiência não educativa. Nessa perspectiva, corroborando Ferreira, 
pode-se afirmar que

[...] a teoria é necessária para compreender a realidade social. Mas, 
estamos convictos, também, que não há solução para os problemas 
reais no plano puramente teórico. É verdade que a teoria nos ajuda a 
compreender os problemas sociais. Mas, também é verdade que, por 
si só, ela não nos fornece os critérios e ferramentas suficientes para 
agirmos com segurança e acerto. Daí, a necessidade de trabalhar-
mos, simultaneamente, a teoria e a prática ou por outra, o currículo 
que se contextualiza nas experiências reais do povo (2014, p. 11).

Esta situação encontra-se na Educação moçambicana, uma educa-
ção que ainda está longe de criar esta simbiose entre a teoria e a práti-
ca. Ora, vejamos, em Moçambique podemos encontrar alunos da 6a ou 7a 
série que não saber ler e escrever, alunos que estão na 8ª a 10ª séries e 
que não saibam o que é um rio, ou seja, conceitualizar um rio. Isto tudo 
pode acontecer porque não há ligação entre o que os alunos aprendem e 
o que observam e vivem diariamente na vida real (Tumbo, 2018).

O diálogo entre a teoria e a prática no processo de ensino-aprendi-
zagem em Moçambique faz-se necessário quanto a uma moeda de duas 
faces. Pois, uma educação que não paute por criar esta simbiose entre a 
teoria e a prática está condenada a falência, ou, emprestando o termo da 
política, está condenada a uma educação falhada. Uma educação falha-
da é aquela em que não responde a nenhuma das necessidades do povo, 
ou, ainda, uma Educação meramente teórica com o conteúdo simbólico 
sem significado nenhum. 

Por exemplo, se queremos ensinar uma fração ou o significado de 
uma fração, podemos pegar uma maçã ou qualquer outra fruta local 
e dividi-la ao meio para mostrar o que significa 1/2. Colocando o 1/2 
sem um exemplo prático fica uma matemática puramente teórica ou 

8	 Princípio da interação segundo Dewey é o diálogo entre o conteúdo aprendido com as expe-
riências diárias daquela zona, onde o que se aprende pratica-se na vivência diária. 

9	 Princípio da continuidade diz respeito ao conteúdo aprendido que não cria ruptura com o 
que é a vida real. 
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abstrata, o que faz com que muitos alunos digam a matemática é um 
“bicho de sete cabeças”, ou seja, a matemática não é para qualquer. 
Pensemos: um professor que dá aulas na disciplina de Química que 
nunca entrou no laboratório de química para ver a olho nu os elementos 
químicos, e fazer as devidas misturas, por exemplo... que experiência 
se pode esperar deste professor? Qual é a preparação teórico-prática 
para poder partilhar com os seus alunos sobre esta matéria? É o que 
muitas das vezes acontece nas nossas escolas moçambicanas ensinar 
a disciplina de agricultura ou oferecer o curso de agricultura sem que 
os alunos tenham experiência prática nos campos agrícolas! 

Outra realidade ainda visível no processo de ensino-aprendizagem 
no sistema de educação moçambicana é ensinar aos alunos a disciplina 
de tecnologia de informação e comunicação (TIC), por exemplo, teorica-
mente sem nenhuma experiência no uso de computador ou outro mate-
rial eletrônico, sem que tenha acesso ao mesmo. Será no dizer de Dewey 
(1979), uma educação significativa? De certeza que não. Isto porque 

Todos conteúdos tratados no processo de ensino e aprendizagem 
têm um contributo na educação e no comportamento dos alunos. 
Assim, mais do que aquilo que se fala, a escola ensina aquilo que 
faz. Portanto, os alunos não apenas ouvem o que dizem os profes-
sores, mas observam como se relacionam, o que valorizam como 
trabalham, como se organizam, como vivem, quais são seus va-
lores, suas crenças. Os alunos estão atentos sobre como a escola 
resolve os problemas sociais (Tumbo, 2018, p. 100).

O sistema educacional moçambicano, na globalidade, deve apro-
priar-se do método que seja teórico-prático e crítico, ou seja, é urgente 
uma educação que se insere nas experiências da vida cotidiana, ou, se 
quisermos, um currículo que saiba conciliar entre a teoria e a prática; 
apesar de entendermos que o currículo escolar em Moçambique nem 
sempre esteve atento às experiências concretas do povo moçambicano, 
isto porque precisava resolver, primeiro, o problema da independência 
nacional e incutir nos moçambicanos o amor à pátria em detrimento do 
colono e o segundo responder a demanda da produção. 

5 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O percurso por nós feito visava essencialmente entender a relação 

entre o currículo elaborado e as experiências concretas de quem é feito 
o currículo. Desta feita, ao longo deste trabalho, procuramos defender 
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que a relação entre o currículo e as experiências reais da sociedade não 
devem ser descartada. 

No entanto, entendemos a importância do currículo na mobilização 
dos processos educativos de um país. Mas, ainda, entendermos que os 
currículos não são uma ilha isolada, se não às experiências concretas de 
um povo. 

É nesta vertente que a educação em Moçambique precisa trabalhar 
ainda muito as concepções curriculares sob pena de a educação conti-
nuar a criar este desvasamento entre o que é ensinado e o vivido, con-
forme entendemos quando referenciamos que a teoria é necessária para 
compreender a realidade social. Mas, estamos convictos, também, que 
não há solução para os problemas reais no plano puramente teórico. É 
verdade que a teoria nos ajuda a compreender os problemas sociais. 
Mas também é verdade que, por si só, ela não nos fornece os critérios 
e ferramentas suficientes para agirmos com segurança e acerto. Daí a 
necessidade de trabalharmos, simultaneamente, a teoria e a prática, ou 
o currículo que se contextualiza nas experiências reais do povo.

Por isso, defendemos que é urgente repensarmos sobre o sistema 
educacional moçambicano, isso no processo de ensino e aprendizagem, 
sem esquecer o contexto histórico de cada realidade existente em Mo-
çambique. É óbvio que com este texto não pretendíamos esgotar o de-
bate em torno do currículo, pelo contrário, pretendemos fomentar este 
debate para que em Moçambique apareçam mesas redondas em torno do 
assunto, visto ser importante para a saúde da nossa educação. 
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Odair Neitzel – UFFS 
Vanderlei Smaniotto – UFFS

1 	 INTRODUÇÃO
Tomando por base as reflexões de Immanuel Kant (2004, 2013), 

podemos afirmar que fazer filosofia da educação, pesquisar filosofi-
camente, produzir conceitos, ressignificar, reconstruir saberes é uma 
tarefa que deve ser temperada pela ousadia e pela coragem de usar 
o próprio entendimento. Trata-se de produzir momentos provocativos, 
desafiar-se, um convite para nos redesenhar, realizar o processo for-
mativo de cuidar de nós mesmos. Concordamos com a afirmação de Jo-
aquim Severino (2015, p. 32) de que a filosofia, de algum modo, sempre 
se verte em Paideia, mesmo que nem todos os pensadores e filósofos, 
em sua caminhada pela filosofia, se deem conta disso. Embora não es-
teja sob nosso poder os desdobramentos das escolhas e ações daquilo 
que desejamos fazer ver, nos é facultada a capacidade de acenar para 
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o saber, que na perspectiva de Foucault (2014), equivale a um insinuar-
-se na ordem arriscada do discurso.

Giddens (2002, p. 43) afirma que cabe ao sujeito romper com o 
casulo protetor que nos envolve e protege, e, nesse movimento de de-
sencaixe, alcançar a dimensão da reflexividade. É difícil não pensar em 
Arendt (2014) e sua defesa da necessidade de tomar alguma distância 
do mundo para poder pensar, num instante de suspensão do juízo, que 
gera a abertura necessária para o pensamento1.

Pensar é uma ação que nos dignifica, mas implica sempre nos ten-
sionarmos na pergunta como guia e reconstruirmos nosso entendimen-
to. Em qualquer área do conhecimento, são as perguntas que nos mo-
vem e nos desafiam à reflexão e precisam ser bem formuladas segundo 
Paviani (2009). Então, somos convocados a sempre revisitar nossas 
perguntas, procurando de tempos em tempos reformulá-las de acordo 
com os novos contextos, problemas e questões que vão se apresentan-
do. A pergunta tem o potencial de nos desalojar em nossas certezas, 
gerando uma abertura para o pensamento que é libertador. O ques-
tionamento gera a suspensão daquilo que é habitual e que, de alguma 
forma, se encontra cristalizado em nosso modo de pensar. A suspensão 
gera uma abertura que pode gerar rupturas com aquilo, e com o modo 
como estávamos acostumados a pensar. Ela deve, de alguma forma, 
abalar as convicções sobre as quais nos apoiamos ou, ao contrário, 
fortalecer e reforçar nosso entendimento sobre as coisas. 

O que propomos é esse momento de suspensão, de revisão sobre o 
conjunto de fios tecidos em nossa jornada acadêmica sobre o que seja 
o modo filosófico educacional de pensar sobre a docência, mais espe-
cificamente sobre a filosofia da educação, como nos situamos diante 
dela, e os diversos modos de compreendê-la. Ademais, nossa intenção 
é nos aproximar reflexivamente para aquilo que possa ser pesquisado 
nesse campo sobre a maestria, revisitando alguns lugares já conheci-
dos e proferimentos já repetidos. Não se trata de saltar fora do mundo, 
mas no caso, pensar sobre os lugares a visitar, com quem dialogar, de 
acordo com quais necessidades, interesses, problemas, que nos solici-
tam investigações a partir de um lugar em que residimos, que habita-
mos, vivemos e existimos como seres pensantes na educação. 

1	 Uma reflexão sobre o pensamento como suspensão do juízo tencionado com o pensamento 
educacional encontramos em (Neitzel, 2019a; Schütz; Neitzel, 2020),
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2 	 REIVINDICANDO UM CAMPO
Em qualquer processo formativo, no exercício filosófico educacional, 

do exercício da maestria, é preciso que cada sujeito envolvido compare-
ça como interlocutor, como diriam Boufleuer e Fensterseifer: 

Todo conhecimento é conhecimento para alguém. Ele não existe inde-
pendentemente de uma história específica, de um suporte pessoal de 
sentidos. A necessária cumplicidade para o aprender significa, no caso, 
o comparecimento do aluno com os sentidos que suas vivências lhe têm 
proporcionado. Só se pode tomar como conhecimento o que “gruda” 
no sujeito, o que o atravessa e o que resulta em “configuração interna”, 
passível de ser expressa numa linguagem (2010, p. 263, grifo nosso). 

Em outro lugar, ainda, afirma Boufleuer: “Tomamos aqui como evi-
dente que aprendizagens só são possíveis de estruturação em perspec-
tiva própria, o que implica o ‘comparecimento’ do sujeito com seus sen-
tidos, suas experiências, seus pensamentos, enfim, implica a sua cum-
plicidade” (2010, p. 139, grifo nosso). Comparecer de corpo e espírito, 
se apresentar com cúmplice e corresponsável na ação pedagógica são 
ações fundamentais para que seja formativa. 

Isso nos leva a refletir que a educação é o campo que deve ser ha-
bitado e pensado por quem deseja fazer filosofia da educação. Quem faz 
filosofia da educação precisa estar imerso no campo educacional, que 
não habitamos de modo solipsista. A educação é uma atividade coletiva 
e essa atividade não faz sentido se não encontrarmos nela algo em co-
mum. Há sempre um princípio comum que nos identifica e, nesse caso, 
pode ser algo em perspectiva, um desejo que nos impõe o esforço para 
sua materialização. Talvez seja um tema, um campo de saber no qual 
carecemos nos inscrever.

O que nos constitui e é a condição fundante deste comum, em torno 
da qual nos reunimos para filosofar: a educabilidade humana! Ou seja, 
quem transita na filosofia da educação se inscreve nesse comum, ten-
do, talvez, ou ao menos como escopo, a discussão filosófica educacional 
da ação pedagógica educadora na formação humana. Só porque somos 
educáveis é que podemos ser educados. Só porque podemos ser educa-
dos que a ação pedagógica e a maestria são possíveis.

Pretendemos indicar que, como pano de fundo, a investigação filo-
sófica educacional sobre a ação pedagógica é sempre colocada na es-
teira da formação humana. Afinal, como a ação pedagógica, a maestria, 
o percurso formativo do estudante, a configuração e organização escolar 
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e os elementos que lhe integram e compõem, bem como as questões so-
ciais e políticas, visam à formação humana? 

Com essa questão intentamos demarcar que a discussão filosófica 
educacional pretende refletir sobre como a ação pedagógica pode pro-
mover a formação humana. A humanidade só pode ser produzida no en-
contro, na pluralidade de sujeitos abertos à formação.

Torna-se importante, ao nosso ver, que nos aproximemos da defini-
ção de filosofia da educação para que essa discussão siga mais orien-
tada, dado o amplo escopo de temas e áreas que povoam o campo. A 
educação, no sentido clássico de formação, sempre integrou a filosofia. 
A própria filosofia da educação – no limite – não é um campo distinto e 
exterior à própria filosofia e à educação, muito menos um campo inter-
no. Mas ela se encontra presente em toda a filosofia e fenômeno educa-
cional, dispersa, atravessada, de tal modo que afirmar que a formação 
humana e a educação sempre foram algo inerente à filosofia não está 
equivocado. A questão, talvez, que precisa ser revista, de modo a não 
reduzir sua importância e presença na própria filosofia e na educação, 
é perguntar sobre como ela pode se fazer presente.

É preciso reconhecer que os aspectos técnicos da ação pedagógica 
nem sempre obtiveram a devida importância e estiveram à margem das 
preocupações formativas da perspectiva da filosofia da educação. Esses 
temas sempre ficaram relegados a um campo mais didático e pedagógi-
co em um suposto desnível em relação à filosofia. Em todo caso, há quem 
questione essa percepção ou lugar que a filosofia alocou à pedagogia ou 
à formação, como no caso de Severino (2015, p. 32), para quem a filosofia 
sempre se verte em Paideia. 

A partir da modernidade, mais precisamente com Ernst Christian 
Trapp (1745-1818)2, que pode ser tomado como marco histórico no pro-
cesso em que as questões pedagógicas são progressivamente retiradas 
do campo filosófico e passam a constituir as ciências da educação. Esse 
é um tema, sem dúvida, muito amplo e do qual também não pretendemos 
nos ocupar aqui. O fato é que se gerou uma ruptura entre a filosofia e 
a educação, diga-se de passagem, mal resolvida, e que – ao que tudo 
indica – assim permanece. Pois é difícil em alguma medida fazer filosofia 
sem considerar ou de costas para os processos constitutivos e formati-
vos do sujeito. Afinal, a formação humana é a base, o chão sobre o qual 
os sujeitos pisam ao fazer filosofia.

2	 Foi um pedagogo, professor, diretor e o primeiro titular alemão de uma cátedra de pedagogia.
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De outra parte, a educação, impulsionada pelo sucesso das ciências 
lógicas-experimentais e pela perspectiva cientificista, busca assegurar 
a validade do seu saber a partir da rigorosidade metodológica presente 
nestas ciências. É difícil saber se de fato foi essa a pretensão da peda-
gogia como área de saber ou se foi um processo de conformação dis-
cursiva. Há evidências muito claras em Johann Friedrich Herbart (1776-
1841), que defendia que a pedagogia deveria se constituir como uma 
ciência, não na perspectiva lógico-experimental sustentada no método 
da observação e experimentação, mas no rigor do pensamento sistemá-
tico e reflexivo. Sua proposta preserva o caráter filosófico e reflexivo da 
filosofia. Inclusive, há críticas por parte de Herbart à prática docente que 
se oriente a partir de saberes meramente procedimentais. Herbart ima-
ginava que esse processo estava sempre um passo atrás e, portanto, era 
inadequado para formação docente. Era necessária capacidade reflexiva 
e teórica na ação pedagógica.

Nesse sentido, a reflexão precisa estar acontecendo simultaneamen-
te ao ato educativo, sendo necessária uma formação adequada e teórica 
do docente. Afirma Herbart: “Gerar, justificar e construir ideias é um tra-
balho filosófico, e do tipo mais nobre, mas também do mais difícil” (1964, 
p. 129, tradução nossa)3. Em todo caso, Herbart reconhecia a necessida-
de de distanciar-se de uma filosofia pura (reine Philosophie) ou que se 
situasse fora do mundo e da facticidade do ato pedagógico, desconec-
tada, portanto, da realidade. O ato pedagógico não se sustenta no dis-
tanciamento da realidade. Somente a partir dela se pode educar alguém 
para a autonomia, progressivamente. Herbart afirmava ser inviável uma 
proposta de educação ou pedagogia para a autonomia que se funda-
mentasse numa concepção de liberdade transcendental ao modo kantia-
no. Ademais, sustentava justamente que era na educação que a presen-
ça da filosofia era indispensável. “Em nenhum outro lugar a compreensão 
filosófica, através de ideias gerais, é tão necessária do que aqui, onde a 
agitação diária e a experiência individual são frequentemente marcadas 
pelo estreitamento da visão” (Herbart, 1964, p. 126, tradução nossa)4.

É com essa argumentação que seguimos em direção à busca de uma 
maior clareza do que possa significar e operar filosoficamente sobre a 

3	 Cf. "Aber Ideen erzeugen, rechtfertigen und konstruieren ist ein philosophisches Geschäft, 
und zwar von der edelsten, aber auch von der schwierigsten Art“.

4	 Cf. "Nirgends ist philosophische Umsicht durch allgemeine Ideen so nötig, als hier, wo das 
tägliche Treiben und die sich so vielfach einprägende individuelle Erfahrung so mächtig den 
Gesichtskreis in die Enge zieht“.
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educação. Nesse exercício investigativo, penso ser oportuno uma aproxi-
mação com alguns textos que buscam explicar ou se esforçam em definir 
um estatuto para a filosofia da educação. Estatuto aqui entendido como 
sua natureza ou identidade. Adiantemos que seria um desafio gigante, 
praticamente impossível, iniciar forjando ou sintetizando uma definição 
de filosofia última e acabada. Isso não seria ousadia, mas imprudência. 
Pensamos que existem diferentes modalizações de discursos filosóficos. 
Torna-se importante, para nossa busca, prescrever alguns enunciados 
que possam nos guiar nessa definição.

2.1 Um estatuto para a filosofia da educação
Cabe aqui mais um desdobramento: se quisermos pensar a ação 

pedagógica docente na formação humana, é pertinente que pensemos 
a filosofia da educação, em sua tarefa de forjar conceitos naquilo que 
ordena o discurso sobre a educação e que questionemos: como estes 
saberes promovem a formação humana, a conversão do sujeito sobre 
si mesmo? Alguns autores clássicos, dentre eles Herbart (1806), sem-
pre podem, numa aproximação possível com a sua Pedagogia Geral, 
Foucault (2010) com a Hermenêutica do Sujeito, Dewey (1979) com sua 
Democracia e Educação, nos ajudar enormemente nessa tarefa. 

Antônio J. Severino (2015), ao revisitar algumas formulações de es-
tatuto para Filosofia da Educação, afirma que há uma necessidade de, 
decorrido um progressivo ganho de espaço da Filosofia da Educação 
nas discussões pedagógicas no Brasil, repensar e rediscutir o seu lugar. 
E esta é, segundo Severino (2015, p. 20), uma tarefa que nem sempre 
recebe a devida atenção pelos “praticantes da Filosofia da Educação”. 
A filosofia da educação tem permeado, desde o princípio, os cursos de 
formação de professores e de pedagogia, subsidiando a formação dos 
professores. Mas nos últimos anos tem ganhado em diversidade temá-
tica e perspectivas. Poderia esta provocar uma certa crise e uma perda 
de si mesmo, de seu ethos, gerando a própria dissolução do campo?

A relação entre filosofia e pedagogia é explorada em parte no arti-
go de Elisete M. Tomazetti (2001), com olhar especial para o período en-
tre as décadas de 1940 e 1960 no Brasil. Para ela a presença da filosofia 
nesses espaços tem se caracterizado mais por uma concepção clássica 
da história da filosofia. Já na década de 70, com a expansão dos pro-
gramas de pós-graduação, a Filosofia da Educação ganhou espaço com 
a adesão de diversos pesquisadores orientados por esta perspectiva. 
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Em 1994, surgiu o GT de Filosofia da Educação na ANPED. Também pen-
so que recentemente a criação da Sociedade Brasileira da Filosofia da 
Educação (Sofie)5 e a da Sociedade de Filosofia da Educação dos Países 
de Língua Portuguesa (Sofelp)6 corroboraram o desenho de um campo 
de investigação da Filosofia da Educação.

Para Severino (2015), porém, essa expansão e desenvolvimento 
também têm gerado certa dificuldade estatutária para a Filosofia da 
Educação. O que se percebe é uma certa complexificação do campo 
ou sua ampliação tem gerado dificuldades em visualizar e definir seu 
campo epistêmico. Afinal, o que se pode responder ou como responder 
ao questionamento sobre o que é a Filosofia da Educação? Poderíamos 
ainda questionar em que medida a complexificação é um problema?

Acompanhemos Severino buscando ampliar sua reflexão: pode-se 
identificar três modos como geralmente se compreende e define o que 
é a filosofia da educação: (a) a partir de uma concepção e perspectiva 
mais clássica de filosofia com ênfase em seu caráter reflexivo; (b) a partir 
dos conteúdos e do seu objeto, ou seja, da educação e seus problemas; 
(c) a partir de uma concepção de orientação pós-estruturalista como 
criação de conceitos. É preciso deixar claro e, concordando com Severi-
no, afirmamos que todas têm elementos válidos e que são constitutivos 
da definição do que é a Filosofia da Educação. Mas poderia a filosofia da 
educação reduzir-se a uma destas perspectivas? 

Na primeira perspectiva (a) poderíamos identificar tentativas de 
definição de um campo para a Filosofia da Educação, em argumentos 
como os que encontramos em Flickinger (1998) e Adalberto Dias de 
Carvalho (1999), que buscam uma concepção mais próxima da filosofia 
clássica. Flickinger (1998) traz uma importante reflexão ao definir como 
núcleo desta, a reflexividade7. Ou seja, a tarefa da Filosofia da Educação 
seria promover e fomentar a reflexividade filosófica conceitual dentro 
do campo educacional. Na XI tese de Para quê Filosofia da Educação? 
11 teses, Flickinger (1998) afirma que a própria filosofia da educação se 
dissolveria à medida que o campo educacional assumisse uma postura 
reflexiva, pois, nesse caso, a própria “Filosofia da Educação teria, enfim, 
atingido seu objetivo mais importante, tornando-se, a partir daí, algo 

5	 Mais informações no site da Sociedade Brasileira de Filosofia da Educação: sofiefilosofia.org.
6	 Algumas informações sobre a Sofelp podem ser encontradas em VII Congresso Sofelp (ue-

vora.pt).
7	 Essa também é a ênfase que encontramos na discussão da relação entre filosofia e educa-

ção de Neitzel e Santos (2016).
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supérfluo no currículo da formação profissional. Pois a única tarefa da 
Filosofia da Educação consiste, de verdade, em sua auto-suspensão 
gradativa” (Flickinger, 1998, p. 21). 

Adalberto Dias de Carvalho (1999) define a Filosofia da Educação a 
partir daquilo que também pode ser tomado como o elemento nuclear 
da pedagogia, a saber: a educabilidade humana. Pode-se dizer com isso 
que, nesta perspectiva, Carvalho se posiciona lado a lado com toda uma 
tradição do pensamento filosófico educacional clássico, como Dewey 
(1979), Herbart (1887), Rousseau (1988, 2014) e tantos outros. 

Poderíamos contra-argumentar que a reflexividade e a própria edu-
cabilidade também caracterizam outros campos e ciências educacionais. 
A reflexividade e a educabilidade não são coisas exclusivas da Filosofia 
da Educação e são características que atravessam diversos campos de 
saber, pois são parte da condição humana8. 

Um segundo modo (b) de compreender a natureza da filosofia da 
educação estaria relacionado com as pesquisas e publicações no cam-
po da própria Filosofia da Educação. Ou seja, basicamente consiste em 
buscar definir a Filosofia da Educação a partir das produções em torno 
dos problemas de seu objeto: a educação. Essa seria uma definição que 
poderia derivar, principalmente, observando os trabalhos publicados e 
apresentados no GT – Filosofia da Educação da ANPED e outros. De acor-
do com Severino (2015, há uma pluralidade de temas, muitos focados em 
analisar a formação docente e sua relação com as práticas pedagógicas. 
O que se percebe é um certo deslocamento em relação à reflexão a partir 
de conceitos mais clássicos e uma imersão no campo próprio da prática 
e da operacionalidade da educação. Se por um lado a proximidade com 
a prática e a ação pedagógica é desejável, de outro e ao mesmo tempo, 
corre-se o risco de se perder de si, de um necessário distanciamento, 
para que possa tomar seu objeto em reflexão.

Já um terceiro modo (c) se dirige mais especificamente à concep-
ção como a defendidas por Sílvio Gallo (2008) e pelos pesquisadores fi-
liados a perspectiva pós-estruturalistas. Provavelmente, devido à reco-
nhecida contribuição de Gallo para a presença da Filosofia na Educação 
em várias frentes e perspectivas, ele recebe atenção especial em suas 
ponderações sobre o campo por Severino (2015). Sílvio Gallo (2008) 
defende que a Filosofia da Educação encontra seu estatuto ao assumir 

8	 Neitzel (2019a) se ocupa com isso nos dois primeiros capítulos de seu livro. Também Dalbos-
co (2011, 2016, 2018) se ocupa dessa reflexão. 
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uma postura crítica, rompendo em certa medida com uma perspectiva 
filosófica um tanto tradicional e academicista. Sua característica nu-
clear seria a criação de conceitos com clara inspiração deleuziana. Ou 
seja, não mais uma mera reflexão. A questão que se levanta, então, é se 
é possível a criação de conceitos sem reflexividade. A atividade criati-
va e reflexiva se excluiria?

Diante disso, Severino afirma que os três eixos possuem elementos 
constitutivos do que se pode entender por Filosofia da Educação. Assim, 
fazer Filosofia da Educação é “praticar um exercício reflexivo, cujos con-
teúdos se relacionam, diretamente ou indiretamente, com a educação” 
(Severino, 2015, p. 27). Isso exige que o filósofo da educação também 
tome distância da realidade imediata, para poder “refletir com mais pro-
priedade sobre ela” (Severino, 2015, p. 28). Suas perguntas, por outro 
lado, precisam ser dirigidas às práticas educativas e buscar sempre o 
significado destas para a “formação humana, da epistemologia, da ética, 
da estética, da política, da visão de mundo e da vida” (Severino, 2015, 
p. 29). Pois a filosofia se legitima como todo o conhecimento humano, 
ao participar da “tarefa de construir sentido para a existência humana” 
(Severino, 2015, p. 32). Essa tarefa se desdobraria nas tarefas episte-
mológicas (contribuir para a constituição do campo epistemológico da 
educação), axiológicas (explicitar os valores que dão sentido ao campo 
educacional) e ontológicas (buscar desenhar um retrato da real condição 
humana) (Severino, 2015, p. 33-34). E, nesse sentido, é no diálogo refle-
xivo com a educação e seus problemas que a Filosofia da Educação se 
esforça pela produção de conceitos novos e renovados em um esforço de 
buscar sentidos para o campo educacional. 

É preciso dizer que a filosofia deve contribuir para aquilo que Nad-
ja Hermann denomina de “pensamento ariscado”, ou seja, se dispor a 
“ouvir a pergunta e indicar como um conceito pode elucidar o referido 
problema, não para retê-lo ou eternizá-lo, mas para recriá-lo, transfor-
má-lo à luz de novos contextos” (Hermann, 2015, p. 226). Ainda segundo 
Hermann, aquele que assume a tarefa de fazer filosofia da educação tem 
o dever de “introduzir o saber da filosofia e aqueles discutidos com a 
ciência na comunicação cotidiana para ampliar as discussões públicas 
a respeito de temas que nos interessam, como violência, ética, conheci-
mento e formação” (2015, p. 226).

Os argumentos apresentados indicam uma perspectiva crítica, ba-
seada principalmente nas tradições hermenêuticas e da teoria crítica, 
com uma ligeira aproximação à teoria pós-crítica. A Filosofia da Educa-
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ção é vista como uma prática reflexiva que busca criar conceitos e dar 
sentido à existência humana, contribuindo para a constituição do campo 
epistemológico, a explicitação dos valores e a compreensão da condição 
humana. No entanto, é necessário avançar para uma teoria pós-críti-
ca, que incorpore perspectivas mais amplas e diversificadas, capazes de 
abordar as questões complexas e multifacetadas da educação contem-
porânea. Essa abordagem crítica e reflexiva é fundamental para que pos-
samos compreender e transformar a realidade educacional, garantindo a 
formação de sujeitos conscientes, autônomos e críticos.

2.2 A Filosofia da Educação duma ordem discursiva
É preciso registrar, a princípio, que a perspectiva filosófica a qual 

nos filiamos é a que compreende o mundo como discursivamente es-
truturado. Seu marco fundamental pode ser situado na obra de Witt-
genstein (2017) das Investigações filosóficas. Essa perspectiva des-
dobou-se em diversas leituras e teorizações como mostra Manfredo 
Araújo de Oliveira (2006). Junto com as investigações de Wittgenstein, 
tornaram-se fundamentais as pesquisas e reflexões de John Langshaw 
Austin (1990) e sua sugestiva obra Quando dizer é fazer e a teoria dos 
atos de fala de John Searle (1999). Gostaria de destacar aqui, ainda, 
Foucault (2013, 2016), Georg Herbert Mead (2021), Hans-Georg Ga-
damer (2012) e Jürgen Habermas (1995) – salvo as diferenças entre 
as perspectivas. Esses, dentre outros, tomam a questão da linguagem 
não mais como mera semântica, reduzida a função designativa, mas 
tratam a comunicação como uma ação. Racionalidade e pensamento 
estão estritamente articulados com a ação comunicativa ou prática 
discursiva. Cada um destes autores, ao seu modo, contribui com re-
flexões para ampliar a concepção e uma filosofia não mais metafísica 
ou do paradigma da consciência. A linguagem “desce” ao mundo dos 
mortais. Ademais, o próprio além-mundo agora é reconhecido como 
uma expressão da capacidade de comunicar e produzir discursos. No 
limite, é uma criação humana. 

Por esta razão, concebemos que a filosofia se assenta no pressupos-
to de que somos seres de linguagem. Esse é o pressuposto! Não existe 
mundo fora da linguagem e da comunicação (Wittgenstein, 2017). Ade-
mais, diríamos que não somos somente dotados da capacidade de lin-
guagem simbólica e estruturada, de semântica, mas mais que isso, pre-
cisamos considerar a natureza comunicativa humana que transcende a 
mera capacidade linguística-semântica representativa. Na comunicação 
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se produzem os saberes e se distribuem poderes. A ordem das coisas é 
discursiva (Foucault, 2014). Somos sujeitos comunicativos que produzem 
uma ordem discursiva, que é uma estrutura de saber-poder (Foucault, 
2014). Essa estrutura se traduz em uma modalização de um regime de 
verdade, sempre instável, móvel, cambiante. Ademais, cada um de nós se 
constitui dentro desta estrutura em uma formação discursiva, num pe-
queno feixe de verdades que é o nosso si mesmo e que faz o poder circu-
lar. O si mesmo é esse feixe de relações de saber-poder de mim mesmo, 
que me constitui em uma espécie de regularidade discursiva ambulante.

Afirma Foucault: 
Seria interessante tentar ver como se dá, através da história, a 
constituição de um sujeito que não é dado definitivamente, que 
não é aquilo a partir do que a verdade se dá na história, mas de 
um sujeito que se constitui no interior mesmo da história, e que é 
a cada instante fundado e refundado pela história. É na direção 
desta crítica radical do sujeito humano pela história que deve-
mos nos dirigir (2002, p. 10).

Para visualizar aqui onde se encontra a dimensão filosófica educa-
cional, é preciso nos deter um pouco mais sobre essa perspectiva e visu-
alizar algo em meio a esse embotamento. Para tanto, sugiro que sigamos 
por etapas. É necessário aprofundar a noção de discurso e seus elemen-
tos, no caso, nos aproximando de Foucault. Com base nessa argumen-
tação, nos será possível aproximar da dimensão da formação humana, 
tomando o sujeito a partir da ideia de um si mesmo, que pela reflexivida-
de filosófica se desdobra e faz a conversão a si buscando a progressiva 
formação em direção ao autogoverno.

Penso que Foucault conseguiu avançar significativamente ao esten-
der a reflexão para além desta constatação do mundo humano como co-
municativamente elaborado e da linguagem.

Há alguns anos foi original e importante dizer e mostrar que o que 
era feito com a linguagem - poesia, literatura, filosofia, discurso em 
geral - obedecia a um certo número de leis ou regularidades inter-
nas - as leis e regularidades da linguagem. O caráter linguístico 
dos fatos de linguagem foi uma descoberta que teve importância 
em determinada época [...]. Teria então chegando o momento de 
considerar esses fatos de discurso, não mais o momento de consi-
derar esses fatos de discurso, não mais simplesmente sob seu as-
pecto linguístico, mas, de certa forma - e aqui me inspiro nas pes-
quisas realizadas pelos anglo-americanos - como jogos (games), 
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jogos estratégicos, de ação e de reação, de pergunta e resposta, 
de dominação e de esquiva, como também de luta. O discurso é 
esse conjunto regular de fatos linguísticos em determinado nível, e 
polêmicos e estratégicos em outro. Essa análise do discurso como 
jogo estratégico e polêmico é, a meu ver, um segundo eixo de pes-
quisa (Foucault, 2002, p. 9).

A concepção de que somos sujeitos de comunicação e que o mun-
do é discursivo está presente como pressuposto da filosofia de Michel 
Foucault (2016), o que pode ser visualizado em sua obra As Palavras e 
as Coisas. Nessa obra, Foucault faz uma análise que alguns classificam 
como estruturalista, mas vai além ao descortinar a percepção de que os 
saberes são constitutivos do mundo discursivo, estabelecendo relações 
de poder que alimentam o desejo e a vontade de saber. É a partir do 
momento em que nos tornamos autores do discurso que nos tornamos 
sujeitos do poder. A concepção de discurso é ampla, complexa e impac-
tante, e, quando um pesquisador se aprofunda nessa concepção, torna-
-se difícil contorná-la.

Se somos sujeitos discursivos e nos constituímos em meio a pro-
cessos comunicativos, é preciso compreender melhor o que é o discurso. 
A concepção de discurso em Foucault ocupa lugares distintos em suas 
investigações. No primeiro e segundo domínios como categoriza Veiga-
-Neto (2007), Foucault se ocupa da questão sobre a produção dos sabe-
res e como estes ordenam as relações de poder, e no terceiro domínio, 
o sujeito se depara consigo mesmo, com o si mesmo que se produziu 
nesta ondem se exercitando em direção ao governo de si. A teorização do 
discurso em Foucault é mais forte e intensa nos dois primeiros domínios 
arquegenealógicos. 

Reconhecendo que a definição de discurso em Foucault é difusa e 
não pode ser encontrada em uma obra específica. Ela se encontra em 
mais espaços, se enuncia em diversas investigações e produções de 
Foucault, e, nesse processo, também vai se desenhando e redesenhando. 
Mas pode ser concebida como a trama de relações de poder e saber no 
qual estamos desde sempre emaranhados. 

Esse processo levou o pensador francês a uma sofisticada pers-
pectiva investigativa, da qual procuraremos nos aproximar em seguida 
e que também se desdobra em diversas perspectivas investigativas, 
como a que descreve e propõem Rosa Fischer (2001), na condição de 
estratégias investigativas analíticas discursivas. Para Fischer, a teoria 
do discurso de Foucault é uma crítica ao modelo da consciência, da 
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bipolaridade, cara à tradição do pensamento nas ciências humanas e 
presente inclusive na educação. Nessa perspectiva e concepção de dis-
curso, de linguagem em perspectiva representativa, o sujeito é domi-
nado ou domina, e nesse caso, seu esforço é em tomar consciência de 
seu estado de dominação para que possa “lutar e chegar, talvez um dia, 
à condição paradisíaca (e originária) de sujeito uno, pleno de poder” 
(Fischer, 2001, p. 207).

A teoria foucaultiana, nesse caso, avança em relação a definição do 
lugar da comunicação, da linguagem, do discurso como crítica do po-
der-saber. Nessas perspectivas, o modo como a relação teoria-prática é 
articulada deixa claro que a teoria também é ação e prática. Rompe-se, 
nessa perspectiva, com a possibilidade de uma teoria pronta e acabada, 
uma vez que toda teoria é um produto da ação humana e a própria ação 
humana é guiada pela teoria. Em todo caso, mesmo que não se possa 
tomar uma pela outra, teoria e prática são profundamente conectadas e 
implicadas em um fluxo constante e circular. 

A teoria é também um constante exercício de transformação de si 
mesma. Essa também é uma das razões pelas quais Foucault entende 
a importância de se questionar constantemente as verdades estabele-
cidas, como observamos nas seguintes palavras: “O importante é que 
estejamos sempre nos questionando a nós mesmos, tentando nos desfa-
zer do conforto das verdades já estabelecidas, procurando abrir novas 
portas e fazendo novas perguntas” (Foucault, 2010, p. 308).

Essa temporalidade, como se vê, precisa ser entendida para além da 
ideia de que os discursos sempre são ditos num determinado tem-
po e num determinado lugar; para mergulhar nela, é preciso vê-la 
através dos documentos escolhidos, das práticas a que os textos se 
referem, da formação social em questão, da trajetória dos conceitos 
envolvidos e ainda do próprio posicionamento do pesquisador (Fis-
cher, 2001, p. 216).

A compreensão da concepção de discurso em Foucault implica reco-
nhecer que o enunciado é o elemento nuclear, através do qual é possível 
entender os demais elementos daquilo que poderíamos denominar de 
teoria do discurso de Foucault. O discurso é um agrupamento limitado de 
enunciados reunidos num conjunto determinado de “condições de exis-
tência” (Foucault, 2013, p. 47, 103). Ou seja, os enunciados podem ser 
agrupados em um discurso por um domínio ou prática regulamentada. 
É esse domínio, essa grade de modalização, “condições de existência” 
(Foucault, 2013), que reúne os enunciados em um discurso.
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Já o enunciado exerce essa função sobre as frases, preposições 
ou atos de linguagem. O enunciado é uma condição de existência que 
atravessa as frases, preposições e atos de linguagem sem que a lin-
guagem consiga abarcá-lo totalmente, mas não constitui uma unidade 
discursiva em si.

Cabe destacar quem é o sujeito do discurso foucaultiano, o que nos 
permite avançar significativamente nesse aspecto. Os sujeitos, ao menos 
no segundo domínio foucaultiano, não são os produtores ou causado-
res do discurso. Os sujeitos não originam, mas são efeitos discursivos 
(Fischer, 2001, p. 207). Talvez devêssemos dizer que um sujeito não é 
quem detém ou produz um discurso, mas quem se produz e constitui em 
um pequeno discurso. Da mesma forma, não sendo o sujeito-pessoa o 
responsável direto pela formação de um domínio discursivo, também não 
pode ser visto como meramente passivo, já que sempre pode se voltar 
para a ordem discursiva e se insinuar nela (Foucault, 2014). Essa ordem 
do discurso, que é sempre frágil e arisca, e constantemente estamos nos 
movendo para tomar parte, habitar seus espaços, obter poder. Afinal, 
somos sujeitos com vontade de saber-poder. 

Em todo caso, é importante pensar que em uma formação discursiva, 
não estamos diante da manifestação expressiva de um sujeito, mas sim 
“defrontamo-nos com um lugar de sua dispersão e de sua descontinui-
dade” (Fischer, 2001, p. 204). Foucault sustenta sua teoria na ideia da 
pluralidade de vozes, “da presença do outro no discurso”, de tal modo 
que “o homem é inconcebível fora das relações sociais que o constituem” 
(Fischer, 2001, p. 207).

Evidentemente, aqui estamos tratando do sujeito como pessoa em 
sua singularidade. Essas são também as nuances que dificultam a com-
preensão do pensamento de Foucault, já que, em algumas situações, 
apresenta, num mesmo espaço, termos com sentidos diferentes. No caso 
do sujeito, Foucault apresenta o conceito de sujeito como ente singular, 
da pessoa, que se insinua no discurso, mas também como sujeito-autor 
do discurso. Esse sujeito-autor do discurso é alguém localizado na “he-
terogeneidade discursiva” e encontra-se na dispersão do discurso. Esse 
sujeito é um sujeito múltiplo.

Para saber e dar uma identidade ao sujeito-autor do discurso, de-
ve-se perguntar sobre quem fala, que em muitas situações são sujei-
tos-pessoas que comunicam e ocupam o espaço do discurso, mas que 
geralmente não diz respeito a uma pessoa no singular. É preciso verificar 
o status do sujeito autor que enuncia, sua competência, seu campo de 
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saber, o lugar institucional do qual fala, sua função normativa, como está 
articulado em relações de poder.

O enunciado não é uma unidade linguística. Foucault evidencia que 
ele não pode ser reduzido a uma frase, uma posição ou significado. Mes-
mo que pareça, não é tão simples: “a relação do significante com o signi-
ficado, e do nome com o que designa; da relação da frase com seu sen-
tido; ou da relação da proposição com seu referente”, o enunciado não 
pode ser superposto a qualquer uma destas relações, segundo Foucault 
(2013, p. 107). Pois o enunciado é uma função que movimenta elemen-
tos diversos, como frases, signos, etc. Ou seja, não atribui sentido, mas 
coloca em jogo essas unidades em um campo de objetos, não lhe dando 
um sujeito, mas abrindo um “conjunto de posições subjetivas possíveis” 
(Foucault, 2013, p. 129). 

Basicamente, a função do enunciado é ser a grade de sustentação 
que conforma o lugar, que condiciona o campo de emergência dos sabe-
res, a diferenciação de sujeitos e objetos, do estabelecimento e modali-
zação das relações entre coisas e objetos. Os enunciados são como fios 
que tecem uma rede, funcionando como regularidades que sustentam um 
discurso. Assim, uma análise discursiva em Foucault trata de

[...] compreender o enunciado na estreiteza e singularidade de sua 
situação; de determinar as condições de sua existência, de fixar 
seus limites da forma mais justa, de estabelecer suas correções com 
os outros enunciados a que pode estar ligado, de mostrar que outras 
formas de enunciação exclui (Foucault, 2013, p. 34).

É isso também que caracteriza uma formação discursiva segundo 
Fischer (2001, p. 203), e que deve ser compreendido antes de qual-
quer coisa como um princípio de dispersão e repartição dos enun-
ciados. Este princípio estabelece “o que pode e o que deve ser dito, 
dentro de determinado campo e de acordo com certa posição que 
se ocupa nesse campo” (Fischer, 2001, p. 203). Os sujeitos, de certo 
modo, se constituem dentro desta matriz de sentido que configura a 
ordem de normalidade desses espaços.

Demoremos mais em compreender a formação discursiva: ela con-
siste em um “feixe complexo de relações que funcionam como regra” e 
que orienta uma “prática discursiva” (Foucault, 2008, p. 88). A locali-
zação dos enunciados nessa ordem discursiva, nessa rede de enuncia-
dos, é justamente o fato de estes pertencerem a uma certa formação 
discursiva (Fischer, 2001, p. 202). Nesse sentido, o esforço investigativo 
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do pesquisador da análise do discurso consiste em definir e identificar 
a singularidade de um “sistema de formação” ao “caracterizar um dis-
curso ou um grupo de enunciados pela regularidade de uma prática” 
(Foucault, 2008, p. 88).

O modo como Foucault usa os termos discurso e enunciado, portan-
to, é muito próprio e diverso do modo como os linguistas e os lógicos os 
usam. Trata-se de um modo diverso de tratar as performances verbais, 
não sendo nem uma análise lógica, gramatical ou contextual, mas um 
modo próprio de isolar as complexidades, os termos, as regularidades 
pelos quais se ordenam.

A função enunciativa, segundo Fischer, tem quatro característi-
cas ou, melhor dizendo, subfunções: (1) um referente a quem se dirige o 
enunciado e que é identificado pelo enunciado; (2) o sujeito do enuncia-
do, aqui não como quem é o referente, mas quem enuncia, aquele que 
ocupa o lugar de dizer o enunciado; (3) um campo associado, uma vez 
que um enunciado não existe isolado, mas em correlação com outros 
enunciados; e (4) uma materialidade, ou seja, a forma concreta como ele 
aparece, em textos pedagógicos, falas docentes, em diferentes situações 
e épocas. “Descrever um enunciado, portanto, é dar conta dessas espe-
cificidades, é apreendê-lo como acontecimento, como algo que irrompe 
em certo tempo, em certo lugar” (Fischer, 2001, p. 202).

Cabe agora atravessar a filosofia da educação por esta grade de 
definições. O discurso não é apenas um conjunto de palavras, mas um 
conjunto de enunciados que estão imersos em uma formação discur-
siva, ou seja, uma rede de relações que regulam o que pode e deve ser 
dito em determinado campo. E, nesse sentido, filosofia da educação 
assume o estatuto de analisar o discurso posto na educação, à medi-
da que a análise do discurso permite investigar como o conhecimento 
é construído e transmitido através das práticas discursivas. Ao com-
preender as formas pelas quais o discurso é construído e articulado 
em determinado contexto, é possível refletir sobre como essas práticas 
influenciam a forma como os sujeitos são formados e educados. É a 
partir dessas enunciações, por exemplo, que é possível identificar e 
compreender aquilo que tem produzido o modo como compreendemos 
o que é a docência. 

Dessa forma, sob a óptica do discurso, conhecer como se produ-
ziu uma origem discursiva pode ser um importante caminho para a re-
flexão crítica sobre a educação, permitindo identificar e questionar as 
relações de poder que permeiam as práticas educacionais e as formas 
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pelas quais o conhecimento é construído e transmitido. E isso nos leva 
a afirmar que a filosofia da educação, como um campo de investigação, 
é uma formação discursiva e enunciativa sobre a prática educativa. Sua 
compreensão se dá por meio da análise dos enunciados, suas relações 
e sua materialidade, bem como das formas como eles são constituídos e 
articulados em um campo discursivo específico. 

3 	 AINDA SOBRE EDUCAÇÃO E FILOSOFIA
São admiráveis o avanço e o espaço que a filosofia da educação tem 

encontrado nas discussões e investigações no Brasil. Esse movimento, 
porém, não se replica e nem é uma replicação, não sob esse formato, da 
“filosofia da educação” de outros continentes. E isso pode sinalizar para 
algumas questões às quais é preciso ficar atento. 

O campo discursivo da educação é complexo, rico em temas e ob-
jetos, sendo proporcionalmente intrincado epistemológica e metodolo-
gicamente. Investigar nessa imensidão, fazer filosofia, produzir reflexi-
vidade, construir e forjar conceitos exige que nos posicionemos em al-
gum lugar. É preciso residir e notar o endereço a partir do qual falamos 
e representamos uma investigação. Esse endereçamento, a definição 
desse lugar, pode não ser um ponto fixo, mas pode estar disperso no 
campo, enunciado em diversos lugares que compõem essa unidade que 
habitamos. 

Um desses modos de estar sitiado é no campo da formação docente. 
E dentro da formação docente e seus diversos temas/problemas, obje-
tos, subcampos, que se apresentam e tocam nosso interesse, que nos 
instigam e provocam, reside nossa direção investigativa. Refletir e pensar 
sobre a prática docente não é novidade, mas é um campo dinâmico e, por 
isso, continuamente, um campo rico em temas e questões para serem 
enfrentados. Todos nós, de certo modo, como docentes, somos confron-
tados, pelo menos em nossa formação inicial, com esse tema. Dietrich 
Benner, em entrevista a Neitzel (2029b), afirma que, ao começar uma 
reflexão/formação/pesquisa educacional, é sugestivo que iniciemos por 
nossa própria formação.

Deveriam começar a dirigir-se reflexivamente para sua própria 
formação. E isso é uma preparação extraformativa (Ausbildung)! 
Tomar distância do seu processo formativo para que se possa 
aprender o que não foi experimentado em sua formação. Ou seja, 
o lado do educador em todo o seu percurso formativo e de socia-
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lização. Esse é o início do preparo de educadores para mim. Não 
é aprender a criticar os pais ou os professores. Não! Para tanto, é 
preciso analisar teórica e empiricamente a situação educacional. 
Ser capaz de analisar situações pedagógicas significa: onde está 
a atividade formativa? Onde está a atividade educacional? Onde 
está a atividade interativa? Onde é mostrado algo sem a compre-
ensão do aluno? Onde é perguntado e previsto sem que a questão 
seja esclarecida? Onde os alunos responderam a algo completa-
mente diferente do que fora perguntado pelo professor? Como o 
educador resolve essa desarmonia entre perguntas e respostas 
em vez de responder a elas? Então, esse é o espaço onde anali-
saremos situações educacionais. E então vem a dimensão em que 
você pergunta praticamente: por que e como você planeja suas 
aulas? Como você planeja suas lições? Por que você agiu assim em 
um lugar e diferente no outro? Aqui há a necessidade de uma her-
menêutica da ação. E, em seguida, uma pesquisa entre o projeto, a 
realização e a pesquisa de impacto (Neitzel, 2019b, p. 15). 

Podemos afirmar que a filosofia da educação é um exercício filosó-
fico situado na ordem discursiva educacional, das práticas discursivas 
que configuram o campo. Agora, é necessário fazer um esforço para pro-
blematizar esse campo, primeiro como um movimento de abertura, am-
pliação e exploração do campo, seguido pela busca de temas/problemas 
e objetos com os quais possamos nos ocupar filosoficamente.
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Nacional Comum Curricular (BNCC) e pragmatismo. http://lattes.cnpq.
br/5567222121361739 / https://orcid.org/0000-0001-6222-6740.

Jaime José Zitkoski – UFRGS 
Jaime José Zitkoski possui formação nas áreas da Filosofia e Edu-

cação. Sua carreira acadêmica é marcada por uma série de realizações 
e contribuições significativas para o campo. Ele concluiu sua graduação 
em Filosofia na Faculdade de Filosofia Imaculada Conceição – FAFIMC 
em 1988 e obteve seu título de Mestre em Filosofia pela Pontifícia Uni-
versidade Católica do Rio Grande do Sul – PUCRS em 1992. Além dis-
so, ele é Doutor em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul – UFRGS, tendo completado seu doutorado em 1999. Atualmente, 
Jaime exerce o cargo de Professor Titular com dedicação exclusiva na 
UFRGS, onde atua no Departamento de Estudos Básicos na Faculdade de 
Educação. Ele leciona nos cursos de Licenciaturas na área de Filosofia 
da Educação e também no Programa de Pós-Graduação em Educação, 
orientando mestrado, doutorado e pós-doutorado. Seu trabalho de pes-
quisa é focado em Educação Popular Latino-americana e Estudos So-
bre Universidade, com ênfase em temas como Educação Popular, Paulo 
Freire e os desafios da Universidade na perspectiva da Humanização e 
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Emancipação Social. Jaime coordena a área de Filosofia da Educação 
na FACED/UFRGS e realizou um Estágio de Pós-Doutorado no PPFH da 
UERJ em 2011 sob orientação do Prof. Dr. Pablo Gentili. Atualmente, ele 
orienta pesquisas de Pós-Doutoramento relacionadas ao Grupo de Pes-
quisa Universidade e Bem Viver. Jaime é autor de diversos livros e arti-
gos científicos em revistas brasileiras e internacionais. Ele também é um 
destacado pesquisador da obra de Paulo Freire, sendo um dos organiza-
dores do Dicionário Paulo Freire e ativo na organização do Fórum de Es-
tudos de Freire. http://lattes.cnpq.br/4765559144115241 / https://orcid.
org/0000-0003-1266-2039.

Janimara Rocha – UPF
Janimara Rocha possui formação acadêmica e experiência na área 

de Educação e Filosofia. Ela obteve sua graduação em Filosofia com habi-
litação em Licenciatura pela URI em 2011 e, posteriormente, concluiu sua 
graduação em Pedagogia pela UNOPAR em 2022. Além de sua formação 
acadêmica, a autora possui uma Pós-Graduação em Mídias na Educação, 
realizada no IFSUL em 2015. Em seguida, ela alcançou o título de Mestre 
em Educação pela UPF em 2019, com apoio de uma bolsa de pesqui-
sa institucional e da CAPES, demonstrando sua dedicação à pesquisa. 
Durante sua trajetória acadêmica, a autora participou ativamente como 
pesquisadora do Núcleo de Pesquisa em Filosofia e Educação (NUPEFE), 
vinculado ao PPGEdu/UPF, entre os anos de 2017 e 2020. Atualmente, ela 
atua como professora de Filosofia na rede Estadual de ensino no esta-
do de Santa Catarina, no município de Maravilha/SC. https://lattes.cnpq.
br/3479153405589551 / https://orcid.org/0000-0002-9970-2955.

Letícia Maria Passos Corrêa – UFPel
Letícia Maria Passos Corrêa é Professora da Carreira do Magistério 

Superior, atuando na Faculdade de Educação da Universidade Federal 
de Pelotas (UFPel). Ela é uma profissional com uma sólida formação aca-
dêmica na área da Educação e Filosofia. Letícia possui um doutorado e 
mestrado em Educação, com ênfase em Filosofia e História da Educação, 
pela Universidade Federal de Pelotas, obtidos em 2017 e 2012, respec-
tivamente. Além disso, ela realizou um Estágio Pós-Doutoral em Educa-
ção na mesma universidade em 2022. Sua formação acadêmica também 
inclui um Curso de Aperfeiçoamento em Pedagogia e Formação Social, 
concluído em 2011, e uma graduação em Licenciatura em Filosofia pela 
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Universidade Federal de Pelotas, obtida em 2005. Como autora, Letícia 
Maria Passos Corrêa é reconhecida por seus livros "Rousseau e o Exercí-
cio do Filosofar," publicado pela Editora Fundação Fênix em 2022, e "En-
sino de Filosofia: um Estudo de Caso," lançado pela Universidade Federal 
de Pelotas em 2012. Além disso, ela contribuiu com diversos capítulos de 
livros e artigos científicos publicados em periódicos. Antes de ingressar 
na carreira acadêmica, Letícia atuou como docente de Filosofia no Go-
verno do Estado do Rio Grande do Sul, na Prefeitura Municipal de Pelotas 
e em escolas privadas de Educação Básica. Atualmente, ela é membro 
do grupo de pesquisa FEPráxiS (Filosofia, Educação e Práxis Social). Sua 
experiência profissional abrange diversas áreas da Filosofia, com foco 
especial em Filosofia da Educação, Filosofia da Música, Ensino de Filoso-
fia e o estudo das obras de Jean-Jacques Rousseau. http://lattes.cnpq.
br/2010619249802101 / https://orcid.org/0000-0003-0300-6099.

Marcos A. M. Madaloz – UFFS 
Marcos A. M. Madaloz é um profissional com formação diversificada e 

experiência na área de Educação. Ele possui graduação em Filosofia com 
habilitação em Licenciatura pela URI, concluída em 2011. Além disso, ob-
teve uma graduação em Pedagogia pela UNOPAR em 2022. Em relação 
à sua formação pós-graduada, Marcos concluiu uma Pós-Graduação em 
Mídias na Educação pelo IFSUL em 2014. Posteriormente, em 2018, obteve 
seu título de Mestre em Educação pela UPF. Marcos Madaloz também teve 
experiência como pesquisador da Rede de Estudos e Pesquisas em Ensino 
Superior (REPES/FURG) e no GEPES – Grupo de Estudos e Pesquisa sobre 
Ensino Superior, vinculado ao PPGEdu/UPF, entre os anos de 2016 e 2020. 
Atualmente, ele atua como professor de Filosofia na rede particular de en-
sino de Maravilha/SC (DOM) e como professor de Pedagogia nas séries 
iniciais na rede municipal de ensino de Maravilha/SC. http://lattes.cnpq.
br/8530471847187285 / https://orcid.org/0000-0002-9970-2955.

Márcio Luís Marangon – UFFS
Márcio Luís Marangon possui formação diversificada e experiência 

na área de Educação. Ele possui graduação em Filosofia, concluída na 
URI em 2009, e também uma graduação em Pedagogia, obtida na FAEL 
em 2018. Além de sua formação acadêmica, Márcio possui uma Pós-Gra-
duação em Gestão Educacional realizada na UFSM em 2011. Ele também 
obteve o título de Mestre em Educação pela UPF em 2013 e concluiu seu 
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Doutorado em Educação na mesma instituição, com bolsa de pesquisa 
PROSUP/CAPES. No decorrer de sua carreira, Márcio acumulou experi-
ência profissional, incluindo o papel de professor/monitor do curso de 
Pedagogia na UFSM e a docência em Metodologia da Pesquisa, Metodo-
logia Científica, bem como orientação de monografias no curso de Pós-
-Graduação em Psicopedagogia na UNIASSELVI. Atualmente, Márcio atua 
como professor de Filosofia e Coordenador Educacional na Rede Notre 
Dame de Ensino. http://lattes.cnpq.br/0392287237069453 / https://
orcid.org/0000-0003-3020-4429.

María Alejandra Olivera – INICEN – Argentina 
É professora adjunta na área Filosófico-Pedagógica no Departamen-

to de Educación en la Facultad de Ciencias Humanas (UNCPBA) nas cáte-
dras de Filosofía de la Educación, Pedagogía escuelas contemporáneas e 
Historia de la educación y la infancia. Possui mestrado em Educação com 
ênfase em História e Filosofia da Educação (FCH-UNCPBA) e atualmen-
te está cursando o doutorado na mesma área (FCH-UNCPBA). Além dis-
so, é pesquisadora no grupo: Teoría crítica de educación, democracia y 
ciudadanía (FCH-UNCPBA) do Núcleo de Estudos Educacionais e Sociais 
(NEES-UNCPBA) – Campus Universitario-Tandil. Participa de um proje-
to sobre Iluminismo e Pensamento Crítico Latino-Americano, aprovado 
na Secretaria de Políticas Universitárias (SPU-UNCPBA). https://orcid.
org/0000-0003-4997-7624.

Neiva Afonso Oliveira – UFPel
Neiva Afonso Oliveira é doutora em Filosofia pela PUC-RS desde 

2004, com a tese intitulada "Propriedade e Democracia Liberal: um es-
tudo estribado em Crawford Brough Macpherson". Atualmente, ocupa 
o cargo de professora titular na Universidade Federal de Pelotas, onde 
também atua como docente no Programa de Pós-Graduação, sendo cre-
denciada na linha de pesquisa Filosofia e História da Educação. Neiva é 
autora de diversas publicações, incluindo os livros "Rousseau e Rawls: 
contrato em duas vias" (Edipucrs, 2000), "Fides et Ratio: Festschrift em 
homenagem a Cláudio Neutzling" (EDUCAT, 2003) e "Propriedade e De-
mocracia Liberal: um estudo estribado em Crawford Brough Macpherson" 
(Edipucrs, 2004). Além disso, contribuiu com capítulos de livros e artigos 
em periódicos científicos. Suas áreas prioritárias de pesquisa abran-
gem a Filosofia Política e a Filosofia da Educação. http://lattes.cnpq.
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br/7408879749508088 / https://orcid.org/0000-0002-5513-5530.

Noeli Gemelli Reali – UFFS
Noeli Gemelli Reali é profissional com sólida formação acadêmica. Ela 

possui graduação em Pedagogia pela Fundação Universidade de Desen-
volvimento do Oeste, concluída em 1981. Além disso, obteve seu mestrado 
em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em 1996 
e completou seu doutorado em Educação pela Universidade Federal de 
Santa Catarina em 2017. Noeli é membro do Grupo de Pesquisa em Polí-
ticas e Práticas de Inclusão (GPPPIn/UFFS/CNPq) desde 2018. Atualmen-
te, ela ocupa o cargo de Professora Titular na Universidade Federal da 
Fronteira Sul. Sua experiência profissional está concentrada na área da 
Educação, com foco em Currículo. Ela se dedica principalmente a temas 
relacionados ao Currículo nas abordagens Pós-Críticas, com especial 
ênfase em estudos de gênero, estudos culturais e Filosofias da Diferença. 
A contribuição acadêmica de Noeli Gemelli Reali é valiosa para o campo 
da Educação, explorando questões relevantes e críticas relacionadas ao 
currículo e à diversidade. http://lattes.cnpq.br/1180459302390623 / 
https://orcid.org/0000-0003-4916-8990.

Odair Neitzel – UFFS
Odair Neitzel é pesquisador na área da Educação e Filosofia. Suas 

principais credenciais incluem o Doutorado em Educação pela Universi-
dade de Passo Fundo, com um estágio de pesquisa na UniKassel, na Ale-
manha. Sua tese, intitulada "A pedagogia como autogoverno em Johann 
Friedrich Herbart," foi concluída em 2018; Mestrado em Educação nas 
Ciências pela UNIJUÍ, com a dissertação "Educação na contemporanei-
dade: reflexões a partir de uma racionalidade comunicativa," finalizada 
em 2009; Licenciatura em Filosofia pela Faculdade de Filosofia Nossa 
Senhora da Imaculada Conceição, em Viamão, Rio Grande do Sul, con-
cluída em 2003. Atualmente, Odair Neitzel exerce o cargo de docente no 
Magistério Superior na Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS). Ele 
atua nos programas de Pós-Graduação em Educação (PPGE) e Filosofia 
(PPGFIL), bem como nos cursos de Licenciatura em Filosofia e Pedagogia. 
Além disso, ele lidera o Grupo de Pesquisa Educação, Filosofia e Socieda-
de (GPEFS) e é membro de diversas organizações acadêmicas, incluindo 
a Sociedade Brasileira de Filosofia da Educação (SOFIE), a Internatio-
nalen Herbart-Gesellschaft e a Associação Nacional de Pós-Graduação 
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e Pesquisa em Educação (ANPED). O foco de pesquisa de Odair Neitzel 
está voltado para temas e pensadores da Filosofia da Educação e aborda 
abordagens pós-críticas. http://lattes.cnpq.br/0750444554945581 / 
https://orcid.org/0000-0001-8121-1149.

Olmaro Paulo Mass – UNIMONTES
Olmaro Paulo Mass possui formação na área da Filosofia. Com um 

pós-doutorado em Filosofia pela UNISINO, concluído entre 2017 e 2019, 
Olmaro obteve seu doutorado em Filosofia na mesma instituição em 2016. 
Antes disso, ele obteve um mestrado em Filosofia pela PUCRS em 2011. Sua 
formação acadêmica inclui uma graduação em Filosofia e Teologia pela 
Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – URI, re-
alizada em 2004 e 2006, e uma licenciatura em Filosofia e Ciências So-
ciais pela FAEP, entre 2021 e 2023. Olmaro possui uma ampla experiência 
na área de Filosofia, com foco em disciplinas como Filosofia da Educação, 
Psicologia e Sociologia da Educação, temas de história contemporânea, 
ética e direitos humanos, além de educação ambiental. Ele também atuou 
como professor conteudista na UCEFF, instituição em que lecionou disci-
plinas de Filosofia geral e jurídica, bem como Sociologia e Antropologia 
do direito. Atualmente atua como professor na Universidade Estadual de 
Montes Claros – Minas Gerais. É membro do Grupo de Pesquisa Educação, 
Filosofia e Sociedade (GPEFS). Sua pesquisa se concentra em filósofos da 
Escola de Frankfurt, em especial em autores como Benjamin, Adorno, e 
em temas contemporâneos relacionados à pesquisa. http://lattes.cnpq.
br/2025713874273366 / https://orcid.org/0000-0002-9026-0644. 

Oneide Perius – UFTO 
Oneide Perius possui formação em Filosofia. Ele concluiu seu douto-

rado em Filosofia na PUCRS em 2011, e posteriormente, realizou estágios 
pós-doutorais na mesma instituição, um em 2016 e outro em 2019. Atu-
almente, ele ocupa o cargo de professor associado no curso de Filosofia 
da Universidade Federal do Tocantins, Campus de Palmas. Além disso, é 
professor nos programas de Mestrado Profissional em Prestação Jurisdi-
cional e Direitos Humanos (UFT/ESMAT) e no Mestrado Acadêmico de Filo-
sofia da UFT. Oneide Perius é reconhecido por sua atuação nas áreas de 
pesquisa que envolvem Teoria Crítica, Teoria Crítica e Direitos Humanos, 
Ética e Filosofia Política. Ele é autor de diversos livros, além de ter contri-
buído com vários artigos em revistas científicas. Além disso, ele participou 
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da organização de diversos livros que abordam temáticas relacionadas à 
sua pesquisa. Seu trabalho e experiência enriquecem o campo da Filoso-
fia e da pesquisa em Teoria Crítica e Direitos Humanos, fornecendo insi-
ghts valiosos e contribuições significativas para a área. http://lattes.cnpq.
br/4921088204698607 / https://orcid.org/0000-0002-0298-9727.

Patrícia Gräff – UFFS
Dra. Patrícia Gräff é pesquisadora com experiência e conhecimento 

no campo da Educação com reflexo de sua paixão pelo aprimoramento 
do sistema educacional e pela promoção da inclusão. Com um título de 
Doutora em Educação concedido pela UNISINOS em 2017, a Dra. Gräff 
demonstrou seu compromisso com a pesquisa e a produção de conhe-
cimento de ponta. Além disso, obteve o grau de Mestre em Educação 
nas Ciências pela UNIJUÍ em 2011, consolidando sua expertise em ques-
tões educacionais. A trajetória acadêmica da Dra. Gräff é marcada por 
uma busca incessante por aprimoramento, evidenciada por sua Espe-
cialização em Gestão Educacional em 2010, bem como sua graduação 
em Educação Especial e Pedagogia pela UFSM, obtidas em 2008 e 2017, 
respectivamente. Essa sólida formação acadêmica a capacitou para li-
derar e contribuir significativamente para o campo da educação. Como 
líder do Grupo de Pesquisa em Políticas e Práticas de Inclusão (GPPPIn) 
na UFFS, registrado no CNPq, a Dra. Gräff desempenha um papel crucial 
na condução de pesquisas e projetos inovadores relacionados à inclusão 
educacional. Sua dedicação a essa área de estudo é ainda mais evidente 
por seu envolvimento ativo com o Grupo de Estudo e Pesquisa em In-
clusão (GEPI) na UNISINOS e sua participação na Rede de Investigação 
em Inclusão, Aprendizagem e Tecnologias Educacionais (RIIATE). Além de 
sua pesquisa, a Dra. Gräff também desempenha um papel vital como edi-
tora associada da Revista Brasileira de Educação Especial (RBEE), con-
solidando sua posição como uma figura respeitada no campo da edu-
cação inclusiva. Seu trabalho de pesquisa aborda temas fundamentais, 
como educação inclusiva, diversidade, identidade e educação de surdos, 
contribuindo para o avanço do entendimento e da prática em educação 
inclusiva. Atualmente, a Dra. Gräff compartilha seu vasto conhecimento 
e paixão pela educação como docente na graduação e no Programa de 
Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS), campus Chapecó/SC. O comprometimento da Dra. Patrícia Gräff 
com a pesquisa e o ensino a torna uma figura influente e inspiradora no 
campo da Educação. Seu trabalho incansável continua a moldar e enri-
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quecer a comunidade educacional, promovendo uma educação mais in-
clusiva e acessível para todos. https://orcid.org/0000-0002-3315-2401 
/ http://lattes.cnpq.br/5670585241403271

Vanderlei Smaniotto – UFFS
Vanderlei Smaniotto possui formação interdisciplinar, combinan-

do Filosofia com uma trajetória em áreas tão diversas quanto Ciências 
Agrárias, Educação e Psicanálise. Seu mestrado em Educação pela UNO-
CHAPECÓ (Universidade Comunitária da Região de Chapecó) reflete seu 
interesse em aprimorar sua compreensão sobre questões educacionais e 
pedagógicas. A experiência de Vanderlei como professor auxiliar do ma-
gistério superior substituto na UFFS (Universidade Federal da Fronteira 
Sul). Além de sua carreira acadêmica e educacional, Vanderlei também 
se envolveu em questões de ética em pesquisa, sendo membro ativo dos 
comitês de ética em pesquisa da UNOCHAPECÓ e da UFFS. Sua partici-
pação nessas instâncias demonstra seu comprometimento com a integri-
dade e a ética na pesquisa. Adicionalmente, sua experiência em gestão 
empresarial e ciências agrárias amplia ainda mais seu conjunto de ha-
bilidades e conhecimentos, tornando-o uma figura versátil em diferentes 
contextos profissionais. http://lattes.cnpq.br/3228422616541008 / ht-
tps://orcid.org/0000-0003-3001-465X
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